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9Resumo: Essa tese analisa as contribuições conceituais que as ciências sociais, 
as ciências naturais e a agroecologia fazem para o debate sobre sustentabilidade, tendo 
como referencial teórico os sistemas socioecológicos e os conceitos associados à 
resiliência, como diversidade, distúrbio, conhecimento ecológico local, auto-
organização, hierarquia, não-equilíbrio, dentre outros. Com base nesses conceitos são 
analisadas as estratégias e arranjos institucionais e as práticas de manejo de uma 
associação agroecológica no Estado de Rondônia, a Associação dos Produtores 
Alternativos. Por ser uma associação de agricultores familiares que alcançou status de 
referência em agroecologia e promoção de sistemas agroflorestais no final dos anos de 
1990 e que, por uma combinação de fatores, entrou em colapso alguns anos após, sua 
trajetória tornou-se emblemática. Nesse sentido, a identificação dos aspectos que 
contribuíram para aumentar e diminuir a sua resiliência ecológica e institucional, 
entendida como a capacidade de se adaptar e se reorganizar frente às mudanças e 
distúrbios, possui um grande potencial reflexivo para outras iniciativas econômicas 
coletivas desenvolvidas na Amazônia. 
Abstract: Abstract: This thesis analyses the conceptual contributions made by 
social sciences, natural sciences and agroecology for the debate on sustainabilitiy. The 
theoretical references are based on the socio-ecological systems and the concepts of 
resilience, such as diversity, disturbance, local ecological knowledge, self-organization, 
hierarchy, non-equilibrium, among others. Based on these concepts, the institutional 
strategies and arrangements are analysed, as well as the management approach of an 
agroecological organizations in the state of Rondônia, namely, the Associação dos 
Produtores Alternativos.  This is household agriculture organization which reached the 
status of reference in agroecology and implementation of agroforestry systems in the 
late 1990’s and that, for a number of reasons, collapsed after a few years. Its great 
development and collapse are seen as notorious.  In this sense, the identification of 
factors that contributed to increase or decrease the ecological and institutional 
resilience, seen as the ability to adapt, reorganize upon changes and disturbances,  has 
great reflexive potential to other collective economical initiatives developed in the 
Amazon. 
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Nas últimas décadas a preocupação com a sustentabilidade tem povoado muitos debates 
e reflexões, com inevitáveis contradições, ambigüidades e múltiplos significados, dada a 
polissemia do termo e excessiva exploração do conceito.  O caráter multifacetado que 
muitas definições sobre sustentabilidade adquirem atualmente, provavelmente, é o 
resultado natural e esperado, considerando que a produção de conhecimento e as 
pesquisas inovadoras voltadas para a sustentabilidade tenham emergido, 
preferencialmente, de campos interdisciplinares, como: ecologia social, ecologia 
política, ecogeografia ambiental, história ambiental, economia do meio ambiente e 
sociologia ambiental (FLORIANI, 2004). 
Ao mesmo tempo em que os conceitos se interconectam como resultado da transposição 
de diferentes campos do conhecimento, a sustentabilidade também expressa um caráter 
fragmentado, como o resultado da dificuldade de comunicação entre os diferentes 
grupos e iniciativas práticas e teóricas voltadas para a questão ambiental. Cada esfera de 
conhecimento, com seus protagonistas, tem definido seu universo de preocupações e 
interesses, bem como, suas estratégias de análise e intervenção. Isso não é de se 
estranhar dada a excessiva valorização da especificidade do conhecimento e habilidades 
tecnológicas ainda muito presentes nas sociedades contemporâneas. Segundo Floriani 
(2004: p.135) “as disciplinas desenvolvem suas próprias culturas em torno dos seus 
objetos de estudos que, por sua vez, sofrem sucessivas novas fragmentações (pelas 
especializações)”. Dentro de certos limites, essa tendência é compreensível, mas no caso 
de sistemas socioecológicos as análises reducionistas trazem sérias implicações para a 
sua compreensão e manejo.  
Desde a definição da Comissão Brundtland sobre o desenvolvimento sustentável em 
1987, mais de setenta definições foram elaboradas, cada uma enfatizando diferentes 
valores, prioridades e objetivos. No entanto, definições precisas e absolutas de 
sustentabilidade e, conseqüentemente de agricultura sustentável, são impossíveis. O 
conceito de sustentabilidade é em si mesmo complexo e contestável. Para alguns, isso 
significa persistência e capacidade de continuar ao longo do tempo; para outros, isto 
implica resiliência e habilidade de se restabelecer após distúrbios e dificuldades 
inesperadas (PRETTY, 1995). Isso sem falar das necessidades futuras dos mais diversos 
grupos sociais, como dimensioná-las se as necessidades presentes são impermanentes e 
voláteis? Como bem escreveu Marques (1999, p.45) “um tempo, no qual os desejos de 
ontem são necessidades de hoje e as necessidades de hoje poderão ser simples desejos 
de amanhã”.  
A intenção aqui não é a de buscar uma definição consensual sobre sustentabilidade e, 
tampouco, fazer comparações entre autores e diferentes disciplinas e escolas de 
pensamentos como um mero exercício intelectual comparativo, cujos resultados me 
parecem pouco produtivos, mas discutir as conseqüências para o manejo e gestão de 
sistemas socioecológicos a partir das escolhas feitas. Embora essa discussão vá permear 
boa parte deste texto, creio que seja oportuno, logo de início, deixar explícita a minha 
escolha pelo conceito de resiliência, considerado um, entre tantos atributos auferidos à 
sustentabilidade.  
Existem basicamente dois conceitos sobre resiliência na literatura ecológica que 
competem entre si: resiliência definida como a taxa de retorno ao equilíbrio após 
distúrbio (PIMM, 1984); e resiliência considerada como uma propriedade emergente 
dos sistemas e concebida como a intensidade e freqüência de distúrbios que um sistema 
socioecológico pode absorver sem que sofra mudanças fundamentais nas suas 
características funcionais (HOLLING, 1973), sendo que a minha opção é pela definição 
de Holling como ficará claro ao longo desta tese. 
Claro que essa escolha não foi feita ao acaso; foi, antes de tudo, o resultado de longas 
conversas com meu co-orientador José Geraldo Wanderley Marques que me alertou 
para as armadilhas que o termo sustentabilidade pode oferecer, considerando seu caráter 
abstrato e polêmico. Com essa orientação me envolvi em um processo intenso de 
leitura, que me possibilitou “navegar” por diferentes fontes; desde aquelas que 
expressam um tom mais pragmático e técnico, características do campo tecnológico que 
define a sustentabilidade mais como uma ferramenta que propriamente um conceito, até 
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definições mais filosóficas, típicas de autores preocupados com a inclusão de valores 
éticos na problemática ambiental.   
Diante de tantas opções, como escolher aquela que melhor se “encaixa” ao meu estudo 
de caso? Confesso que não foi tarefa fácil, considerando as diversas alterações feitas no 
projeto de tese. Apesar das mudanças, fui fiel à minha proposta inicial de realizar um 
trabalho sobre a sustentabilidade de agroecossistemas1 manejados por agricultores 
familiares na Amazônia, cujos referencias teóricos e metodológicos se apoiassem em 
diversas disciplinas e campos do conhecimento, em especial nas ciências sociais e 
ecológicas. E isso veio de encontro à proposta do Programa de Doutorado do 
NEPAM/IFCH “Ambiente e Sociedade”, no qual a minha pesquisa está inserida.   
No início, considerei como foco principal o estudo de critérios e indicadores 
etnoecológicos para mensurar as tendências na sustentabilidade dos agroecossistemas 
em contraposição aos indicadores técnico-científicos que orientam os sistemas formais 
de avaliação e monitoramento. Depois de algum tempo de amadurecimento, a partir de 
leituras e sugestões da minha orientadora, Lúcia da Costa Ferreira, resolvi deslocar a 
minha atenção para algo que me possibilitasse um “mergulho” teórico mais profundo, 
não me restringindo apenas aos critérios e indicadores, mas ampliar o foco de análise 
para questões institucionais locais relacionadas com as práticas de manejo e sistemas de 
conhecimento ecológico associados dos agricultores familiares analisados. 
A partir dessas orientações e de uma ampla revisão bibliográfica vislumbrei um novo 
olhar que me fez enxergar os sistemas de conhecimento ecológico local e os arranjos 
institucionais2 que lhes dão suporte, como sendo um sistema único e indissociável; e 
isso me remeteu à teoria dos sistemas socioecológicos (BERKES et al., 1998; BERKES 
et al., 2003). A partir daí um novo universo se abriu para mim.   
1 Considerando que a delimitação física de agroecossistema é arbitrária, à semelhança dos ecossistemas 
naturais (MARTEN, 1988), para efeito desta pesquisa, os agroecossistemas são sistemas agrícolas dentro 
de pequenas unidades geográficas familiares (ALTIERI, 2002).  
2 Arranjos institucionais locais são conjuntos de normas e procedimentos formais ou informais, simples 
ou complexos, apoiados em valores sociais de um determinado grupo, para manejar os recursos e lidar 
com conflitos internos e externos às comunidades (PRETTY, 1995). Exemplos de arranjos institucionais 
locais são as relações de parentesco, redes de cooperação entre vizinhos e amigos, “troca de dias”, 
sistemas de empréstimos, cooperativas, associações, parcerias, regras, procedimentos definidos 
coletivamente, dentre outros (MCALLISTER, 1999; LOPES & ALMEIDA, 2002).  
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A    T  E  S  E
(suas explicações) 
Caminhos antes percorridos.... 
O tema e a área de pesquisa relacionam-se com a minha trajetória profissional. Desde 
1995 venho desenvolvendo trabalhos na Amazônia (Pará, Acre e Rondônia, 
principalmente) junto às organizações não-governamentais (entidades de apoio técnico e 
entidades de base) na área de gestão de projetos socioambientais, com ênfase nos 
aspectos de planejamento, monitoramento e avaliação. O interesse por esses temas, 
especialmente pelos dois últimos, se deveu ao fato de que boa parte das organizações 
não-governamentais que apóiam iniciativas de desenvolvimento comunitário voltadas 
para o manejo de recursos naturais possui grande dificuldade em utilizar conceitos e 
métodos apropriados para monitorar e avaliar os seus resultados e processos. 
A escolha pela resiliência, como um dos conceitos associados à sustentabilidade, atende 
a uma enorme demanda explicativa, ainda que pouco expressa objetivamente, sobre o 
ciclo de desenvolvimento de iniciativas comunitárias. Pude constatar através da minha 
experiência profissional e consultas bibliográficas que muitas iniciativas consideradas 
bem sucedidas não conseguem se “sustentar” por muito tempo (mais de 10 anos).  Esse 
comportamento tem suscitado grandes debates entre as agências financiadoras, 
instituições de apoio técnico e entidades de base em torno dos métodos e estratégias a 
serem empregados, desde o maior envolvimento dos grupos sociais na gestão das 
iniciativas comunitárias até maior controle das agências financiadoras através da 
aplicação de indicadores de êxito pré-estabelecidos.  
Um aspecto pouco comum nas estratégias gerenciais utilizadas para aumentar as 
chances de sucesso das iniciativas comunitárias é considerar os distúrbios (institucionais 
e aqueles relacionados ao manejo) como elementos constituintes da própria dinâmica de 
desenvolvimento de tais iniciativas. E mais: os distúrbios podem servir como elementos 
propulsores de mudanças e aprendizados institucionais! Isso significa mudar a 
concepção sobre “fracasso” e inaugurar uma nova forma de enxergar as diferentes fases 
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pelas quais uma dada iniciativa passa no transcorrer de seu desenvolvimento. Na 
perspectiva dos sistemas socioecológicos resilientes o foco de atenção é deslocado do 
esforço de eliminar/controlar distúrbios para incorporá-los como um meio de aumentar 
a capacidade de adaptação frente às mudanças (HOLLING & MEFFE, 1996). 
A escolha por realizar um estudo de caso sobre a Associação de Produtores Alternativos 
(APA) se deveu ao fato dessa associação ter alcançado o status de referência em 
agroecologia e promoção de sistemas agroflorestais na Amazônia ocidental no final dos 
anos de 1990 e alguns anos após ter enfrentado uma crise interna institucional de tal 
proporção que a levou à falência. Com mais de 200 agricultores associados, manejando 
cerca de 500 hectares de sistemas agroflorestais3 e áreas reflorestadas, incluindo mais 
de 30 espécies florestais e frutíferas diferentes, a APA, na época de seu auge (1998-
2004) teve grande reconhecimento nos círculos técnicos e no movimento social tanto 
pelos seus resultados na área de produção, comercialização, segurança alimentar e 
conservação dos recursos naturais, como pela sua importância como ator institucional4
na promoção e difusão de práticas e tecnologias agroecológicas na região.
A trajetória institucional da APA, que remonta aos anos de 1980, foi e ainda tem sido 
alvo de atenção de muitos agricultores, técnicos e instituições de apoio técnico e 
financeiro, preocupados com a sustentabilidade de iniciativas de base comunitária. Por 
essas razões escolhi a APA como um caso emblemático para, através de uma análise 
sob a perspectiva da resiliência socioecológica, apontar alguns fatores que contribuem 
para aumentar e/ou diminuir a resiliência de iniciativas comunitárias voltadas para o uso 
e gestão de recursos naturais. 
3 O leitor vai se deparar várias vezes com o termo “sistemas agroflorestais” que, para efeito desta 
pesquisa, é uma denominação genérica para se referir aos sistemas produtivos que incluem espécies 
arbóreas, agrícolas e criações de animais consorciadas no tempo ou no espaço. Esse termo inclui três 
unidades de produção utilizadas pelos agricultores-técnicos da APA: sistemas agroflorestais 
diversificados, consórcios agroflorestais comerciais e sistemas sombreados de café e cacau, os quais serão 
caracterizados no terceiro capítulo. 
4 A APA é considerada por esta pesquisa como ator institucional pela sua forte atuação na definição do 
uso e gestão dos recursos naturais na região de Ouro Preto do Oeste, Rondônia, até meados dos anos de 
2000. Com mais de 200 agricultores associados, a APA mantinha relações institucionais com diferentes 
grupos, instituições e agências governamentais e não-governamentais voltadas para a conservação 
ambiental no nível municipal, regional e nacional. Tais relações institucionais eram mediadas por valores, 
interesses, poder material e simbólico desses atores, que determinavam o grau de convergência e 
divergência entre eles. 
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Objetivos e objetos de estudo 
Com base nos pressupostos da teoria dos sistemas socioecológicos, esta pesquisa analisa 
a capacidade adaptativa dos agricultores pertencentes à Associação de Produtores 
Alternativos (APA) em desenvolver estratégias institucionais e práticas de manejo 
capazes de responder de forma resiliente às situações de mudanças e distúrbios, a partir 
de novas configurações produtivas e sociais.
Para tanto, foram investigados três aspectos principais: 
i. Se os sistemas de manejo e gestão da APA apóiam-se em fatores que conferem 
resiliência ecológica e institucional (como, diversidade funcional, redundância, 
níveis de organização, flexibilidade, aprendizado, diálogo e reciprocidade entre 
diferentes sistemas de conhecimento, adaptação, dentre outros) para lidarem com 
distúrbios, adaptando-se de forma criativa às mudanças (JANSSON & JANSSON, 
1994; BERKES & FOLKE, 1998; PETERSON et al., 1998; CARPENTER et al.,
2001; BENGTSSON et al., 2003; BERKES et al., 2003; LOW et al., 2003; SWIFT 
et al., 2004; BERKES & TURNER, 2006). 
ii. Se as práticas de manejo empregadas pelos agricultores sócios da APA refletem um 
sistema híbrido de conhecimento, capaz de fortalecer as interações ecológicas 
positivas entre os componentes dos subsistemas e entre subsistemas das unidades de 
produção manejadas, favorecendo os serviços ecológicos e os mecanismos de 
proteção e minimização de riscos; 
iii. Se as estratégias institucionais da APA estão inseridas em um processo de 
aprendizagem e como se articulam com os diferentes níveis de organização e gestão, 
incluindo a unidade de produção familiar, os grupos de trabalho, associação, 
agências de pesquisa e de desenvolvimento, governo, redes de cooperação técnica, 
dentre outros, para lidar com situações de mudanças e crises institucionais. 
Com base nesses três aspectos, pretende-se identificar os fatores-chaves que 
influenciam positivamente e negativamente a resiliência dos sistemas socioecológicos 
desenvolvidos pelos agricultores sócios da APA no âmbito produtivo e institucional.  
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Método de pesquisa
Tendo em vista as limitações do uso isolado de métodos em trabalhos científicos 
desenvolvidos em campos interdisciplinares (CAMPOS, 1990; GOMES, 2001, 
MÉNDEZ & GLIESSMAN, 2002; VIERTLER, 2002), adotei uma postura 
epistemológica e metodológica pluralista, combinando alguns métodos da pesquisa 
qualitativa, como: (i) métodos convencionais da pesquisa social, com ênfase nas 
entrevistas e análise de fontes documentais; (ii) métodos antropológicos, com ênfase na 
análise situacional, história de vida, observação participante e (iii) o método 
etnoecológico que prioriza a visão emicista5. Tanto a coleta como a análise das 
informações seguiram os procedimentos da triangulação (DENZIN & LINCOLN, 
1994).
Dentre todas as técnicas, a mais utilizada foi, sem dúvida, a entrevista semi-estruturada. 
Com base em algumas informações preliminares obtidas em campo e no arcabouço de 
conceitos e teorias que embasam essa pesquisa, estruturei alguns tópicos para serem 
investigados. Portanto, houve uma combinação entre elementos eticistas que incluíram 
idéias, hipóteses e categorias formuladas para atender os problemas de pesquisa 
previamente definidos e elementos emicistas que ajudaram a redefinir os problemas de 
pesquisa e a identificar questões que ocupam centralidade na organização e 
funcionamento dos sistemas socioecológicos locais. 
Embora a relação entre corpus/práxis (conhecimento e práticas) seja amplamente 
utilizada em trabalhos que pretendem investigar os sistemas produtivos desenvolvidos 
por agricultores familiares e populações tradicionais (TOLEDO, 2001), em 
concordância com a orientação de Baraona (1987), que recomenda privilegiar a práxis
como instrumento de análise desses sistemas, esta pesquisa deu ênfase às práticas de 
manejo. Isto não quer dizer que os sistemas locais de conhecimento foram 
desconsiderados, mas priorizados nos aspectos com maior relevo na determinação local 
sobre as condições que aumentam a sustentabilidade das unidades produtivas.
5 Ético e êmico são termos inspirados em fonética e fonêmica, respectivamente. Ético refere-se a 
características do mundo real, independentes da cultura. Êmico é uma tentativa de descobrir e descrever o 
sistema comportamental de uma dada cultura nos seus próprios termos (STURTEVAT, 1974 apud 
D’OLNE CAMPOS, 2002). 
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Do ponto de vista operacional, a análise dos sistemas produtivos obedeceu a três etapas 
principais: (i) caracterização geral dos sistemas produtivos e unidades produtivas; (ii) 
identificação das principais unidades de produção (como, pastos, roças, capoeiras, 
sistemas agroflorestais, dentre outras) e (iii) caracterização das práticas de manejo em 
cada unidade de produção (TOLEDO, 1991). Além disso, as práticas de manejo foram 
analisadas tendo em vista os atributos dos sistemas adaptativos complexos (diversidade, 
conhecimento ecológico local, distúrbios, e reorganização) com especial enfoque nos 
processos ecológicos (BERKES et al., 2003; BERKES & TURNER, 2006). De acordo 
com essa perspectiva foram identificadas e caracterizadas as práticas de manejo que: (i) 
aumentam a diversidade e redundância funcional; (ii) provocam distúrbios de pequena 
escala, permitindo uma renovação interna do ecossistema; (iii) alimentam fontes de 
renovação; (iv) são voltadas para o manejo da sucessão; (v) contribuem para aumentar a 
heterogeneidade e conectividade espacial e (vi) prevêem e/ou minimizam riscos e 
incertezas.
Essa perspectiva dinâmica, com foco especial nas interações ecológicas entre os 
componentes de um subsistema e entre subsistemas, desloca o foco de análise centrada 
na descrição estática das práticas de manejo, muitas vezes classificadas em tipologias, 
para uma perspectiva que privilegia o ponto de vista dos agricultores em relação à 
sustentabilidade dos seus sistemas produtivos em situações de mudanças, distúrbios e 
vulnerabilidade.
Para oferecer uma melhor compreensão e visualização dos impactos das práticas de 
manejo ecológico na paisagem das unidades produtivas dos agricultores-técnicos este 
trabalho se apoiou em uma análise espacial das unidades de produção, a partir da 
interpretação local de mapas do Google Earth (ano de 2003)6. Essa abordagem ofereceu 
aos agricultores e suas famílias uma visão mais clara e ampla do lugar em que vivem e 
produzem, ajudando na análise e avaliação sobre as decisões relativas ao uso e manejo 
dos recursos. 
Segue abaixo um desenho esquemático das unidades produtivas dos agricultores sócios 
da APA (FIGURA 1). 
6 As imagens mais atuais do Google Earth para a região de Rondônia é do ano de 2003. 
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UNIDADE PRODUTIVA DE  UMA FAMÍLIA SÓCIA DA APA
A análise das estratégias e arranjos institucionais da APA seguiu a orientação 
metodológica da análise situacional. Esta abordagem preocupa-se com as mudanças, 
com as situações em curso e com o comportamento real dos indivíduos nas suas 
relações uns com os outros, comparando eventos e situações distintas. Sua ênfase recai 
na análise dos processos sociais onde os conflitos são reconhecidos como fazendo parte 
do ciclo de desenvolvimento de uma determinada comunidade/grupo, passando desde a 
sua formação até a sua dispersão (VAN VELSEN, 1987). Na perspectiva da análise 
situacional os conflitos, as contradições e as diferenças dos indivíduos fazem parte da 













! Sistema agroflorestal diversificado: cupuaçu, café, ingá, banana, seringa, 
freijó, ipê; 
! Sistema agroflorestal comercial: cupuaçu, café e freijó; 
! Roça: mandioca, milho, arroz e feijão, mucuna-preta; 
! Pasto com árvores; 
! Reserva florestal: matas ciliares e fragmentos florestais. 
FIGURA 1: Esquema de uma unidade produtiva de uma família sócia da APA 
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Segundo Van Velsen (1987) a análise situacional é particularmente apropriada para o 
estudo de sociedades instáveis e não homogêneas. Essa característica se ajustou às 
necessidades conceituais desta pesquisa, cujos pressupostos baseiam-se na teoria dos 
sistemas socioecológicos (que será mais adiante detalhada) que concebe os sistemas 
como unidades sociais e ecológicas em permanente movimento entre fases de 
desenvolvimento, mudanças e ajustamentos.  
Para entender as estratégias de adaptação e aprendizado institucional foi realizada uma 
análise histórica dos principais eventos, organizados em quatro períodos, que revelam 
os sistemas sociais (como associação, grupos de trabalho, redes de cooperação técnica, 
regras e estatutos de comportamento) e os sistemas ecológicos (como mudança 
tecnológica, sistemas de cultivos, estratégias de conservação). Também foi investigado 
o nível de articulação que a APA estabelece com outras instituições no nível regional e 
nacional, através da análise de projetos, programas, termos de compromisso, relações 
informais de intercâmbios de experiências e informações, redes de comunicação, dentre 
outros, para compreender como as práticas de manejo, o conhecimento ecológico e os 
sistemas de gestão locais influenciam e são influenciados por agências externas.
Grupo social analisado 
Embora o corpo de agricultores associados à APA seja bastante heterogêneo, com 
interesses, necessidades e conhecimentos ecológicos bastante variados, há um grupo de 
agricultores que desde a criação da associação esteve à frente da sua direção. É um 
grupo de cerca de vinte agricultores que possui um forte compromisso com a proposta 
ideológica da associação, de transformação social a partir do engajamento em atividades 
agroecológicas e conservacionistas com fortes vínculos com o movimento social7.
Para sustentar tecnicamente sua proposta, ao longo da trajetória socioecológica da APA, 
esse grupo de agricultores se empenhou em construir coletivamente um sistema de 
conhecimento ecológico e gerencial que combinou elementos do conhecimento local 
7 Vários agricultores líderes da APA, antes da sua criação e mesmo no início dela, faziam parte do 
movimento social da região de Ouro Preto do Oeste ocupando cargos diretivos no sindicato dos 
trabalhadores rurais e participando ativamente de atividades políticas e sociais promovidas pela Comissão 
Pastoral da Terra e pelas Comunidades Eclesiais de Base, que são setores progressistas da igreja católica 
com grande atuação junto aos setores marginalizados da sociedade, especialmente os agricultores 
familiares migrantes. 
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com o conhecimento técnico-científico. Alguns deles, em torno de dez agricultores, se 
destacaram por seus conhecimentos ecológicos e, por isso, são reconhecidos como 
“agricultores-técnicos”. Dentro da estrutura organizacional da APA os agricultores-
técnicos são responsáveis pela formação e disseminação do conhecimento ecológico 
entre os agricultores associados e outros agricultores interessados pela agroecologia 
dentro e fora da região de Ouro Preto do Oeste.
Por essas três características: considerarem-se portadores de um movimento social8;
detentores de conhecimentos ecológicos mais aprofundados; e responsáveis 
institucionalmente pela disseminação do conhecimento ecológico, os agricultores-
técnicos e as lideranças foram escolhidos, para efeito desta pesquisa, para serem 
entrevistados e seus sítios analisados. É importante salientar que desde o início, a minha 
opção foi a de analisar o discurso e prática (gerencial e de manejo) dos agricultores que 
fazem parte do núcleo formador da APA e responsável pela sua condução técnica, 
política e institucional.  
É importante destacar que todas as informações obtidas em campo refletem as opiniões 
e conceitos dos agricultores-técnicos e lideranças da APA. Portanto, não há nenhuma 
tentativa de validar o conhecimento ecológico local a partir do conhecimento técnico-
científico, o que seria no mínimo pouco produtivo e não atenderia aos objetivos desta 
pesquisa. Para dar força aos significados e conceitos locais as palavras e frases 
utilizadas pelos agricultores-técnicos e lideranças encontram-se entre aspas. 
8 Para Touraine (1989) um movimento social tem que ter claramente definidos os interesses, os atores que 
se consideram portadores de um movimento social, e o campo de disputa. 
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Trabalho de campo e área de estudo 
O trabalho de campo teve dois momentos distintos: um antes do meu ingresso no 
programa de doutorado Ambiente e Sociedade do NEPAM-UNICAMP, em 2003 e 
2004, quando assumi a coordenação técnica de um projeto de extensão intitulado 
“Sistemas Agroflorestais na Amazônia Ocidental: oportunidades, limitantes e 
aprendizados”9, o qual foi o ponto de partida desta tese, e outro após o meu ingresso no 
programa, em 2007 e 2008, quando o trabalho de campo propriamente dito se 
intensificou. Esses dois momentos de coleta, com intervalo de três anos, possibilitaram 
analisar a APA em duas situações distintas: no seu auge institucional e no seu período 
de falência.
O meu envolvimento anterior com a APA, através do projeto “Sistemas Agroflorestais 
na Amazônia Ocidental: oportunidades, limitantes e aprendizados”, proporcionou-me 
uma visão mais geral das unidades produtivas manejadas pelos agricultores sócios e 
conhecer os arranjos e estratégias institucionais empregadas no auge da vida 
institucional da associação, quando a mesma estava em plena fase de expansão. Além 
disso, permitiu que eu construísse, gradativamente, relações de confiança com a 
diretoria da associação e com os agricultores-técnicos que se envolveram ativamente no 
projeto de extensão.
A primeira visita de campo, após a elaboração do projeto de pesquisa, foi realizada na 
primeira quinzena de junho de 2007. Essa visita, por ser a primeira depois de mais de 
dois anos sem contato pessoal com os agricultores da APA, teve um caráter 
exploratório. A proposta foi dimensionar as condições institucionais locais, 
considerando que a APA estava passando por uma profunda crise institucional, que será 
abordada no segundo capítulo, e identificar as principais fontes de informação, 
primárias e secundárias, para serem exploradas com maior profundidade nas visitas à 
campo que se seguiram.  
9 Este projeto, junto com outros dois (um para o Cerrado e outro para a Mata Atlântica), foi selecionado 
pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente no âmbito do edital 11/2001 “Difusão e Capacitação em 
Sistemas Agroflorestais”. Esse edital atendeu uma demanda do Programa Nacional de Florestas/MMA 
para contribuir, através desses três projetos, na produção de informações e conhecimentos para subsidiar 
as políticas públicas voltadas para os sistemas agroflorestais na Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, com 
especial foco nos indicadores de sustentabilidade. No âmbito do Projeto para a Amazônia, participaram 
quatro associações de agricultores que apóiam o desenvolvimento de sistemas agroflorestais, sendo que 
uma delas foi a APA.  
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O primeiro procedimento de campo foi apresentar, em linhas gerais, a proposta da 
pesquisa aos membros da diretoria da associação. Embora eu tenha discutido a possível 
contribuição da pesquisa para reflexão institucional da APA em relação à sua estratégia 
para lidar com situações de mudanças e crises e também para registrar e sistematizar o 
conhecimento construído localmente pelos agricultores, tive o cuidado de reforçar a sua 
natureza investigativa e acadêmica, tendo em vista a tendência bastante comum entre as 
propostas e intervenções externas, sejam elas projetos de extensão ou de pesquisa, de 
levantar expectativas com pouca possibilidade de serem atendidas.  
Durante esse primeiro contato os diretores da APA comentaram que estavam me 
recebendo nesse momento de crise somente porque tínhamos já uma relação de 
confiança e trabalho conjunto e que “enxergavam” em mim uma importante aliada. 
Embora dispusessem de poucos meios para apoiar o desenvolvimento do meu trabalho, 
estavam dispostos a colaborar para o meu deslocamento até os sítios, acompanhamento 
e participação nas entrevistas e, confesso que eles fizeram muito mais do que isso! 
Diante da crise institucional da APA, optei por priorizar inicialmente as visitas aos 
sítios dos agricultores e, aos poucos, entender o funcionamento gerencial da APA e, na 
medida do possível e permitido, entender os condicionantes e mecanismos adotados 
pela direção para lidar com a crise e mudanças institucionais. O esforço e os resultados 
da coleta das informações sobre as unidades produtivas são desiguais e isso de deveu, 
especialmente, aos interesses e métodos da coleta, propriamente. Como as unidades de 
produção analisadas (pasto, roça, café sombreado, sistemas agroflorestais, dentre 
outros) se repetiam, as primeiras unidades produtivas visitadas foram analisadas mais 
detalhadamente, enquanto que as outras que se seguiram ajudaram a complementar as 
informações faltantes.  
Ao todo foram visitadas doze unidades produtivas (sítios, termo local), localizadas no 
Projeto de Colonização do INCRA de Ouro Preto, no Assentamento Palmares e no 
Assentamento do Vale do Paraíso. São sítios que apresentam grande diversidade de 
espécies, de unidades de produção, diferentes configurações produtivas e certa 
especialização, permitindo um panorama diversificado e representativo das unidades 
produtivas dos agricultores que ocupam uma posição mais avançada na transição 
agroecológica. Por essas características esses sítios funcionam como unidades 
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demonstrativas, recebendo diversos agricultores da região e técnicos interessados na 
promoção de sistemas agroflorestais diversificados.
Além dos aspectos produtivos, durante as visitas às unidades produtivas foram 
abordadas questões sobre as estratégias que os agricultores estavam desenvolvendo para 
encontrar novas alternativas de comercialização e apoio técnico diante da crise 
institucional da APA. Também foram abordados assuntos relativos à condução 
gerencial administrativa e política da associação, com ênfase nas expectativas que os 
agricultores sócios possuíam sobre o cumprimento de regras e procedimentos acordados 
entre eles e a direção da APA ao longo da trajetória institucional da associação e como 
as mudanças e o não cumprimento de tais regras e procedimentos eram tratados pelos 
dois grupos, direção e sócios.
Essas entrevistas não estruturadas e nem gravadas (registradas somente em diário de 
campo) com os agricultores durante as visitas às suas unidades produtivas permitiram 
esboçar uma visão preliminar do quadro mais geral da crise institucional pela qual a 
APA estava passando. Com base nesses indicativos elaborei um guia composto por 
perguntas mais específicas que foi aplicado aos agricultores que ocupam cargos 
diretivos e posições de liderança para conhecer os seus pontos de vista e estratégias para 
superar tal crise. 
Os sítios dos agricultores sócios da APA localizam-se em várias comunidades e 
assentamentos rurais distribuídos nos municípios de Vale do Paraíso, Mirante da Serra, 
Nova União, Teixeirópolis, Urupá e Ouro Preto do Oeste (FIGURA 2), sendo que mais 
da metade deles localiza-se no Assentamento Palmares, no município de Nova União. O 
tamanho dos sítios é bastante variado, desde oito hectares até cento e vinte hectares de 
área, os quais se encontram dispostos a uma distância que varia de cinco a oitenta 
quilômetros da sede da associação na cidade de Ouro Preto do Oeste.  
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Segundo a classificação de Köppen a região possui um clima do tipo Aw (clima tropical 
chuvoso), com temperatura média em torno de 25 graus e com uma média de 
precipitação de 1.950 mm para um total médios de 148 dias com chuva, sendo a estação 
seca compreendida entre os meses de maio a setembro (SEDAM, 2005). A região da 
Grande Ouro Preto do Oeste possui solos de média a alta fertilidade com manchas de 
solos podzólicos vermelho e amarelo e latossolos vermelho e amarelo, com relevo 
levemente ondulado (SUDECO, 1975). 
FIGURA 2: Localização da região da Grande Ouro Preto do Oeste (destaque em cinza) 
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Organização dos capítulos
A tese está organizada em quatro capítulos, a saber:
O primeiro capítulo é eminentemente teórico. Versa sobre as teorias e conceitos 
relacionados aos sistemas socioecológicos complexos, com especial enfoque para a 
resiliência, que é um dos atributos da sustentabilidade escolhido para ser analisado nesta 
pesquisa. Como possui um caráter introdutório, a proposta deste capítulo foi a de 
apresentar as contribuições que as ciências sociais, as ciências naturais e a agroecologia 
fazem para o debate sobre sustentabilidade, pontuando seus limites, avanços e pontos de 
interface.
O segundo capítulo fornece um quadro de referência sobre o desenvolvimento das 
estratégias e arranjos institucionais empregadas pela APA ao longo da sua vida 
institucional na região de Ouro Preto do Oeste. Para efeito de análise, a trajetória da 
APA foi dividida em quatro períodos principais, inseridos em contextos políticos e 
institucionais mais amplos, destacando os aspectos mais importantes em relação à 
resiliência institucional, com enfoque para os conceitos de capital social e “scaling-up”.  
O terceiro capítulo concentra-se em um aspecto específico, porém determinante para a 
definição local sobre sustentabilidade: a qualidade da terra. Por isso é mais curto e 
também introdutório. Este capítulo ilustra o conhecimento ecológico local, a partir das 
classificações locais sobre os tipos de terra e dos indicadores de qualidade utilizados 
pelos agricultores-técnicos para interpretar as variações e imprevisibilidades ambientais, 
como um mecanismo de minimização de riscos e incertezas.  
O quarto e último capítulo trata das questões relativas ao manejo ecológico das unidades 
produtivas, com ênfase na descrição das práticas de manejo. Além do aspecto 
descritivo, são ressaltadas as interações ecológicas que ocorrem entre as unidades de 
produção com ênfase nos aspectos que contribuem para a sua resiliência ecológica.
Como o terceiro e quarto capítulos tratam dos sistemas produtivos que, 
independentemente da trajetória institucional APA, continuam a se desenvolver, o 
tempo verbal empregado é no presente do indicativo.  
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CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 
Embora a relação entre sociedade e natureza seja um tema recorrente em diversas 
disciplinas, especialmente na antropologia e seus sub-campos, poucos estudos e 
pesquisas exploram a maneira pela qual os sistemas sociais e ecológicos influenciam-se 
uns aos outros e como isso afeta a sustentabilidade (BERKES, et al., 2003). Mesmo a 
etnoecologia10, que tem se destacado como um campo do conhecimento que descreve e 
analisa a relação entre conhecimento ecológico tradicional/local e a dinâmica dos 
sistemas naturais, tem produzido poucos trabalhos que associam a riqueza e 
complexidade do conhecimento tradicional/local aos diversos tipos de sistemas de 
manejo de ecossistemas conduzidos para responder às mudanças ambientais (OLSSON 
et al., 2004).
Segundo Berkes & Folke (1998) os sistemas socioecológicos devem ser entendidos 
como sistemas complexos que possuem atributos, como não-linearidade, incerteza, 
variabilidade, escala e auto-organização. Além disso, os sistemas complexos se 
organizam em torno de vários estados possíveis de equilíbrio e não em um único como 
postula a ecologia clássica. Em conformidade com essa perspectiva, a resiliência é um 
conceito-chave que ajuda os pesquisadores a superar uma tendência muito comum na 
academia de realizar análises estáticas dos sistemas sociais e ecológicos estudados, e 
com isso levantar questões relacionadas à capacidade adaptativa das sociedades e suas 
instituições (BERKES et al., 2003).
Apesar da teoria de sistemas socioecológicos representar o locus ideal para investigar as 
inter-relações entre os sistemas sociais e os sistemas ecológicos de populações 
tradicionais que manejam recursos de uso comum, intermediadas pelo conhecimento 
ecológico tradicional, como fica evidente pelo número de pesquisas e publicações nesta 
área, especialmente, recursos pesqueiros, florestais e pastagens naturais, a sua aplicação 
não é restrita e se estende para outros domínios, embora com menor vigor e intensidade, 
10 Toledo (1990: p.57/58) comenta que, com poucas exceções, mesmo nos estudos etnoecológicos “o 
fenômeno cognitivo campesino aparece separado de seus propósitos práticos; em outras palavras, o 
intrincado sistema formado por corpus e práxis está separado artificialmente (…) perpetuando, assim, a 
tendência de se considerar a cultura como distinta e amplamente autônoma em relação à produção”.  
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como é o caso de diversas populações não tradicionais que  também exibem sistemas de 
conhecimentos ecológicos imersos em redes de relações e arranjos institucionais. Esse é 
exatamente o caso dos agricultores familiares11 que será tratado nesta pesquisa, cujo 
conhecimento ecológico local, práticas de manejo associadas e arranjos institucionais 
serão analisados de forma integrada. 
No Brasil, um estudo relativamente recente (DIEGUES & ARRUDA, 2001), realizado 
pelo Núcleo de Pesquisas sobre Populações Humanas e Áreas Úmidas do Brasil, 
NUPAUB/USP a pedido do Ministério do Meio Ambiente, constatou que 75% dos 
trabalhos voltados para as populações tradicionais não contêm informações sobre seus 
sistemas de manejo. Segundo os autores, uma das explicações para isso é que esse 
campo do conhecimento (manejo) é ainda muito recente no Brasil, tendo partido de 
estudos etnográficos sobre populações indígenas da Amazônia, realizados em meados 
do século passado. 
Se para populações tradicionais o tema sobre manejo é pouco explorado pela academia, 
para populações não-tradicionais a situação ainda é mais grave. Provavelmente o que 
explica o menor interesse pelos sistemas de manejo desenvolvidos por populações não 
tradicionais, especialmente os agricultores migrantes, seja o pressuposto equivocado, 
que muitos pesquisadores ainda sustentam, que considera que as práticas de manejo 
destes agricultores são menos sustentáveis e sofisticadas que as de outros grupos 
sociais. Se por um lado, esse relativo desinteresse e noções equivocadas dificultam o 
desenvolvimento desse trabalho por falta de referências, por outro, o coloca em uma 
posição de desafio e pioneirismo. 
Antes de prosseguir, é imperativo definir os conceitos assumidos nesta pesquisa sobre 
conhecimento ecológico tradicional e local. Segundo Berkes (1999), conhecimento 
ecológico tradicional é definindo como um corpo acumulado de conhecimento, prática e 
crença, que evolui a partir de processos adaptativos que persiste por gerações através de 
transmissão cultural. Segundo Olsson e Folke (2001), conhecimento ecológico local é 
11 Mais especificamente, esses agricultores, vindos de diversas regiões do país, aglutinaram-se em torno 
de
uma associação agroecológica no início da década de 90 na região de Ouro Preto do Oeste, Estado de 
Rondônia, como um meio de resistir e adaptar-se às situações de constantes mudanças e incertezas, 
características de regiões de fronteira. 
32
aquele que é apropriado por um grupo específico de pessoas sobre seus ecossistemas. 
Esse conhecimento pode ser uma combinação de conhecimento científico e prático, é 
específico a um local e, freqüentemente, envolve componentes de crenças. 
Diferentemente do que a princípio pode parecer, o repertório cognitivo local, incluindo 
o dos agricultores familiares, possui referências históricas e culturais em sua 
constituição (BARAONA, 1987)12.
Para compreender melhor os conceitos associados aos sistemas socioecológicos, que é 
um elemento-chave para esta pesquisa, é preciso, antes, considerar duas teorias que lhe 
dão sustentação: teoria geral dos sistemas e teoria dos sistemas adaptativos complexos 
(BERKES et al., 2003). Por natureza, os sistemas socioecológicos são sistemas que 
possuem alta conectividade e integridade e, portanto, expressam características 
emergentes13 que só podem ser analisadas a partir de abordagens integrativas e 
contextualizadas, como propõe a teoria geral dos sistemas. Apesar dessas contribuições, 
a teoria geral dos sistemas ainda é limitada para oferecer um entendimento mais 
profundo sobre os sistemas socioecológicos, uma vez que os mesmos se comportam 
como sistemas complexos, apresentando características, como aprendizado e 
comportamento emergente, auto-organização e multi-equilíbrio. Essas características 
colocam a abordagem dos sistemas socioecológicos em estreita articulação com a teoria 
da complexidade.  
A teoria dos sistemas adaptativos complexos é uma teoria relativamente recente que tem 
sido amplamente aplicada na ecologia. Esta teoria inclui os aspectos de variabilidade e 
adaptação para compreender a dinâmica e funcionamento dos sistemas em situações de 
mudança. Na prática, isso permite entender como uma organização numa escala 
superior surge, é mantida e reorganizada por processos que ocorrem em escalas 
inferiores de organização (HARTVIGSEN et al., 1998). Segundo Levin (1998), três 
propriedades principais definem os sistemas complexos adaptativos: auto-organização; 
não-linearidade e diversidade.   
12 O autor comenta que muitas mudanças feitas pelos agricultores nas práticas de manejo, resultando em 
outras combinações de cultivos, utilizam critérios de aproximação homóloga, o que indica a existência de 
um capital de conhecimento culturalmente e historicamente construído.    
13 De acordo com a visão sistêmica, propriedades emergentes de um sistema são propriedades do todo, 
que nenhuma das partes possui. Elas surgem das interações e relações entre as partes. Emergem num 
certo nível de complexidade, mas não existem em níveis inferiores (CAPRA, 1996). 
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Embora a teoria da complexidade tenha emergido da teoria geral dos sistemas 
(partilham do mesmo conceito de não-reducionismos e interconexão) difere da mesma 
em características fundamentais. Enquanto que a teoria da complexidade postula 
relações não lineares entre entidades em constante mudança, a teoria dos sistemas, ao 
contrário, estuda entidades estáticas conectadas por relações lineares definidas por 
fluxos de energia e matéria. Além disso, a teoria da complexidade se concentra no 
comportamento complexo que evolui e emerge das relações locais entre os componentes 
do sistema ao longo do tempo; já a teoria geral dos sistemas assume que os sistemas 
estão em constante equilíbrio (MANSON, 2001). A despeito destas diferenças, essas 
duas teorias são complementares.  
Quais são as implicações destas teorias para a sustentabilidade dos sistemas 
produtivos locais analisados? 
Por um lado, a teoria da complexidade sugere, do ponto de vista teórico, uma série de 
conceitos-chaves como, não-linearidade, variabilidade, escala, hierarquia, multi-
equilíbrio; por outro lado, a teoria geral dos sistemas enfatiza, sobremaneira, a 
hierarquia e a interdependência entre os componentes e subsistemas. Estes conceitos são 
essenciais para explorar o tema da sustentabilidade de agroecossistemas biodiversos, 
dadas as condições de extrema variabilidade, mudanças e incertezas a que os 
agricultores familiares em regiões de fronteira estão freqüentemente submetidos.  
Do ponto de vista prático, essas teorias e conceitos desafiam a noção estática de 
capacidade suporte e clímax como a base para o manejo (SCOONES, 1999), 
sinalizando, assim, estilos de manejo em consonância com o ciclo de renovação 
adaptativa proposto por Holling (2001), cujas fases de exploração, conservação, 
liberação e reorganização determinam a dinâmica e resposta dos sistemas frente às 
situações de distúrbios ecológicos e sócio-econômicos14 (FIGURA 3). Além disso, as 
14 Para efeito desta pesquisa, distúrbios ecológicos são fenômenos naturais relacionados com ataques de 
insetos, incidência de doenças, períodos prolongados de seca e/ou muita chuva, ocorrência de fogo etc. 
Distúrbios sócio-econômicos relacionam-se à mudança drástica da estratégia institucional em relação aos 
sistemas de produção ou comercialização dos produtos, queda brusca de preços, falta de apoio  
institucional externo etc. 
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duas teorias introduzem o conceito de hierarquia na análise dos sistemas, também 
conhecida por panarquia15.
Essa concepção de organização e funcionamento é fundamental para a definição de 
estratégias de conservação e manejo da biodiversidade (NORTON & ULANOWICZ, 
1992). No campo social, entender os fenômenos sociais sistemicamente significa inseri-
los em contextos político-institucionais mais amplos, permitindo, assim uma análise 
mais abrangente e integradora. Com relação à complexidade, significa analisar as 
mudanças socioecológicas sob uma perspectiva histórica.  
FIGURA 3 - Representação estilizada do Ciclo de Renovação Adaptativa de 
Holling (2001) com as quatro fases de desenvolvimento de um sistema: 
exploração, conservação, liberação e reorganização. A exploração e conservação 
fazem parte da fase de frontloop onde há uma grande acumulação de capital. Após 
essa fase há uma mudança rápida (fase de liberação) que leva a reorganização da 
estrutura e função do sistema (fase de renovação). Essas duas últimas fases são 
denominadas como backloop. A figura sugere que o sistema pode “saltar” (flip) de 
um domínio de equilíbrio para outro, caso a mudança seja drástica e o sistema não 
possua mecanismos de adaptação, indicando pouca resiliência.
15 Panarquia é um termo utilizado para descrever a natureza evolucionária dos sistemas complexos 
adaptativos no contexto dos ciclos adaptativos. O funcionamento destes ciclos e a comunicação entre eles 
determinam a sustentabilidade dos sistemas (HOLLING, 2001). 
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Para analisar a sustentabilidade dos sistemas produtivos locais sob a perspectiva da 
resiliência, é preciso entender seus mecanismos e dinâmicas internas, sendo que o 
primeiro passo nessa direção é assumir como hipótese que os mesmos são sistemas 
socioecológicos que se comportam como sistemas complexos. De forma sintética, esses 
sistemas podem ser definidos como sendo o resultado de um processo contínuo de 
adaptação entre uma sociedade específica e seu ecossistema. Portanto, trata-se de uma 
realidade complexa que envolve processos sociais e ecológicos, cujos limites biofísicos 
e sociais, são dependentes dos níveis de escala e organização considerados (ALTIERI, 
2002; ROLING & WAGEMAKERS, 1998; CONWAY, 1987, 1993; CHAMBERS, 
1990, 199716; OKEY, 1996; GOMES & BORBA, 2003; VANDERMEER, 1998). 
Apesar do interesse renovado pelos sistemas produtivos locais e empreendimentos 
comunitários (MELLO, 2001; BERKER & LÉNA, 2002), há pouca sistematização e 
avaliação dos seus resultados e lições aprendidas (PETERSEN, 2003; ASSAD & 
ALMEIDA, 2004). A superação desta lacuna é particularmente importante para que 
organizações de base possam entender e avaliar os mecanismos envolvidos em tais 
sistemas alternativos e, assim, intensificá-los e difundi-los amplamente (GLIESSMAN, 
2001).
Os poucos trabalhos que se dedicam a avaliação dos sistemas produtivos locais e 
empreendimentos comunitários são carentes em análises mais abrangentes que possam 
servir de referência para aumentar as suas condições de sustentabilidade. Outro aspecto 
que chama a atenção é que os estudos sobre sustentabilidade de organizações locais têm 
deixado de lado as associações de agricultores familiares. Em geral, os estudos têm 
enfocado organizações mais estruturadas, além do pequeno enfoque para o meio rural 
(SYDENSTRICKER, 1998). Segundo Abramovay (2000), é fundamental desenvolver 
estudos sobre o desempenho das organizações rurais de base e identificar os fatores 




Dinâmica social do desmatamento em Rondônia 
Até o início da década de 1960 a economia do Estado de Rondônia resumia-se à 
extração de látex e da castanha-do-Brasil. O crescimento acelerado da população, 
acompanhado de altos índices de desmatamento, só aconteceu a partir do final da 
década de 1960 e início da década de 1970 com as políticas governamentais 
implementadas nas áreas de fronteira (PERDIGÃO & BASSÉGIO, 1992; OLIVEIRA & 
BURSZTYN, 2005). Essas políticas tinham como objetivo integrar a Amazônia às 
demais regiões do Brasil, através da implantação de infra-estrutura, como: construção 
de rodovias, projetos de assentamento rural, projetos de mineração, dentre outros, que 
contou com fortes subsídios e incentivos fiscais do governo.
Em Rondônia esse processo foi catalisado pela construção da Rodovia Cuiabá - Porto 
Velho (BR-364) no final da década de 1960 e pela facilidade de compra de terras férteis, 
causando um pico migratório sem precedentes na região, que ficou sendo conhecida 
como o El Dorado da Amazônia. Os migrantes que chegavam a Rondônia vinham das 
áreas rurais da região sul e sudeste, especialmente, dos Estados do Paraná, Espírito 
Santo, Minas Gerais e São Paulo, atraídos pela promessa de restabelecer o seu acesso a 
terra e obter facilidade de crédito rural, habitação, saúde e educação nos projetos de 
colonização (DIEGUES, 1993).  O projeto de Colonização Ouro Preto17 foi pioneiro no 
Estado e no Brasil e tinha como objetivo inicial assentar 2.000 famílias.  
Com o aumento excessivo da taxa de imigração, o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) foi forçado a criar novos projetos de colonização, que foram 
incapazes de absorver o contingente de migrantes, iniciando, assim, um intensivo 
processo de expansão de fronteira em Rondônia, baseado cada vez mais nas invasões de 
terras (DIEGUES, 1993). Na época a população crescia em torno de 16% ao ano entre 
17 Antes de 1970, a região de Ouro Preto do Oeste era um imenso seringal, daí o nome de Ouro Preto, que 
era a denominação dada à seringa na época, pelo seu valor econômico. No processo de colonização, Ouro 
Preto era um Núcleo Urbano de Apoio Rural (NUAR), criado pelo INCRA para oferecer apoio aos 
projetos de colonização, que posteriormente se transformou em município.
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os anos de 1970 e de 1980, enquanto que a taxa de crescimento populacional do país era 
de 2,5% ao ano (Rondônia, 1996). 
A estrutura fundiária dos assentamentos da época, assim como em toda a Amazônia, foi 
planejada pelo INCRA, estabelecendo áreas de cem hectares para cada lote, demarcadas 
cartesianamente medindo quinhentos metros de frente por dois mil de comprimento, 
sem levar em consideração os aspectos da aptidão agrícola dos solos, as características 
do relevo, as nascentes e mananciais de água, a biodiversidade da região (FEARNSIDE, 
1986). Esse modelo de desenvolvimento e ocupação rural em desenho ortogonal, que 
negligencia os aspectos ambientais e sociais, só foi alterado pelo INCRA em 1982, após 
inúmeras críticas (BATISTELLA & MORAN, 2005).  
As características desta colonização proporcionaram, por um lado, uma realidade rural 
formada em sua maioria de pequenas e médias propriedades, quase inexistindo 
latifúndio na região, mas, por outro lado, ocorreu neste processo o maior desmatamento 
sem precedentes ocorrido no norte do país. Houve uma rápida conversão de áreas de 
florestas em pastagens e lavouras anuais, que contou com apoio dos órgãos oficiais 
responsáveis pela colonização. Atualmente Rondônia é um dos estados mais alterados 
de toda a Amazônia, não havendo mais área para expansão agrícola.  
A intensa extração de madeira, ao longo dos anos, nas áreas de matas remanescentes e 
nas áreas de reserva legal das propriedades e lotes, baixou drasticamente os estoques de 
espécies madeireiras comerciais, empurrando, cada vez mais, a extração ilegal de 
madeira e também de palmito para dentro das áreas indígenas e unidades de 
conservação, de difícil inibição pelos órgãos competentes devido à estrutura precária de 
fiscalização (DIEGUES, 1993).  
Nesta época as políticas criadas para a ocupação da Amazônia estavam voltadas, 
principalmente, para a implantação de grandes projetos agropecuários, cujo modelo 
tecnológico era baseado na Revolução Verde, com forte incentivo à modernização da 
agricultura, o que estimulou um intenso e desenfreado processo de derrubada das matas 
e plantio de espécies exóticas. Descapitalizados, os agricultores familiares ficavam à 
margem desse projeto de modernização, contando apenas com recursos próprios para 
implantarem seus sítios de subsistência (DIEGUES, 1993).  
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As constantes flutuações nos preços dos produtos agrícolas, influenciados pelo mercado 
nacional e externo, aliadas à falta de uma política agrícola mais definida, implicaram o 
abandono de centenas de roças, cujas áreas se transformaram em capoeiras ou em áreas 
de pastagens, que eram ampliadas com novos desmatamentos. Com o tempo, essas áreas 
tornavam-se improdutivas e degradadas, pressionando os agricultores a venderem suas 
propriedades para os fazendeiros da região, em busca de novas fronteiras agrícolas, 
como Machadinho, Alvorada, Buriti, onde tudo recomeçava, e assim, sucessivamente. 
A falta de alternativas econômicas e a dependência de atravessadores para o quais os 
agricultores familiares vendiam seus produtos, tornavam-lhes reféns de um processo 
perverso e sobre o qual tinham pouco ou nenhum controle. 
Além dos colonos migrantes, o Estado de Rondônia atraía muitos grileiros, empresários 
do gado, que procuravam controlar grandes propriedades para especulação e 
estabelecimento de pastos, garantindo suas posses por meio também de invasões e 
títulos fraudulentos expedidos pelo INCRA. Esse processo caótico de utilização de 
terras provocou muitos conflitos sociais e violência no campo, envolvendo pequenos 
agricultores, povos indígenas, seringueiros e fazendeiros.  
Projetos governamentais
As políticas desenvolvimentistas das décadas de 1960 e de 1970 se converteram em 
financiamentos mais específicos para os Estados. Com a criação do Estado de 
Rondônia, em 1981, o governo estadual começou a intensificar o vínculo de Rondônia 
com o capital financeiro internacional, deixando o caminho aberto para grandes 
investimentos com a criação de dois programas integrados: Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Noroeste do Brasil (POLONOROESTE) e Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia (PLANAFLORO) que direcionaram o 
desenvolvimento do Estado, como veremos a seguir. A história de ocupação de 
Rondônia está diretamente vinculada aos projetos oficiais de colonização realizados 
pelo INCRA, à indução de fluxos migratórios, à construção da BR-364 e ao 
estabelecimento de pólos de desenvolvimento (BECKER, 1997). 
39
Com objetivo de ordenar o desenvolvimento sócio-econômico de Rondônia, o Banco 
Mundial, em parceria com o governo do estado, financiou durante a década de 1980 o 
Programa POLONOROESTE, cuja prioridade era a implantação de infra-estrutura, 
asfaltamento da Rodovia BR-364, ligando Cuiabá a Porto Velho, consolidação de 
projetos de colonização existentes, criação de novos projetos de assentamentos18,
proteção ambiental e apoio às comunidades indígenas (Amigos da Terra, 1997). Como 
esse programa estava assentado na premissa do desenvolvimentismo, ao contrário do 
seu objetivo de ordenamento, o Programa, impulsionou ainda mais o processo de 
migração na região e, conseqüentemente, o de desmatamento (DIEGUES, 1993).   
Mais tarde, o POLONOROESTE passou a ser alvo principal das críticas do movimento 
ambientalista, que conseguiu chamar a atenção do Banco Mundial para os graves 
problemas ambientais ocasionados com a sua estratégia de ocupação feita na região, 
principalmente os altos índices de desmatamento (OLIVEIRA & BURSZTYN, 2005). 
Para corrigir os desvios na execução do POLONOROESTE, o Banco Mundial, em 
parceria com o governo estadual, criou na década de 1990, o Programa 
PLANAFLORO. Para o governo de Rondônia o principal interesse nesse novo 
programa era manter o fluxo de recursos externos do Banco Mundial após encerramento 
do POLONOROESTE e para o Banco Mundial, além de reverter os problemas 
ambientais e sociais decorrentes do antigo projeto com iniciativas mais sustentáveis19,
reparava os danos à sua imagem pública internacional (Amigos da Terra, 1997).
A estratégia principal do PLANAFLORO se centrava no zoneamento sócio-ecológico 
para garantir o ordenamento territorial do Estado de Rondônia, segundo suas 
potencialidades e vocações. No entanto, o zoneamento enfrentou inúmeras dificuldades 
na sua implementação, começando pela desconsideração de que a maior parte do 
território já estava comprometida com usos inadequados dos solos e recursos naturais. 
18 Para conter o processo de expansão de áreas de pastos, venda indiscriminada de madeira, especialmente 
de mogno e cerejeira, e a venda irregular de lotes dentro dos assentamentos, o POLONOROESTE 
incentivou entre os agricultores assentados o plantio de espécies perenes e arbóreas, como café, cacau e 
seringa, cujos resultados foram pífios diante da falta de apoio técnico, acesso ao crédito agrícola e apoio 
na comercialização. 
19 O Programa PLANAFLORO tinha como objetivo promover o desenvolvimento sustentável no Estado, 
através da implantação de projetos voltados para o plantio diversificado de culturas perenes, manejo 
sustentável da madeira, proteção das áreas naturais, indígenas e reservas extrativistas, capacitação das 
agências governamentais envolvidas em questões fundiárias, agrárias, florestais e ambientais.   
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Apesar da ênfase às estratégias de intensificação agrícola em solos férteis, o Plano não 
reconheceu que a maioria destas áreas estava ocupada por especuladores e latifundiários 
e, como o Plano não tinha competência para fazer reforma agrária, os pequenos 
agricultores continuaram sendo assentados em áreas marginais com baixo potencial 
agrícola, em geral, habitadas por seringueiros ou em áreas adjacentes às populações 
indígenas, acirrando ainda mais os conflitos existentes. Além disso, os órgãos do 
próprio governo, como INCRA e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), 
muitas vezes, desrespeitavam as restrições impostas pelo Plano, implantando 
assentamentos em área que deveriam ser protegidas, ou que eram reservadas para 
manejo florestal (DIEGUES, 1993).  
Os resultados destas dificuldades institucionais têm implicado sérios problemas para a 
manutenção e integridade territorial das áreas unidades de conservação e áreas 
originalmente demarcadas. A maioria das áreas destinadas às unidades de conservação e 
terras indígenas ficou menor do que tinha sido acordado com o Banco Mundial durante 
a elaboração do PLANAFLORO, sendo que as comunidades seringueiras foram as que 
mais perderam território. Outra implicação foi uma verdadeira corrida à especulação 
imobiliária e ao desmatamento nas áreas destinadas à implantação de unidades de 
conservação lideradas por políticos, madeireiros e grandes fazendeiros da região. Os 
resultados desastrosos em Rondônia sugerem que, mesmo medidas potencialmente 
positivas, como a criação de unidades de conservação, podem acelerar processo de 
degradação ambiental caso não sejam acompanhadas de mecanismos eficientes de 
fortalecimento institucional de órgãos governamentais responsáveis pela formulação de 
políticas públicas e aplicação de leis ambientais e de grupos sociais diretamente 
afetados no processo (PEDLOWSKI et al., 1999).
Os danos ambientais e étnicos causados pelas estratégias de colonização e de 
desenvolvimento implementadas pelos programas de governo (projetos de colonização 
do INCRA, POLONOROESTE e PLANAFLORO) foram motivos de inúmeras 
denúncias feitas por ambientalistas (nacionais e internacionais), entidades de defesa dos 
direitos humanos, igrejas e movimentos populares de diversos setores (OLIVEIRA & 
BURSZTYN, 2005). 
41
Diante de tantas dificuldades, muitos agricultores, seringueiros e populações indígenas, 
que antes se encontravam em situações de conflito, organizaram-se em instituições de 
representação, como os sindicatos dos trabalhadores rurais, Conselho Nacional dos 
Seringueiros e União das Nações Unidas e uniram-se às organizações ambientais e de 
direitos humanos para denunciar as invasões de terras, reivindicar reforma agrária, 
criação de novas reservas extrativistas, políticas de crédito em sintonia com o uso 
sustentável dos recursos. Essa mobilização desencadeada pelas ações de 
desenvolvimento das frentes pioneiras contribuiu para criar uma realidade social 
multifacetada, manifesta nas construções identitárias de grupos sociais até então 
inexistentes e inoperantes no meio rural amazônico (HÉBETTE, 2002).  
Movimento social e economia da região 
A região central de Rondônia, uma das áreas mais devastadas da Amazônia, por 
concentrar antigos Projetos de Colonização do INCRA20 nos anos 70 e assentamentos 
de reforma agrária, a partir da década de 1990, reúne uma ampla modalidade de 
agricultores familiares dedicados ao cultivo do café, olericultura e produção leiteira e, 
em menor grau, a policultura que abastece mercados locais e feiras livres (BINZTOK, 
2008). Embora o cultivo de café e o cacau seja muito presente na paisagem da 
agricultura familiar, desde a década de 1980, essas duas culturas têm perdido espaço 
para as pastagens em Rondônia (SMITH et al.,1998), apesar do cacau em alguns 
municípios, como Ariquemes, apresentarem sinais de revitalização devido aos bancos 
genéticos da Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) 
(BINZTOK, 2008).
É também na região central de Rondônia que concentram as maiores densidades 
populacionais do Estado, sendo que os agricultores familiares representam uma das 
categorias sociais mais organizadas, especialmente, na região de Ouro Preto do Oeste, 
que atualmente é constituída pelos seguintes municípios emancipados: Ouro Preto do 
Oeste, Mirante da Serra, Vale do Paraíso, Teixeirópolis, Urupá e Nova União.
20 Os dois maiores Projetos Integrados de Colonização (PIC) do INCRA situam-se na região central de 
Rondônia: o PIC de Ouro Preto e de Ji-Paraná, ambos com aproximadamente quinhentos mil hectares 
cada, abrigando cerca de cinco mil famílias.   
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No início da década de 1980, começaram a ser formadas as primeiras organizações de 
agricultores familiares, com destaque para duas formações: as cooperativas que atuavam 
na comercialização de café, cacau e cereais e os sindicatos de trabalhadores rurais que 
concentravam suas atividades na luta política pela conquista da terra e na defesa dos 
direitos trabalhistas dos agricultores familiares. Essas duas formações contaram com 
forte apoio da Comissão Pastoral da Terra (CPT). 
Em meados da década de 1980, iniciaram-se os primeiros acampamentos na região de 
Ouro Preto do Oeste liderados pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto 
do Oeste, doravante chamado apenas de sindicato, e pela CPT. Em 1985, agricultores 
ligados ao Sindicato e a CPT participaram, como delegados do Estado de Rondônia, do 
I Congresso do Movimento dos Sem Terra (MST) em Curitiba. Foi, então, que o MST e 
outras entidades de base, envolvidas na luta pela terra, tomaram conhecimento sobre os 
conflitos na região de Ouro Preto do Oeste. Como resultado, o MST se instalou na 
região e, junto com o Sindicato e a CPT, liderou os principais acampamentos. 
Embora, na época, o INCRA proibisse a implantação de fazendas a uma distância de 
cem quilômetros das rodovias para priorizar os projetos de colonização e assentamentos, 
três fazendas se instalaram às margens da BR-470, como resultado da prática ilícita do 
INCRA de favorecimento aos fazendeiros da região. Num processo que demorou quase 
quinze anos, essas fazendas foram desapropriadas para implantar três assentamentos de 
reforma agrária: Assentamento Palmares e Margarida Alves no município de Nova 
União e Assentamento Padre Ezequiel no município de Mirante da Serra21.
Nas últimas décadas houve uma redução drástica no tamanho do módulo rural. 
Inicialmente os projetos de colonização estipulavam cem hectares por família, com 
possibilidade de acumular mais um lote, caso a família se empenhasse em derrubar a 
mata para implantar áreas de pasto e monocultura de café e cacau. Na década de 1990 
com a criação de vários assentamentos na região o tamanho dos lotes diminuiu para 
cinqüenta hectares e depois para vinte e cinco hectares, sendo que atualmente não é raro 
21 O assentamento Palmares foi criado em 1997 em uma área de 21.700 hectares com 318 famílias; o 
Assentamento Margarida Alves foi criado em 1998 em uma área de 21.700 hectares com 258 famílias e o 
Assentamento Padre Ezequiel foi criado em 2002 com 180 famílias. 
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observar assentamentos com lotes de quinze hectares. Como ocorre em várias partes do 
mundo, em Rondônia os locais destinados aos assentamentos mais recentes possuem 
pouco potencial agrícola, sendo que as melhores terras foram ocupadas no início do 
processo de colonização iniciado nos anos de 1970 (FEARNSIDE, 1993).  
Na região da Grande Ouro Preto do Oeste a economia local é orientada pela atividade 
agropecuária de pequenos e médios agricultores que se dedicam, principalmente, à 
produção de cacau, café, banana, culturas anuais como arroz, milho e feijão.  Em geral, 
essas atividades possuem baixos rendimentos por falta de política agrícola mais decisiva 
voltada para a agricultura familiar na região. O setor industrial ainda é embrionário, 
destacando-se as indústrias de beneficiamento da madeira e de fabricação de móveis, 
indústrias de laticínios, e algumas beneficiadoras de produtos agrícolas.
Na pecuária a criação de gado para a produção de leite é a principal atividade que é 
fomentada pelas grandes indústrias de laticínios, como a PARMALAT que tem uma 
filial no município de Ouro Preto do Oeste. A região constitui na principal bacia leiteira 
do estado, contando com mais de quinze laticínios distribuídos nos cinco municípios 
que compõem a região da Grande Ouro Preto. Mais de 90% da produção de leite em 
Rondônia é da agricultura familiar. No entanto, a produtividade de leite é muito baixa: 
pouco mais de dois litros e meio por vaca, sendo que a produção cai 70% no período da 
seca (entre os meses de maio e setembro). A pecuária de leite é a maior responsável pela 
pressão sobre as áreas de florestas remanescentes. 
Na região de Ouro Preto do Oeste o cultivo de café ocupa um lugar de destaque na 
economia local, entretanto, a baixa qualidade do café (café robusta) é um dos maiores 
problemas enfrentados pelos agricultores, impedindo-lhes de alcançar os padrões 
mínimos exigidos pela classificação oficial. Isso, aliado a outros fatores, fez com que o 
cultivo de café, nos últimos anos, migrasse para os estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo que se especializaram em produtos de alta qualidade, que exigem novas 
variedades, níveis de capitalização mais altos, práticas de gestão de qualidade e 
tecnologia mais eficientes, dentre outros (BUAINAIN, 2006; BINZTOK, 2006).
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No início dos anos de 1990 o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto do 
Oeste e outras entidades de base começaram a discutir propostas de produção 
sustentável no Estado junto aos agricultores migrantes assentados nos projetos de 
colonização e assentamentos de reforma agrária, povos indígenas, seringueiros, dentre 
outros. Muitas destas iniciativas faziam parte do Programa de Apoio às Iniciativas 
Comunitárias no âmbito do PLANAFLORO. Embora a proposta inicial deste programa 
fosse elevar a participação das comunidades locais no planejamento e implementação de 
pequenos projetos voltados para a conservação e desenvolvimento comunitário, boa 
parte deles foi elaborado por técnicos externos pouco sensíveis aos interesses e 
necessidades das comunidades locais e aos objetivos de conservação (BROWDER, 
2002). Por sua natureza experimental, estes projetos não conseguiram gerar renda 
suficiente para diminuir a pressão imediata sobre as unidades de conservação 
(PEDLOWSKI et al., 1999).
Apesar destas dificuldades, nessa época houve um aumento significativo na adoção de 
sistemas diversificados diante das dificuldades de manter cultivos anuais em sistemas de 
monocultura após dois ou três anos de cultivo. Progressivamente nos assentamentos de 
Rondônia a monocultura foi sendo substituída pelos consórcios diversificados e pela 
introdução de cultivos perenes, os quais tiveram grande incentivo com a utilização dos 
financiamentos do Fundo Constitucional do Norte Especial (FNO-Especial) (CAMPOS, 
2002). E a Associação de Produtores Alternativos (APA), como será detalhado no 
segundo capítulo, teve uma grande parcela de contribuição nessa direção. 
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S  U  S  T  E  N  T  A  B  I  L  I  D  A  D  E 
SOB A LENTE DA RESILIÊNCIA
INTRODUÇÃO
Embora os primórdios do conceito de sustentabilidade remontem a meados do século 
XIX, foi a partir do início dos anos de 1970 que esta expressão tornou-se central em 
debates políticos e institucionais, quando cientistas sociais e diversos setores da 
sociedade começaram a exercer pressão política sobre parlamentos e fóruns políticos 
das nações mais desenvolvidas, através de trabalhos que questionavam enfaticamente o 
modo de produção capitalista e o estilo de vida materialista/consumista vigente, 
geradores de desperdício, poluição e esgotamento dos recursos naturais. A divulgação 
destes trabalhos coincidiu com a Conferência de Estocolmo em 1972 que foi o primeiro 
reconhecimento oficial da deterioração ambiental em nível planetário. Desde então uma 
série de relatórios, publicações e conferências internacionais se sucederam, culminando 
no relatório Brundtland “Nosso Futuro Comum” em 1987, que consistiu no principal 
documento preparatório da Conferência da ONU em 1992 (SEVILLA-GUZMÁN & 
WOODGATE, 1997). A partir daí, a preocupação com a sustentabilidade dos recursos 
naturais popularizou-se.
Tanto o desenvolvimento sustentável como sustentabilidade são termos de conteúdo 
normativo que descrevem como as atividades humanas e os processos ecológicos devem 
se reconciliar e são, geralmente, utilizados como sinônimo na maior parte da literatura 
especializada.  A vantagem de utilizar sustentabilidade é que é um conceito com 
aplicação em contextos geográficos, temporal e socioecológicos específicos 
(SNEDDON, 2000; PRETTY, 1995), mais apropriado para situações reais de manejo, 
cujos sistemas de conhecimento das populações envolvidas são produzidos localmente.  
Embora o debate em torno da sustentabilidade tenha diferentes origens, provavelmente 
suas raízes mais profundas se encontram no manejo dos recursos naturais renováveis 
(KANE, 1999) e na análise e monitoramento de ambientes biofísicos. Portanto, é 
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inegável a forte presença histórica das ciências naturais nas pesquisas e debates sobre a 
sustentabilidade. Essa posição privilegiada das ciências naturais (BARBIER, 1987) faz 
com que cientistas, formuladores de políticas e tomadores de decisão continuamente 
elaborem conceitos e estratégias ambientais, tendo a sustentabilidade ecológica como 
principal pressuposto que, não raro, se apóiam na noção de permanência, implicando, 
assim, uma visão limitada sobre os múltiplos aspectos dos sistemas estudados.  
Apesar da dificuldade de buscar conceitos e ferramentas interdisciplinares, capazes de 
enfrentar de forma produtiva os desafios dos problemas sócio-ambientais, essa situação 
vem mudando nos últimos anos. Exemplo disso é criação de campos de ação e 
oportunidades oferecidos pela integração entre a ecologia e as ciências sociais para 
abordar questões relativas à sustentabilidade de sistemas socioecológicos. O desafio é 
saber se esses novos conceitos são úteis analiticamente, gerando idéias e hipóteses para 
pesquisa e se podem ser aplicados em situações reais com foco para a tomada de 
decisões (CHAMBERS & CONWAY, 1992).
Segundo Diegues & Arruda (2001), grande parte dos trabalhos voltados para a questão 
ambiental em vários países tropicais tem sido desenvolvida por uma nova geração de 
cientistas naturais, sensíveis às questões sociais, no âmbito da etnociência. E por essa 
razão, segundo os autores “seria simplista reduzir o debate ambiental a visões 
diferenciadas entre cientistas naturais e sociais”. 
Antes de discutir sobre os conceitos que conferem complexidade e interconexão entre os 
sistemas sociais e ecológicos e suas implicações para o manejo dos sistemas produtivos 
locais, acho oportuno revisar e discutir as contribuições conceituais que as ciências 
sociais, ciências naturais e a ciência da agroecologia trazem para o debate sobre 
sustentabilidade, pontuando seus limites, possibilidades de análise e seus pontos de 
convergência, tendo como referência conceitual a resiliência e o paradigma do não-
equilíbrio.
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CONTRIBUIÇÕES DAS CIÊNCIAS SOCIAIS PARA  
A ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE 
Por razões históricas as ciências sociais têm inclinações claras para estudos não-
materiais e dimensões simbólicas das práticas sociais com forte influência da tradição 
sociológica de Durkheim-Weber (BECKER et al., 1999) e com isso têm colocado 
relativamente pouca ênfase na questão ambiental, que é freqüentemente tratada de 
forma marginal no escopo das suas disciplinas (REDCLIFT & WOODGATE, 1997). 
Isso em parte é explicado pela rejeição das ciências sociais, especialmente a partir do 
século XIX, ao determinismo biológico e geográfico, às teorias evolucionistas e à 
ecologia humana que utilizavam explicações e conceitos ecológicos, como adaptação e 
equilíbrio, para entender os fenômenos sociais de adaptação às mudanças ambientais 
(HANIGAN, 1995; BUTTEL, 1996).  O conceito de adaptação se estendeu até os anos 
de 1970, defendido especialmente pela ecologia humana, cujos pressupostos colocavam 
as populações humanas numa posição de sujeição ao domínio da natureza, impedindo, 
desta forma, o entendimento da relação dialética entre formas sociais e meio ambiente 
(LIMA & POZZOBON, 2005).    
Na época, a rejeição a essas tradições teóricas do positivismo foi fundamental para que 
as ciências sociais se consolidassem como um campo do conhecimento científico que 
possui seus próprios objetos e métodos de análise. Segundo Leff (2000) essa dificuldade 
de identificar um objeto de conhecimento ou um espaço próprio de reflexão do saber 
ambiental no pensamento sociológico não significa que nas problemáticas clássicas e 
nas temáticas emergentes da sociologia não haja categorias, conceitos e métodos que 
ofereçam aproximações e elementos para a análise dos processos sócio-ambientais.   
Embora a preocupação com a conservação ambiental remonte os anos de 1950 e de 
1960 com os trabalhos de antropologia direcionados, principalmente, ao estudo dos 
sistemas de conhecimentos das populações tradicionais (NAZAREA, 2006), foi 
somente a partir da década de 1970 que a problemática ambiental foi introduzida e 
formalmente institucionalizada nas ciências sociais com uma forte influência da política 
social dos anos de 1960, através da sociologia ambiental (PAEHLKE, 1989; CATTON 
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& DUNLAP, 1998). Na época, os cientistas sociais dedicados à constituição da 
sociologia ambiental como uma disciplina teórica dentro do universo da sociologia, 
como Catton, Dunlap, Buttel, Rediclift, Yearley, Hannigan, dentre outros, apesar das 
suas diferenças teóricas, criticaram fortemente a insustentabilidade das sociedades 
modernas, apoiadas no modelo produtivista e consumista (FERREIRA, 2002), tendo 
como preocupação primordial explicar os processos de degradação ecológica dentro do 
contexto do movimento ambiental22.
Após constituir um núcleo teórico próprio, a sociologia ambiental, a partir da década de 
1980, sofreu uma guinada cultural, reduzindo a sua ênfase nas explicações materialistas 
e estruturalistas em favor das perspectivas culturais e subjetivas. Foi nesse momento 
que a sociologia ambiental se abriu para outras tendências teóricas em ascensão, como a 
sociologia do cotidiano e a modernidade reflexiva, incorporando novas categorias 
analíticas, como risco e incertezas, para explicar a problemática ambiental no contexto 
sociológico da alta modernidade (FERREIRA, 2002). 
É importante salientar que a passagem da perspectiva materialista/realista para a 
perspectiva culturalista/subjetiva não foi e ainda não é linear e nem desprovida de 
conflitos. Segundo GUIVANT (2002, p.73) “as diferenças entre essas duas posições 
atravessam a Sociologia Ambiental, com importantes conseqüências no modo de lidar 
com os problemas ambientais, e envolvem pressupostos sobre as relações entre 
sociedade e natureza, entre ciências sociais e ciências naturais e entre leigos e peritos”. 
Segundo Redclift & Woodgate (1997) é preciso buscar uma visão mais equilibrada na 
relação entre sociedade e natureza dentro do campo da sociologia ambiental entre 
cientistas sociais realistas, como Dunlap e Catton, de um lado, e 
culturalistas/construtivistas, como Hannigan, Yearley e Buttel, de outro. Isso requer 
uma mudança de visão que vai além da posição em que a natureza é vista como 
condição material da existência humana ou mesmo como um conjunto de símbolos 
gerados culturalmente. Segundo Buttel (2001) embora existam diferenças entre essas 
duas visões sociológicas (materialista x culturalista), ambas reconhecem que o 
22 O que distingue concretamente a sociologia ambiental da sociologia convencional é o fato da primeira, 
ao contrário da segunda, reconhecer que, além das variáveis puramente sociais, variáveis e fatores 
explicativos biofísicos afetam as estruturas e as mudanças sociais. Neste sentido, a sociologia ambiental é 
uma crítica materialista à sociologia convencional (BUTTEL, 2001). 
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movimento ambientalista está se tornando um dos principais eixos da arena político-
institucional ao perceber que o paradigma social dominante é ineficaz para resolver os 
problemas ambientais atuais. 
No final dos anos de 1990, o movimento ambientalista, apesar das suas vitórias, não 
conseguiu realizar a sua principal promessa: constituir-se como único ator multissetorial 
e universal, capaz de congregar inúmeras tendências e propostas sem despojar as 
diferentes categorias de sujeitos de suas identidades e propósitos (FERREIRA, 2001). 
Superada essa crise de identidade, o ambientalismo é, hoje, um interlocutor aceito pelos 
principais atores sociais contemporâneos no campo da discussão sobre desenvolvimento 
sustentável (RIBEIRO, 1992).
Segundo Becker e seus colaboradores (1999), embora os cientistas sociais tenham se 
envolvido em diversos debates públicos sobre a problemática ambiental (processos de 
escassez e degradação), pouca atenção tem sido dirigida à investigação e delineamento 
do papel mais amplo das ciências sociais no campo ambiental. Para esses autores, a 
questão ambiental tem sido considerada mais como um gerador de problemas, 
introduzindo um novo tipo de questão para as ciências sociais, que fornecendo um 
paradigma unificador.  
Embora o relativo desinteresse acadêmico sobre as questões ambientais e sua interface 
com a sustentabilidade das sociedades contemporâneas reflita ou uma prudência quanto 
aos modismos freqüentemente associados às construções utópicas, ou a própria 
novidade do assunto (RIBEIRO, 1992), alguns sociólogos ambientais têm se debruçado 
sobre essa problemática de forma bastante intensa, como veremos a seguir.  
Segundo Paehlke (1999), sustentabilidade tem sido definida de várias formas; uma delas 
é fazendo a distinção entre sustentabilidade de recursos restrita e sustentabilidade social 
e ambiental ampla, esta última definida como “bem-estar social por unidade de impacto 
ambiental”, onde os impactos incluem poluição, perda de ambientes naturais, alterações 
climáticas e genéticas e extração de energia e matéria que excedem a capacidade de 
reposição.
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Farrel & Hart (1998) fazem distinção entre duas visões de sustentabilidade: limites 
críticos e objetivos competitivos.  A visão de limites críticos focaliza nos recursos que 
oferecem serviços ecossistêmicos para a humanidade que não podem ser substituídos, 
como camada de ozônio e fertilidade dos solos. Isso implica que a humanidade deve 
preservar os ecossistemas naturais e respeitar os limites que eles impõem para o 
tamanho da população mundial e o seu modo de vida. Já a visão de objetivos 
competitivos focaliza no equilíbrio das metas sociais, econômicas e ecológicas.  
Yearley (1996) faz distinção entre sustentabilidade ecológica e sustentabilidade 
ambiental, sendo que a primeira refere-se ao estágio clímax de um ecossistema natural, 
e a segunda, partindo do mesmo princípio, refere-se ao gerenciamento ambiental 
promovido pela atividade humana. Ferreira (2005) enfatiza a importância de se 
considerar as várias dimensões da sustentabilidade, colocando ênfase nas dimensões 
sociais já consagradas dentro do pensamento político do século XX: democracia, 
equidade e eficiência, deslocando a atenção da questão meramente ambiental ou da 
relação sociedade-ambiente para uma preocupação político-institucional. 
Iniciativas como essas demonstram um grande avanço nas ciências sociais, na medida 
em que apontam para problemas ambientais decorrentes destes estilos de vida e modos 
de produção capitalistas, como o crescimento populacional exponencial e a depleção da 
base dos recursos naturais; o uso de tecnologias poluentes e de baixa eficiência 
energética e sistemas de valores que propiciam a expansão ilimitada do consumo 
material. Além disso, ao apontar limites naturais às formas sociais de apropriação dos 
recursos naturais, as ciências naturais fornecem elementos teóricos importantes para as 
ciências sociais, como capacidade suporte, homeostase e resiliência (FLORIANI, 2004), 
No entanto, Begossi (1993) previne para os problemas decorrentes da utilização de 
conceitos ecológicos por outras áreas, o que pode causar polêmicas e imprecisões.   
Embora isso represente um grande avanço para as ciências sociais, esses enfoques se 
restringem a conceitos firmemente associados à perspectiva do equilíbrio com fortes 
implicações político-metodológicas, como a não inclusão da variabilidade, diálogo entre 
os objetos particulares de cada disciplina, mudanças e contextos históricos nas análises 
dos sistemas sociais (SCOONES, 1999; FLORIANI, 2004). No campo da antropologia, 
exemplos típicos desta abordagem são os estudos antropológicos voltados para as 
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sociedades não ocidentais que tendem a enxergar a relação sociedade-natureza em 
constante harmonia e equilíbrio, caindo nas armadilhas do “mito do bom selvagem”.  
As abordagens baseadas na concepção de equilíbrio assumem que o uso do capital 
natural poder ser limitado pela capacidade suporte dos ecossistemas e, uma vez 
excedido, há possibilidade de retorno aos estados prévios de estabilidade. Assim, a 
sustentabilidade, nesta perspectiva, é um problema antropogênico, cuja solução se 
encontra na arena das relações entre recursos e economia intermediada pelas atividades 
tecnológicas (HARTE, 1995). Essa perspectiva segue o padrão da fraca sustentabilidade 
(SPAARGAREN et al., 2000), na qual a substituição do capital natural pelo capital 
material é intermediado pelas atividades tecnológicas, pressupondo, portanto, 
confiabilidade irrestrita às certezas científicas e ao seu poder de controlar os processos 
naturais. Esse otimismo tecnológico, portanto, desobriga a necessidade de 
implementação de ações e políticas preventivas (FERREIRA, 2005). 
A visão estática de equilíbrio, ainda predominante nas ciências sociais, não se restringe 
aos seus domínios clássicos. Tem permeado os campos interdisciplinares que se ocupam 
das questões ambientais como, a antropologia ecológica, ecologia política, ecologia 
humana, etnoecologia, economia ecológica. E isso se explica pela longa tradição da 
visão do equilíbrio nas ciências sociais, reforçada pelos modelos funcionalistas 
dependentes das noções de estabilidade e equilíbrio da ordem social, e no pensamento 
popular ambiental, que foi fortemente influenciado pelas teorias ecológicas da época, 
como teoria da sucessão e a teoria da biogeografia de ilhas (SCOONES, 1999).   
Apesar destas limitações, foi na antropologia ecológica que os conceitos associados ao 
pensamento do não-equilíbrio evidenciaram-se mais fortemente, através da emergência 
do modelo de adaptação humana pensada à luz de um enfoque ecossistêmico (VIEIRA, 
2005). Também a economia ecológica (COSTANZA et al, 1993; ARROW et al., 1996) 
vem se esforçando em incorporar os conceitos da nova ecologia na sua estrutura lógico-
conceitual mas, segundo Berkes e seus colaboradores (2003), provavelmente são os 
sistemas de gestão de recursos comuns e conhecimento ecológico tradicional, os 
campos interdisciplinares que apresentam maior potencial para oferecer um 
entendimento mais profundo sobre as interações dos sistemas socioecológicos dentro do 
paradigma do não-equilíbrio.  
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CONTRIBUIÇÕES DAS CIÊNCIAS NATURAIS PARA
A ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE 
Diferente das ciências sociais, o questionamento do paradigma do equilíbrio pelos 
cientistas naturais foi anterior aos anos de 1970, como resultado do reconhecimento que 
muitos princípios ecológicos eram inadequados para explicar a criação e manutenção 
dos padrões de organização do mundo natural, decorrentes de distúrbio e mudanças. 
Apesar disso, a ecologia tem sido construída sobre a noção de equilíbrio, com sérias 
implicações para as estratégias de manejo, como veremos mais adiante. 
Os trabalhos interdisciplinares no campo da ecologia de populações biológicas são 
relativamente antigos. Os ecólogos do final do século XIX e início do século XX 
utilizavam conhecimentos da morfologia, fisiologia, química, física, geologia e 
geografia para entender como as comunidades biológicas permaneciam em equilíbrio. 
Para explicar suas teorias em torno da dinâmica populacional utilizavam conceitos 
como: “equilíbrio estável”; “mundo regulado”; “estado de clímax” e “mecanismos de 
regulação” (KINGSLAND, 1985).
Embora as contribuições dos trabalhos científicos das ciências naturais sejam inegáveis 
para o desenvolvimento do pensamento da ecologia, segundo Shrader-Frechet e Mccoy 
(1993), de um modo geral, as teorias ecológicas não fornecem conclusões científicas 
necessárias para decisões sobre a conservação e nem bases normativas para políticas 
ambientais, mas somente sugerem algumas orientações. Como prova desse argumento, 
os autores comentam a dificuldade das teorias ecológicas de fornecer uma base precisa 
sobre a hipótese da relação entre diversidade e estabilidade23, ou seja, quanto maior 
diversidade de espécies uma comunidade biológica possui maior será a sua estabilidade 
ou equilíbrio. Segundo os autores, se os conceitos são vagos e incertos, também serão as 
suas aplicações.
A despeito da falta de comprovação mais contundente sobre a relação direta entre 
diversidade e estabilidade, os ecólogos acreditam que na medida em que as 
23 A relação entre diversidade-estabilidade é uma das hipóteses mais centrais das teorias ecológicas. 
comunidades biológicas tornam-se mais diversas também se tornam mais estáveis em 
relação às perturbações. Por isso não é de se estranhar que a hipótese sobre a relação 
entre diversidade e estabilidade tenha sido uma das mais persuasivas e utilizadas em 
defesa da diversidade como um meio de garantir a manutenção da estabilidade dinâmica 
dos ecossistemas naturais (SHRADER-FRECHET & McCOY, 1993) e dos 
ecossistemas manejados, como os agroecossistemas e policultivos (STINNER et. al.,
1997; TRENBATH, 1999). Vandermeer (1995; 1998), um dos pesquisadores mais 
proeminente na pesquisa sobre as interações biológicas em policultivos24, vê com 
cautela essa hipótese, cuja comprovação, segundo ele, carece de uma definição mais 
rigorosa no campo da ecologia e, portanto, sua aplicação no desenho de 
agroecossistemas é possivelmente prematura e insuficiente. Segundo esse autor, embora 
a biodiversidade seja a característica mais evidente de agroecossistemas de múltiplas 
espécies, sua função particular nos processos ecológicos continua ainda obscura. 
A premissa ecológica fundamental desta abordagem é que a biodiversidade, entendida 
como uma ferramenta de manejo de múltiplas funções, melhora os processos 
ecossistêmicos, como os ciclos de nutrientes, hidrologia, dinâmica sucessional e fluxo 
de energia e, com isso, protege os ecossistemas manejados de eventuais perturbações. 
Além disso, como é difícil avaliar diretamente a estabilidade, em termos de conectância 
e força das interações entre as espécies de uma comunidade, é comum fazer uma relação 
entre diversidade, que é uma das variáveis da complexidade, e a estabilidade 
(SCARANO & DIAS, 2004).
Embora muitos estudos tenham demonstrado que não é possível estabelecer uma relação 
direta entre biodiversidade e estabilidade, alguns autores, como Tilman e seus 
colaboradores (1996) têm demonstrado experimentalmente que o aumento da riqueza de 
espécies aumenta a eficiência e estabilidade de algumas funções ecossistêmicas. 
Clergue e seus colaboradores (2005) têm afirmado que abaixo de um limiar mínimo de 
biodiversidade a estabilidade dos sistemas é quebrada. Em contraposição, Holling 
(1986) sustenta o pressuposto de que o aumento na complexidade e interconexão entre 
espécies e/ou subsistemas  de sistemas socioecológicos conduzem à situações de 
24 Vandermeer (1998) foi quem formulou os princípios de “não interferência” e “facilitação” que foram 
inicialmente utilizados para explicar a as vantagens de cultivos mistos para sistemas agrícolas. Esses 
princípios foram aplicados, posteriormente, para os sistemas agroflorestais.  
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desestabilização. Viglizzo e Roberto (1989) apóiam esse pressuposto, informando que o 
excesso de diversidade em agroecossistemas impõe um custo de manejo adicional sem a 
obtenção dos benefícios correspondentes, alterando, assim, a estabilidade geral do 
sistema.  
Tisdell (1999) comenta que sistemas bastante diversos podem comportar-se 
ecologicamente como pouco sustentáveis, quando comparados com sistemas menos 
diversos. O autor faz menção ao caso das zonas temperadas que, embora possuam 
poucas espécies, são bastante adaptados às mudanças ambientais. Por outro lado, nos 
trópicos onde co-existem diversas espécies, quando submetidas às situações de 
distúrbio, podem apresentar pouca adaptabilidade, sugerindo que nestes ambientes 
diversos cada espécie ocupa um nicho específico e, portanto, apresentam um grau 
limitado de tolerância às mudanças nas condições ambientais. Sob essas condições, o 
autor afirma que maiores níveis de sustentabilidade podem estar associados a menor 
diversidade e aos sistemas ecológicos menos especializados.  
Um dos resultados da dificuldade em comprovar a relação entre diversidade e 
estabilidade foi a mudança dessa relação para complexidade-estabilidade. Essa nova 
relação revela uma ênfase maior nas interações entre os componentes bióticos das 
comunidades. Embora inúmeras tentativas tenham sido feitas para conectar algumas 
medidas de complexidade com estabilidade, o problema continua ainda pouco 
resolvido. No entanto, essa mudança ajudou a melhorar os conceitos associados à 
estabilidade, introduzindo novos significados, como resiliência, equilíbrio dinâmico, 
persistência, resistência e variabilidade (SHRADER-FRECHET & McCOY, 1993).
O conceito de equilíbrio, entendido como flutuações no tamanho e composição de 
comunidades biológicas, está intimamente associado à teoria da biogeografia de ilhas 
(MACATHUR & WILSON, 1967). Essa teoria se constituiu no marco inaugural da 
biologia da conservação nos anos de 1970, cuja noção do equilíbrio dominou na relação 
estável entre diversidade de espécies e tamanho de área, permitindo previsões sobre a 
diminuição da biodiversidade em fragmentos florestais e orientações sobre áreas 
mínimas de reservas naturais (SCOONES, 1999), embora alguns de seus conceitos 
tenham sido, sistematicamente, contestados pela comunidade científica 
(SIMBERLOFF, 1997). No entanto, quando esse conjunto de recomendações (regras) 
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foi adotado pela Estratégia para a Conservação Mundial (IUCN, 1980) a teoria de
equilíbrio de MaCarthur-Wilson tornou-se consagrada como elemento-chave no campo 
do planejamento voltado para a conservação.
A transposição da idéia da relação entre diversidade e estabilidade, reforçada pela teoria 
de Biogeografia de Ilhas, para agroecossistemas foi também bastante questionada por 
pesquisadores da época, cujos trabalhos demonstraram que mesmo em sistemas mais 
diversos há uma tendência para oscilações bastante acentuadas nas dinâmicas 
populacionais. Portanto, o que explicaria a ausência de explosões populacionais de 
pragas em sistemas mais diversos não seria a falta de oscilações populacionais isoladas, 
mas a possibilidade de variação da importância relativa das espécies e a substituição das 
mesmas nas diferentes funções e interações nos agroecossistemas. Assim, sistemas com 
relações tróficas mais complexas apresentariam uma estabilidade funcional, impedindo 
a monopolização dos recursos por uma ou poucas espécies (GARCIA, 2001). Essa 
constatação nos remete à noção de variabilidade temporal, que é desconsiderada pelas 
explicações lineares típicas das leis e teoremas ecológicos clássicos, cujos pressupostos 
se apóiam na invariabilidade e previsibilidade do comportamento dos processos 
naturais. Segundo Harte (1995), o aspecto que mais ameaçou as teorias de estabilidade, 
baseadas na noção de equilíbrio, foi o reconhecimento de que as relações ecológicas são 
determinadas espacialmente e temporalmente. 
Mais recentemente, um grupo de ecólogos e economistas (LEVIN et al, 1998) tem 
aplicado de forma enfática o conceito de resiliência em análises integradas de sistemas 
ecológicos e sócio-econômicos. Esses autores foram pioneiros em introduzir o conceito 
de resiliência em sistemas sócio-econômicos, originalmente desenvolvidos na ecologia 
para entender a dinâmica de ecossistemas (HOLLING, 1973). Segundo eles, muitos 
sistemas ecológicos e sócio-econômicos são complexos, não-lineares, adaptativos e que 
possuem múltiplos domínios de estabilidade. Essa visão difere das teorias ecológicas 
clássicas que se baseiam em métodos lineares para estimar a estabilidade e o tempo de 
retorno que um sistema leva para alcançar seu estado de equilíbrio após ter sofrido uma 
perturbação. Enfatizam, ainda, que uma das principais características dos sistemas não-
lineares é a possibilidade de pequenas perturbações conduzirem a comportamentos 
qualitativamente inesperados, verificados em níveis e escalas superiores; isso tornar-se-
ia cada vez mais intenso na medida em que a complexidade dos sistemas aumenta. 
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Nessa abordagem a resiliência assume uma posição de categoria-chave para analisar e 
entender o comportamento dos sistemas socioecológicos. De forma simplificada, 
significa plasticidade e adaptação às surpresas e distúrbios e, portanto, recai sua ênfase 
na manutenção dos serviços ecossistêmicos, preservando ao máximo possível sua 
diversidade, variabilidade, flexibilidade e adaptabilidade (VIEIRA et al., 2005).
Embora essa abordagem faça sentido em sistemas não lineares, Lélé (1998) previne para 
não exagerar a sua importância e aplicação e chama a atenção para, em vez de fomentar 
a polarização entre efeito da estabilidade de curto prazo e efeito da resiliência de longo 
prazo, pensar-se nesses dois conceitos – estabilidade e resiliência - como sendo 
diferentes atributos da sustentabilidade.  Seguindo essa lógica, cada situação exigirá 
uma ênfase maior em um ou outro atributo. Assim, sistemas caracterizados por alto grau 
de variabilidade ambiental, como regiões semi-áridas e condições de conflitos, deverão 
ser analisadas sob a ótica da resiliência, enquanto que sistemas com baixo grau de 
variabilidade, como regiões tropicais úmidas ou economias estáveis, deverão ser 
analisadas sob a perspectiva do conceito de estabilidade.  
A mudança do paradigma do equilíbrio para o do não-equilíbrio25, introduzindo novos 
conceitos, como distúrbios, imprevisibilidade, interações complexas não-lineares e 
influência dos processos históricos, aproximou a ciência formal dos conhecimentos 
ecológicos tradicionais (BERKES et al., 1998). Isso reforçou a idéia do elemento 
subjetivo da avaliação da sustentabilidade e levantou questionamentos sobre o papel das 
medidas e predições científicas nas tomadas de decisões (RIGBY et al., 2001).
Mais tarde, no campo da conservação, a teoria da Biogeografia de Ilhas, sustentada pelo 
paradigma do equilíbrio, foi substituída pela Teoria da Metapopulação, tendo várias 
implicações nas estratégias de conservação. A Teoria das Metapopulações, ao contrário 
da biogeografia de ilhas, enfatiza a importância de fragmentos de dimensões pequenas 
para a conservação. Estudos empíricos têm mostrado que essas pequenas áreas podem 
ser as únicas a conter populações de certas espécies (SIMBERLOFF, 1997). Além 
25 A emergência dessa reformulação na ecologia contesta as teorias e idéias tradicionais na ecologia como 
homeostase, capacidade de suporte e relação entre diversidade e estabilidade e tem sua origem conceitual 
na década de 1970 em dois sub-campos da ecologia: ecologia de comunidade e ecologia de ecossistemas 
(SNEDDON, 2000). 
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disso, a Teoria de Metapopulação auxiliou o estabelecimento de parâmetros para definir 
o tamanho de área suficiente para comportar metapopulações mínimas viáveis e a 
localização de áreas protegidas. Essa nova abordagem enfatiza a importância de se 
considerar os sistemas não de forma isolada, mas pertencendo a uma rede de conexões 
em escalas mais ampliadas, como regiões e paisagens.  
Além das orientações sobre novas configurações, a Teoria de Metapopulação tem 
sugerido práticas de manejo que devem ser aplicadas para aumentar a permeabilidade 
das matrizes circundantes das reservas, assegurando, assim, relativa conectividade26
entre elas, como corredores biológicos formados por sistemas agroflorestais, reservas 
legais, manejo florestal de pequenas áreas com espécies nativas, dentre outras.  
A Teoria da Metapopulação e a do Não-Equilíbrio se complementam e se reforçam 
mutuamente, na medida em que o próprio conceito de metapopulação, definido como 
um grupo de populações locais que se conecta a outros grupos da mesma espécie por 
processos de migrações, colonizações e extinções, reflete situações de não-equilíbrio na 
escala de manchas, mas quando analisadas do ponto de vista regional ou de paisagem 
encontram-se em equilíbrio dinâmico. Segundo Fiedler e seus colaboradores (1997), a 
idéia não é substituir o conceito de equilíbrio, mas ampliar a teoria ecológica aceitando 
os fenômenos de equilíbrio e não-equilíbrio como dependentes da escala e, como 
conseqüência disso, reconhecer que condições de equilíbrio podem existir dentro de 
condições de não-equilíbrio e vice-versa.
Segundo Bengtsson (1998), o exame das relações entre diversidade, complexidade, 
estabilidade e funções ecossistêmicas, embora excessivamente estudado, tem se 
mostrado contraproducente e conceitualmente problemático, na medida em que não 
existe uma relação direta entre as mesmas. O autor sugere que haja uma mudança de 
foco do efeito da diversidade na estabilidade dos ecossistemas para o entendimento das 
conexões entre espécies-chaves ou grupos funcionais e funções ecossistêmicas, 
especialmente quando se trata de sistemas manejados.  Essa hipótese é reforçada por  
26 Um exemplo bem sucedido da aplicação de estratégias de manejo que promovem conectividade é o 
Programa Agroflorestal do Pontal do Paranapanema no Estado de São Paulo, o qual tem servido de 
referência técnica e metodológica (CULLEN et al., 2006). O programa vem promovendo, junto aos 
assentamentos da região, três tipos de estratégias: (i) ilhas de agrobiodiversidade; (ii) abraços verdes e 
(iii) corredores em reservas legais. 
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outros autores, como Jansson e Jansson (1994) que afirmam que a diversidade funcional 
é fortemente relacionada à estabilidade ecossistêmica, entendida como a capacidade de 
um sistema persistir frente às condições adversas do meio.  
Nos agroecossistemas biodiversos, como policultivos e sistemas agroflorestais, a 
diversidade nem sempre leva necessariamente à estabilidade, podendo até levar à 
instabilidade se os componentes não forem bem escolhidos (GLIESSMAN, 2001). Para 
alcançar a sustentabilidade, em termos de proteção, reprodução e produção, é preciso 
buscar a diversidade funcional27 dos agroecossistemas, através da combinação de 
espécies que tenham características complementares e que estejam envolvidas em 
interações sinérgicas positivas (REIJNTJES et al., 1994; ALTIERI 1999; COPIJN, 
1988). No entanto, é bastante freqüente observar que as mesmas interações positivas 
que ocorrem entre duas ou mais espécies, com o tempo, tornam-se competitivas 
(CALLAWAY & WALKER, 1997). Percebe-se aqui a importância da escala temporal 
na determinação das relações entre as espécies e entre subsistemas. Essa percepção só 
foi possível após a superação do paradigma do equilíbrio, permitindo o deslocamento 
das relações estáveis e constantes para relações que incluem flutuações, oscilações e, até 
mesmo, antagonismos que, em escalas mais ampliadas de análise, permanecem estáveis. 
Portanto, o grau de estabilidade observado em um sistema é dependente da escala 
temporal e isso implica que a análise da complexidade de agroecossistemas deve 
reconhecer a sua natureza de não-equilíbrio (ANTLE et al., 2001). 
Nesta mesma perspectiva, Perterson e seus colaboradores (1998) propõem a mudança de 
foco dos estudos para relações mais complexas, como a adição da escala para entender a 
relação entre diversidade e funções ecossistêmicas. Sugerem, então, que a resiliência 
dos processos ecológicos dependem da distribuição dos grupos funcionais dentro de 
uma mesma escala e entre escalas, na medida em que, as espécies de um mesmo grupo 
funcional tanto podem operar numa mesma escala espacial e temporal, como em 
diferentes escalas ecológicas.  
27 Existem evidências experimentais que sustentam que muitas funções ecológicas chaves podem ser 
mantidas por apenas um número reduzido de espécies dentro de um grupo funcional específico, como por 
exemplo, a cobertura monotípica de plantas perenes que possui uma ação efetiva no controle de erosão à 
semelhança de uma comunidade natural que apresenta grande diversidade. Sistemas, como plantio misto 
de culturas, cobertura morta, cultivo mínimo e sistemas agroflorestais são caracterizados pela diversidade 
de grupos funcionais (SWIFT et al., 2004).   
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Outro conceito que está intimamente ligado aos grupos funcionais é redundância 
funcional. Esse conceito tem sido utilizado tanto para abordar aspectos ecológicos como 
sociais na literatura que trata de resiliência de sistemas adaptativos complexos, pois 
oferece um leque de opções de respostas adaptativas quando um sistema é submetido às 
situações de mudanças, reduzindo, assim, os riscos (LOW et al., 2003; CHAMBERS, 
1997). Na escala de áreas cultivadas a maioria dos nichos das espécies consorciadas se 
sobrepõe (GLIESSMAN, 2001), promovendo certo grau de redundância funcional.
Bengtsson e seus colaboradores (2003) sugerem a criação de reservas dinâmicas, como 
capoeiras ecológicas e reservas efêmeras, como alternativa aos parques nacionais e 
estações biológicas, consideradas pelos autores como entidades estáticas e isoladas das 
paisagens e contextos socioecológicos circunvizinhos, fortemente inspirados pelo 
modelo da biologia da conservação, que está circunscrito ao paradigma do equilíbrio. 
Essas reservas dinâmicas representam áreas que, imediatamente após os distúrbios, são 
destinadas à regeneração natural e, com o passar do tempo, podem ser passíveis de 
algum tipo de manejo e uso de recursos, eliminando a necessidade de reservas. A 
proposta das reservas dinâmicas é manter diversidade suficiente dentro e entre grupos 
funcionais para assegurar a sua capacidade de resiliência.
Embora, nos últimos anos, sejam perceptíveis algumas mudanças no foco das pesquisas 
em ecologia e suas aplicações, o paradigma do não-equilíbrio não suplantou o 
paradigma do equilíbrio. De fato, são duas escolas de pensamento, com conceitos e 
ferramentas metodológicas próprias, que disputam espaços na arena que discute e 
implementa estratégias de conservação e estilos de manejo ecológico. 
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S  U  S  T  E  N  T  A  B  I  L  I  D  A  D  E 
DO PONTO DE VISTA DA AGROECOLOGIA
Tendo em vista que a Agroecologia é uma abordagem científica que integra concepções 
e métodos de diversas áreas do conhecimento (HECHT, 2002), especialmente das 
ciências sociais e ecológicas, é de se esperar que as categorias analíticas utilizadas para 
compreender as diferentes questões relacionadas com sustentabilidade dos 
agroecossistemas sejam produtos dessa integração.  
Embora as contribuições das ciências sociais para o debate sobre a sustentabilidade de 
sistemas agrícolas, através de seus referenciais teóricos e metodológicos, não sejam 
muito visíveis destaco seis campos que me parecem mais importantes: 
(i) Na construção do arcabouço filosófico da agroecologia, a partir das 
preocupações com a degradação ambiental levantadas pelo movimento 
ambientalista das décadas de 1960 e 1970, como: toxidade dos processos e 
produtos industrializados, uso ineficiente dos recursos energéticos, 
desigualdade social no acesso e uso dos recursos (HECHT, 2002);
(ii) No entendimento dos fatores que influenciam a adoção, implementação e 
difusão de tecnologias com base ecológica, deslocando a ênfase dos 
estímulos macro-estruturais para os padrões sócio-culturais subjacentes 
(GUIVANT, 1993; 1998), fundamental para direcionar as estratégias dos 
programas e projetos agroecológicos;  
(iii) No debate sobre a possibilidade da substituição do capital natural pelo 
capital material no processo de transição agroecológica, a partir do conceito 
de sustentabilidade fraca e forte (ATKINSON, 1995);  
(iv) Na elaboração de métodos e ferramentas para apoiar a gestão social de 
iniciativas agroecológicas na perspectiva da promoção da participação e 
democratização do conhecimento (GOMES & BORBA, 2003);  
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(v) No mundo atual globalizado, a reconstrução da ruralidade sob a perspectiva 
da modernidade reflexiva, introduzindo conceitos como riscos e incertezas 
(BRANDENBURG, 2005); e
(vi) Na valorização do conhecimento local e tradicional (influência da 
antropologia e etnoecologia).
Entretanto, de todas as disciplinas, a ecologia foi a que mais influenciou a formulação 
de conceitos, hipóteses e parâmetros de avaliação sobre sistemas agrícolas e 
agroecológicos (DALGAARD et al., 1995; GLIESSMAN, 2001; ALTIERI, 2002), com 
destaque para o enfoque sistêmico e ecossistêmico.    
Embora a teoria geral dos sistemas não tenha sido forjada no âmbito das teorias 
ecológicas e sim apropriada por uma vertente sistêmica, conhecida como “Ecologia de 
Sistemas” (ODUM, 1985), possui uma forte influência no pensamento agroecológico. 
Provavelmente, a sua contribuição mais significativa para a agroecologia é o 
reconhecimento de que os agroecossistemas são sistemas complexos e isto 
proporcionou duas grandes mudanças de enfoque: (i) o deslocamento da análise 
fragmentada dos componentes para a análise integrada do sistema, criando uma noção 
forte de interdependência e níveis de hierarquia e organização entre os componentes e 
(ii) mudança da visão disciplinar e reducionista para uma visão holística e 
multidisciplinar que valoriza a comunicação e diálogo entre os diferentes campos da 
ciência e destes com o conhecimento local/tradicional.  
O pensamento sistêmico é contextual, o que é oposto ao pensamento cartesiano 
agronômico que utiliza a análise para isolar um fenômeno ou componente agrícola a fim 
de entendê-lo. De acordo com a perspectiva sistêmica os efeitos do manejo, incluindo os 
valores e conhecimentos dos agricultores, oportunidades e tecnologia disponíveis, 
refletem-se no desempenho do agroecossistema como um todo (IKERD, 1993; 
DALSGAARD & OFICIAL, 1997), o que cria uma noção de interdependência. Na 
visão sistêmica os componentes dos sistemas estão conectados entre si a partir de redes 
de relações que, por sua vez, estão embutidas em outras redes, conferindo alto grau de 
complexidade aos sistemas. A abordagem sistêmica é importante não somente para 
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questões teóricas, mas para questões práticas que afetam o funcionamento dos 
agroecossistemas, como por exemplo, para os processos de conversão agroecológica 
que, a partir dessa abordagem, tornam-se mais fluidos, lógicos e compreensíveis 
(KHATOUNIAN, 2001) para os agricultores e técnicos envolvidos.
A segunda implicação da natureza complexa dos sistemas socioecológicos é o 
reconhecimento de sérias limitações nas explicações exatas e definitivas do 
conhecimento técnico-científico e seu poder de predição sobre o comportamento e 
resposta dos sistemas, colocando em xeque a certeza e invulnerabilidade da objetividade 
científica (SNEDDON, 2000). Isso implica o reconhecimento da característica 
aproximada do conhecimento e, portanto, da necessidade de integrar diferentes sistemas 
de conhecimentos. No caso da agroecologia, essa necessidade é um imperativo que se 
reflete tanto no diálogo entre as diferentes disciplinas do conhecimento formal 
(biologia, agronomia, sociologia, ecologia, economia, dente outras)  como na 
participação efetiva dos sistemas de conhecimento das populações tradicionais e 
comunidades locais na configuração e reformulação das práticas agroecológicas.   
Um dos aspectos mais marcantes da agroecologia é a sua defesa pela utilização de 
conhecimentos interdisciplinares, holísticos, sistêmicos, pluralistas e contextualizados, 
em sintonia com os conhecimentos gerados nas culturas locais. Segundo Leff (2002), as 
práticas agroecológicas são culturalmente compatíveis com a racionalidade produtiva 
camponesa, pois são forjadas a partir do conhecimento ecológico tradicional combinado 
com  os elementos da ciência agronômica moderna. Essa hibridação de ciências, 
tecnologias, saberes  e práticas, potencializa as capacidades dos agricultores que são 
considerados como atores privilegiados na apropriação e aplicação desses 
conhecimentos. Essa postura é oposta àquela adotada pela ciência convencional da 
agronomia, ainda fortemente firmada no positivismo, que privilegia o conhecimento 
disciplinar e monolítico para estudar e intervir no funcionamento dos sistemas agrícolas.  
O enfoque ecossistêmico, proposto por Tansley (1953), teve um impacto tão forte na 
comunidade acadêmica que se tornou um paradigma na ecologia, ampliando, 
sobremaneira, a forma de compreender as relações entre sistemas bióticos e abióticos 
até então restrita à ecologia de comunidades (ALLEN, et al., 1994). Em menos de 
quinze anos tornou-se um conceito amplamente utilizado em vários campos do 
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conhecimento, incluindo a agroeocologia, informando a opinião pública sobre os efeitos 
da degradação ambiental (GOLLEY, 1993). Entretanto, Laplante (1994) previne sobre a 
tendência ainda bastante comum em conceber a dinâmica dos ecossistemas como sendo 
uma progressão unidirecional para um único estado de equilíbrio.  
Os irmãos Eugene e Howard Odum, em seu livro “Fundamentos da Ecologia”, resgatam 
o termo “ecossistema”, inicialmente formulado por Tansley, empregando-o como um 
princípio organizador, em contrate com a abordagem auto-ecológica até então utilizada, 
inaugurando a ecologia ecossistêmica dos anos de 1960. Essa nova abordagem forneceu 
os princípios que instrumentalizaram os pesquisadores da época a tratar de questões 
ambientais em escalas mais ampliadas que surgiram da interação sociedade-natureza, 
com grande impacto no campo da agricultura (CROSSLEY & GARFIELD, 1984). 
Algumas décadas mais tarde, Odum (1988), com base no enfoque ecossistêmico, 
exemplifica as relações existentes na natureza de harmonia, conflito, associação, 
competição, adaptação e interação através de mecanismos naturais, como mutualismo, 
parasitismo, predação, comensalismo e outras associações, onde a noção de equilíbrio é 
expressa em seu caráter dinâmico28.
Provavelmente a maior contribuição do enfoque ecossistêmico para a agroecologia foi 
introduzir seu caráter funcional, redirecionando a concepção mecanicista de controle e 
supressão para a configuração de práticas que visam reforçar o funcionamento dos 
processos ecossistêmicos dos agroecossistemas, com a intenção de conferir-lhes maior 
resiliência. Dentre os processos ecossistêmicos, três são considerados como sendo os 
mais importantes na determinação dos parâmetros de sustentabilidade dos 
agroecossistemas: fluxo de energia; ciclos de nutrientes e mecanismos de regulação de 
populações (GLEISSMAN, 1990; 2001; REIJNTJES et al., 1994, ALTIERI, 2002, 
ALTIERI, 1989; OKEY, 1996; PRETTY, 1995).  
28 Embora haja tantas evidências da importância das interações positivas na natureza, a sua relevância 
para o desenvolvimento de teorias ecológicas e suas possíveis aplicações foram subestimadas quando 
comparadas com estudos sobre predação e competição que permitiram simulações e hipóteses arrojadas 
sobre dinâmicas populacionais (GARCIA, 2001). 
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Os estudos agroecológicos sobre ciclos de nutrientes em sistemas naturais maduros 
reforçaram, sobremaneira, o conceito de estabilidade associado ao do equilíbrio; além 
disso, promoveram os sistemas agroflorestais como sistemas sustentáveis de manejo, 
quando comprovaram que os componentes arbóreos, quando associados aos cultivos 
anuais ou perenes, funcionam como verdadeiras bombas de nutrientes. Já os 
mecanismos naturais sobre regulação de populações estão apoiados em duas hipóteses 
da teoria ecológica: a hipótese da concentração de recursos, e a hipótese dos inimigos 
naturais (ALTIERI & LETOURNEAU, 1982). Isso permitiu comprovar que os sistemas 
de cultivos diversificados possuem elementos naturais de controle de pragas (ALTIERI, 
2001).
Sem dúvida nenhuma, a eficiência energética, baseada nos estudos sobre fluxo de 
energia, foi o parâmetro que teve maior importância para a legitimação da agroecologia 
nos círculos acadêmicos preocupados com a questão da sustentabilidade dos sistemas 
agrícolas (ALMEIDA, 1998).  A partir de estudos comparativos entre agroecossistemas 
convencionais (demandadores de insumos externos provenientes de combustíveis 
fósseis) e agroecossistemas alternativos (baseados no uso intensivo de recursos locais) 
ficou comprovada a eficiência energética destes últimos (PIMENTEL et al., 1973). Os 
agroecossistemas convencionais, embora sejam mais produtivos em termos de 
quilocalorias por hectare, são muito menos eficientes em termos de retornos por unidade 
de energia aplicada. A elevada produtividade da agricultura moderna é alcançada a 
expensas de enormes quantidades de insumos, incluindo os não-renováveis, como os 
combustíveis fósseis e fósforo (HETCH, 2002; REIJNTJES, et al., 1994).
Além da avaliação ecológica dos agroecossistemas, esses processos ecossistêmicos  
(fluxo de energia; ciclos de nutrientes e mecanismos de regulação de populações) 
oferecem critérios de escolha de práticas e tecnologias orientadas para minimizar os 
impactos e, portanto, levam à melhor utilização e conservação dos recursos naturais 
(GARCIA, 2001), ou seja, de sustentabilidade. Hansen (1996) alerta que, embora o 
termo sustentabilidade tenha sido útil para consolidar conceitos relacionados às 
mudanças, exemplos concretos do seu uso como um critério operacional para orientar 
ações e esforços no sentido de melhorar os sistemas agrícolas são difíceis de serem 
identificados.  
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Os estudos no campo da agricultura que consideram a noção de não-equilíbrio estão 
apenas começando e, por isso, ainda prevalecem noções baseadas na transformação 
unidirecional (BROOKFIELD, 2001). Isso fica bastante evidente nas explicações 
fornecidas por alguns autores que discutem sustentabilidade de agroecossistemas. 
Conway (1987), por exemplo, considera que um sistema agrícola é resiliente quando 
desenvolve habilidade para retornar ao estado de homeostase, ou seja, ao seu estado 
original de equilíbrio quando submetido às situações de estresse e distúrbio. De forma 
semelhante, Gliessman (2001) faz várias referências ao estado clímax, como sendo um 
ponto de referência para o qual os sistemas tendem naturalmente. Tisdell (1999) chama 
a atenção para o tempo de retorno que um sistema agrícola leva para alcançar 
novamente seu estado de equilíbrio, como uma medida de avaliação da sustentabilidade, 
remetendo-se, assim ao conceito de resiliência definido por Pimm (1984).
Apesar desta relativa herança negativa no pensamento científico agroecológico, as 
implicações destes conceitos associados à concepção do equilíbrio me parece ser mais 
impactantes no campo teórico voltado para o debate sobre a sustentabilidade dos 
agroecossistemas, implicando algumas confusões e sobreposições, que propriamente na 
esfera do manejo e gestão dos recursos, como ocorre, freqüentemente, na agricultura 
convencional e na biologia da conservação. 
A Agroecologia, reconhecida como campo preferencial no debate sobre sustentabilidade 
de agroecossistemas, propõe seis atributos com potencial de uso para sistemas de 
avaliação: eficiência, auto-organização (entendida como auto-suficiência), estabilidade, 
resiliência, diversidade/complexidade e sustentabilidade (OKEY, 1996), sendo que 
resiliência desempenha um papel central no desenho e manejo dos agroecossistemas 
(GLIESSMAN, 2004). Chambers e Conway (1991) destacam que equidade e 
sustentabilidade são aspectos normativos que exprimem metas desejáveis para avaliação 
de aspectos descritivos que podem ser empiricamente observados. Gliessman (2004) 
concebe sustentabilidade como um conceito emergente que está baseado nos 
conhecimentos dos ecossistemas naturais e nos agroecossistemas tradicionais e locais. 
Resiliência aparece em muitas definições como sendo um dos atributos de estabilidade, 
embora seja comum definições que estabelecem que estabilidade refere-se à habilidade 
de resistir às mudanças. Por outro lado, resiliência também tem sido interpretada como a 
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habilidade do sistema  em manter a produtividade em face às condições de estresse e 
distúrbio (GALLOPÍN, 1994). Já Okey (1996) define um sistema resiliente como sendo 
aquele que consegue absorver e, eventualmente, se beneficiar dos estresses sofridos, 
aproximando-se do conceito defendido por Holling (1973). Outros autores 
como, López-Ridaura e seus colaboradores (2005), definem resiliência como sendo o 
grau que um sistema, após um impacto ou estresse, é capaz de novamente produzir 
produtos e serviços para alcançar os objetivos dos grupos de interesse envolvidos no 
manejo dos recursos naturais, incluindo, assim, uma meta social na sua definição. 
Segundo Hansen (1996), a caracterização da sustentabilidade é um pré-requisito para 
aplicá-la como um critério para identificar os gargalos no manejo, focalizar pesquisas e 
avaliar melhor as práticas e políticas agrícolas. No entanto, a dificuldade conceitual e 
metodológica de definir a sustentabilidade tem dificultado a sua caracterização, embora 
seja usualmente associada ao conceito de resiliência, quando interpretada como uma 
propriedade dos sistemas agrícolas que responde às situações de ameaças e orienta as 
ações para lidar com as mudanças ambientais, sociais e econômicas.   
Para os propósitos dos agroecossistemas, estabilidade também é definida como a 
capacidade de manter um mesmo nível de produção, considerando um dado conjunto de 
condições ambientais, econômicas e de manejo. Portanto, a estabilidade é uma medida 
que expressa o coeficiente de variação da produtividade em situações normais de 
flutuações. Já a sustentabilidade é a habilidade de manter produção por longos períodos 
a despeito de perturbações e estresses ecológicos e sócio-econômicos (CONWAY, 
1985; 1987; 1993; ALTIERI, 1987; MARTEN, 1988).
Apesar das suas contribuições específicas para a conceituação da sustentabilidade, essas 
definições não reconhecem os distúrbios ou mudanças como sendo parte da dinâmica 
dos sistemas socioecológicos; além disso, enfatizam, sobremaneira, o aspecto de 
produção em detrimento dos outros. Mas o que mais chama atenção é o fato destas 
definições apoiarem-se claramente no conceito estático de estabilidade, como se os 
sistemas não evoluíssem de forma também sustentável para outros patamares ou 
domínios de equilíbrio. Gliessman (2001) alerta para a necessidade de uma definição 
mais ampla de estabilidade que enfoque a robustez de um sistema, aproximando-se da 
idéia de complexidade e auto-organização, como medidas de sustentabilidade.   
68
Além de critérios eminentemente ecológicos e biofísicos, a agroecologia tem incluído a 
dimensão sócio-econômica em suas análises, como é o caso da metodologia conhecida 
como Análise de Agroecossistemas que inclui a equidade como um dos atributos dos 
sistemas a serem avaliados (CONWAY, 1987) e da metodologia MESMIS (sigla em 
inglês que significa Avaliação da Sustentabilidade de Sistemas de Manejo de Recursos 
Naturais) que inclui conceitos como adaptabilidade e empoderamento das populações 
locais envolvidas com o manejo de sistemas agrícolas (LOPEZ-RIDAURA et al.,
2002). Embora a Agroecologia reconheça a importância de incluir o contexto sócio-
econômico em suas análises, com a menção clara à equidade, raramente as propriedades 
sócio-econômicas são mensuradas, limitando-se aos processos biofísicos, como fluxo de 
energia, reciclagem de nutrientes, processos hidrológicos e regulações bióticas nas 
análises dos sistemas agrícolas (OKEY, 1996).   
A despeito de todo esforço para conceituar e operacionalizar a sustentabilidade, ainda 
permanecem muitas dúvidas de como avaliar os agroecossistemas biodiversos, dada a 
sua natureza complexa e multidimensional.  Não está claro se os conceitos e parâmetros, 
definidos a partir dos atributos que conferem qualidade aos sistemas, são suficientes. E 
mais: os parâmetros devem ser analisados de forma conjugada ou podem analisados 
separadamente?  Essas são algumas questões que não possuem respostas fácies e 
definitivas. Dada a relevância do assunto, não é surpresa observar que existe, na maior 
parte da literatura especializada, de forma explícita ou implícita, uma tensão na escolha 
entre parâmetros universais e específicos-localizados (ALTIERI, 2002).
Alguns autores (PRETTY, 1995; SNEDDON, 2000; CHAMBERS, 1997; 
GLEISSMAN 2001; HAMBLY & ANGURA, 1996; NAZAREA et al., 1998; LOPEZ-
RIDAURA et al., 2002) defendem o uso de parâmetros específicos e gerados 
localmente para qualificar os sistemas. Esses parâmetros exigem a necessidade de 
traduzir os princípios gerais de sustentabilidade, como diversidade, equidade, eficiência 
ecológica e produtiva, em práticas culturalmente apropriadas. Com efeito, acredito que 
o conceito de resiliência possa oferecer algumas pistas nessa direção. 
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PARADIGMA DO NÃO- EQUILÍBRIO 
A aplicação prática da mudança do paradigma do equilíbrio para o paradigma 
contemporâneo do não-equilíbrio, também conhecido como paradigma emergente da 
complexidade, é ainda incipiente. Essa mudança foi mais evidente na reconfiguração 
das estratégias de manejo e conservação dos recursos (BARRET & BARRET, 1997 - 
QUADRO 1) que nos sistemas sociais de organização e comunicação. O modelo de 
Holling (2001) teve uma profunda implicação de como os ecossistemas são entendidos 
em relação aos conceitos de hierarquia, complexidade, resiliência e estabilidade. 
Holling utiliza esse modelo para criticar abordagens convencionais de manejo de 
recursos baseados na noção de comando e controle e desenvolve a idéia de manejo 
adaptativo de ecossistemas (HOLLING & MEFFE, 1996).  
Nessa nova perspectiva, os esforços de manejo para manter os processos ecossistêmicos 
devem considerar as características de variabilidade e mudanças que lhe são inerentes e 
devem operar considerando as diferentes fases do desenvolvimento dos sistemas 
socioecológicos: exploração, conservação, destruição criativa e renovação (SNEDDON, 
2000). Isso exigirá uma mudança de atitude por parte das agências de pesquisa, manejo 
e conservação, habituadas a operar preferencialmente nas fases de exploração e 
conservação (BERKES & FOLKE, 2002).
No campo da conservação a mudança de paradigma implicou alterações significativas 
no método e objeto de análise, como (i) substituição do modelo que pregava que 
algumas espécies eram melhores ou mais bem adaptadas em função do processo 
evolutivo, para o modelo que valorizava todas as espécies, enfatizando a sua 
importância e considerando-as únicas para os vários tipos de nichos ecológicos; (ii) a 
persistência ou estabilidade das espécies e comunidades dependem da escala de análise; 
(iii) os desenhos experimentais devem ser repensados para responder aos imperativos da 
complexidade do mundo natural, reconhecendo, assim, que a ecologia requer 
intercâmbios interativos entre análise empírica e experimental (FIEDLER et al., 1997).
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QUADRO 1 - Princípios de conservação contrastantes, derivados da mudança do 
pensamento ecológico clássico ou paradigma do equilíbrio para o ponto de vista 
contemporâneo ou paradigma do não-equilíbrio. 
PRINCÍPIOS DA CONSERVAÇÃO
PARADIGMA DO EQUILÍBRIO PARADIGMA DO NÃO-EQUILÍBRIO
Meta Preservação de espécies consideradas 
valiosas para a conservação, como 
espécies ameaçadas de extinção. 
Preservação dos processos ecossistêmicos 
(integridade ecológica e diversidade 
biológica) em paisagens naturais e semi-
naturais. 
Foco Áreas naturais fixas, comunidades 
fechadas e estáticas.
Paisagens formadas por mosaicos 
heterogêneos que sustentam comunidades 
abertas e dinâmicas como “unidades 
funcionais de paisagem”.
Ênfase Estabilidade e resistência. Contexto estrutural, processo dinâmico, 
contingência histórica, resiliência.
Sociedade Paisagens culturais e sociedades excluídas 
dos sistemas ecológicos.
Inclusão de paisagens semi-naturais e 
sociedade.
Escala Geralmente pequena. Geralmente grande.
Metáfora “O balanço da natureza”, natureza é 
constante ou se auto-sustenta. Noção de 
equilíbrio.
“O fluxo da natureza”,  a natureza é diversa e 
dinâmica. Noção de não-equilíbrio.
Conhecimento Entendimento ecológico local não é 
essencial.
Conhecimento ecológico local é crucial.
Parceria Competitividade ou isolamento. 
Cooperação não é enfatizada.
Comunicação transdisciplinar e cooperação 
são vitais.
Manejo De não-intervenção (“negligência 
benigna”) para manejo passivo ou 
limitado.
Manejo ativo de processos visando a 
construção de capacidade adaptativa.
 Fonte: adaptado de Barret & Barret (1997). 
Além dessas prerrogativas, o reconhecimento que os sistemas sociais e ecológicos se 
comportam como sistemas complexos teve implicações importantes para redirecionar os 
sistemas de manejo da biodiversidade, influenciar os estatutos da conservação e as 
diversas modalidades de manejo agroecológico, agroecossistemas e gestão social, 
especialmente em relação às suas características de não-linearidade e escala (BERKES, 
2003).
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Antes de discutir esses aspectos, creio que seja necessário pontuar as principais 
características do manejo ecológico convencional para contextualizar o surgimento e a 
importância dos novos estilos de manejo para a nossa sociedade contemporânea, que se 
encontra imersa em um universo de incertezas e grandes mudanças.  
Manejo ecológico convencional
A visão clássica de equilíbrio influenciou de forma determinante o manejo ecológico 
convencional, cujas bases epistemológicas se assentam em certezas científicas e 
controle sobre as situações. Por mais de um século os esforços das agências 
governamentais de manejo tem sido direcionados para o desenvolvimento e 
aprimoramento de técnicas voltadas para a exploração de recursos pesqueiros, florestais 
e produtos agrícolas que visam a produtividade de forma isolada de seus contextos 
socioecológicos, como o rendimento máximo sustentado (HOLLING et al., 1998), cujas 
estratégias orientam-se pelo princípio de prevenção e exclusão de distúrbios 
(BENGTSSON et al., 2003). Mais tarde, esses mesmos pressupostos apoiaram a 
formulação das estratégias de conservação da natureza, tendo como referência 
metodológica a biologia da conservação (PETERSON, 2005).   
As abordagens convencionais de manejo conhecidas como comando e controle 
assumem implicitamente que os problemas são facilmente delimitados, claramente 
definidos, relativamente simples e geralmente lineares em relação a sua causa e efeito. 
Quando esse tipo de abordagem é aplicado em sistemas complexos e não lineares na 
tentativa de aumentar sua previsibilidade e estabilidade, provocam resultados não 
esperados e não desejados, como a redução drástica da variabilidade natural dos 
sistemas e, com isso, a perda da sua capacidade de resiliência (HOLLING & MEFFE, 
1996). No caso de sistemas agrícolas biodiversos, as abordagens científicas 
convencionais são inadequadas para abordar as interações complexas que 
freqüentemente ocorrem entre produtividade, estabilidade e diversidade; relações entre 
pragas e inimigos naturais; relações sinérgicas entre os diferentes componentes bióticos 
dos sistemas e interações entre subsistemas e região circundante, dentre outros (IZAC & 
SANCHES, 2001), além de aspectos sócio-econômicos e fatores institucionais que 
afetam as decisões no manejo (SCOONES & TOULMIN, 1998).  
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O centro do paradigma clássico da ecologia do equilíbrio foi, sem dúvida, a teoria da 
sucessão, cujos pressupostos permaneceram dominantes até o início dos anos de 1970. 
Na época, as comunidades biológicas eram concebidas como organismos complexos 
que cresciam, amadureciam e morriam, em um processo contínuo de complexificação. 
Essa lógica de pensamento levou a descrição do processo de sucessão vegetal como 
sendo o resultado de um processo de competição entre plantas que possuíam as mesmas 
necessidades fisiológicas. Segundo essa perspectiva, o processo de sucessão era sempre 
progressivo, até culminar no clímax estável, sem nunca retornar aos níveis mais baixos 
de complexidade (KINGSLAND, 1985). Mais tarde, a teoria da sucessão tornou-se o 
eixo orientador do manejo de florestas e áreas de pastagem, com noção estática de 
capacidade suporte e rendimento máximo sustentável (SCOONES, 1999).  
Não surpreenderia que os estilos convencionais de manejo, baseados em noções 
estáticas e lineares dos sistemas ecológicos, aplicados em ambientes de alta 
variabilidade e complexidade, não funcionassem (CHAMBERS, 1997), resultando em 
diversos desastres e fracassos ecológicos com sérias conseqüências para os estoques dos 
recursos naturais (GADGIL et al., 1993; HOLING et al., 1993). Quando esses desastres 
ficaram evidentes no início da década de 1970, houve uma explosão de interesses por 
novas teorias, conceitos e ferramentas metodológicas interdisciplinares, baseadas nas 
noções de não-linearidade, multi-equilíbrio, escalas, hierarquias, comportamentos 
descontínuos e desenvolvimento evolucionário (HOLLING et al., 1998), capitaneada, 
principalmente pela ecologia matemática (SCOONES, 1999). 
Na agricultura os modelos convencionais de produção trouxeram poucos resultados para 
maioria dos agricultores familiares a um custo social e ambiental muito alto 
(REIJNTJES, 1994; ALTIERI, 2002). Quando esses “desastres” ecológicos e sociais 
começaram a dar seus primeiros sinais na década de 1950, alguns pesquisadores 
investiram na busca de novas proposições epistemológicas capazes de darem respostas 
mais integradoras e criativas às novas questões ambientais que surgiam. Sem dúvida, a 
teoria que mais se aproximou das aspirações e inquietudes da época foi a Teoria Geral 
dos Sistemas que propunha uma mudança de enfoque, centrado na objetividade, 
controle e disciplinaridade, para uma visão sistêmica, holística e multidisciplinar. No 
entanto, até meados da década de 1980, predominou a visão sistêmica dos hard-systems
(sistemas duros ou concretos), cujo objetivo principal era controlar as “entradas” e 
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“saídas” dos sistemas produtivos para obtenção de resultados pré-determinados e 
quantificáveis, onde prevalecia ainda visão de controle. Em resposta às críticas e 
limitações dessa abordagem alguns autores sugeriram uma mudança para soft-systems
(sistemas macios, flexíveis), cuja tônica recai nas relações que caracterizam os sistemas 
vivos complexos (PINHEIRO, 2000). Pela força de seus conceitos e abrangência de 
aplicação a visão sistêmica influenciou, sobremaneira, outros enfoques de pensar e fazer 
ciência nas décadas que se seguiram.  
Abordagens alternativas de manejo ecológico
As abordagens alternativas ao modelo dominante de manejo ecológico, como Manejo 
Holístico de Recursos, Planejamento de Cenários, Análise de Resiliência e Manejo 
Adaptativo, oferecem grandes oportunidades para aprimorar as teorias ecológicas, 
estimulando novas questões e explorando conhecimentos pouco convencionais, na 
medida em que têm sido promissoras para lidar com situações reais de alto grau de 
incerteza e baixo grau de controle. No entanto, embora essas abordagens tenham mais 
de 25 anos de experimentação, elas ainda representam uma área de fronteira no campo 
da pesquisa e aplicação do manejo ecológico (PETERSON, 2005; FOLKE, et al.,
2002).
Manejo Holístico de Recursos é uma abordagem de planejamento, cuja premissa 
ecológica baseia-se na diversidade, entendida como uma ferramenta de múltiplas 
funções que melhora os processos ecossistêmicos, como os ciclos de nutrientes, 
hidrologia, dinâmica sucessional e fluxo de energia e, com isso, protege os ecossistemas 
manejados de eventuais perturbações. Utiliza, preferencialmente, técnicas etnográficas 
participativas e métodos qualitativos, ricos em informações contextuais, relativamente 
baratos, rápidos e altamente em sintonia com a complexidade das situações reais dos 
agricultores (STINNER et. al., 1997).  Planejamento de Cenários é um método 
sistemático para pensar, de forma criativa, possíveis futuros em situações de incertezas, 
através da identificação de questões centrais ou problemas, que auxiliam na 
identificação de atores, conexões e atributos ecológicos do sistema. Dados qualitativos, 
quantitativos e modelos são utilizados para construir um conjunto de cenários plausíveis 
(PETERSON, 2005). Análise de Resiliência, desenvolvida por pesquisadores filiados ao 
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Resilience Alliance, integra componentes do manejo adaptativo, planejamento de 
cenário e construção de resiliência e outras abordagens voltadas para a avaliação de 
sistemas socioecológicos complexos. A idéia central é habilitar os grupos sociais 
envolvidos a identificar de forma compartilhada as diversas possibilidades e futuros 
alternativos após distúrbios e os atributos dos sistemas socioecológicos que afetam a 
resiliência, tendo em vista a formulação de um conjunto de ações e prioridades para 
alcançar a sustentabilidade (WALKER et al., 2002). 
De todas essas abordagens, o Manejo Adaptativo, também conhecido como manejo de 
recursos do ponto de vista da resiliência parece ser a mais relevante e apropriada para 
lidar com as situações de incertezas e surpresas nas quais se desenvolvem os sistemas 
socioecológicos, pelas seguintes razões: (i) é um processo estruturado de aprender 
fazendo que visa reduzir os custos sociais e ecológicos dos experimentos de manejo e 
aumentar as oportunidades de aprendizagem; (ii) está baseado no aprendizado interativo 
e retro-alimentar que leva a auto-organização; (iii) utiliza regras de manejo que são 
localmente definidas e socialmente aplicadas; (iv) utiliza práticas de manejo adaptadas 
às condições locais e promotoras de processos ecossistêmicos, como rotação de 
recursos, uso múltiplo de espécies, manejo da sucessão, manejo de fragmentos 
florestais; (v) sua essência reside no aspecto experimental e inovador; (vi) a diversidade 
é concebida como uma ferramenta metodológica que contribui para minimizar os riscos; 
e (vii) o manejo pode ser tanto qualitativo (Manejo Adaptativo Passivo) como 
quantitativo (Manejo Adaptativo Ativo) (BERKES et al., 2000; BERKES, et al., 2003; 
PETERSON, 2005; WALTERS & HOLLING, 1990). Desta perspectiva, o manejo 
adaptativo se assemelha ao conhecimento ecológico local/tradicional29 e, portanto, pode 
ser visto como uma analogia científica daquele por incluir incerteza dentro das 
estratégias de manejo e por sua ênfase em práticas que conferem resiliência (BERKES 
et al., 2000; MOLLER et al., 2004; GADGIL, et al., 1993).
29 Diversos estudos, especialmente no campo da gestão de recursos de uso comum, têm demonstrado que 
muitas comunidades locais e tradicionais reconhecem a necessidade de co-existência entre mudanças 
graduais e aceleradas, desenvolvendo mecanismos sociais eficientes para lidar com tais situações. Esses 
mecanismos não eliminam distúrbios em pequenas escalas como ocorre no manejo convencional; em vez 
disso, criam oportunidades de aprendizado para conviver com eles, evitando, assim, o acúmulo de 
distúrbios em grandes proporções que afetariam a estrutura e funcionamento dos seus sistemas 
socioecológicos. Essa estratégia tem sido desenvolvida por várias gerações como um meio de 
sobrevivência destas comunidades (HOLLING et al., 1998). 
75
A aplicação do manejo adaptativo como uma ferramenta de manejo dos recursos 
naturais iniciou-se na década de 1970 (HOLLING, 1978). Atualmente, o uso de técnicas 
e princípios do manejo adaptativo é bastante amplo, incluindo diversas áreas, como 
manejo de animais silvestres, floresta, pesca, restauração de ambientes degradados, 
matas ciliares, dentre outras. O Centro Internacional de Pesquisa Florestal (CIFOR), 
provavelmente, é uma das instituições de abrangência internacional que mais se destaca 
no uso do manejo adaptativo em situações de manejo florestal comunitário; além disso, 
utiliza uma série de métodos e técnicas participativas de planejamento e avaliação com 
destaque para as técnicas de construção de cenários.
Apesar de suas características promissoras, ainda continua pouco claro em que medida o 
conceito de Manejo Adaptativo pode evitar as deficiências e inabilidades das técnicas de 
manejo de recursos baseadas na filosofia positivista, como planejamento do uso da terra 
e avaliação de impacto ambiental (SNEDDON, 2000) para lidar com situações 
complexas. Algumas dificuldades com a sua implementação têm sido observadas  por 
alguns autores (como McLAIN & LEE, 1996; ROE, 1996; WALTERS, 1997; LEE, 
1999), como pouca atenção para os custos envolvidos no manejo; a não resolução de 
conflitos que surgem e demora na coleta de informações. Segundo Johnson (1999), as 
recentes críticas sobre manejo adaptativo indicam que os desafios mais importantes na 
sua aplicação não são de natureza científica ou técnica, mas recai na arena sócio-
política. O autor sugere três importantes recomendações que surgem desta análise: (i) 
integração mais efetiva dos atores sociais nas tomadas de decisão; (ii) novos arranjos 
institucionais capazes de incorporar mudança e cooperação, tanto no manejo dos 
recursos como na gestão institucional; e (iii) reconhecimento do risco como parte do 
manejo e níveis aceitáveis de produtividades em contraposição às estratégias que visam 
máximo rendimento.  
Além das abordagens que explicitamente levam em consideração os aspectos de 
incerteza e baixo grau de controle dos sistemas socioecológicos, outras abordagens têm 
sido desenvolvidas com forte enfoque de participação popular em contraposição aos 
estilos convencionais de manejo, como: o Manejo Participativo (ROLING & 
WAGEMAKERS, 1998), Mapeamento Participativo (POOLE, 1995), Ação e 
Aprendizagem Participativos (PRETY et al., 1995), Sistemas de Informação Ecológica 
(CASTILLO & TOLEDO, 2000), Etnoecologia (TOLEDO, 1992), Agroecologia 
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(ALTIERI & HECHT, 1990) e Pesquisa Participativa (CHAMBERS, 1987). De 
diferentes maneiras e formas de articulação, cada uma dessas abordagens facilita a 
integração do conhecimento científico com o conhecimento tradicional e local no 
contexto do manejo e conservação dos recursos. O uso de métodos e ferramentas 
participativas com potencial de comunicação, intercâmbio e monitoramento de 
informações e conhecimentos, como mapas, diagramas de fluxos, transectos, grupos 
focais, agentes locais de difusão de práticas de manejo dentre outros, é uma prática 
bastante explorada por estas abordagens. 
Talvez, mais importante que adotar um tipo de abordagem em sua totalidade, 
assumindo, ao mesmo tempo, suas vantagens e limitações conceituais-metodológicas, o 
que restringiria o campo de ação interdisciplinar, é considerar no manejo ecológico 
alguns aspectos consistentes com as novas teorias ecológicas. Isso implica a 
necessidade de uma maior ênfase nos contextos e processos ecológicos (HARTE, 1995), 
no reconhecimento que as mudanças e distúrbios são inerentes às dinâmicas dos 
sistemas socioecológicos (BERKES et al., 2003; HOLLING, 1986), na resiliência e 
capacidade adaptativa dos sistemas (GUNDERSON, 2003) e no reposicionamento do 
conhecimento dos especialistas e dos não-especialistas em patamares mais igualitários, 
capaz de integrar uma pluralidade de conhecimentos, habilidades e perspectivas em um 
ambiente permanente de negociações e tomadas de decisões (FUNTOWICZ & 
MARCHI, 2003), com ênfase para os sistemas locais e tradicionais de conhecimento, 
considerando os seus aspectos adaptativos frente às situações de distúrbios e mudanças. 
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Conhecimento ecológico local 
O interesse pelos sistemas de conhecimento tradicional e local para melhorar as 
estratégias de conservação e manejo dos recursos é relativamente recente, data do início 
dos anos de 1980, quando houve uma explosão de conferências, simpósios, workshops e 
trabalhos científicos, reunindo pesquisadores, agentes de desenvolvimento, instituições 
governamentais, agências multilaterais de desenvolvimento e conservação de diferentes 
partes do mundo (CASTRO, 1997; NADASDY, 1999; KIMMERER, 2002; 
BARRERA-BASSOLS & ZINCK, 2003; BERKES & TURNER, 2006). Este interesse 
foi impulsionado não somente por considerações e questões acadêmicas, mas pelos 
problemas práticos que surgiram da aplicação de métodos convencionais de manejo 
(BROMLEY & CERNEA, 1989; FEENY et al., 1990; PRETTY, 1995), incluindo a 
necessidade de desenvolver programas de co-gestão entre o Estado e as populações 
tradicionais, de defender os direitos de propriedade intelectual destas populações 
(ROUÉ, 1997) e de identificar os sistemas de propriedade e arranjos institucionais 
envolvidos no manejo de recursos de uso comum. No entanto, há uma divisão clara 
entre posições que valorizam o conhecimento local: um grupo que possui um caráter 
mais marcadamente político e outro que se posiciona de forma mais analítica e teórica 
(GUIVANT, 1997).
Como forma de valorizar e legitimar o conhecimento ecológico local e tradicional frente 
à hegemonia do conhecimento técnico-científico no uso e conservação dos recursos 
naturais, alguns autores (CAMBERS et al.; 1989, THOMPSON & SCOONES, 1994; 
BERKES, 1999; BERKES, et al., 2000; GADGIL et al., 1993; TOLEDO, 2001) têm se 
debruçado em trabalhos empíricos que têm revelado diferenças fundamentais entre esses 
dois tipos de conhecimento. Em geral, esses autores consideram que o conhecimento 
ecológico local/tradicional tende a ser detalhado, holístico, flexível, diacrônico e 
adaptado ao contexto, enquanto que o conhecimento técnico-científico costuma ser 
geral, compartimentado, rígido, descontextualizado e de aplicação universal. Apesar de 
diferentes epistemologias guiarem estes dois tipos de conhecimento quase em sentidos 
opostos, há também algumas aproximações, especialmente em relação à produção do 
conhecimento, como o uso da observação sistemática da natureza e a produção de 
informações empíricas detalhadas sobre os fenômenos naturais e as relações entre os 
componentes dos ecossistemas (KIMMERER, 2002).  
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Tanto as diferenças quanto as semelhanças dos dois tipos de conhecimento possuem 
implicações importantes para o manejo dos recursos (GADGIL et al., 1993; ROTH, 
2004), mas, segundo Roth (2004) a escala de manejo é, possivelmente, a característica 
que possui maior significação para as estratégias de cooperação no manejo. O manejo 
convencional opera em uma escala mais ampla, no nível de região e paisagem, enquanto 
que o manejo local opera numa escala local, apresentando informações detalhadas sobre 
o ambiente, mas possui pouco entendimento sobre como os ambientes locais 
influenciam e são influenciados por contextos mais amplos. Essa diferença pode ser 
complementar e necessita de interações transescalares entre as instituições para 
promover um manejo cooperativo. Isso tem sido observado, principalmente, em estudos 
sobre recursos de uso comum, cujas instituições nacionais, regionais, locais e 
comunitárias possuem papéis e responsabilidades claras.  
Segundo Agrawal (1995) a tentativa de vários teóricos e cientistas em insistir na 
dicotomia entre conhecimento tradicional e o conhecimento científico é uma forma 
simplista de lidar com a questão. O autor sugere que, em vez de se concentrar no debate 
que confronta os dois tipos de conhecimentos classificados em categorias fixas, deveria 
considerar os múltiplos domínios que esses conhecimentos possuem, com diferentes 
lógicas e epistemologia, aceitando, assim, as diferenças que existem no âmbito de cada 
conhecimento e as semelhanças entre eles. Marques (1999) comenta que essa separação 
entre conhecimento tradicional e conhecimento científico é bastante idealizada, já que 
trata de extremos. Propõe, alternativamente, um encaminhamento com enfoque 
sistêmico que revelasse mais similitude e diferenças a partir de investigações sobre 
como se processa a geração, a posse e a transmissão do conhecimento nos dois sistemas. 
Tanto o conhecimento científico como o local não podem ser considerados como 
entidades homogêneas, o que implica a necessidade de reconsiderar o caráter de suas 
relações (como demonstrado na FIGURA 4). “No lugar da dicotomia entre esses dois 
tipos de conhecimento deve-se considerar um espectro de conhecimentos híbridos, onde 
o conhecimento emerge nas situações de interface, mediadas por relações sociais de 
troca e de re-significação de informações, valores, tecnologias e práticas cotidianas, 
onde estão envolvidos aspectos de controle, autoridade e poder” (GUIVANT, 1997, 
p.428).
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Embora seja inegável a natureza híbrida do conhecimento, deve-se ter cuidado para não 
considerar o conhecimento local e técnico científico como semelhantes e transmutáveis.  
As diferenças entre eles devem ser reconhecidas sem cautelas, pois se trata de dois 
sistemas gerados e reproduzidos em arcabouços sócio-culturais bem distintos. Isso não 
significa que sejam “puros”, mas carregam em si elementos de origens diversas que são 
apropriados segundo lógicas, interpretações e repertórios cognitivos específicos.  
Muitos sistemas locais/tradicionais de conhecimento são compatíveis com os princípios 
do paradigma do não-equilíbrio na medida em que desenvolvem mecanismos mais 
eficientes para lidar com a natureza não linear e imprevisível dos ecossistemas 
(BERKES et al., 1998). Sua forte dependência de mecanismos sociais locais e arranjos 
institucionais (BERKES et al., 2000), como regras de uso, sanções, cooperação, 
coordenação, lhes permitem respostas adaptativas (TENGO & HAMMER, 2003; 
BERKES, 1998). Segundo Scoones (1999), a maior contribuição que o conceito de não-
equilíbrio trouxe para o debate sobre sustentabilidade foi a possibilidade real de diálogo 
entre o conhecimento científico e conhecimento local, considerando as condições de 
extrema variabilidade e incerteza que operam os sistemas socioecológicos.  
Embora os sistemas locais de conhecimento possuam alta relevância e sejam sensíveis 
às interações ambientais complexas, sem o aporte do conhecimento técnico-científico 
podem, em alguns casos, serem incapazes de lidar com mudanças ambientais 
(BARRIOS & TREJO, 2003). Além disso, é preciso ter clareza que nem todos os 
componentes dos sistemas locais de conhecimento são efetivos, aplicáveis e 
sustentáveis. Em certas situações, é preciso que sejam modificados e adaptados; no 
entanto, os princípios e fundamentos de tais modificações devem estar baseados na 
racionalidade e na lógica local (ALTIERI, 1993).
Conhecimento Conhecimento 
técnico-científicolocal/tradicional
Amplo espectro de possibilidades e combinações
Redefine as relações entre os dois tipos de conhecimentos 
(construídos em situações de conflitos/negociações e pontes) 
FIGURA 4: Relações entre sistemas de conhecimento
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Oportunidades de integração de conhecimentos
No campo da gestão social do conhecimento, cada vez mais está havendo o 
reconhecimento de que os conhecimentos estritamente técnico-científicos são 
insuficientes para oferecer respostas aos problemas e desafios impostos pela 
complexidade dos sistemas socioecológicos. Não é de se estranhar, portanto, que o uso 
de informações não definitivas é um imperativo para orientar as práticas de manejo e 
decisões gerenciais. Tal processo, que é fundamentalmente diferente da abordagem de 
comando e controle, requer cooperação e divisão de riscos entre as comunidades locais 
e instituições envolvidas no manejo para criar um ambiente de aprendizado e de 
confiabilidade (BERKES et al., 2003).
Esse processo de co-gestão, manejo compartilhado, manejo participativo ou qualquer 
outra denominação que signifique cooperação, requer, em diferentes níveis, a integração 
do conhecimento ecológico tradicional/local com o conhecimento técnico-científico. 
Segundo alguns autores (CHAMBERS et al., 1989; THOMPSON & SCOONES, 1994; 
MCLAIN & LEE, 1996; BERKES, 1999; CARPENTER & GUNDERSON, 2001; 
OLSSON & FOLKE, 2001; GADGIL et al., 2003; HUNTINGTON et al., 2004) as duas 
formas de conhecimento são potencialmente complementares.   
Apesar das inúmeras vantagens que a integração dos dois tipos de conhecimento pode 
oferecer, especialmente quando se apresenta como uma alternativa ao manejo de 
comando e controle, a sua defesa não é tão consensual quanto pode parecer num 
primeiro momento. Não cabe aqui discutir em profundidade essa questão, mas oferecer 
algumas indicações da complexidade do assunto e oferecer alguns campos de ação que 
considero que sejam férteis para tal integração.   
A despeito de tantos esforços para integrar o conhecimento ecológico tradicional/local e 
o conhecimento científico com o objetivo de melhorar os sistemas de conservação e 
manejo existentes30, houve pouco progresso nessa direção. Nadasdy (1999) propõe que 
30 Segundo Roth (2004) o elemento chave para facilitar a integração dos dois tipos de conhecimento é a 
expressão espacial das práticas de manejo que ocorre através do padrão geográfico do uso e manejo e das 
instituições sociais, através regras sociais que definem zonas e limites de propriedade. Os sistemas de 
manejo e gestão convencionais possuem um aspecto espacial estático que facilita o mecanismo de 
comando e controle, definindo limites e zonas rígidas de conservação e uso, como parques e áreas 
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há basicamente duas explicações para isso: a explicação formal e a explicação informal. 
A explicação formal baseia-se no pressuposto que esses dois tipos de conhecimento são 
epistemologicamente diferentes e, portanto, com grandes desafios para realizar a sua 
integração. Na explicação informal há o reconhecimento velado que tal integração 
envolveria repartição de poderes e, portanto, não haveria uma intenção real por parte 
das instituições de pesquisa e conservação nesse sentido. Outro aspecto, talvez ainda 
mais grave, é a suspeita por parte de algumas escolas de pensamento e pesquisadores se 
de fato os sistemas de conhecimento ecológico tradicional e local possuem uma 
dimensão conservacionista, cuja contribuição para os sistemas de manejo também é 
questionada (BERKES & TURNER, 2006; NADASDY, 1999).   
Por essas razões e suspeitas, não é raro observar que as iniciativas de integração 
concentram-se, quase que exclusivamente, no uso utilitário dos sistemas complexos de 
conhecimento tradicional, destituindo-os do seu valor cultural e isolando-os do seu 
contexto social. Em vez de inserir o conhecimento ecológico tradicional nas estruturas 
conceituais do conhecimento científico e nas estruturas burocráticas do manejo 
convencional, os esforços deveriam convergir para salvaguardar a sua integridade e 
cultura, devolvendo às populações tradicionais e locais o direito de decidir sobre o seu 
próprio destino e padrão de uso dos recursos (GADGIL et al., 1993; NADASDY, 1999; 
SILLIOTOE, 1998). No entanto, isso exigiria a reformulação das bases conceituais que 
fundamentam a relação sociedade e natureza (NADASDY, 1999). 
Em oposição a suspeita sobre o valor conservacionista do conhecimento ecológico 
tradicional e local, diversos pesquisadores engajados em pesquisas sobre os sistemas de 
propriedade comum (por exemplo, BROMLEY & CERNEA, 1989; FEENEY et al.,
1990; OSTROM, 2000; MCCULLOCH & MEINZEN-DICK, 2001) têm demonstrado, 
a partir de estudos empíricos, que as populações tradicionais possuem mecanismos 
sofisticados de manejo voltados para a conservação dos recursos. No entanto, poucos 
estudos têm tratado o conhecimento ecológico tradicional sob a perspectiva 
ecossistêmica (OLSSON & FOLKE, 2001).  
homogêneas de conservação que deve ser flexibilizado com as noções mais integrativas de espaço, 
produzindo um mosaico de áreas florestais e cultivadas com direitos de propriedades interpostas. Segundo 
Gadgil e seus colaboradores (1993) as observações diacrônicas da natureza têm alto valor para os esforços 
de manutenção, aumento e restauração da biodiversidade em paisagens manejadas. 
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A etnoecologia e a agroecologia estão se consolidando c campos científicos 
interdisciplinares, cujos pressupostos estão assentados na valorização do conhecimento 
tradicional/local e na sua articulação com o conhecimento técnico-científico em 
estruturas conceituais-metodológicas ajustadas às condições locais (DALGAARD et al.,
2003; ALTIERI, 2002; LEFF, 2002; SEVILLA-GUSMÁN, 1997; TOLEDO, 1992).   
Em consonância com os temas e objetos de reflexão até aqui considerados, cujas origens 
estão bastante assentadas na problemática das populações tradicionais, é natural que 
surja a seguinte dúvida: esse debate se aplica às populações não tradicionais, em 
específico, aos agricultores migrantes tratados neste trabalho?
Embora o sistema de conhecimento dos agricultores familiares da Associação de 
Produtores Alternativos (APA) seja híbrido, isso não o diminui e tampouco desmerece a 
necessidade de discutir a pertinência da sua integração às estruturas lógico-formais da 
ciência convencional, posto que é forjado e recriado em contextos específicos mediante 
processos endógenos.
Segundo Olsson e seus colaboradores (2004), o conhecimento local sobre o 
funcionamento dos ecossistemas locais aumenta a probabilidade de sucesso do manejo 
de sistemas complexos, considerando a efetividade de mecanismos internos de 
antecipação às mudanças ambientais, evitando, assim, mudanças críticas nos 
ecossistemas. Portanto, considero os campos de ação circunscritos ao manejo de 
agroecossistemas biodiversos, a exemplo do manejo adaptativo, extremamente férteis 
para a integração entre o conhecimento ecológico local e o conhecimento técnico-
científico, especialmente nos processos de transição agroecológica.  
A mensuração e o monitoramento das mudanças ecológicas e sociais durante o período 
de transição ajudam o agricultor a avaliar o sucesso desse processo, além de 
proporcionar um quadro de referência para determinar as exigências e parâmetros de 
sustentabilidade, capazes de convencer os agricultores familiares de que a conversão 
para práticas agroecológicas é possível e sustentável (GLIESSMAN, 2001). E esse 
processo possui grande potencial para ser conduzido em conjunto com instituições de 
apoio técnico, como aquelas voltadas para assistência técnica rural e certificação de 
produtos agroecológicos.
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ESTRATÉGIAS E ARRANJOS 
INSTITUCIONAIS DA APA 
Toda história tem um fim e um outro começo. É uma 
história que não acaba nunca. O que a APA deixou foi 
o conhecimento e ninguém tira isso da gente. 
(Antônio Abílio Siqueira, agricultor-técnico da APA) 
INTRODUÇÃO
Desde meados da década de 1990, a Amazônia se tornou uma das principais áreas de 
experimentação de projetos de desenvolvimento sustentável, incluindo mecanismos 
autônomos de governança, gestão territorial, conservação da biodiversidade e recursos 
genéticos (IUICN, 2004). Ao longo dos anos, diversas agências de cooperação 
internacional, organizações governamentais, organizações não-governamentais de apoio 
técnico e organizações de base como associações, cooperativas e sindicatos têm 
desenvolvido e apoiado diversas práticas e tecnologias com base ecológica, voltados 
para sistemas locais de agricultura e extrativismo. Desde então, um grande número de 
experimentos e iniciativas agroflorestais conduzidos por agricultores, seringueiros, 
caboclos, quilombolas e populações indígenas, estão em andamento (SMITH, 1998), 
especialmente em áreas ecológica e socialmente marginais. 
Entre os diversos tipos de uso da terra, os sistemas agroflorestais têm sido utilizados por 
estes grupos sociais como um sistema alternativo ao modelo convencional de pastagens, 
e aos cultivos perenes e monoculturas, cujos impactos têm provocado profundas 
alterações ambientais e sócio-econômicas na região amazônica. Em geral, estes sistemas 
possuem um foco maior na comercialização e no aumento da renda do que na 
subsistência, como se tem verificado nas regiões de fronteira dos Estados do Pará, 
Rondônia e Acre, onde um crescente número de agricultores familiares está plantando 
mogno em consórcio com pupunha, castanha-do-Brasil e cupuaçu (DUBOIS, 1996).
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No caso do Estado de Rondônia, a Associação de Produtores Alternativos (APA) foi 
uma das primeiras organizações de base a propor a agricultura alternativa em 
contraposição ao modelo convencional de produção agrícola, ao qual centenas de 
agricultores migrantes estavam submetidos, contando com poucas possibilidades de 
segurança e incentivos oficiais31. Ao lado do Projeto RECA (Reflorestamento 
Econômico Consorciado Adensado), a APA foi considerada por muitos anos uma 
iniciativa empreendedora32 e de referência em agroecologia e promoção de sistemas 
agroflorestais na Amazônia Ocidental, tanto pelos seus resultados na área de produção, 
comercialização, segurança alimentar e conservação dos recursos naturais, como por sua 
importância como ator institucional na promoção e difusão de tecnologias 
agroecológicas.  
Movidos por ideais associativistas, com apoio de setores progressistas da Igreja Católica 
e de movimentos sociais, os agricultores fundadores da APA se lançaram, logo de 
início, em uma jornada audaciosa: promover o desenvolvimento sustentável da região 
de Ouro Preto do Oeste, tendo como elemento central o desenvolvimento de sistemas 
agroflorestais. Segundo Veiga (2001), essas iniciativas empreendedoras são 
fundamentais para o desenvolvimento regional, pois é a partir delas que inovações são 
geradas, disseminadas e aplicadas. 
Apesar do grande acúmulo de experiências relacionadas aos sistemas agrícolas de base 
ecológica, como sistemas agroflorestais, práticas agroecológicas e manejo de recursos 
naturais, existem poucas evidências sobre o alcance dos seus resultados e impactos nas 
políticas públicas (PRETTY, 1998; PETERSEN, 2003; MELLO, 2004; CARTER & 
CURRIE-ALDER, 2006). Até o final dos anos de 1990, poucas associações ou 
31 Apesar de muitos agricultores migrantes terem desenvolvido mecanismos de adaptação na Amazônia, 
são os que menos recebem apoio financeiro das redes sócio-políticas de organizações religiosas, 
organizações não-governamentais e agências governamentais e os que apresentam as piores condições de 
vida (BERKER & LÉNA, 2002). Só mais recentemente, com o lançamento do PRONAF (Programa 
Nacional de Agricultura Familiar) e relançamento dos programas de reforma agrária é que os agricultores 
familiares estão mais bem situados nas políticas de desenvolvimento do meio rural (BUIANAIM, 2007).  
32 O conceito de empreendedorismo empregado aqui guarda uma relação estreita com a definição 
utilizada por Albagli e Maciel (2003), que o compreendem como uma forma alternativa de inclusão 
social, de gerar emprego e renda, de proporcionar oportunidades para os setores marginalizados da 
sociedade, a partir de recursos imateriais, como conhecimento, aprendizado, cooperação, informação e 
inovação. Segundo os autores, esse conceito sobre empreendedorismo difere essencialmente do conceito 
convencional até recentemente predominante, cuja tônica recaía na racionalidade estritamente econômica 
e nos atributos pessoais do empreendedor. 
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cooperativas tinham se destacado na Amazônia (SMITH, 1998). Muitas delas possuem 
pouca expressão, pequena capacidade e pouco poder para participar de projetos, 
iniciativas e programas mais amplos, na escala municipal ou regional 
(SYDENSTRICKER-NETO, 1998). Além de estrutura interna e dinâmica de 
funcionamento eficiente, o sucesso dessas experiências econômicas depende da 
existência de contextos organizacionais mais amplos, com estruturas de decisão 
democráticas e progressistas (SANTOS & RODRÍGUEZ, 2002) e aparatos 
institucionais robustos, capazes de apoiá-las nos seus mais diversos aspectos, como 
produtivo, comercial, infra-estrutura, gestão, dentre outros (BUAINAIN, 2006). 
Seixas & Davy (2008) analisando iniciativas comunitárias bem sucedidas envolvidas 
com manejo de recursos concluem que não há uma receita para promover e sustentar 
processos de auto-organização. No entanto, destacam que existem alguns “ingredientes” 
(fazendo uma metáfora com a confecção de um “bom prato”) que aumentam as chances 
de sucesso de tais iniciativas. Segundo os autores, esses “ingredientes” podem ser 
divididos em fatores que “disparam” um processo organizativo, como a visão 
compartilhada de um grupo sobre problemas ambientais, experiências anteriores com 
manejo de recursos e motivações ambientais, e fatores que “catalizam” o seu 
desenvolvimento, como (i) envolvimento e compromisso de grupos e instituições 
chaves; (ii) apoio de fundos financeiros; (iii) existência de lideranças com forte atuação; 
(iv) construção de capacidades locais, técnicas e metodológicas; (v)  estabelecimento de 
parcerias e articulações interinstitucionais em várias escalas e (vi) existência de 
incentivos econômicos. 
Evidências empíricas mostram que mesmo dentre os projetos considerados exitosos, 
muitos continuam permanecendo como ilhas de sucesso (PRETTY, 1998; MELLO, 
2004), com dificuldades de difusão para além dos seus limites previamente 
estabelecidos e com pouca sustentabilidade do ponto de vista da resiliência, ou seja, da 
sua capacidade de adaptar frente às mudanças inesperadas e condições de incertezas 
(PRETTY, 1998; UVIN & MILLER, 2000). A constatação dessa tendência tem 
mobilizado as agências de apoio financeiro e instituições de pesquisa e desenvolvimento 
internacional, como Centro Agroflorestal Mundial (ICRAF), Grupo Consultivo em 
Pesquisa Internacional sobre Agricultura (CGIAR), Banco Mundial e Ministério do 
Governo Britânico para o Desenvolvimento Internacional (DFID), a investir em debates 
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e enfoques na tentativa de entender por que inovações tecnológicas locais possuem 
pouco impacto em contextos de desenvolvimento mais abrangentes (UVIN & MILLER, 
1994; CRUZ, 2001). 
Nos últimos anos, essa preocupação em criar condições para que os impactos sejam 
ampliados e apropriados por diferentes grupos sociais também se converteu no foco de 
atuação dos movimentos sociais e entidades de base (ESTRELLA & GAVENTA, 
1998), como associações, sindicatos rurais e cooperativas de agricultores familiares. 
Isso tem sido mais evidente em áreas de fronteira, onde a aplicação indiscriminada dos 
pacotes tecnológicos resultou em conseqüências desastrosas para o ambiente e para a 
qualidade de vida de centenas de seringueiros, agricultores e povos indígenas. Esta é a 
situação da região central de Rondônia, onde a APA, por mais de 15 anos, ocupou um 
lugar de destaque e protagonismo no desenvolvimento e na difusão de tecnologias 
agrícolas inovadoras de baixo uso de insumos, com grande aplicação regional. 
“Scaling-up” e Capital Social 
Revisando cuidadosamente a literatura que trata de questões relacionadas ao sucesso e 
desempenho de empreendimentos e experiências comunitárias, dois conceitos-chave, 
“scaling-up”33 e capital social, chamaram-me a atenção por apresentarem forte 
proximidade conceitual entre si e com capacidade adaptativa e resiliência, atributos da 
sustentabilidade que elegi para fazer a análise das estratégias e dos arranjos 
institucionais da APA.  Tanto “scaling-up” como capital social possuem forte 
associação com: aumento da participação; fortalecimento das capacidades locais de 
inovação e aprendizagem; e estabelecimento de relações transescalares entre diferentes 
grupos e instituições, sendo que este último aspecto, segundo Santos & Rodrigues 
33 “Scaling-up” é um termo inglês com difícil tradução, mas que pode ser entendido como um processo 
de ganho em escala no âmbito das organizações. Alguns autores (UVIN & MILLER, 1994; HOOPER et
al., 2004) têm proposto quatro tipos de “scaling-up”: quantitativo; funcional, político e organizacional. 
“Scaling-up” quantitativo é quando a organização expande o número de integrantes e sua área geográfica 
de abrangência.  “Scaling-up” funcional refere-se ao aumento do escopo de atividades, diversificando a 
sua atuação temática. “Scaling-up” organizacional refere-se ao fortalecimento da organização a partir da 
eficácia e eficiência de suas atividades, como melhoria na qualidade de gestão, treinamento e capacitação 
da equipe interna, criação de mecanismos de independência econômica, dentre outros. “Scaling-up” 
político refere-se à capacidade de uma organização se inserir e influenciar políticas públicas.  
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(2002), constitui o maior desafio dos empreendimentos comunitários não-capitalistas 
para assegurar sua sustentabilidade.  
Embora “scaling-up” seja um procedimento muito comum entre as organizações de 
apoio e empreendimentos comunitários bem sucedidos, não significa que seja bem 
compreendido ou mesmo de fácil manejo e gestão (UVIN & JAIN, 2000). Em vez de 
estas organizações aumentarem a sua estrutura e o seu funcionamento, na tentativa de 
ampliar os impactos das suas ações, o que poderia ser um risco, o mais indicado seria 
talvez investir na construção das capacidades locais, dos espaços democráticos de 
cooperação e integração e na ampliação das redes técnicas de apoio, com claras 
implicações para o seu sucesso e desenvolvimento institucional (UVIN & JAIN, 2000; 
BERKER & LÉNA, 2002).
O arranjo institucional transescalar melhora a comunicação com o Estado e com o 
mercado, possibilitando abertura para uma economia de escala, com maiores benefícios 
econômicos e ecológicos para os atores sociais envolvidos (PRETTY, 1995). Também 
redefine as responsabilidades no processo de geração, distribuição e apropriação de 
conhecimentos e inovações (ALBAGLI & MACIEL, 2003) e estabelece novas relações 
institucionais, implicando uma mudança conceitual na lógica organizacional das 
organizações envolvidas nestas redes e nos arranjos institucionais (UVIN & JAIN, 
2000).
Segundo alguns autores (KRISNA et al., 1998; CARTER & CURRIE-ALDER, 2006), 
“scaling-up” pode ser compreendido, em termos mais abrangentes, como sendo um 
processo multidimensional de ganho de escala, que envolve diversos atores sociais em 
processos de inovação e adaptação, cujas oportunidades e limites são condicionados 
pelos seus conhecimentos e habilidades e pelos contextos tecnológicos e sócio-
institucionais nos quais se inserem. Essa abordagem desloca o foco dos resultados e 
impactos das ações para os processos de aprendizagem coletiva, dando relevo para os 
aspectos sócio-institucionais envolvidos nos processos de “scaling-up”, como: 
experimentação coletiva; intercâmbios de experiências, informações e conhecimentos; 
adaptações tecnológicas locais, dentre outros (BÖHRINGER, 2001; FRANZEL et al.,
2001).
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Seguindo essa lógica, o sucesso de qualquer empreendimento comunitário, sob as 
transformações contemporâneas, depende de condições de interatividade (CHALITA, 
2006), como: confiança, compromisso, valores compartilhados, instituições, redes de 
cooperação, relações sociais de reciprocidade, atributos que são hoje reconhecidos como 
capital social34. Esses atributos são considerados por alguns autores (CERNEA, 1987; 
DURSTON, 1999; CHAMBERS, 1997; OSTROM, 2000; PRETTY & WARD, 2001; 
ALBAGLI & MACIEL, 2003) como sendo ferramentas valiosas para se analisar 
empreendimentos e iniciativas comunitárias. Entretanto, essas avaliações devem ser 
gradualistas e inclusivas para se fazer uma análise completa e realista do seu 
funcionamento (SANTOS & RODRIGUES, 2002). 
É importante considerar que capital social nem sempre é uma herança, ou seja, um 
legado de culturas de povos tradicionais, mas um conjunto de procedimentos, normas e 
relações sociais que podem ser desenvolvidos como respostas adaptativas às situações 
de crise (DURSTON, 1998). Isso é particularmente importante quando se trata de 
grupos e instituições envolvidas em sistemas agrícolas alternativos e manejo de recursos 
naturais que, a partir das suas experiências de manejo, vão construindo capacidades de 
autodeterminação e sustentabilidade institucional (PRETTY & WARD, 2001) para lidar 
com situações de mudanças e incertezas.  
Apesar da sua relevância, é importante não idealizar esses dois conceitos, “scaling-up” e 
capital social, para não se perder a análise crítica sobre os seus limites e visões 
distorcidas que a sua ênfase exagerada possa ocasionar como, por exemplo, considerar 
que cooperação, sinergismo, inovação, autonomia, aprendizado coletivo, sejam atributos 
inerentes das relações entre instituições e grupos. Foi sob o conceito abrangente de 
“scaling-up”, associado à aprendizagem coletiva e aumento de participação, que a 
análise sobre as estratégias e os arranjos institucionais da APA se guiou, oferecendo 
alguns questionamentos e caminhos possíveis para aumentar a chance de sucesso de 
sistemas socioecológicos, voltados para sistemas alternativos de produção.   
34 Albagli e Maciel (2003) fizeram um belo trabalho de compilação sobre a definição de capital social dos 
três autores pioneiros do termo. Bordieu usou o termo “capital social” pela primeira vez no início da 
década de 1980, definindo como a capacidade de estabelecer uma rede durável de relações recíprocas que 
fornece para cada parte envolvida um sentido de propriedade coletiva; para Coleman, o aspecto produtivo 
do capital social é essencial, pois possibilita o acesso a recursos e a oportunidades econômicas; já Putman 
enfatizou três aspectos: redes, normas e confiança e suas interseções.  
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A história socioecológica da APA  foi sendo construída a partir do desenvolvimento de 
contextos político-institucionais específicos de Ouro Preto do Oeste, região tipicamente 
de fronteira, que por sua vez foram influenciados pela sua forte atuação35, cujas 
características de desobediência aos costumes e às regras locais, de pioneirismo e alto 
conteúdo de empreendedorismo, lhe renderam uma trajetória pouco linear, como muitas 
conquistas e percalços (FIGURA 5). Ao longo de sua história, a APA influenciou novos 
sistemas de produção entre os agricultores da região que, em diferentes níveis, 
começaram a adotar estratégias de conservação e diversificação dos seus cultivos.  Os 
agricultores aumentaram sua influência nos mercados locais e regionais, colocando seus 
produtos agroecológicos como mel, geléias de  cupuaçu e licores, nas prateleiras de 
mercados ao lado de produtos convencionais.  
Embora essas conquistas sejam pequenas diante da maioria dos agricultores familiares 
que continua reproduzindo a mesma lógica de produção baseada no desmatamento e 
implantação de pastos, essas diferenças imprimem um caráter ainda mais heterogêneo à 
fronteira, proporcionando oportunidades, transformações, construção de identidades 
coletivas e de cidadania, transformando as conquistas em vantagens em se permanecer 
na fronteira (MUCHAGATA, 2004) e, por tudo isso também, um lugar de tensão e 
conflito (CASTRO, 2005). Na mesma direção, Turner e seus colaboradores (2003) 
propõem que, de forma semelhante às zonas ecológicas de transição, onde se concentra 
uma grande riqueza de espécies e habitats, as áreas de fronteira cultural combinam 
diferentes sistemas culturais, cognitivos e institucionais que conferem resiliência e 
capacidade adaptativa às sociedades locais, na medida em que interagem, trocam 
informações, tecnologias e habilidades e criam espaços de aprendizagem. Embora essas 
condições favoreçam um ambiente diverso com múltiplas interações, outros critérios 
específicos de cada lugar devem ser levados em conta para uma avaliação mais 
cuidadosa das suas potencialidades. 
35 Muchagata (2004) faz uma crítica aos modelos explicativos que sustentam a idéia de que os padrões de 
uso e ocupação dos territórios em áreas de fronteiras são determinados pela ação de fatores estruturais 
promovidos pelas políticas de governo, como implantação de estradas, projetos de colonização e 
assentamento, implantação de indústrias, dentre outras. Essas condições, segundo esses modelos, 
impediriam a adoção de práticas de agricultura sustentável nas fronteiras amazônicas. A autora, por outro 
lado, ressalta a importância do papel exercido pelas organizações de base, como sindicatos, cooperativas e 
associações, na transformação das condições bastante adversas do meio a seu favor, promovendo 
mudanças significativas na apropriação do território e na implementação de alternativas técnicas que 
promovem a sustentabilidade ecológica, social e econômica da agricultura familiar.   
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descontrole gerencial e perda 
da credibilidade da APA 
INCENTIVOS: grandes projetos nacionais voltados para a produção sustentável como, PDA, 
FUNBIO, PROAMBIENTE, FNMA, PGAI e PADEQ. 
INFLUENCIAS: 
Enfoque territorial; 
Multifuncionalidade da agricultura familiar; 
Ambientalismo.
PRÁTICAS INSTITUCIONAIS: 
Enfoque nos  assentamentos de Reforma Agrária; 
Processo de “scaling-up”; 
Forte investimento em eventos formativos; 
Fortalecimento do conhecimento híbrido; 
Apoio à agricultura orgânica e certificação; 




do setor de 
comercialização
QUARTO PERÍODO 




INCENTIVOS: grandes projetos nacionais como, 
PDA e PROAMBIENTE. 
PRÁTICAS INSTITUCIONAIS: 
Manutenção da estratégia de expansão das iniciativas; 
Descontrole gerencial; 
Paralização das atividades produtivas;  
Articulação interinstitucional para conseguir apoio gerencial e 
financeiro, sem resultados.   
Paralização de todos os 
projetos e programas 
Paralização das usinas 
de beneficiamento Falência oficial 
da APA
INFLUÊNCIAS: Enfoque territorial e gestão compartilhada 
1987 1991
PRIMEIRO PERÍODO
INCENTIVOS: igreja Católica, CUT, Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Ouro Preto do Oeste  
INFLUÊNCIAS:  
Teoria do Desenvolvimento Alternativo; 
Pensamento Associativo; 
Teologia da Libertação (Comunidades Eclesiais de Base). 
PRÁTICAS INSTITUCIONAIS DA APA: 
Intercâmbios de experiências dentro e fora do Estado de Rondônia; 
Unidades demonstrativas de enriquecimento de pomares e apicultura; 
Manejo sistêmico dos sítios. 
1996
INCENTIVOS: redes de comunicação e cooperação técnica como, 
1992





PRÁTICAS INSTITUCIONAIS DA APA: 
Participação ativa em fóruns e redes (escalas regional e nacional); 
Construção e fortalecimento do capital social interno;  




Investimento nos grupos locais de produção. 
Criação oficial da APA
Implantação das 
unidades demonstrativas 
Aprovação do  
primeiro projeto  
2001
FIGURA 5: Linha do tempo da história socioecológica da APA 
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Por que Associação de Produtores Alternativos? 
Antes de adentrar nos meandros da história socioecológica da APA, acho oportuno 
incluir brevemente a discussão conceitual sobre algumas terminologias utilizadas na 
academia, que foram incorporadas no discurso do desenvolvimento rural, para se referir 
e contextualizar os agricultores que praticam a agricultura de pequena escala e baixo 
uso de insumos nas últimas décadas da história agrária do Brasil. 
Nas décadas dos anos de 1970 e 1980 a agricultura de pequena escala foi fortemente 
marcada por um contexto político-ideológico em que os movimentos sociais
reivindicavam terra e direitos trabalhistas para os pequenos agricultores, assim 
denominados pela maior parte dos pesquisadores, técnicos e agências de
desenvolvimento da época, que não acreditavam na sua sobrevivência como categoria 
social diante do caráter de exclusão imposto pelo processo de agroindustrialização. 
No final da década de 1980, quando ninguém “parecia ter mais dúvida de que a pequena 
produção se tratava de uma categoria terminal, em fase acelerada de extinção social” 
(ABRAMOVAY, 1997, p.18), o movimento social reagia com novas propostas, a
exemplo do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto do Oeste que investiu 
intensamente em atividades de experimentos agroflorestais junto aos pequenos
produtores da região. Na época, esses sistemas alternativos de produção foram forjados 
em um contexto mais amplo de ecologização do campo, impulsionado pelo movimento 
ambientalista que propunha novas formas de produção, baseadas nos princípios da 
agricultura alternativa do final dos anos de 1980. Daí o nome de “Associação de
Produtores Alternativos”.
“Pequenos produtores” é a forma pela qual os agricultores da APA se
autodenominavam, sem que eles e outros suspeitassem que essa terminologia procurava
desideologizar a luta camponesa, conferindo-lhe um significado menos politizado e com 
conteúdo puramente operacional (PORTO & SIQUEIRA, 1994). Assim, nas décadas de
1970 e 1980, em plena modernização conservadora, os proprietários de pequenos lotes 
deixaram de ser identificados como minifundiários e camponeses para serem 
denominados como pequenos produtores (OLALDE & PORTUGAL, 2004). 
Com o surgimento das novas políticas públicas voltadas para as economias agrícolas de 
pequena escala, no início dos anos de 1990, como reforma agrária e programas de 
crédito rural, os pequenos produtores passaram a ser compreendidos como “agricultores 
familiares”, dotados de experiência e capacidade de se inserir em mercados mais 
dinâmicos e abrangentes (ABRAMOVAY, 1992). A partir daí, houve investimentos na 
agricultura familiar tanto pelas agências governamentais como pelas organizações não-
governamentais, impulsionados pelos movimentos ambientalistas, pelos movimentos 
sociais e pelo enfoque territorial (BUAINAIN, 2006), que identificavam os grupos 
sociais marginalizados, dentre eles os agricultores familiares, como detentores de 
conhecimentos e práticas sustentáveis.  
Apesar destas transformações, na prática não há uma ruptura entre os agricultores 
familiares com os modos de produção e reprodução social das antigas categorias que 
lhes foram imputadas nas décadas passadas, notadamente com a tradição camponesa, 
como diversificação dos cultivos, maximização de recursos locais, práticas coletivas de 
trabalho, concepção da propriedade como patrimônio cultural e econômico da família 
(WANDERLEY, 1996). Portanto, vou assumir o que Wanderley sugere: a agricultura 
familiar é um conceito genérico que incorpora uma diversidade de situações e o que a 
diferencia de outras categorias é a sua inserção mais contundente nos circuitos 
econômicos. Outros autores com importantes produções nessa área, como Hébette 
(2002) e Sawyer (1995), preferem utilizar a terminologia de campesinato para se 
referirem aos diversos grupos sociais da Amazônia, incluindo os agricultores familiares.  
Resumidamente, estes são os contextos político-institucionais que influenciaram e 
foram influenciados pela APA na região de Ouro Preto do Oeste, cujos desdobramentos 
serão detalhados neste capítulo, organizado em quatro períodos.  Portanto, o enfoque 
adotado aqui é histórico e relacional, o que permite um entendimento sobre os processos 
sócio-produtivos da APA em um contexto de mudanças e transformações, diminuindo, 
desta maneira, a possibilidade de análises estáticas e homogeneizadoras.  É importante 
mencionar também que, embora cada período da APA seja marcado por alguns aspectos 
institucionais específicos, não significa que os mesmos não estejam presentes em outros 
períodos. Isso significa dizer que na vida institucional da APA e de tantas outras 
organizações, há um verdadeiro emaranhado de fatos e acontecimentos que, para serem 
mais bem analisados, são destacados em alguns períodos e momentos. 
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P  R  I  M  E  I  R  O    P  E  R  Í  O  D  O
Antes da criação oficial da APA 
(1987-1991)
Desde o final da década de 1980, a fundação de associações de agricultores tornou-se 
um fenômeno social generalizado em várias partes do Brasil rural, como reflexo da 
demanda reprimida durante o regime militar. No Estado de Rondônia, as primeiras 
associações de trabalhadores rurais surgiram no início dos anos de 1990, com forte 
apoio do movimento sindical dos trabalhadores rurais. As bases que orientaram essa 
mobilização social assentaram-se, principalmente, nas experiências associativas da 
década de 1970, resgatando as práticas de participação comunitária, desenvolvimento 
local e autonomia dos agricultores em relação às instituições governamentais.  
Na época, os pequenos agricultores assentados nos Projetos de Colonização do INCRA 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) perceberam que o acesso a terra 
não era suficiente para garantir a sua reprodução econômica e social. Era preciso buscar, 
de forma independente, sistemas coletivos de produção e comercialização, e a forma 
encontrada para fazer isso foi a partir dos movimentos sociais e das entidades de base, 
com a criação de associações e cooperativas (PINHEIRO, 2001).  
No final dos anos de 1980, na região de Ouro Preto do Oeste, um pequeno grupo 
formado por seis agricultores familiares começou a desenvolver sistemas alternativos de 
cultivo, mesclando culturas anuais com culturas perenes nos quintais de seus sítios. Os 
experimentos contaram com o incentivo da Igreja Católica, através das Comunidades 
Eclesiais de Base, e do antigo Departamento Estadual de Trabalhadores Rurais da CUT 
(Central Única dos Trabalhadores). Na época, esses agricultores faziam parte da direção 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e buscavam criar uma alternativa de produção 
que pudesse responder às questões econômico-produtivas, sociais e ambientais da 
região de Ouro Preto do Oeste36.
36 No final dos anos de 1980, os sindicatos dos trabalhadores rurais tornaram-se os principais núcleos 
mobilizadores para a formação das pequenas associações de agricultores. No entanto, o vínculo 
estabelecido entre essas duas formas de organização era, ao mesmo tempo, cooperativa, por partilharem 
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No início, o escopo maior desses experimentos assentava-se na busca da segurança 
alimentar das famílias e, por isso, contava com grande participação das mulheres que 
faziam doces, geléias e compotas com as frutas de seus quintais. É importante destacar 
que essa preocupação foi intensamente reforçada por uma agenda internacional que 
apoiava sistemas produtivos desenvolvidos por populações rurais e urbanas nos países 
pobres. Nesse período, segurança alimentar passou a ser palavra de ordem utilizada nos 
projetos para angariar financiamentos externos. 
O caráter prático dessas experiências criou um grande laboratório, que permitiu aos 
agricultores e a suas famílias testarem uma diversidade de combinações, incluindo 
consórcios agroflorestais com apicultura, cujos resultados promissores os incentivaram 
a buscar apoio financeiro externo. Em 1987, o grupo de agricultores conseguiu aprovar, 
via Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto do Oeste, um pequeno projeto de 
apicultura e enriquecimento de pomares junto à Embaixada do Canadá. O sucesso desse 
primeiro projeto, especialmente em relação à produção de mel, possibilitou, em 1991, o 
estabelecimento de um convênio entre o sindicato e a organização não-governamental 
Instituto para o Homem, Agricultura e Ecologia (IPHAE) para implantação de unidades 
demonstrativas de sistemas agroflorestais, além da continuidade das atividades ligadas a 
apicultura e pomares caseiros. Os sistemas agroflorestais eram compostos por espécies 
frutíferas, palmáceas e espécies madeireiras nativas com potencial econômico de médio 
e longo prazo.
A década de 1980 foi marcada profundamente pelo processo de redemocratização do 
país. Neste período, as diversas organizações sociais eram fundamentadas, em sua 
maioria, na Teologia da Libertação, com forte influência das Comunidades Eclesiais de 
Base, setor da igreja católica com maior enraizamento popular já visto na história do 
Brasil. Na época, as orientações das Comunidades Eclesiais de Base nutriram-se da 
Teoria do Desenvolvimento Alternativo37 e do pensamento associativo. Nas associações 
das mesmas idéias e propostas, e conflituosa, por disputarem projetos e programas junto aos agricultores. 
(PACHECO & LEROY, 1991).  
37 As experiências que adotam a perspectiva da teoria do desenvolvimento alternativo são muito variadas, 
contudo, partilham de um conjunto de pressupostos comuns, como (i) crítica à racionalidade econômica, 
sem, contudo, rejeitar o crescimento econômico que deve estar subordinado aos valores e bens não 
econômicos, como sociais, políticos, culturais e naturais; (ii) propõe um desenvolvimento de “baixo para 
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de agricultores suas influências expressaram-se no incentivo à criação de espaços 
produtivos e econômicos de natureza não-capitalista, voltados para relações mais 
igualitárias, solidárias e sustentáveis (SANTOS & RODRÍGUEZ, 2002).
As orientações das Comunidades Eclesiais de Base influenciaram de forma 
determinante o modo de atuação da APA em quatro grandes aspectos: (i) as ações 
cotidianas possuíam um forte vínculo com as bandeiras mais abrangentes da luta dos 
agricultores; (ii) as soluções partiam sempre de mecanismos institucionais endógenos e 
de tecnologias que pudessem ser apropriadas pelas comunidades; (iii) o trabalho era 
orientado para a coletividade, como a construção de casas de farinhas, roças coletivas, 
mutirões e outras formas de sociabilidade no trabalho e (iv) os grupos constituíam os 
núcleos organizadores do trabalho e atuavam com autonomia e expressão política dentro 
dos espaços decisórios mais amplos da associação. 
Associadas à teoria do desenvolvimento alternativo e prática do associativismo, outras 
correntes de pensamento, como a agroecologia, produção orgânica e práticas 
alternativas de saúde pública (como homeopatia humana, florais de Bach e homeopatia 
aplicada à agropecuária) foram incentivadas na região de Ouro Preto do Oeste pelas 
Comunidades Eclesiais de Base e pelos movimentos sociais rurais, liderados, 
principalmente pelo Bispo Dom Antônio Passamai, responsável pela Diocese de Ji-
Paraná. Muitos projetos obtiveram apoio financeiro de entidades internacionais e 
agências de cooperação com fortes vínculos com a Igreja Católica, como é o caso da 
Agência de Desenvolvimento da Igreja Católica da Alemanha (MISERIOR) e a Agência 
Católica para o Desenvolvimento (CAFOD), sendo que duas iniciativas destacaram-se: 
o Projeto Padre Ezequiel, fundado em 1989 e Terra Sem Males, fundada em 2003 
(BINZTOK, 2008). Essas duas organizações não-governamentais foram grandes 
parceiras da APA na implementação da proposta agroecológica e orgânica na região de 
Ouro Preto do Oeste, contribuindo com metodologia, espaços para experimentação e 
formação técnica dos agricultores.  
cima”, e as decisões sobre o desenvolvimento, longe de ser competência do Estado e das elites 
econômicas, deve residir na sociedade civil, através dos sujeitos coletivos e grupos comunitários; (iii) o 
desenvolvimento alternativo privilegia a escala local, tanto como objeto de reflexão como de ação social; 
(iv) propõe alternativas econômicas baseadas em iniciativas coletivas, enfatizando as formas de produção 
e intercâmbio não capitalistas e (v) o desenvolvimento alternativo favorece estratégias econômicas 
autônomas e a construção do poder comunitário (SANTOS & RODRÍGUEZ, 2002). 
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Além do incentivo da Igreja Católica, a EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural), nessa época, também fomentou a formação de pequenas associações 
de produtores rurais nas linhas dos Projetos de Colonização do INCRA, através do 
gerenciamento de máquinas de beneficiamento de arroz, ajudando a criar, assim, as 
conhecidas “associações de ajuda mútua”, de caráter eminentemente assistencialista. 
Mais tarde, a organização não-governamental Projeto Padre Ezequiel deu continuidade 
a esse processo, incentivando grupos informais de agricultores a adquirir as máquinas 
de beneficiamento em todo o Estado, através de fundos rotativos, cujo gerenciamento 
era feito mediante o cumprimento de regimentos internos.  
Embora uma das características do associativismo da época fosse a busca da 
participação democrática em espaços políticos locais, como prefeituras e secretarias, 
como meio de expressar as suas demandas, a APA inicialmente buscou parcerias e 
vínculos com instituições fora do poder local, pois o ambiente político e institucional 
local era e ainda é fortemente verticalizado. Seus vínculos locais mais fortes 
restringiram-se à Comissão Pastoral da Terra, ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Ouro Preto do Oeste e ao Projeto Padre Ezequiel. 
Como na época os órgãos oficiais de pesquisa e extensão rural - EMATER e a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) - não detinham conhecimento 
técnico sobre sistemas diversificados de produção e tampouco manifestavam interesse 
sobre eles, os agricultores da APA fizeram intercâmbios de experiências com outras 
iniciativas semelhantes, dentro e fora do Estado. Foi assim que os agricultores da APA 
visitaram o Projeto RECA, cujos sistemas agroflorestais serviram de modelo e 
inspiração para os seus experimentos iniciais. Nessa época também houve muito contato 
com os agricultores da associação de agricultores Centro de Tecnologias Alternativas 
(CTA), que estavam também iniciando seus experimentos com sistemas agroflorestais 
na região do Vale do Guaporé, no Estado de Mato Grosso. Desde essa fase, a APA já se 
preocupava em formar um grupo de agricultores que se dedicasse a realizar 
experimentos e a difundir as práticas agroecológicas mais promissoras entre os outros 
agricultores, “batizados” localmente como agricultores-técnicos38.
38 Os agricultores-técnicos são os agricultores que possuem grandes conhecimentos ecológicos sobre o 
manejo dos sistemas produtivos. Além disso, possuem um forte comprometimento com a proposta da 
APA de difundir as práticas agroecológicas entre os agricultores da região. Mais tarde, a ação dos 
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Embora na época houvesse muitas dificuldades e restrições para a adoção dos sistemas 
agroflorestais, especialmente em relação à disponibilidade de informações técnicas 
sobre o seu manejo, poucos incentivos fiscais e econômicos por parte das agências 
governamentais de fomento, carência de infra-estrutura e canais de comercialização e 
expectativa de retorno no longo prazo de seus benefícios, esses sistemas tiveram boa 
aceitação entre os agricultores familiares da região.   
Os motivos que os levaram a aderir à proposta da APA são variados, mas os mais 
importantes, apontados pelos agricultores-técnicos, são: (i) o histórico de intoxicação de 
muitos agricultores pelo uso de agrotóxicos; (ii) capacidade dos sistemas agroflorestais 
de se adaptarem às condições de baixa fertilidade dos solos presentes, principalmente, 
nas áreas dos assentamentos rurais; (iii) sistemas que requerem baixo uso de insumos 
externos; (iv) sistemas com poder regenerativo que incluem práticas de adubação verde, 
cobertura morta, plantio de espécies perenes e florestais em sistemas de 
consorciamento; (v) controle de plantas daninhas através do sombreamento fornecido 
pelos sistemas agroflorestais e plantas leguminosas diminuindo significativamente a 
mobilização da mão-de-obra familiar no controle mecânico destas plantas.  
No entanto, a adesão dos agricultores à proposta da APA não ocorreu sem dificuldades 
e percalços, pois muitos deles, segundo depoimentos, já tinham participado de 
experiências coletivas de produção e comercialização mal sucedidas em seus estados de 
origem. Para diminuir essa resistência inicial foi preciso um grande investimento por 
parte do grupo de agricultores-técnicos, que contou com apoio da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura de Rondônia (FETAGRO), da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), do Sindicato dos Trabalhadores de Ouro Preto do Oeste, do 
Movimento dos Sem Terra (MST) e de algumas organizações não-governamentais para 
divulgar os benefícios das práticas agroecológicas e dos sistemas agroflorestais. No 
início dos anos de 1990 foram realizadas várias ações, como visitas às unidades 
agricultores-técnicos foi reforçada por organizações que incentivavam o desenvolvimento de processos 
endógenos de geração de conhecimento, como é o caso do Grupo de Assessoria em Agroecologia na 
Amazônia (GTNA) e a Articulação Nacional de Agroecologia. Essas organizações em parceria com o 
movimento social promoviam e até hoje promovem eventos de formação e intercâmbios, inspirados na 
abordagem “de agricultor para agricultor”. No início dos anos de 2000 o GTNA criou um banco de 
assessores em agroecologia no qual os agricultores-técnicos da APA participaram ativamente, fornecendo 
cursos práticos para outros agricultores em vários estados da Amazônia. 
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demonstrativas; implantação de pequenas parcelas de sistemas agroflorestais nos sítios e 
lotes dos agricultores interessados; fornecimento de mudas e sementes de diversas 
espécies e de caixas de apicultura; construção de viveiros coletivos de mudas; realização 
de vários eventos formativos, além do acompanhamento técnico pelos agricultores-
técnicos.
Embora, desde o início, a proposta fosse promover a diversificação dos cultivos como 
meio de criar alternativas de renda para as famílias dos agricultores, a estratégia inicial 
concentrou-se na produção de mel, cuja atividade, mesmo que exigisse um relativo 
investimento inicial, oferecia grande retorno financeiro em relação à mão-de-obra 
investida, além da grande procura e aceitação do mel no mercado local de Ouro Preto do 
Oeste. Com o passar do tempo, os sistemas agroflorestais foram sendo 
progressivamente implantados, aproveitando as roças e capoeiras em estágio inicial de 
desenvolvimento.
No início os experimentos restringiram-se aos módulos de sistemas agroflorestais 
implantados separadamente de outras áreas de cultivos por serem desconhecidos e, 
portanto, com resultados pouco previsíveis. Na medida em que os resultados foram 
aparecendo, os experimentos começaram a se expandir para outras áreas dos sítios para 
além dos módulos e das áreas demonstrativas. Além disso, alguns agricultores mais 
experientes começaram a fazer ajustes e inovações, resultando em novas combinações 
de espécies e modalidades de manejo. Esse processo de expansão e inovação conduziu a 
um estilo de manejo integrado e sistêmico dos sítios, contrariando a lógica convencional 
de intervenção pontual e localizada das agências oficiais de extensão rural.
Com o avanço crescente dos experimentos agroflorestais, o grupo de agricultores 
percebeu que o espaço político do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto do 
Oeste, voltado para a luta e conquista de direitos, não era suficiente para atender às 
demandas produtivas. Era necessário, portanto, criar uma organização que se dedicasse 
às questões da produção e comercialização da agricultura familiar da região e que, ao 
mesmo tempo, buscasse novos modelos alternativos de produção. Em 1992 a 
Associação de Produtores Alternativos (APA) foi criada com 23 famílias associadas. 
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S  E  G  U  N  D  O    P  E  R  Í  O  D  O 
 “Período Experimental” 
(1992-1996)
Apesar de o ambientalismo ter se manifestado no Brasil mais explicitamente a partir de 
meados dos anos de 1980, a sua revitalização só ocorreu após a ECO-1992 com o 
discurso do desenvolvimento sustentável. Nesta época diversos grupos sociais, dentre 
eles, pequenos agricultores, sem-terra e trabalhadores rurais se posicionaram a favor de 
outro modelo de desenvolvimento agrícola (BRANDENBURG, 2005). Se por um lado a 
ECO-92 estimulou o movimento ambiental brasileiro investir em projetos e propostas 
com ares de universalidade, por outro lado, fortaleceu suas tendências internas, 
identidades e divergências (FERREIRA, 1999). 
A década de 1990 foi o período áureo da expansão e influência das idéias ambientais, do 
desenvolvimento sustentável e da participação democrática dos grupos sociais, 
especialmente aqueles historicamente marginalizados, como os sindicatos rurais, 
associações comunitárias, grupos indígenas e agricultores familiares. Estes novos atores 
participaram da definição de políticas, reivindicando, mas, sobretudo, definindo novos 
modelos por meio de experiências e projetos locais (FERREIRA, 1999; MELLO, 2004), 
“mobilizando pessoas, recursos financeiros, conhecimentos e, principalmente códigos 
culturais difíceis de serem avaliados em seus impactos” (FERREIRA, 1999, p. 46). O 
caso mais emblemático foi, sem dúvida, a defesa pela permanência dos seringais nativos 
do Acre, cujo mérito e conquista, abriu portas para outras reivindicações e projetos 
sociais, associadas ao meio ambiente, como a demarcação das terras indígenas e o 
controle do desmatamento na Amazônia (JACOBI, 2000).  
Vale ressaltar que a aproximação do campesinato com o movimento ambiental só 
ocorreu no final dos anos de 1980 (SAWER, 1995) e, em conseqüência disso, na 
Amazônia, iniciaram diversas experiências voltadas para a promoção da agricultura 
sustentável (CAMPOS, 2002). Entretanto, sua visibilidade para a sociedade civil se 
deveu muito mais ao movimento ambientalista do que propriamente pelos seus 
resultados técnicos. Isso ocorreu não pela falta de méritos das técnicas da agricultura 
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sustentável, mas pela atuação mais contundente do movimento ambiental em sua defesa 
(BUTTEL, 1993).
Apesar de todos esses avanços e conquistas, o grande ponto de inflexão do movimento 
ambientalista ocorreu com a formação de fóruns e redes, transcendendo a escala de 
atuação do nível local.  Ao mesmo tempo em que possibilitaram interações horizontais, 
ampliaram o alcance das agendas e ações das iniciativas localizadas (JACOBI, 2000). 
Aos poucos, essas redes foram conquistando o seu reconhecimento como mediadoras 
dos processos contemporâneos de decisão, tanto pelo movimento social e pela 
sociedade em geral, como pelas instituições governamentais, tornando-se assim, um dos 
principais interlocutores no campo da discussão sobre desenvolvimento sustentável 
(RIBEIRO, 1992; JACOBI, 2000).
Na Amazônia, na década de 1990, grandes redes de comunicação e de trabalho foram 
sendo formadas, a exemplo do Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) e  do Grupo de 
Assessoria em Agroecologia na Amazônia (GTNA), a partir da aglutinação de 
diferentes organizações de base e de assessoria técnica em torno de temas e propostas 
comuns. Neste período a APA investiu fortemente na construção de seu capital social, 
tanto em relação à sua organização interna (grupos locais de produção e comunidades), 
como em relação aos vínculos horizontais e verticais com diversas instituições e grupos.  
Período experimental e conhecimento ecológico local 
Os vínculos externos possibilitaram à APA contatos com instituições que financiaram 
vários pequenos projetos, como a Terra do Futuro, sediada na Suécia (aquisição de 
equipamentos básicos para beneficiamento de mel); Embaixada do Canadá (aquisição 
de três máquinas de costura para um grupo de mulheres de um assentamento para a 
confecção de jalecos e macacões para apicultura); FASE (Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional) sediada no Rio de Janeiro (equipamentos para 
instalação de uma pequena marcenaria para fabricação de caixas padronizadas para 
apicultura e móveis). Esses pequenos apoios deram impulso às atividades produtivas em 
estágio ainda embrionário, mas com grande potencial de demonstração, baseadas na 
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diversificação de atividades agrícolas, cultivos e espécies. Esse período ficou conhecido 
entre os sócios da APA como “período experimental”.   
Em meados da década de 1990, com o encerramento do convênio com uma organização 
não-governamental de Rondônia, Instituto para o Homem, Agricultura e Ecologia 
(IPHAE), a APA passou a assumir a condução das 120 unidades demonstrativas, que 
incluíam caixas de abelhas e consórcios agroflorestais com espécies regionais, com um 
hectare cada, implantadas desde dezembro de 1991 em propriedades dos agricultores da 
região de Ouro Preto do Oeste.
Esse salto na produção despertou no grupo diretivo da APA a necessidade de criar 
eventos de treinamentos e capacitação para os seus associados, principalmente, em 
relação à comercialização das frutas e do mel39. Foi nesse período também que a APA 
começou a investir na formação de agricultores monitores, conhecidos por agricultores-
técnicos, para atender a necessidade de promover acompanhamento técnico às famílias 
envolvidas com as unidades demonstrativas e de agregar valor aos seus produtos 
agroflorestais, a partir de processos mais sofisticados de beneficiamento e 
comercialização.  
No início da década de 1990 a agricultura familiar e os sistemas agroflorestais entraram 
na agenda de pesquisa da Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura Cacaueira 
(CEPLAC) e da EMBRAPA40 (ABRAMOVAY, 1995; SIMTH, 1998). Assim, todos os 
centros da EMBRAPA na Amazônia foram designados como centros agroflorestais, 
mesmo que poucos pesquisadores e recursos fossem dedicados a esses sistemas. Na 
39 Em 1996, a produção de mel já alcançava 10 toneladas por ano, que se manteve por cerca de cinco 
anos (1996-2000), tendo em seguida uma queda significativa, principalmente pelas mudanças ambientais 
com a retirada de espécies vegetais melíferas que servem como pasto apícola com a criação de diversos 
assentamentos de reforma agrária na região de Ouro Preto do Oeste. Neste mesmo período a APA 
avançou no beneficiamento de polpa de frutas regionais, processo feito com a utilização de pequenas 
despolpadeiras artesanais, bem como o aumento da comercialização desses produtos no comércio local. 
40 Vale salientar que a pesquisa agroflorestal começou na Amazônia no início da década de 1970, sendo 
que as duas principais instituições de pesquisa, a EMBRAPA e a CEPLAC, e o departamento recém-
criado do INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia) estabeleceram experimentos em grande 
escala com número limitado de espécies nativas e exóticas, o que resultou em espaçamentos e 
combinações inadequadas de espécies. Embora a EMBRAPA e o INPA se preocupassem em implantar 
modelos agroflorestais direcionados aos pequenos agricultores, não consideraram as demandas do 
mercado e as preferências dos agricultores e, como resultado, a adoção desses modelos foi insignificante 
(LEEWEN et al., 1997 apud SMITH, 1998). 
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época, as pesquisas voltaram-se somente para algumas espécies de interesse econômico, 
como cupuaçu e pupunha, não considerando a agrossilvicultura como sistema de 
produção. Por conta desses procedimentos institucionais, tanto a EMBRAPA como a 
CEPLAC pouco contribuíram com os agricultores para desenhar configurações 
agroflorestais apropriadas que levassem em conta as interações entre as diferentes 
espécies consorciadas (SMITH, 1998).   
Um fato curioso é de que na região de Ouro Preto do Oeste a instituição que mais 
contribuiu com a assistência técnica aos agricultores familiares, dentro e fora de 
assentamentos rurais, foi a CEPLAC, embora restringisse a sua ação, basicamente, ao 
plantio e ao acompanhamento das plantações de cacau consorciadas com algumas 
espécies florestais de interesse comercial.  
Pelas dificuldades da EMATER em oferecer serviços de extensão de qualidade41 na 
região, o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) assumiu muito das suas 
funções, conduzindo cursos e treinamentos para os agricultores familiares em diversas 
áreas, como: gestão de empreendimentos agropecuários; técnicas artesanais de 
beneficiamento da produção; práticas de conservação do solo; técnicas de controle de 
pragas e doenças; nutrição animal, dentre outros. Outra parte considerável da extensão 
rural concentrou-se nas cooperativas particulares de assistência técnica e organizações 
não-governamentais, como Grupo de Pesquisa e Extensão em Sistemas Agroflorestais 
do Acre (PESACRE), POEMA, Laboratório Agroecológico da Transamazônica 
(LAET). Essas dificuldades levaram a APA a construir, a partir de meados da década de 
1990, um sistema independente de assistência técnica apoiada no trabalho voluntário 
dos agricultores-técnicos. 
41 Os agricultores-técnicos da APA argumentaram que a deficiência dos serviços de assistência técnica 
prestados pela EMATER se relaciona muito mais à inadequação dos conteúdos e técnicas de manejo às 
condições agroecológicas dos agricultores familiares que propriamente ao número limitado de técnicos 
extensionistas lotados nos escritórios regionais, recursos financeiros disponíveis e freqüência de visitas, 
aspectos sempre enfatizados pelos órgãos públicos de extensão rural. Segundo alguns agricultores 
entrevistados, muitas orientações da EMATER revelaram um total descompromisso com o investimento 
feito pelos agricultores quanto ao seu trabalho empregado, ao tempo despendido, à dívida contraída no 
Banco, ao risco assumindo com os resultados técnicos e sociais para implantar e manter os sistemas de 
cultivo recomendados, além das suas expectativas de produção que não raro eram frustradas. Com efeito, 
essas recomendações, ao contrário do que se propunham, resultaram em efeitos mais negativos que 
positivos e, segundo os agricultores, isso continua sendo, infelizmente, uma regra na região.   
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Apesar do pouco apoio institucional, a APA era eventualmente convidada para 
participar de alguns cursos e treinamentos promovidos pela CEPLAC, EMBRAPA e 
EMATER. Além disso, os diretores da APA e agricultores-técnicos mantinham relações 
pessoais com alguns técnicos destas instituições, principalmente da EMBRAPA e da 
CEPLAC, que contribuíam individualmente com o manejo dos sistemas diversificados, 
montando alguns experimentos nos sítios dos agricultores-técnicos para testar o 
desenvolvimento de algumas variedades de espécies perenes e sistemas de controle 
biológico de pragas e doenças.
Apesar destes apoios pontuais, um dos principais problemas que os agricultores 
enfrentavam era encontrar espaçamentos adequados entre as diferentes espécies 
consorciadas para evitar, de um lado, excesso de sol nos primeiros anos de plantio, e de 
outro, excesso de sombreamento quando as plantas atingiam seu porte adulto. No início, 
por falta de experiência, os consórcios ficaram muito adensados, com prejuízo para o 
desenvolvimento das espécies. A partir de observações de campo, os agricultores 
começaram a planejar melhor os arranjos espaciais de seus sistemas agroflorestais. Para 
criar sombreamento nos espaços entre as mudas nos primeiros anos de plantio, os 
agricultores deixaram de eliminar algumas espécies arbustivas e arbóreas da 
regeneração natural, e quando as mudas plantadas já não necessitavam de tanto 
sombreamento, as espécies arbóreas nativas eram gradativamente raleadas. Esse foi um 
sistema desenvolvido pelos próprios agricultores, com base nas suas observações sobre 
o desenvolvimento de cada espécie e interações desenvolvidas entre elas. 
Embora os agricultores-técnicos atendessem boa parte das necessidades das famílias dos 
agricultores associados da APA e da região de Ouro Preto do Oeste, algumas demandas 
não eram atendidas por falta de apoio técnico institucional. É o caso da dificuldade de 
acesso dos agricultores aos materiais genéticos de qualidade e mais produtivos, 
especialmente de espécies de interesse econômico, como a pupunha. A implantação dos 
sistemas agroflorestais na região era e ainda hoje é feita com material genético de 
qualidade altamente variável. Para contornar esse problema alguns agricultores-técnicos 
mais experientes selecionavam matrizes de pupunha com características desejáveis, 
como capacidade de perfilhamento, alta produtividade medida pelo peso e tamanho do 
palmito e ausência de espinho para facilitar o manejo. 
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Outro exemplo que ilustra a eficiência do conhecimento local para contornar a falta de 
confiança nos serviços oficiais e assistência técnica ocorreu no final dos anos de 1990, 
quando houve um grande incentivo ao plantio financiado de cacau por parte  do governo 
estadual. Na época, a CEPLAC determinava que o cacau deveria ser consorciado com 
banana e pupunha e com algumas poucas espécies florestais de interesse econômico, 
como cedro, mogno e seringa, cujas mudas e sementes eram por ela fornecidas. Os 
agricultores que desrespeitassem esse procedimento ficariam sujeitos ao encerramento 
dos seus financiamentos. Seguindo essa orientação, muitos agricultores da região 
perderam seus plantios e colheitas, pois, além de as mudas de cacau terem ficado 
desprotegidas do excesso de sol, o sistema radicular da pupunha prejudicou fortemente 
o seu desenvolvimento. Para contornar essa dificuldade, os agricultores-técnicos da 
APA, por conta própria, anteciparam o plantio das bananeiras em três meses para que  
pudessem fornecer sombreamento para as mudas de cacau e ao lado das espécies 
florestais de interesse econômico plantaram e permitiram a regeneração natural de uma 
variedade de espécies madeireiras e frutíferas que atendessem as suas necessidades e 
aos seus interesses. Além disso, contrariando as orientações da CEPLAC, os 
agricultores-técnicos plantaram a pupunha em uma parcela separada.   
Grupos locais de produção
Para disseminar as novas práticas agroflorestais e de processamento da produção, 
adquiridas nos experimentos espontâneos e nos eventos de intercâmbios, a APA 
investiu fortemente na organização de grupos de produção nas linhas das áreas antigas 
de colonização. Essa organização funcionava da seguinte maneira: em cada 
comunidade42 a APA formava um grupo de trabalho que realizava diversas atividades, 
como implantação de viveiros de mudas, fabricação de licores, doces e geléias, mutirões 
para implantação de sistemas agroflorestais, dentre outros. Cada grupo de trabalho era 
42 As comunidades são constituídas por agrupamentos de famílias de agricultores que moram próximos. 
Em geral, as comunidades são ligadas a uma paróquia da Diocese de Ji-Paraná. Dentro de cada 
comunidade existem vários grupos e associações, que se organizavam para realizar trabalhos conjuntos de 
limpeza de estradas, abertura de roçados, mutirões, famílias que participam de uma mesma comunidade 
religiosa, que são ligadas ao sindicato, à Pastoral da Saúde. Cada grupo possui autonomia de trabalho e 
independência político-ideológica. Em geral, as comunidades servem como espaços sociais de referência 
para atuação das instituições públicas e organizações não-governamentais. Essa situação ocorre quase em 
toda a Amazônia. 
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coordenado por um agricultor ou agricultora que apresentasse espírito de liderança e 
conhecimento técnico. Essa liderança era responsável por estabelecer conexão entre a 
sua comunidade, e a APA, criando, assim, um fluxo constante de informações. Havia 
ainda o intercâmbio entre as comunidades, especialmente aquelas mais próximas, 
proporcionando a troca de experiências e solidariedade entre um número maior de 
agricultores. 
Essa mesma lógica de organização funcionava também para a elaboração e discussão do 
planejamento anual das atividades da APA, que depois de ser discutido nas 
comunidades, era aprovado em Assembléia Geral43. Além da intermediação das 
lideranças comunitárias, a cada quatro meses um membro da diretoria se reunia com 
cada comunidade para estabelecer um vínculo mais direto entre a associação e os grupos 
de trabalho, aumentando o envolvimento dos sócios nas decisões e gestão da 
associação.
Nesse período, os vínculos entre as famílias dos agricultores das comunidades foram 
fortalecidos pela Comissão Pastoral da Saúde, que tratava a saúde das famílias com 
medicina alternativa, incluindo a fitoterapia, homeopatia e a bioenergética. Cada 
comunidade possuía um agente de saúde formado pela Pastoral da Saúde que trabalhava 
de forma voluntária no posto de saúde comunitário, atendendo as famílias a domicílio. 
Muitos agricultores-técnicos atuavam também como agentes de saúde da Pastoral, 
facilitando sobremaneira a disseminação da proposta agroecológica da APA nas 
comunidades, especialmente o uso de homeopatia aplicada à agropecuária como meio 
de diminuir o uso de produtos químicos. O lema da APA era “produzir sem destruir”, 
refletindo uma forte preocupação com a segurança alimentar das famílias sem utilizar 
métodos que pudessem colocar em risco o ambiente. 
Na região de Ouro Preto do Oeste, o histórico de migração das famílias de agricultores e 
sua experiência política comum para conquistar seus direitos possibilitaram uma cultura 
43 A Assembléia Geral é realizada uma vez ao ano e tem como objetivo tratar das prestações de contas; 
atividades de planejamento e avaliação e outros assuntos de interesse dos sócios da APA. A diretoria é 
composta por nove membros que se reúnem uma vez por mês. A mudança da diretoria da APA era feita 
através de eleições a cada três anos sem a formação de chapas concorrentes. Era prática corrente entre os 
sócios fazer uma composição de lideranças escolhidas nos diferentes grupos de trabalho e comunidades 
que, posteriormente, eram indicadas pelos sócios nas assembléias.  
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de cooperação entre os indivíduos e grupos, favorecendo a criação de empreendimentos 
coletivos nas comunidades os quais têm sido capazes de gerenciar de forma eficiente 
máquinas e equipamentos agrícolas, como são os casos de muitos grupos de trabalho 
existentes nas comunidades com os quais a APA mantinha vínculos. Embora essas 
iniciativas sejam prova de empreendedorismo a maior parte dos agricultores assentados 
encontra-se desorganizado.  Segundo Vilela e Wilkinson (2002), a desmobilização dos 
agricultores se deve ao fato de que essas formas coletivas de produção exigem novas 
habilidades para lidar com arranjos institucionais, até então pouco convencionais, como 
a divisão e contabilização de trabalho e produção.
No começo de seu funcionamento, a APA investiu em um sistema híbrido de 
organização voltada para a produção de mel nas comunidades, fornecendo caixas de 
abelha para pequenos grupos de agricultores interessados em desenvolver apicultura que 
se comprometiam a entregar à associação a metade de sua produção durante os três 
primeiros anos, para constituir um fundo para financiar outros grupos. Entretanto, nem 
todos os grupos conseguiram alcançar um mínimo de produção que fosse suficiente para 
manter o fundo funcionando, o que acarretou na sua dissolução. Mais tarde, no final dos 
anos de 1990, a APA começou a organizar pequenos grupos de mulheres em torno do 
beneficiamento artesanal das frutas, como o Grupo da Linha 80 do antigo Projeto de 
Colonização “Ouro Preto” que se dedicava à fabricação de mesocarpo de babaçu, 
licores e polpas de frutas e o Grupo da Linha 68 do município de Mirante da Serra, que 
produzia licores, doces, polpa de frutas e alguns artesanatos com cipós.  
Tanto os grupos de apicultores como o de mulheres são exemplos de trabalhos 
comunitários nos quais a APA investiu com acompanhamento técnico e com 
treinamentos específicos e temas mais abrangentes, pois, mesmo que parecessem 
incipientes e com caráter embrionário, eram indicativos de alguma forma de 
organização em torno de atividades que garantiam certa autonomia das famílias frente 
às poucas opções, que incluíam o cultivo do café, cacau e criação de gado para leite. 
Embora esses grupos contassem com muitas dificuldades de infra-estrutura e de 
funcionamento, segundo as palavras de um agricultor-técnico “carregavam consigo uma 
semente” que poderiam ser disseminadas e potencializadas para desenvolver 
empreendimentos e projetos mais amplos. 
108
Além dos grupos locais de produção, a APA, pelo seu intenso envolvimento com o 
movimento sindical na região de Ouro Preto do Oeste, estabeleceu vínculos com outras 
associações menores, muitas das quais formadas a partir de grupos de trabalho pré-
existentes. Em geral, os vínculos estabelecidos entre essas associações locais são 
limitados e frágeis, devido, em parte, aos processos centralizados e pontuais que lhes 
deram origem e às dificuldades operacionais que enfrentam no seu dia-a-dia. Como os 
contextos organizacionais em que estas associações estão inseridas são muito 
verticalizados e com pequena abertura para processos mais interativos, existem poucas 
possibilidades para o crescimento institucional (SYDENSTRICKER-NETO, 1998) e 
aquelas que conseguem, como foi o caso da APA, tendem a privilegiar os vínculos 
verticais com os órgãos públicos estaduais, organizações não-governamentais nacionais 
e internacionais e agências multilaterais, em detrimento das relações horizontais.    
Desvinculação da APA do  Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
Em 1997 a sede da APA se transferiu das dependências do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Ouro Preto do Oeste para uma antiga instalação, que pertencera a uma 
cooperativa de beneficiamento de cacau e café. Com apoio do programa de governo 
PLANAFLORO, a APA conseguiu recursos para ampliar essa instalação, além da 
construção de uma usina de beneficiamento de palmito, compra de equipamentos e 
materiais de escritório e aquisição de uma motocicleta para realizar os trabalhos de 
acompanhamento técnico aos agricultores associados.  
Dois anos após, a APA conseguiu recursos para quitar parte da sua dívida com 
aquisição da nova instalação, através de uma campanha de arrecadação junto aos sócios 
que decidiram entregar toda a sua produção de mel à associação. Para os agricultores, o 
importante naquele momento era recriar as condições de funcionamento e 
operacionalização da associação e a doação de suas produções era vista como 
investimento. Nessa época, com número reduzido de sócios, em torno de 100, e uma 
base produtiva com caráter ainda demonstrativo, a APA possuía um forte capital social 
interno. Para ingressar na Associação os agricultores eram avaliados segundo critérios 
de seleção bastante exigentes para garantir, além de um padrão de produção baseada em 
práticas agroecológicas, o compromisso político-ideológico44 com a proposta da APA.  
44 A APA, desde o início, não se propunha a ser apenas uma associação voltada para o beneficiamento e 
comercialização de produtos agroecológicos na região de Ouro Preto do Oeste, mas uma instituição 
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T  E  R  C  E  I  R  O    P  E  R  Í  O  D  O 
Enfoque Territorial 
(1997-2005)
Na segunda metade da década de 1990 o enfoque territorial45 ganha importância para 
articular e planejar o desenvolvimento rural nas diversas regiões do Brasil, incluindo a 
região norte, com suas inúmeras diferenças e distâncias geográficas. A mudança de 
enfoque de desenvolvimento regional para territorial se instala com o esgotamento do 
modelo produtivista urbano industrial e com o reconhecimento da ineficiência da 
abordagem macroeconômica e macrossocial do Estado (SHNEIDER, 2004).  Neste 
novo cenário, emergem novas formas de organização do espaço, a partir do 
estabelecimento de parcerias e redes entre os diversos atores sociais, como o Estado, 
empresas, organizações não-governamentais, Igreja Católica e movimentos sociais, 
conclamados a se envolver mais ativamente na dinamização das economias locais e nos 
processos decisórios num esforço intencional de concertação social (BUENDÍA 
MARTÍNEZ & PIRES, 2002). Aliado a isso, a partir dos anos de 1990, o movimento 
ambientalista, por meio da ação das organizações não-governamentais, volta-se para a 
resolução de problemas considerados urgentes e reveste-se de uma atuação que poderia 
ser chamada de “para-institucional”, onde divide responsabilidades com governos, 
universidades e centros de pesquisa (FERREIRA, 1999).
popular com missão clara de empoderamento dos agricultores familiares historicamente alijados dos 
processos de desenvolvimento econômico e político. Além de melhorar as suas condições produtivas e de 
renda, a APA pretendia colocar os agricultores familiares no centro das atenções das políticas públicas 
voltadas para o setor agrícola e agrário, defendendo seus direitos por créditos acessíveis; implantação de 
programas produtivos sustentáveis nas áreas de assentamento; melhoramento das condições de assistência 
técnica e extensão rural; implantação de uma política ambiental na região baseada na conservação de 
reservas florestais e implantação de sistemas agroflorestais, dentre outros.   
45 O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) optou pelo enfoque territorial em 2003, quando 
percebeu que a estratégia municipal deixava os planos incompletos. Adotou o modelo usado na Espanha e 
na França, criando os Territórios Rurais de Identidade, que são espaços físicos geograficamente definidos, 
onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social e cultural. 
Atualmente existem 160 territórios de identidade. Desses, 60 foram transformados, em 2008, em 
Territórios da Cidadania, onde são realizadas mais de 170 ações de desenvolvimento regional e de 
garantia de direitos sociais. O programa, que envolve 19 ministérios do Governo Federal, é realizado em 
parceria com estados, municípios e sociedade civil  
(http://www.mda.gov.br/portal/index/show/index/cod/134/codinterno/18851). 
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O enfoque territorial, associado aos conceitos de multifuncionalidade, 
empreendedorismo e valorização das capacidades locais colocou a agricultura familiar 
no centro do desenvolvimento rural (SACHS, 2001; VEIGA, 2001; OLALDE & 
PORTUGAL, 2004) com destaque para associações e cooperativas de agricultores 
familiares, consideradas elementos de revitalização do espaço produtivo rural por seus 
princípios e valores democráticos de cooperação e participação (BUENDÍA 
MARTÍNEZ & PIRES, 2002). Houve, portanto, com o enfoque territorial, uma forte 
valorização do meio rural, como espaço privilegiado para criar novas institucionalidades 
e processos criativos, considerado antes, nas décadas de 1970 e 1980, como um setor 
condenado ao atraso e ao abandono (ABRAMOVAY, 1999). 
A valorização do meio rural ocorre especialmente em áreas marginais, como Rondônia, 
onde os investimentos públicos e privados são precários, as políticas redistributivas e de 
fomento ao desenvolvimento são deficitárias e há poucos mecanismos de regulação pelo 
Estado, obrigando as populações marginalizadas, como os agricultores familiares, a 
reorganizarem o espaço público, a partir de novos mecanismos de controle social e 
gestão pública. Intuitivamente os movimentos sociais, as organizações não-
governamentais e alguns setores mais progressistas da Igreja Católica estruturaram uma 
nova institucionalidade pública, a partir da criação e fortalecimento de espaços 
democráticos, como: fóruns, conselhos, redes, parcerias, fundos rotativos, com destaque 
para o fórum de organizações não-governamentais de Rondônia, onde a APA manteve 
uma forte atuação. 
Neste período a APA começou também a participar das discussões sobre a criação do 
Território Central de Rondônia, que inclui doze municípios, sendo cinco de abrangência 
de sua atuação. A abordagem territorial revitalizou a importância dos Conselhos 
Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável como espaços privilegiados para 
discutir as propostas, recursos, convênios e emendas parlamentares destinados à 
agricultura familiar, como as diversas modalidades do PRONAF (Programa Nacional de 
Agricultura Familiar).  
Embora a EMATER fosse incumbida de coordenar as discussões e propostas nos 
conselhos municipais, a APA teve uma participação bastante ativa, defendendo a 
eleição para o cargo de presidente dos conselhos de Ouro Preto do Oeste e de Mirante 
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da Serra que, segundo o regimento interno, era “naturalmente” ocupado pelos prefeitos. 
Em conjunto com outras organizações de base, contrariando o que estabelecia o regime 
paritário, a APA conseguiu aprovar que uma quantidade maior de associações de 
agricultores participasse do Conselho de Mirante da Serra. Apesar destas e de outras 
conquistas, a dificuldade e lentidão no encaminhamento das propostas aprovadas nos 
conselhos pelas Secretarias Municipais de Agricultura ainda persistia, constituindo o 
maior entrave para a participação das organizações de base da agricultura familiar nas 
políticas publicas voltadas para o setor. 
Em meados dos anos de 1990, como os recursos públicos ainda continuavam escassos e 
de difícil acesso, a participação das organizações-não governamentais e de movimentos 
sociais na gestão de projetos sustentáveis só foi possível com a constituição de novas 
articulações e institucionalidades no contexto do enfoque territorial e do ambientalismo. 
A participação das associações locais e pequenas comunidades nestes projetos foi 
impulsionada, especialmente, pelas redes de apoio internacionais, como o PPG-7 
(Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil), particularmente, 
através do subprograma Projetos Demonstrativos Tipo A (PDA) e de programas 
governamentais, como o FUNBIO (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade) (BERKER 
& LÉNA, 2002; JACOBI, 2002). Entretanto, isso só foi possível com uma forte 
articulação do movimento social com as redes técnicas de grande alcance, como a WWF 
(Fundo Mundial para a Natureza), UICN (União Mundial para a Natureza), TNC 
(Conservação da Natureza) e GTA (Grupo de Trabalho Amazônico), cuja contribuição 
na mobilização e gestão de programas e projetos ampliou a capacidade de influência e 
investimento destas experiências locais (MELLO, 2004) 
Foi nessa época que a APA conseguiu o apoio de dois projetos pelo PDA (sendo o 
primeiro desenvolvido entre 1998-2001 e o segundo em 2002-2004), cujos resultados na 
área ambiental e social lhe renderam o financiamento de um novo projeto para 
consolidar os dois primeiros e uma posição de destaque entre o movimento social da 
Amazônia, envolvido na promoção de sistemas produtivos sustentáveis46.
46 Dos vinte projetos apoiados pelo PDA, quatro foram refinanciados, entre eles a APA, que foi 
considerada uma iniciativa com alto poder demonstrativo pelos resultados demonstrados e com sinergias 
importantes com outros projetos e programas, como o PLANAFLORO, FUNBIO, Proambiente 
(Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural) e Pastoral da Saúde. Apenas 
a APA teve nota máxima em relação aos critérios de sustentabilidade ambiental que incluem: medidas de 
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Processo de “scaling-up”
Não é novidade que o apoio de projetos externos às experiências locais reorienta suas 
estratégias institucionais e produtivas e a APA não fugiu à regra. Com novos aportes do 
desenvolvimento territorial e orientações técnicas, a APA, a partir de 1998, ampliou sua 
área de atuação, tanto geográfica como temática, aumentando, significativamente, a sua 
base de articulação social, envolvendo, especialmente, populações residentes em 
assentamentos de reforma agrária, recém criados na região de Ouro Preto do Oeste. A 
partir daí, o novo eixo articulador da APA passou a ser o território. 
Nos anos de 1990, com o revigoramento da reforma agrária e com o lançamento do 
PRONAF47, os assentamentos passaram a constituir espaços privilegiados para o 
desenvolvimento de sistemas produtivos e organizacionais voltados para a agricultura 
familiar, funcionando como verdadeiros laboratórios de formas híbridas de organização 
da produção. A confiança política dos agricultores no movimento dos Sem-Terra foi 
traduzida em confiança econômica, permitindo-lhes produzir ambientes altamente 
favoráveis à experimentação e inovação, incluindo novas formas de relacionamento 
social, construção de identidades, condições de interconhecimento, formação de 
vínculos locais com as instâncias públicas, dentre outros (WILKINSON, 1999; 
PINHEIRO, 2001; BRANDENBURG, 2004). Na região de Ouro Preto do Oeste não foi 
diferente. No final dos anos de 1990, com a criação dos Assentamentos Palmares e 
Margarida Alves, no município de Nova União e do Assentamento Padre Ezequiel, no 
município de Mirante da Serra, houve um forte investimento por parte do governo e do 
movimento social em direção ao desenvolvimento de práticas agrícolas envolvendo as 
famílias assentadas.  
proteção dos recursos hídricos; sinais de recuperação da biodiversidade pelo retorno da fauna e pela 
regeneração de espécies nativas; adoção de medidas de controle do fogo; redução do desmatamento a 
partir da incorporação de áreas alteradas no sistema de produção e não abertura de roçados, pastos e 
sistemas agroflorestais em áreas de floresta, e redução do uso de agrotóxicos (MMA/SCA/PPG-7/PDA, 
2004). 
47 O governo federal, influenciado pelas formulações conceituais da comunidade acadêmica nacional e 
agências de apoio multilateral, como a FAO (Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação), o IICA (Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura) e o Banco Mundial e 
pressionado pelos movimentos sociais, formulou a principal política pública voltada para a agricultura 
familiar, o PRONAF (OLALDE & PORTUGAL, 2004).  
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Na época, o Governo do Estado estimulou o plantio de café em todos os assentamentos, 
assim, todas as famílias possuíam entre três a cinco hectares de café. Os técnicos da 
EMATER orientavam os agricultores a deixarem apenas um pé de café por cova e o 
plantio adensado entre as plantas, o que provocou baixa produção por falta de espaço e 
falhas entre as plantas. Além disso, segundo algumas famílias entrevistadas, a variedade 
de café indicada pela EMATER “viçou demais, formando muita fava, com pouca 
vagem”. Como conseqüência desses resultados, alguns agricultores procuraram a 
orientação dos agricultores-técnicos da APA que incentivaram, além do consórcio do 
café com espécies florestais, o plantio mais espaçado entre plantas e a deixar três a 
quatro brotos por pé de café, como forma de aumentar a produção dos cafezais e 
diminuir o risco de perda. No início, os agricultores plantavam quase que 
exclusivamente café e pasto. Com a introdução da pupunha em sistema de consórcio 
pela APA, muitos agricultores começaram a diversificar seus cultivos. Também é 
notório o cultivo de espécies leguminosas, como guandu, mucuna e feijão de porco nos 
lotes dos agricultores como forma de adubar e proteger a terra e fornecer sombreamento 
para as mudas de café com o guandu.  Esses são alguns exemplos no universo de muitos 
outros que ilustram a forma pela qual a APA foi conseguindo, aos poucos, a confiança e 
adesão dos agricultores para sua proposta agroecológica.  
Como forma de ampliar a sua atuação geográfica na região de Ouro Preto do Oeste, a 
APA investiu em duas estratégias: envolveu agricultores de um mesmo assentamento de 
modo a favorecer adensamentos e redes capazes de gerar sinergias, e implementou uma 
ação regional, incluindo vários assentamentos e antigas áreas de colonização dos 
municípios que compõem a Grande Ouro Preto, como forma de criar situações com 
potencial de comparação. Se por um lado a decisão de concentrar suas atividades nos 
assentamentos de reforma agrária reflete uma decisão política dos seus dirigentes que 
sempre mantiveram fortes vínculos com os movimentos sociais, por outro, reconhece o 
enorme potencial que os assentamentos representam para a construção e experimentação 
de uma proposta nova de produção.   
Com a inclusão de novos espaços produtivos, impulsionada pelos projetos externos e 
pela criação de assentamentos na região de Ouro Preto, a APA mudou o seu foco de 
atuação, antes centrado na implantação de unidades demonstrativas de sistemas 
agroflorestais e núcleos apícolas para uma atuação mais regional e integrada das 
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propriedades, em duas grandes áreas: (i) conservação dos recursos naturais, com ênfase 
no reflorestamento de matas ciliares e práticas agroflorestais voltadas para a interligação 
de fragmentos florestais e (ii)  intensificação do uso de áreas já desmatadas com 
sistemas agroflorestais regeneradores, como uma forma de diminuir a pressão sobre 
florestas nativas remanescentes. Nessa época a APA investiu fortemente na 
sensibilização dos agricultores para a proteção e recomposição de áreas de preservação 
permanentes em suas propriedades, com incentivo à produção e distribuição de mudas 
de essências florestais e frutíferas. 
Dificuldades no manejo 
Os anos de 1998 e 1999 correspondem à primeira fase do Projeto PDA, que foram de 
grande êxito na implantação de novas áreas de sistemas agroflorestais diversificados 
(mais de 200 hectares) e núcleos apícolas, mas os agricultores enfrentaram muitos 
problemas e dificuldades na adoção e manejo dos sistemas agroflorestais em cinco 
campos principais:  
(i) Resistência em implantar sistemas agroflorestais em áreas degradadas como meio 
de recuperar a qualidade dos solos, pois já era prática corrente entre os 
agricultores implantar tais sistemas com espécies de interesse econômico em áreas 
de matas como forma de aumentar as chances de sucesso de um sistema pouco 
conhecido e, portanto, considerado de alto risco;
(ii) Informações insuficientes sobre o desenvolvimento de espécies florestais a serem 
consorciadas com espécies perenes e anuais no momento de planejar os 
espaçamentos entre elas;  
(iii) Desconhecimento dos efeitos negativos sobre o desenvolvimento de espécies 
perenes de pequeno porte, como café e cacau, quando consorciados com a 
pupunha;
(iv) Invasão do gado nas áreas de pastagens degradadas destinadas a serem 
recuperadas com sistemas agroflorestais, por falta de cercamento da área;  
(v) Implantação de sistemas agroflorestais na direção do declive do terreno, 
acarretando erosão e arraste de matéria orgânica e mudas pelas chuvas, deixando 
os solos descobertos e desprotegidos. 
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Para superar essas dificuldades de manejo, o Projeto PDA apoiou a realização de muitos 
eventos de formação e treinamento voltados para os agricultores sócios da APA em 
práticas agroecológicas, sistemas agroflorestais e sistemas integrados de produção 
diversificada, sobretudo para os agricultores-técnicos que, a partir dos desafios surgidos 
com o novo sistema de manejo, aumento de áreas de plantio e desconhecimento da 
realidade local por parte dos técnicos contratados pelos projetos externos48, assumiram 
um papel central no acompanhamento e na difusão de tais práticas e sistemas. Esses 
eventos de formação tinham como premissa básica a valorização da experiência dos 
agricultores, fazendo a integração do seu conhecimento empírico com o conhecimento 
técnico-científico.  
Agricultores-técnicos  
Embora nesse período tenham sido formados mais de vinte agricultores-técnicos, 
indicados pelas comunidades por demonstrarem maior conhecimento e experiência em 
relação aos sistemas alternativos de produção, dentre eles algumas mulheres, somente 
seis se envolveram ativamente no acompanhamento dos lotes e sítios das famílias 
assistidas pela APA. Os demais agricultores-técnicos se restringiram às suas unidades 
produtivas, desenvolvendo experimentos próprios, alegando falta de tempo, dificuldade 
de comunicação e inibição pessoal.  
Segundo o depoimento de algumas famílias entrevistadas, os agricultores, de um modo 
geral, fazem observações sobre o comportamento dos seus cultivos e sistemas de 
produção; porém, nem todos conseguem fornecer explicações para os fenômenos 
observados, como incidência de doenças, ataque de pragas, baixo desenvolvimento das 
plantas, solo compactado, dentre outros; já os agricultores-técnicos possuem essa 
habilidade. Outro aspecto importante é a capacidade de os agricultores-técnicos fazerem 
a integração do conhecimento construído a partir das suas observações e experiências 
com o conhecimento e informações técnicas adquiridos nos eventos de formação e 
48 Segundo os agricultores-técnicos, boa parte dos projetos externos impõe a contratação de técnicos de 
nível superior e técnico para darem suporte às atividades produtivas planejadas. Segundo eles, embora os 
técnicos contratados tenham boa vontade, a maioria deles desconhece a realidade dos agricultores 
familiares, dos assentamentos e da região amazônica. Essa falta de conhecimento incide em orientações 
técnicas pouco adequadas e com custo muito alto, pois segundo os agricultores-técnicos, “os técnicos 
contratados ficam quase que o primeiro ano de projeto aprendendo em vez de orientando”.  
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intercâmbios. Esse processo de hibridação de conhecimentos e práticas lhes qualificou 
como agricultores-técnicos perante os demais agricultores e movimento social e, mais 
recentemente, entre as instituições governamentais de pesquisa e extensão da região 
central de Rondônia.  
Embora os agricultores-técnicos incorporassem na sua linguagem várias informações 
técnicas, muitas não eram postas em prática. Além disso, as práticas e tecnologias que 
despertavam maior interesse entre os agricultores pela sua possibilidade de aplicação, 
também não eram aceitas completamente sem que fossem testadas nas condições 
agroecológicas específicas de seus sítios e lotes. E mesmo aquelas que eram 
“aprovadas”, na maioria das vezes, eram modificadas para responder às suas 
necessidades, seus interesses e sistemas de manejo existentes. Além disso, quando os 
agricultores adotavam as novas práticas e tecnologias, não descartavam as antigas, 
provavelmente para poder compará-las e para se protegerem contra eventuais riscos.  
O reconhecimento da APA 
O reconhecimento do trabalho dos agricultores-técnicos da APA pelos técnicos da 
EMATER, CEPLAC e EMBRAPA e por outras instituições públicas da região de Ouro 
Preto do Oeste foi um processo lento, com muitas resistências e preconceitos. Segundo 
os agricultores-técnicos a “porta de entrada oficial da APA foi aberta por uma 
instituição de fora”, o IBD (Instituto Biodinâmico).   
Durante o ano de 1999, o IBD promoveu um ciclo de cursos na região de Ouro Preto, 
que contou com a participação das principais instituições governamentais e não-
governamentais envolvidas com a prestação de serviços técnicos, incluindo os 
sindicatos dos trabalhadores rurais, associações e cooperativas de agricultores 
familiares, para discutir a importância da agricultura orgânica e da certificação no 
processo de transição agroecológica na região, além de promover cursos práticos sobre 
sistemas e práticas agroecológicas e orgânicas. Como os sítios dos agricultores sócios 
da APA eram os únicos que desenvolviam tais sistemas e práticas na região, muitas 
visitas de campo e demonstrações práticas foram realizadas neles, o que lhes permitiu 
evidência e reconhecimento.  
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A presença do IBD na região de Ouro Preto do Oeste criou uma efervescência no 
ambiente institucional local, que vislumbrou perspectivas econômicas promissoras para 
os produtos agrícolas da agricultura familiar, a partir da adoção de processos e 
procedimentos de conversão orgânica das propriedades dos agricultores da região. 
Como resultados práticos foram criados três espaços institucionais voltados para a 
promoção da agricultura orgânica:  
(i) Agência Regional de Comercialização Solidária de Rondônia ARCO-Tucumã, uma 
agência de certificação orgânica que contava com apoio do Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA), IBD e INCRA e que, dentre outros objetivos, 
realizava eventos de formação técnica e procedimento institucional dirigidos para 
técnicos, com o intuito de formar agentes multiplicadores e agricultores interessados na 
agricultura orgânica, especialmente de assentamentos. Esses eventos de formação 
procuravam envolver o máximo de agricultores para criar uma produção de escala, 
capaz de atender os mercados de produtos orgânicos nacionais e internacionais. A 
agência ARCO-Tucumã também estimulava a realização de feiras municipais para a 
divulgação dos produtos orgânicos em nível regional;  
(ii) Terra Sem Males, uma organização não-governamental, criada a partir de um 
projeto elaborado pela APA, CPT e Projeto Padre Ezequiel, como forma de dar 
continuidade aos eventos de formação orgânica iniciados pelo IBD. Sua missão 
institucional era desenvolver experimentos e práticas orgânicas junto aos agricultores do 
Estado de Rondônia, visando à certificação orgânica de suas propriedades e produtos; 
(iii) Feira Estadual da Produção da Agricultura Familiar (FEPAF-RO), com freqüência 
anual. Seu objetivo era promover espaços para realizar contratos de comercialização, 
através de balcões de negócios, troca de experiências e debates entre os participantes, 
oficinas temáticas e divulgação de tecnologias e produtos, com foco na agricultura 
familiar, sistemas produtivos sustentáveis e orgânicos.  
Com o firme propósito de dinamizar o mercado orgânico no Estado de Rondônia, a 
ARCO-Tucumã e FEPAF-RO contaram com apoio de diversas instituições regionais e 
nacionais para a realização de suas atividades e eventos, como a EMATER, CEPLAC, 
EMBRAPA, Banco da Amazônia (BASA), Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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(MDA), através do PRONAF, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), prefeituras municipais, Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e 
Incêndios Florestais na Amazônia Legal (PROARCO), dentre outras. Embora, em 2002, 
já houvesse algumas propriedades em processo de certificação orgânica, especialmente 
de agricultores sócios da APA e assistidos pela organização não-governamental Terra 
Sem Males, a Agência ARCO-Tucumã, por diversos fatores institucionais, não 
conseguiu dar prosseguimento a esse trabalho.  
Mesmo sem o apoio oficial de uma agência certificadora no Estado, tanto a APA como 
a Terra Sem Males continuaram empenhadas na promoção da agricultura orgânica, 
apoiando o desenvolvimento de vários experimentos, especialmente com adubação 
verde, cujas técnicas foram, posteriormente, muito difundidas entre os agricultores da 
região. Os agricultores que de fato se envolveram com a produção orgânica ficaram 
conhecidos na região e com isso conseguiam comercializar seus produtos com valores 
em torno de 20% acima do praticado no mercado local. 
Ação multiescalar 
A projeção da APA em torno da proposta orgânica e agroecológica no Estado, iniciada a 
partir de 2000, e os resultados obtidos com o apoio do PDA oportunizaram o seu 
envolvimento com novos projetos e programas com visibilidade e ação nacionais, como 
o FUNBIO, Proambiente, Programa de Alternativas ao Desmatamento e às Queimadas 
(PADEQ), Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), Programa de Gestão 
Ambiental Integrado (PGAI) e o Projeto de Apoio ao Manejo Florestal Sustentável na 
Amazônia (ProManejo), ampliando ainda mais o seu escopo de atuação. O apoio técnico 
e financeiro desses projetos fez com que a APA se envolvesse em diversas atividades de 
conservação ambiental e produção sustentável, com diferentes escalas de ação, desde o 
desenvolvimento de experimentos bastante localizados nos sítios dos agricultores até a 
participação em atividades de abrangência regional, como a coordenação do 
Proambiente na região de Ouro Preto e o plantio de espécies florestais nativas para 
recuperar as matas ciliares do Rio Boa Vista, que é a principal fonte de captação de 
água para cidade de Ouro Preto do Oeste. 
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Para o desenvolvimento destas atividades foi necessário que a APA ampliasse 
significativamente suas relações de parceria com diversas instituições e grupos dentro e 
fora do Estado. No nível local, a APA atuou em conjunto com prefeituras, sindicatos, 
associações, escolas municipais e grupos comunitários. No nível regional, atuou em 
conjunto com as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), Projeto Padre Ezequiel, CPT, 
cooperativas, EMBRAPA, CEPLAC, EMATER, Cooperativas de Assistência Técnica, 
Projeto RECA, FETAGRO, PESACRE e CTA, em projetos produtivos e troca de 
informações e experiências em processos de beneficiamento e procedimentos 
mercadológicos. No nível nacional, atuou junto às redes de comercialização, como o 
programa Bolsa Amazônia e o Balcão de Serviços para Negócios Sustentáveis49,
instituições ligadas ao mercado justo e às redes de comunicação e cooperação técnica, 
como o GTA, GTNA e a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA).
Processo de agroindustrialização 
A APA, desde o início desse período, optou por construir uma estratégia autônoma de 
agroindustrialização e inserção nos mercados regionais, nacionais e internacionais, o 
que implicou mudanças no seu processo de organização da produção, pouco conhecidas 
pela maior parte dos agricultores familiares da região, incluindo: aquisição de novos 
conhecimentos sobre técnicas de processamento; administração de relações sociais de 
trabalho; coordenação e acompanhamento de grupos locais de produção e mudanças nos 
padrões de cultivo dos sítios e lotes dos agricultores. Para colocar em prática sua 
estratégia de agroindustrialização a APA investiu em duas frentes: na melhoria da 
qualidade e apresentação dos produtos e dos sistemas de manejo, através de cursos e 
treinamentos, e na ampliação da infra-estrutura e equipamentos de beneficiamento, 
incluindo a estruturação da indústria de palmito, de polpa de frutas, de doce, de farinha 
multimistura. Isso levou a um endividamento progressivo da Associação, que era ainda, 
segundo os diretores da APA, “administrável”, em 2003.  
49 Tanto a Bolsa da Amazônia promovida pelo Projeto POEMA como o Balcão de Negócios Sustentáveis 
promovido pela organização não-governamental Amigos da Terra funcionam como mecanismos de 
intermediação comercial que difundem informações sobre produtos e produtores e estabelecem contatos 
com possíveis compradores, como empresas, centrais ou cooperativas de comercialização. Todas as 
informações são divulgadas em seus sites, incluindo os produtos comercializados, como açaí, castanha-
do-Brasil, mel, borracha, doces, produtos medicinais, guaraná, além de informações e contatos de seus 
produtores que geralmente são populações tradicionais e não-tradicionais, como índios, seringueiros, 
caboclos, agricultores familiares, quilombolas, dentre outros.  
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Com a implantação da primeira fase do projeto PDA (1997-2000,) e com apoio do 
FUNBIO, através do projeto “Beneficiamento e Comercialização Solidária de Produtos 
Agroflorestais na Amazônia” (2002-2004), houve uma grande expansão nas áreas 
reflorestadas com espécies florestais e implantadas com sistemas agroflorestais. Entre 
2001 e 2003 muitas áreas foram cultivadas com pupunha em sistema de consorciamento 
com espécies florestais e, em conseqüência disso, houve um verdadeiro salto na 
produção e no beneficiamento do palmito. Para se ter uma idéia, o primeiro plantio 
adensado de pupunha foi em 1999; a colheita foi em 2001, fornecendo uma produção 
experimental de cinco quilos de palmito; em 2002 foram beneficiados 20 quilos e em 
2003, aproximadamente 40 mil quilos.  
O dinamismo na produção e comercialização do palmito50, a partir de 2001, contribuiu 
para que outros produtos51 fossem também beneficiados e vendidos, sob uma ótica 
comercial e profissional, atingindo mercados mais exigentes. Com isso houve uma 
mudança na estratégia da APA de uma economia de aprendizado experimental, restrita 
ao mercado local e com forte ênfase no mel, para uma economia de escala, incluindo 
mercados mais distantes e com perfis mais específicos. Exemplo disso foi a 
comercialização de doces e geléias, a partir de 2002, para outros estados e a 
comercialização do palmito para o mercado justo, a partir de 2004. 
Além do aumento na oferta de matéria-prima (frutas, palmito, mel, óleos, sementes) 
proveniente das novas áreas implantadas, esse extraordinário avanço no beneficiamento 
e na comercialização dos produtos da APA, pode ser explicado por três outros fatores: 
(i) pela oportunidade que os dirigentes e funcionários da APA tiveram de participar de 
cursos e visitas técnicas a outras experiências nas áreas de gerenciamento e 
procedimentos técnicos de beneficiamento; (ii) pela estruturação da fábrica de palmito 
50 Segundo o gerente comercial da APA, o palmito de pupunha em conserva é o produto mais vendido no 
mercado nacional e externo, sendo 60% escoado para as regiões sul, sudeste, centro-oeste e nordeste do 
Brasil; 30% para o mercado francês e 10% para o mercado local. 
51 A partir de 2003, a APA começou a comercializar mais de 17 produtos, dente eles: mel e seus 
derivados (própolis e cera); multimistura (farinha composta de mesocarpo de babaçu, pós de folhas 
verdes, de sementes e de casca de ovos e farelo de arroz); farinha láctea (uma multimistura que inclui 
farelo de arroz, fubá de milho, farelo de trigo, folhas escuras, pó da casca de ovo, leite em pó, sementes 
de girassol e de gergelim); sementes (pupunha, cupuaçu, girassol, essências florestais e leguminosas); pó 
de guaraná, licores (gengibre, açaí, cupuaçu, laranja, limão), doces e geléias de cupuaçu e araçá, polpas de 
frutas (cupuaçu, açaí, acerola, cacau, araçá e maracujá); óleo de copaíba; tinturas de eucalipto; material 
apícola e palmito em conserva, sendo este último o carro-chefe dos produtos comercializados pela APA. 
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de pupunha em conserva, em 2001, com capacidade de processar 1,5 toneladas de 
palmito por dia, que contou com apoio financeiro do FUNBIO e pelo funcionamento, a 
partir de 2003, de uma indústria de polpas de frutas com capacidade de beneficiar até 5 
toneladas de frutas por dia; e (iii) pelo fortalecimento e estruturação dos grupos de 
mulheres e grupos de apicultores.
A partir de 2001, os três grupos de mulheres contaram com apoio da APA que oferecia 
diversos cursos e treinamentos52 e alguns equipamentos de beneficiamento, como 
trituradores, seladores de embalagens, despolpadoras. Em geral, esses grupos reuniam-
se duas vezes ao mês e agregavam entre cinco a quinze mulheres, que trabalhavam de 
forma coletiva. Cada grupo possuía uma coordenadora que era subordinada a uma 
funcionária da APA, formada em tecnologia de alimentos, que fazia acompanhamento 
dos grupos, orientando sobre práticas de higiene e processamento. Além desses três 
grupos bem estruturados, existiam outros dois na Linha 44, no município de Nova 
União, cujas integrantes trabalhavam individualmente e se reuniam somente nos eventos 
de formação.  
Segundo o depoimento de algumas mulheres, o envolvimento dos grupos no 
beneficiamento da frutas contribuiu para que as mulheres se envolvessem mais 
ativamente no desenho e na implantação dos sistemas agroflorestais, incluindo uma 
diversidade maior de espécies nos seus sítios e lotes, e também na condução dos 
apiários, com reflexos claros para segurança alimentar das famílias. Além da venda 
direta para a APA, os grupos de mulheres vendiam seus produtos em feiras livres de 
Mirante da Serra e de Ouro Preto do Oeste, criando, assim, certa autonomia nas suas 
estratégias de comercialização. 
Entre os anos de 2005 e 2007, vinte e cinco agricultores da APA participaram do 
PROAPIS (Programa de Apicultura Integrada e Sustentável), programa do SEBRAE 
52 Os grupos de mulheres recebiam diversos cursos e treinamentos, como: produção de doces, geléias e 
licores, defumados, cursos de pintura, artesanato de cipó, corte e costura, produção de farinha 
multimistura, aproveitamento de madeira desvitalizada para confecção de artesanatos e arranjos, cursos 
de higiene e saúde da família, direitos reprodutivas e saúde da mulher, noções de saneamento básico, 
prevenção de dengue, malária e hanseníase, cursos sobre homeopatia; oficinas sobre gênero, sindicalismo 
rural, organização comunitária, associativismo. Os cursos eram oferecidos pela APA, em parceria com o 
SENAR e Comissão Pastoral da Saúde. 
122
(Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequena Empresa) voltado para a promoção da 
apicultura no Estado de Rondônia, sendo que um deles foi contratado pelo SEBRAE 
para fazer a revisão das colméias e o monitoramento da produção nos sítios dos 
agricultores envolvidos no programa em todo Estado de Rondônia. Os agricultores-
técnicos mais experientes também eram contatados por instituições e associações53 do 
Estado de Rondônia e de outros Estados, como Amazonas, Acre e Pará, para 
administrarem cursos e treinamentos para agricultores e técnicos interessados na 
produção de mel, pois a APA tornou-se referência na produção, no beneficiamento e na 
comercialização do mel entre as instituições governamentais e não-governamentais do 
Estado de Rondônia54.
Embora a APA tenha alcançado muitas conquistas na área de beneficiamento e 
comercialização, enfrentou, ao longo do seu processo de estruturação, diversas 
dificuldades para se inserir, de modo igualitário, com empreendimentos do mesmo 
ramo, nos mercados regionais, nacionais e internacionais. Estas dificuldades incluem 
desde a dispersão geográfica dos lugares de produção e a falta de capital de giro, até a 
obtenção de informações de mercado e manutenção dos circuitos comerciais.   
Para contornar essas dificuldades e abrir novas oportunidades de mercado, a APA, a 
partir de 2004, investiu na divulgação e comercialização dos produtos em parceria com 
diversas instituições com atuação local, regional e nacional, buscando criar redes 
solidárias de comercialização e troca de informações mercadológicas. A partir do final 
de 2004, com a criação da Articulação da Regional Amazônia Meridional, a APA 
participou ativamente na construção e difusão das bases do comércio justo voltado para 
as associações e cooperativas de agricultores familiares dos Estados de Rondônia, Mato 
Grosso e Acre. 
53 Em 2005 a APA ofereceu um curso sobre apicultura para seis grupos de agricultores da associação 
ACARAM (Articulação Central das Associações Rurais de Ajuda Mútua), interessados em iniciar a 
atividade. Como forma de pagamento, além da remuneração dos instrutores, a ACARAM forneceu à APA 
quatro kits de apicultura, que incluía uma centrífuga, um fumegador, dois macacões e alguns especulares, 
os quais foram repassados para quatro grupos de agricultores apicultores. 
54 O mel produzido pelos agricultores da APA é reconhecidamente superior na região. Cerca de 90% da 
produção de mel da APA é vendido no mercado local que inclui farmácias, supermercados, padarias, 
além da loja de venda direta da associação, anexa à sua sede. Em 2002, a APA produzia anualmente cerca 
de doze toneladas, o que corresponde a 30% da produção de mel do Estado de Rondônia. Em 2005, com 
aquisição de um equipamento para a produção de cera alveolada em parceria com o SEBRAE e 
EMATER, a APA ficou responsável pelo fornecimento de cera para mais de 20 municípios de Rondônia. 
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O auge da pupunha: 2003-2004 
Como já foi comentado antes, com o aumento das áreas implantadas com sistemas 
agroflorestais e, conseqüentemente, com o aumento da produção nos sítios, a APA, a 
partir de 2001, começou a investir fortemente em duas frentes: na montagem da infra-
estrutura de beneficiamento, através de apoios financeiros de diversas fontes e projetos, 
e em novos canais de comercialização e circuitos econômicos, como meio de agregar 
valor e criar rotas comerciais mais promissoras para seus produtos. Embora essa 
estratégia tenha tido seu mérito, houve um investimento excessivo na área de infra-
estrutura e política comercial da APA, criando um desequilíbrio entre a quantidade de 
matéria-prima ofertada, a capacidade de beneficiamento das usinas e a expectativa do 
mercado em absorver os produtos da APA.
O caso do palmito é exemplar. Diferente do que ocorre com a maioria das associações 
de agricultores e empreendimentos comunitários, o desafio da APA, a partir de 2002, 
era produzir volume de matéria-prima suficiente para abastecer a capacidade de 
produção da usina de beneficiamento (quatro mil potes de palmito em conserva de 300 
gramas por dia) e atender à demanda existente no mercado nacional e europeu, cada vez 
mais crescente. Em algumas situações de emergência a APA recorreu a outros 
fornecedores de palmito, alguns bem distantes de Ouro Preto do Oeste e outros no 
Estado do Acre.
Segundo a avaliação dos diretores da APA, do ponto de vista estratégico, a solução para 
a falta de matéria-prima55 seria a incorporação de novos agricultores interessados no 
plantio de palmito no quadro dos sócios da APA. Com uma maior dinamização no setor 
de comercialização, a APA resolveria também a falta crônica de capital de giro56 e 
55 A APA estimava o plantio de pupunha nos sítios dos agricultores sócios, em torno de um milhão de pés 
o que corresponde a 250 hectares (4.000 pés de pupunha/ha). Em 2003, com base em um levantamento de 
campo, verificou-se que esta quantidade estava superestimada e que havia de fato apenas 250.000 pés, ou 
seja, um quarto do que se imaginava. Houve, então, uma verdadeira “corrida” para aumentar as áreas de 
cultivo de pupunha entre os sócios da APA e outros agricultores interessados da região. 
56 A falta de capital de giro da APA, apontado pelos diretores da associação como o problema mais grave 
enfrentado pela APA, a partir de 2003, instaurava uma situação circular de causa e efeito: por falta de 
matéria-prima a fábrica opera num nível muito abaixo de sua capacidade de produção, resultando poucos 
rendimentos econômicos para a associação, o que impedia a compra de matéria-prima à vista dos 
agricultores sócios da APA para atender a demanda do mercado que se viam obrigados a vender a sua 
produção para atravessadores, diminuindo ainda mais a oferta de matéria prima para a APA. A título de 
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sanaria suas dívidas com fornecedores de insumos e com os agricultores sócios por 
atraso de pagamento. Portanto, a proposta da APA era criar mecanismos autônomos de 
independência financeira, através do beneficiamento e da comercialização de seus 
produtos, com enfoque na produção de palmito de pupunha.  
A estratégia da APA de ampliar de forma expressiva as áreas com sistemas 
agroflorestais, além de atender suas demandas internas, encontrava fortes argumentos 
dentro da lógica do desenvolvimento territorial da região de Ouro Preto do Oeste, 
fortemente fomentada pelos projetos que apoiavam suas atividades, como o 
Proambiente (2002-2006)57, PGAI58 (2002/2003), FUNBIO (2002-2004) e, 
especialmente, pelo PDA na sua segunda fase de implementação (2002-2004) e fase de 
consolidação (2004-2006). Com apoio desses projetos e com as informações de um 
plano de negócio realizado pelo FUNBIO que apontavam um cenário em que a 
expansão da agroindústria de palmito poderia dobrar as receitas da APA em 18 meses, a 
APA, audaciosamente, planejou triplicar a sua produção de palmito e aumentar em 50% 
a produção de frutas em um período de quatro anos (2004-2007).
Dentre os projetos executados pela APA, o Proambiente foi, sem dúvida, aquele que 
explicitamente possuía um enfoque territorial. Seu principal mecanismo de 
implementação consistia no desenvolvimento de planos de utilização nas propriedades 
ilustração, entre os anos de 1999 e 2002, a APA foi obrigada a emprestar recursos do CEADE (Centro 
Ecumênico de Apoio ao Desenvolvimento) para assegurar a compra da produção de mel dos agricultores 
associados. Isso permitiu obter um estoque de mel na entressafra e eliminar os atravessadores e garantir 
um preço mais atrativo para os agricultores (de15% a 20% acima do mercado), além de pagá-los à vista.
57 O Proambiente é o principal programa de desenvolvimento do governo brasileiro voltado para a 
promoção de práticas agroextrativistas sustentáveis nas propriedades dos agricultores familiares. A 
proposta é que os agricultores recebam certificação sócio-ambiental pelos serviços prestados com a 
implantação de sistemas agroflorestais, recomposição e conservação de reservas florestais e como forma 
de recompensa, 40% dos custos envolvidos com tais práticas seriam arcados por um fundo internacional 
de captação de recursos no mercado de carbono e no mercado de biodiversidade. 
58 O Projeto de Gestão Ambiental Integrada da região de Ouro Preto (PGAI/GOP) tinha como principal 
meta o estabelecimento de convênios entre as instâncias governamentais locais, a sociedade civil 
organizada e o ministério público para coordenar um conjunto de atividades de gestão ambiental na 
região. A recuperação das matas ciliares do Rio Boa Vista se destacou dentre as atividades mais 
importantes do PGAI, cuja implementação contou com a participação de prefeituras municipais, Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Nova União, CEPLAC, EMBRAPA, Ministério Público e da APA. Dezenas 
de agricultores familiares e fazendeiros comprometeram-se a regularizar as suas propriedades, por meio 
de termos de ajustamento de conduta, que determinavam a recomposição florestal das matas ciliares do 
Rio Boa Vista, que seria feita com a orientação técnica da APA. Com essa conduta os agricultores e 
fazendeiros teriam o licenciamento ambiental e, conseqüentemente, acesso às linhas de crédito rural. 
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dos agricultores para orientar a conversão de sistemas convencionais de agricultura para 
sistemas mais sustentáveis, cuja implementação seria financiada com recursos do 
PRONAF. A implementação desses planos fazia parte de uma estratégia maior para 
desenvolver um Plano de Desenvolvimento Local Sustentável em cada pólo 
contemplado pelo programa. No caso do Pólo Ouro Preto do Oeste59, do qual a APA era 
agência executora, o Plano pretendia reduzir o desmatamento na região, através da 
implantação de sistemas agroflorestais e conservação das reservas florestais nos sítios e 
lotes dos agricultores familiares, como meio de criar alternativas econômicas e 
ambientais para inibir a abertura de novas áreas de pasto em áreas de floresta. 
As famílias de agricultores beneficiárias do Proambiente tornaram-se o público 
preferencial da estratégia de expansão de áreas com sistemas agroflorestais, 
impulsionada principalmente pelo PDA. Essa conjunção de objetivos também encontrou 
respaldo na política gerencial da APA, de otimizar os recursos financeiros, materiais e 
técnicos da instituição. A partir de meados de 2005, as equipes coordenadoras dos dois 
projetos passaram, então, a se reunir uma vez por mês para realizarem, juntas, o 
planejamento das ações de assistência técnica. Essas reuniões ficaram conhecidas como 
“reuniões técnicas para nivelamento de informações e planejamento de atividades”. 
A segunda fase do PDA pretendia envolver 200 novas famílias, espalhadas em doze 
municípios, sendo a metade fora da abrangência de atuação original da APA, na 
implantação de sistemas agroflorestais com ênfase na pupunha, cupuaçu, araçá-boi, açaí 
e essências nativas, como bandarra, freijó, castanha-do-brasil. Também o projeto 
pretendia manter, através de plantios de enriquecimento, 100 hectares de sistemas 
agroflorestais implantados no ano de 2000 na sua primeira fase. Ao todo, a APA 
envolveu 400 famílias de agricultores (200 novas famílias e 200 famílias sócias) na sua 
estratégia de expansão. Para isso, foram implantados cinco viveiros descentralizados e 
um viveiro central que produziram, em 2003, 550 mil mudas, sendo 350 mil de 
pupunha.
59 O Pólo Ouro Preto envolveu 375 famílias de agricultores, distribuídas nos seis municípios da região de 
Ouro Preto do Oeste, dois quais 150 eram sócios da APA. Suas atividades foram desenvolvidas em 
parcerias com algumas instituições governamentais e não-governamentais locais, como a CEPLAC, 
EMBRAPA, prefeituras, duas associações de agricultores familiares (ASPROR 80 e ALPA), Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Ouro Preto do Oeste e a FETAGRO. 
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Fora as atividades diretamente relacionadas com a implantação dos sistemas 
agroflorestais, mais de 300 agricultores participaram de eventos de capacitação em 
diferentes temas, como adubação verde, arborização de cafezais, tração animal, 
agricultura orgânica, gerenciamento e administração de agroindústria, apicultura, 
práticas artesanais de beneficiamento da produção, dentre outros. Como resultados 
práticos foram implantadas várias unidades demonstrativas nos sítios dos agricultores-
técnicos e a condução de 100 propriedades em processo de certificação orgânica.  
Paralelamente à estratégia de expansão de áreas cultivadas, via projetos, com a criação 
de vários assentamentos de reforma agrária na região central do Estado de Rondônia, 
entre os anos de 1997 e de 2002, criou-se uma forte demanda para implementar sistemas 
agrícolas de baixo uso de insumos nos lotes dos agricultores assentados. Como a 
EMATER não dispunha de técnicos e infra-estrutura suficientes, o INCRA foi obrigado 
a contratar cooperativas prestadoras de assistência técnica para assistir as famílias 
assentadas, porém, com pouca tradição e experiência no desenvolvimento de práticas 
sustentáveis. Para contornar essa dificuldade, a APA foi convidada a compor parcerias 
com essas agências, pois nessa época, a APA já dispunha de amplo reconhecimento 
entre as instituições públicas no desenvolvimento de sistemas diversificados. Como a 
maioria dos assentamentos situava-se em áreas de baixa fertilidade, houve uma grande 
procura por espécies adaptadas que pudessem proporcionar retornos econômicos. Com 
isso, segundo os agricultores-técnicos da APA, “o plantio de pupunha tornou-se uma 
febre”. A partir daí a APA assumiu a responsabilidade na orientação técnica dos 
serviços públicos de extensão rural nos novos assentamentos da região.  
Como, na época, havia uma idealização de que os lotes dos assentados deveriam ser 
desenvolvidos nos moldes dos sítios dos agricultores sócios da APA, a APA também se 
encarregou de oferecer uma grande quantidade de cursos e treinamentos para os 
assentados, pequenas associações e cooperativas em diversos temas, como apicultura, 
diversificação de cultivos, plantio de pupunha, adubação verde, adubação orgânica, 
fabricação de doces e geléias, artesanato. Segundo estimativas da diretoria da APA, a 
associação suplantou em 50% suas atividades envolvidas com treinamentos e 
assistência técnica para atender aos anseios e às necessidades dos agricultores 
assentados, que estavam ingressando no plantio de sistemas agroflorestais e pupunha. 
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Para operacionalizar a parceria entre a APA e as agências prestadoras de assistência 
técnica foi feito um arranjo institucional entre elas, sem qualquer formalização, na qual 
a APA ficou responsável pela doação de sementes, saquinhos plásticos e montagem dos 
viveiros de mudas e pelo fornecimento de cursos e treinamentos; e as agências 
prestariam os serviços de assistência técnica às famílias dos agricultores assentados. 
Apesar das boas intenções, houve pouco planejamento e coordenação entre essas 
atividades, especialmente em relação ao acompanhamento dos plantios. A pulverização 
dos lotes a serem atendidos impôs um limite operacional bastante claro, refletindo no 
aumento dos custos60 operacionais e na pouca visibilidade e sustentabilidade dos 
resultados e processos iniciados.
Nessa época, houve um grande descontrole nas prestações de contas da APA. Parte dos 
recursos investidos na operacionalização dos cursos e novos plantios provinha da venda 
dos produtos beneficiados e a outra parte do remanejamento do orçamento dos projetos 
que eram bastante limitados e não previam atividades extras. Segundo alguns 
agricultores-técnicos entrevistados, nessa época, a diretoria da APA não tinha 
conhecimento sobre a dimensão da dívida da APA que já superava a casa dos trezentos 
mil reais. 
Apesar desse descontrole administrativo, até o final dos anos de 2004 havia um clima de 
euforia entre os diretores e agricultores-técnicos da APA que apostavam na expansão 
das áreas implantadas com sistemas agroflorestais e cultivos de pupunha como a melhor 
estratégia, no médio prazo, para sanar as dívidas e criar capital de giro suficiente para 
manter a estrutura e funcionamento das usinas de beneficiamento e estrutura 
administrativa da associação.  
Desde 2003, a APA se impôs a meta de incentivar o plantio de um milhão de pés de 
pupunha, ou seja, 250 hectares para manter a fábrica em funcionamento pleno. Nos 
cálculos dos agricultores técnicos, se 250 agricultores assumissem o compromisso de 
plantar 4 mil mudas de pupunha cada (1 hectare), a meta seria alcançada. Na opinião 
60 Para se ter uma idéia, em 2004, foram distribuídos cerca de dois milhões e meio de mudas de espécies 
frutíferas e florestais e mais de um milhão de sementes germinadas de pupunha nos assentamentos. Além 
dos cultos envolvidos com a aquisição de cerca de quatro toneladas de sementes de pupunha coletadas 
nos sítios dos agricultores sócios da APA, a APA arcou com despesas com transporte, combustível, 
alimentação dos agricultores-técnicos nas suas visitas técnicas, material para a montagem de viveiros de 
mudas e dos germinadores, dentre outros. 
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deles, os agricultores deveriam conhecer e acreditar nas vantagens da pupunha, que 
serviria também como o “carro-chefe” para impulsionar o plantio de outras espécies, 
ampliando, assim, a produção e o mercado dos demais produtos e, com isso, manter o 
funcionamento e o crescimento da associação.
Perda de capital social 
A estratégia de incluir novos agricultores envolvendo conseqüentemente grande 
investimento em eventos de formação e deslocamentos muito distantes, foi montada 
para contornar um sério problema enfrentado pela APA, a partir de 2002: o 
distanciamento institucional das famílias dos agricultores associados e sua falta de 
confiança na Associação61. Com a firme decisão de aumentar a escala de produção para 
atender as demandas do mercado, a APA direcionou sua atenção para outros grupos 
sociais e, com isso, deixou de investir mais intensamente nos grupos locais de 
produção62. Na medida em que a APA se abriu para outras frentes e grupos, houve um 
arrefecimento no sentimento de coesão entre os sócios, que começaram a sentir que não 
faziam mais parte de uma proposta com identidade diferenciada.  
Esse distanciamento, intensificado pela estratégia de expansão da APA, levou a um 
clima de descontentamento e insatisfação entre a direção da associação e os demais 
agricultores sócios. Segundo o grupo diretivo, a associação fornecia diversos benefícios 
e vantagens aos sócios, incluindo ganhos materiais e não materiais, como novos espaços 
e condições de comercialização, possibilidade real de aumento de renda, cidadania, 
sociabilidade, aprendizados, participação política, que não eram reconhecidos por eles. 
Os agricultores sócios, por sua vez, sentiam que seus interesses não eram representados 
e refletidos nas decisões políticas da APA. 
61 Segundo alguns diretores da APA, até o ano de 2002, era comum verificar a presença de 150 a 200 
pessoas nas assembléias gerais da APA. Entretanto, esse envolvimento foi diminuindo progressivamente. 
A partir de 2005 o número de pessoas nas assembléias oscilava entre 80 a 50 pessoas, revelando um 
processo de desgaste na relação entre a direção da APA e seus sócios. 
62 Segundo alguns agricultores-técnicos entrevistados, a APA poderia ter aproveitado melhor a produção 
existente evitando a sua perda no campo por falta de transporte se tivesse havido uma decisão política da 
diretoria de descentralizar o processo de beneficiamento, através de um forte investimento na estruturação 
de pequenas unidades artesanais de processamento gerenciadas pelos grupos locais de produção. 
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Outro aspecto que contribuiu para diminuir a confiança dos sócios na direção da APA 
foi a manutenção de uma tendência histórica de os cargos diretivos da APA serem 
ocupados por lideranças antigas63, que se alternavam sem que houvesse uma ação mais 
efetiva de renovação simultânea, capaz de conferir memória e inovação institucional à 
associação. Para contornar essa situação, a APA lançou mão de uma estratégia 
equivocada de formação de líderes a partir de cursos e treinamentos, com resultados 
pouco profícuos.
Para dimensionar o problema de falta de credibilidade, o projeto do FUNBIO, em julho 
de 2005, financiou um trabalho para levantar o número real de agricultores sócios da 
APA. Segundo o levantamento, dos 250 agricultores que a APA divulgava como 
fazendo parte da associação, apenas 162 se consideravam sócios. Também era objetivo 
desse trabalho apontar, através de informações obtidas com entrevistas, as causas e 
possíveis soluções para melhorar a participação e confiança dos sócios na associação 
(FUNBIO/APA, 2006).  Seguem as quatro causas mais importantes apontadas pelas 
famílias entrevistadas: 
(i) Grandes perdas de produção no campo devido à deficiência crônica no transporte 
dos produtos dos sítios até as usinas de beneficiamento da APA. Um exemplo 
típico é o cupuaçu, que deve ser beneficiado no prazo de no máximo cinco dias 
depois de colhido no chão, para não comprometer a sua qualidade; 
(ii) Atrasos constantes no pagamento dos agricultores sócios pelos produtos que 
entregavam à APA para serem beneficiados e comercializados64;
(iii) Propaganda irrealista feita no final dos anos de 1990 pela diretoria da APA, para 
estimular o plantio de pupunha entre os sócios.  Na época, a APA garantia que um 
63 As lideranças antigas da APA tiveram fortes vínculos com os sindicatos de trabalhadores rurais e 
outras instituições ligadas ao movimento social. Essa origem política lhes conferiu maior poder de 
interlocução e entendimento do contexto sócio-político da região de Ouro Preto do Oeste e por isso 
diferenciam-se dos demais agricultores, concentrando poder. 
64 Como mecanismo de compensação pelo atraso sistemático no pagamento dos agricultores sócios, a 
APA optou por pagá-los com valores 20% acima dos praticados no mercado, o que agravou a situação 
financeira no médio prazo. Essa situação foi sustentada por alguns anos graças a um esquema eficiente de 
captação de recursos externos.   
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hectare de plantio de pupunha com quatro mil pés renderia aos agricultores um 
valor de quatro mil reais ao ano, ou seja, a APA compraria cada haste de pupunha 
por um real. Entretanto, a APA conseguiu comprar um quilo de palmito de 
pupunha, que era produzido com quatro hastes, por apenas um real e oitenta 
centavos. O descumprimento da promessa pela APA fez com que muitos 
agricultores eliminassem suas plantações de pupunha e deixassem de investir em 
sistemas agroflorestais; 
(iv) Perda da qualidade e freqüência do acompanhamento dos sistemas agroflorestais 
pelos agricultores-técnicos que, no auge da expansão das áreas implantadas, não 
conseguiam atender satisfatoriamente a crescente demanda por assistência técnica.  
Com base nas informações levantadas pelo FUNBIO, as três principais soluções 
apontadas para aumentar a participação dos sócios nas atividades da APA foram: (i) a 
criação de novos canais de comunicação entre os sócios e a direção da associação; (ii) 
maior transparência nas decisões gerenciais e políticas da APA; e (iii) melhoria dos 
serviços de assistência técnica.  As famílias entrevistadas reconheciam o esforço e o 
mérito da APA em promover uma grande quantidade de cursos, treinamentos e 
intercâmbios. Isso explica a razão pela qual a APA, a partir de 2005, investiu fortemente 
em eventos de formação como forma de aumentar seu capital social. 
Embora a diretoria da APA se preocupasse em criar mecanismos que possibilitassem 
um maior envolvimento das famílias dos agricultores nas suas atividades e tomadas de 
decisão, a orientação de tais mecanismos assentava-se fortemente na estratégia de 
“scaling-up”, associada a uma concepção mecanicista que acreditava na criação de um 
grande número de lideranças e grupos comunitários, a partir de condições pouco 
processuais, como cursos e treinamentos, como meio de incentivar a construção e o 
fortalecimento do seu capital social. A confiança nessa abordagem, aliada à estratégia 
de continuidade de expansão das unidades produtivas e consolidação do processo de 
agroindustrialização, levou a APA a se lançar ainda mais em atividades externas de 
investimento sem que tivesse condições institucionais para isso, como credibilidade, 
recursos materiais e financeiros, quadro técnico especializado, dentre outros, resultando 
em mais dívidas e descontrole financeiro.  
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Q  U  A  R  T  O    P  E  R  Í  O  D  O 
Auge da crise institucional da APA 
(2006-2008)
Esse período expressa duas situações da história institucional da APA que não se 
articularam de modo a evitar o seu colapso já anunciado. Por um lado, uma forte 
pressão e expectativa para consolidar as experiências agroflorestais conduzidas pela 
APA, sendo algumas com mais de quinze anos de implantação, cuja estruturação e 
desenvolvimento contaram com o apoio de diversos projetos a fundo perdido65, que 
esperavam pela confirmação dos seus resultados em um contexto político-institucional 
marcado pelo desenvolvimento territorial. Por outro lado, o agravamento da situação 
financeira e organizacional da APA, que revelou a sua incapacidade de recuperar seu 
capital social e consolidar projetos e programas em andamento, especialmente o 
Proambiente. 
Em um momento nitidamente voltado para a valorização das experiências e capacidades 
locais como elemento dinamizador de economias territoriais e regionais, a APA, na 
tentativa de transformar suas experiências agroflorestais em políticas públicas no 
território central do Estado de Rondônia e em outras áreas de fronteira e ocupação na 
Amazônia ocidental, apostou novamente no apoio de projetos externos para desenvolvê-
las e disseminá-las, como o PDA Consolidação (2006/2007), PADEQ (2006/2007) e 
Proambiente (2002 – 2006).   
Embora, com muito menos capacidade de articulação, apoio dos agricultores sócios e 
grupos comunitários e condições operacionais de execução, devido à crise institucional 
pela qual estava passando desde final de 2004, a APA se propôs a dar seguimento à sua 
estratégia de expansão e consolidação das experiências. Para isso, planejou com o uso 
65 Em 2005, a APA somava ao longo dos seus treze anos de existência a execução de cerca de mais de 
vinte pequenos e médios projetos, totalizando, aproximadamente, dois milhões de reais. O nível de 
institucionalização das organizações sociais é extremamente variado, passando por organizações 
embrionárias em fase de experimentação até aquelas bastante profissionalizadas. Contudo cerca de 70% 
funcionam com menos de U$ 10 mil por ano; só um grupo de elite acessa o circuito internacional e os 
fundos públicos (MELLO, 2004).  
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dos recursos provenientes dos projetos, envolver mais de 300 agricultores nas seguintes 
atividades: (i) implantar 300 novas áreas de sistemas agroflorestais com modelos mais 
flexíveis em articulação com associações e sindicatos de trabalhadores rurais; (ii) 
implantar e manejar núcleos apícolas, com projeções para em dois anos (2006/2007) 
aumentar o números de produtores de 100 para 200 e triplicar a produção de mel de 10 
para 30 toneladas; (iii) garantir a assistência técnica em coordenação com outros 
projetos e programas para todos as famílias de agricultores envolvidos, especialmente o 
Proambiente; (iv) fomentar a criação de redes de economia solidária na região e (v)  
incentivar a formação de lideranças jovens e femininas, a partir de cursos de capacitação 
massiva66,  para participarem de iniciativas sociais, ambientais e econômicas, como 
meio de  recuperar  a base social da associação. 
A APA, com fôlego operacional cada vez mais reduzido por conta das dificuldades 
financeiras e administrativas, não conseguiu realizar a maior parte das atividades 
planejadas, restringindo-se a ações pontuais e eventos que era convidada a participar, 
cujas atividades não implicavam muitos custos.  
Em meados de 2006, com as prestações de contas referentes às atividades do PDA, 
PADEQ e Proambiente bastante incompletas e confusas, as remessas de recursos foram 
interrompidas. Apesar disso, a APA continuou algumas atividades prioritárias do 
Proambiente, que já estavam em andamento por mais seis meses, na esperança de 
reverter esse quadro. Entretanto, com o agravamento da situação financeira, da gestão 
administrativa e dos conflitos internos na direção da associação, a APA não conseguiu 
honrar seus compromissos com os fornecedores de insumos (embalagens, combustível, 
ingredientes, alimentos, dentre outros), com os funcionários das usinas e técnicos 
contratados pelos projetos e com os agricultores com a entrega da sua produção. Com 
isso, todas as operações das usinas de beneficiamento, do setor comercial e as atividades 
de acompanhamento técnico da APA foram paralisadas.  
66 A APA administrou alguns cursos intensivos com o uso da metodologia de capacitação massiva, 
própria para envolver grande número de pessoas. A idéia era formar “agentes locais de desenvolvimento 
agroflorestal sustentável”, especialmente jovens e mulheres, para serem multiplicadores de projetos e 
iniciativas voltadas para alternativas econômicas geradoras de trabalho e renda nas comunidades, como 
meio de criar mecanismos autônomos de sustentação. 
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Administração da crise antes da falência da APA 
Valendo-se da sua capacidade de articulação institucional e da sua importância na 
Amazônia Ocidental, a APA, em julho de 2007, convocou uma reunião convidando 
mais de quarenta instituições com as quais mantinha relações, além de alguns deputados 
estaduais e federais que a apoiavam há mais de dez anos. A idéia era expor as causas e 
conseqüências da crise institucional pela qual a APA estava passando e encontrar apoio 
gerencial e financeiro por meio de uma articulação interinstitucional, capaz de recriar as 
condições de funcionamento das atividades, dos projetos e compromissos assumidos. 
Para surpresa dos diretores da APA, só compareceram a empresa francesa ALTER-ECO 
que comprava o palmito da pupunha da APA, através do mercado justo, e as instituições 
credoras da região. Na época, a ALTER-ECO ofereceu à APA condições de pagamento 
da dívida com a produção de pupunha67. Além disso, a empresa estava disposta a ceder 
um técnico por dois anos para acompanhar as operações gerenciais e administrativas da 
associação. Apesar de a proposta ser bem recebida, os diretores da APA avaliaram que 
as condições oferecidas pela ALTER-ECO não eram suficientes para colocar a usina de 
beneficiamento de palmito novamente em funcionamento.  
Alguns meses depois, de forma individual, outras instituições e representantes de 
projetos vinculados ao Ministério do Meio Ambiente, como o PDA, FUNBIO e 
Proambiente visitaram a APA. Na época, comprometeram-se a construir uma estratégia 
comum de apoio à associação a qual não foi levada adiante por decisões internas de 
cada projeto, restringindo-se somente a disponibilização de assessoria para apoiar 
pontualmente a APA nas suas prestações de contas.  
Nestas condições a APA não tinha alternativa senão encerrar, ali, a sua história de luta e 
conquistas, envolvendo centenas de agricultores familiares que acreditaram na proposta  
de substituir seus sistemas agrícolas convencionais por sistemas agroecológicos, criando 
algumas ilhas de agroflorestas nos assentamentos e antigas áreas de colonização  na 
região de Ouro Preto do Oeste.
67 A proposta da ALTER-ECO era a seguinte: cada pote de conserva de palmito era vendido a R$75,00 
para a empresa, a partir desse acordo, seria vendido a R$ 55,00, sendo que os R$ 20,00 restantes fariam 
parte do pagamento da dívida de 90 mil euros. 
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Com encerramento das atividades institucionais da APA, a partir de 2007 houve um 
desmonte da sua estrutura física. Os equipamentos e as máquinas de beneficiamento 
adquiridos com o apoio dos projetos externos foram transferidos para a Escola Família 
Agrícola, de Ji-Paraná, para a prefeitura de Ouro Preto do Oeste, para a CEPLAC e 
outras cooperativas da região. O caminhão e outros bens adquiridos com recursos do 
PDA foram penhorados para pagamento das dívidas trabalhistas contraídas pela APA. A 
instalação predial da APA, com os galpões anexos de armazenamento e beneficiamento, 
foi a leilão. Segundo os diretores da APA, nessa época, “houve uma verdadeira 
liquidação de todos os bens e patrimônios da associação”.  
Ações em andamento após a falência da APA 
Em menos de três anos, desde o início da crise institucional da APA no final de 2004, 
houve um retorno acelerado aos sistemas convencionais de produção. Muitos 
agricultores que perderam suas produções de cupuaçu, araçá-boi, pupunha, açaí e outras 
frutas no campo se viram forçados a substituir seus sistemas agroflorestais por cultivos 
solteiros de café, cacau e outras monoculturas e áreas de pastagens para garantir um 
mercado mínimo para seus produtos. Como o único cultivo que conseguia se estabelecer 
nas áreas implantadas com pupunha era o capim, devido ao desenvolvimento superficial 
e agressivo do seu sistema radicular, houve um aumento expressivo nas áreas de 
pastagens dos ex-sócios da APA. Nos assentamentos, essa situação intensificou ainda 
mais a tendência de superlotação dos pastos devido à falta de espaço e estratégia 
unifocada na produção de leite, aumentando os processos de degradação das pastagens. 
Por falta de opção e constrangimentos ambientais cada vez mais intensos, muitos 
agricultores assentados venderam seus lotes à procura de áreas maiores e de outras 
oportunidades.
Embora o mercado local não seja vantajoso do ponto de vista do retorno econômico, os 
cultivos de cacau e café têm garantia de venda nas casas cerealistas da região e em 
algumas associações de agricultores, como a ACARAM (Articulação Central das 
Associações Rurais de Ajuda Mútua) e AROPAM (Associação Rondoniense de 
Produtores Rurais). Além disso, os excedentes de feijão, milho e arroz, cujos preços 
praticados no mercado local são muito variáveis e imprevisíveis, têm a alternativa de 
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serem vendidos para a CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento), a qual 
garante a compra de toda a produção por um preço mínimo, embora quase sempre com 
alguns meses de atraso em relação ao período de safra, obrigando muito agricultores a 
venderem suas produções para os atravessadores da região. Essas são as opções 
comerciais convencionais disponíveis na região de Ouro Preto do Oeste para a maioria 
dos agricultores familiares. 
Na crise da APA, alguns grupos de mulheres mais estruturados e melhor articulados 
conseguiram vender parte de seus produtos (doces, geléias e mesocarpo de babaçu) para 
uma cooperativa recém criada com apoio do Território Central de Rondônia, a 
COOPERVIDA, que é uma cooperativa mista (de agricultores e técnicos) que reúne 
pequenas associações e cooperativas na região de Ouro Preto do Oeste, com mais de 
novecentos agricultores associados.  A COOPERVIDA foi concebida em 2006, em 
plena crise da APA, para comercializar os produtos da agricultura familiar nos moldes 
da economia solidária. Alguns agricultores ex-sócios da APA acreditam que a 
COOPERVIDA pode ser uma alternativa para ativar os antigos grupos de produção, 
sendo que alguns deles já receberam visitas dos diretores da cooperativa para verificar o 
interesse e potencial de venda dos produtos agroflorestais. Apesar de alentar algumas 
perspectivas, a operacionalização da COOPERVIDA ainda é bastante recente e, 
portanto, com muitos desafios pela frente. 
Para além das possibilidades no médio prazo, outras opções estão sendo trilhadas pelos 
agricultores vinculados à APA. Alguns agricultores mais experientes conseguiram 
vislumbrar pequenas oportunidades de venda de sementes florestais para os agricultores 
interessados na recomposição de suas reservas legais68; venda de sementes de teca 
(Tectona grandis) para os fazendeiros da região interessados em construir cercas vivas 
em suas áreas de pasto; venda de mel, cujo mercado é garantido pelo reconhecimento 
“residual” da qualidade dos produtos da APA.
68 Dentro das diretrizes do Zoneamento Econômico-Ecológico do Estado, revitalizado com o enfoque 
territorial, foi estabelecido que 50% dos lotes e propriedades deveriam ser destinados à reserva legal que 
inclui, além da vegetação primária e secundária, áreas reflorestadas com sistemas agroflorestais. A 
obrigatoriedade do licenciamento ambiental dos lotes e sítios para acessar linhas de crédito rural criou um 
forte incentivo para que os agricultores procurassem sementes de espécies florestais para implantar 
sistemas agroflorestais e sistemas sombreados de café. 
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Além desses nichos de mercado criados pela APA, alguns agricultores-técnicos que 
eram encarregados de fazer a intermediação comercial entre os agricultores e a 
associação conseguiram, pelo seu conhecimento acumulado sobre o funcionamento das 
redes produtivas, abrir seus próprios negócios, revendendo os produtos dos antigos 
fornecedores.  Outros agricultores descobriram pequenas janelas de oportunidade no 
mercado local dos próprios assentamentos, feiras e domicílios de municípios próximos, 
comercializando seus produtos fabricados nos seus próprios sítios, como queijo, garapa, 
rapadura, licores, doces, palmito em haste, farinha de mandioca, ovos, através do 
estabelecimento de acordos informais de compra e venda. Nos dois casos, segundo o 
depoimento de alguns agricultores, a venda por conta própria de produtos com valores 
superiores ao do mercado envolve um processo de conquista dos clientes que exige 
qualidade, produtos padronizados e com origem orgânica nos moldes dos produtos 
comercializados pela APA. 
A expectativa, a partir de agora, é que os agricultores desfiliados da APA e outros que 
possuem um perfil semelhante mobilizem suas forças junto ao movimento social da 
região para que o capital social latente possa ser despertado para criar novos formatos e 
esquemas de organização coletiva e explorar novas condições de mercado. Essa nova 
conformação deve buscar também o apoio do poder público para que haja valorização 
econômica das capacidades e características “territorializadas” como, por exemplo, o 
mel de Ouro Preto do Oeste e os aspectos ecológicos e sociais associados aos sistemas 
locais de conhecimento e modos regionais de fabricação dos produtos.
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DISCUSSÃO
A APA, ao longo de sua história, construiu duas estratégias que se constituíram as bases 
para o seu sucesso por muitos anos: a sua natureza híbrida de conjugar atividades 
econômicas com processos sociais e políticos, e sua relativa autonomia na gestão de 
serviços técnicos. Essas duas características lhe proporcionaram no primeiro (1987-
1991) e segundo período (1992-1997) legitimidade no movimento social, maior 
enraizamento nas comunidades e formação do seu capital social. No terceiro período 
(1998-2005), ofereceu vantagem no mercado justo, participação em redes e parcerias 
institucionais mais bem estruturadas, além de uma trajetória rica em experiências 
agroflorestais, embora em detrimento do seu controle gerencial e do seu capital social. 
No quarto período (2006-2008), já à beira de seu colapso, permitiram assegurar 
estratégias alimentares e alternativas econômicas, baseadas na diversificação, 
beneficiamento artesanal e aproveitamento dos nichos do mercado local. 
Apesar do foco da análise recair sobre os quatro períodos da vida institucional da APA, 
foi dada maior ênfase e profundidade ao terceiro período (1998-2005) pelo fato de o 
mesmo conter dois elementos importantes para o auge do desenvolvimento da APA e 
para o seu colapso, incluindo as tentativas de reorganização: o capital social, construído 
a partir das relações com grupos e instituições externas, formando novos laços de 
confiança e cooperação, e o processo de “scaling-up”, que foi alavancado e amplificado 
com enfoque territorial na região de Ouro Preto do Oeste.
A inserção da APA na lógica do desenvolvimento territorial, a partir, principalmente, do 
terceiro período (1998-2005), para atender as novas demandas econômicas, sociais e 
ambientais, com foco na dinamização da economia regional de Ouro Preto do Oeste, 
imprimiu mudanças significativas em duas áreas de seu funcionamento: (i) nos 
processos industriais e operacionais envolvidos no processamento e comercialização 
dos produtos e (ii) na sua atuação institucional no campo técnico e organizacional, a 
partir da diversificação e ramificação de atividades e ações empreendidas, com claras 
conseqüências para a sua resiliência institucional, entendida como capacidade de se 
adaptar às mudanças e situações adversas a partir de aprendizados institucionais.
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Essas duas mudanças implicaram a construção de novas estratégias e arranjos 
institucionais, incluindo a organização do trabalho nas comunidades e as relações 
institucionais estabelecidas com diversos grupos e instituições que serão analisadas, 
como comentado na introdução deste capítulo, a partir de dois conceitos-chave, 
“scaling-up” e capital social, em conexão com a capacidade adaptativa e resiliência 
institucional, em quatro aspectos principais, a saber:  
i. Ação multiescalar: construção de redes, parcerias; 
ii. Integração com mercados; 
iii. Experimentação, inovação e integração de conhecimentos; 
iv. Gestão, participação e aprendizagem institucional. 
Esses aspectos serão analisados a partir das relações que a APA estabelecia com as 
redes internas, ou seja, aquelas estabelecidas entre os sócios da APA, como mutirões, 
grupos de trabalho e a coordenação da APA e com os outros grupos e instituições com 
quem mantinha vínculos institucionais externos. Por último, será feita uma análise mais 
geral sobre a qualidade das redes internas e seus vínculos com as redes externas.   
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Ação multiescalar
Construção de redes e parcerias 
O estabelecimento de relações com as mais diversas instituições e grupos, em várias 
direções escalares (acima e abaixo do seu nível de atuação), incluindo poderes públicos 
em várias instâncias, fóruns de articulação técnica e política, organizações não-
governamentais de assessoria técnica, sindicados, cooperativas e associações 
comunitárias, permitiu à APA maior robustez frente às dificuldades surgidas ao longo 
de sua história, oportunizando acesso a fundos de financiamento de projetos, 
empréstimos financeiros para formação de capital de giro, acesso a novos grupos 
sociais, aumentando a sua capacidade de produção em escala, participação em redes 
sócio-técnicas, acesso a novos mercados, atuação regional e microrregional, visibilidade 
dos seus resultados e impactos, dentre outros.
Se por um lado essa capacidade de articulação criou condições para novos aprendizados 
e para a sustentação e descentralização69 de muitas experiências empreendidas pela 
APA, a partir da colaboração com outras instituições em seus campos de competência, 
por outro criou uma forte dependência dos mecanismos institucionais de financiamento 
para desenvolver atividades técnicas e estruturação física das usinas de beneficiamento, 
criando uma verdadeira cultura de projetos. 
Esse procedimento tem se mostrado uma tendência entre as diversas organizações não-
governamentais que tentam tirar vantagem do vasto mercado do desenvolvimento 
sustentável como contraponto aos contextos político-institucionais locais pouco 
favoráveis. No caso da região de Ouro Preto do Oeste, a manutenção dos esquemas 
convencionais de clientela, favorecimento e retribuição por meio de votos, condições 
que permeiam a cultura política local da região, têm sido um dos principais obstáculos 
ao desenvolvimento de iniciativas independentes. 
69 Santos & Rodríguez (2002) citam um exemplo de sucesso de cooperativa: o complexo cooperativo de 
Mondragón, na Espanha. Segundo os autores, o seu sucesso deve-se à inserção das cooperativas em redes 
de apoio, que permitiu a sua sobrevivência e expansão, ao esforço para torná-las competitivas no mercado 
global e a sua cooperação com o Estado. Quando uma cooperativa bem-sucedida está expandindo-se, o 
grupo Mondragón apóia a criação de novas cooperativas encarregadas de realizar atividades relacionadas 
àquela, como forma de restringir o seu crescimento demasiado e oferecer novas oportunidades de geração 
de empregos e inovação.   
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Integração com mercados
Inicialmente o forte investimento da APA nos mercados locais da região de Ouro Preto 
do Oeste, que incluíam menores custos de transação e nichos específicos pouco 
saturados70, lhe serviu como aprendizado, conferindo-lhe, mais tarde, capacidade 
tecnológica e habilidade comercial para se inserir em mercados mais sofisticados, que 
exigiam qualidade, regularidade no fornecimento dos produtos e, sobretudo, escala de 
produção suficiente para atender suas demandas.  
A partir de 2003, a APA apostou na proposta de abertura de novos mercados, 
principalmente para o palmito em conserva, sem deixar de investir na diversificação e 
autonomia dos grupos de produção. Segundo a visão da diretoria da APA na época, a 
melhor forma de fazer essa integração era através da inserção da associação no mercado 
justo, mantendo alguns circuitos já em processo de consolidação e criando novas redes e 
circuitos institucionais. Além disso, a proposta de certificação solidária, apoiada pelo 
Proambiente, com a formação de grupos de trabalho e acordos comunitários, também 
caminhava nessa direção.   
Embora as experiências comunitárias que combinam as vantagens do mercado com a  
produção solidária e cooperativa tenham sido apontadas como alternativas promissoras 
aos modelos econômicos convencionais (SANTOS & RODRÍGUEZ, 2002) esse não 
tem sido um caminho fácil para a maioria das associações e cooperativa de agricultores 
familiares da Amazônia. No caso da APA, não houve coordenação e decisão estratégica 
para evitar a subordinação dos valores solidários, que devem guiar os sistemas de 
organização do trabalho e de manejo, aos imperativos de aumento na escala de 
produção, próprios dos mercados com atuação mais abrangente, mesmo os mercados 
solidários. Isso ficou bastante evidente na sua corrida para ampliar substancialmente as 
áreas de cultivo de pupunha e sistemas agroflorestais, com prejuízos claros na sua 
relação com os grupos locais de produção.  
70 O investimento em nichos de mercado que valorizam os produtos agroflorestais, destacando 
características sociais, ambientais e territoriais tem sido cada vez mais comum entre as associações e 
cooperativas na Amazônia, como é o caso do mel pela APA e do café pela Articulação Central das 
Associações Rurais de Ajuda Mútua (ACARAM) em Rondônia; da castanha pela Cooperativa 
Agroextrativista de Xapuri (CAEX) no Acre e do babaçu pela Associação em Áreas de Assentamento no 
Estado do Maranhão (ASSEMA) no Maranhão. 
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Alguns autores (CAMPOS, 2002; WILKINSON, 2006) chamam a atenção para a 
dificuldade que muitas associações e cooperativas enfrentam na sua relação com seus 
associados quando inseridas em circuitos comerciais, mesmo aqueles que valorizam o 
conhecimento e recursos locais, como o mercado justo, devido às mudanças na escala e 
ritmo de produção, com efeitos desestabilizadores nos sistemas locais de manejo, 
ecossistemas associados e nos sistemas de organização do trabalho. Parece que essa 
situação tem sido bastante freqüente entre as organizações de base, incluindo 
associações e cooperativas, que conseguem alcançar níveis mais elevados de sucesso e 
reconhecimento institucional, como a Cooperativa Agroextrativista de Xapuri (CAEX) 
(MICHELOTTI, 2000); Fundação para o Desenvolvimento Econômico Rural da Região 
Centro-Oeste do Paraná (RURECO) (BRANDENBURG, 1999) e Associação dos 
Agricultores Agroecológicos das Encostas da Serra Geral (AGRECO) (BUIANAIM, 
2007), dentre outras. 
Embora a APA se preocupasse em diversificar a sua produção para evitar riscos 
econômicos associados ao forte grau de especialização em um único produto, sua ênfase 
excessiva na escala de um determinado sistema produtivo (sistemas agroflorestais) e da 
estrutura física de beneficiamento, como meio de garantir competitividade e reserva de 
mercado, levou à perda das dimensões sistêmicas do manejo e a rotinas institucionais 
com pouca reflexão, com conseqüências imprevisíveis para resiliência dos seus sistemas 
socioecológicos, como a sua própria falência.
Apesar das suas conquistas, incluindo produtos de qualidade, aproveitamento de 
oportunidades dos mercados diferenciados e capacidade de agregar valor às unidades 
produzidas, a APA não conseguiu vislumbrar uma política institucional eficiente capaz 
de reorientar a sua estratégia de forma a atender a expansão dos mercados, sem perder 
qualidade no manejo e nos seus arranjos institucionais. Segundo Buianain (2006), as 
conquistas relacionadas ao mercado exigem a adoção de novas tecnologias e 
ferramentas de gestão que incluem planejamento, controle da produção, logística de 
aprovisionamento e de distribuição, análise e controle de custos, as quais nem sempre as 
associações e cooperativas de agricultores familiares estão preparadas ou mesmo 
atentas. E a APA não fugiu à regra. 
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Experimentação, inovação e integração de conhecimentos
Os processos de experimentação, inovação e integração de conhecimentos 
empreendidos pelos agricultores sócios da APA relacionaram-se tanto com os aspectos 
produtivos como os aspectos institucionais. Em geral, o que determina o 
desenvolvimento desses processos para qualquer grupo social são o estímulo à 
aprendizagem coletiva, o processo de recuperação de saberes locais e hibridação de 
conhecimentos e a capacidade desses grupos em responder de forma criativa às 
restrições impostas pelos contextos econômico-institucionais e ecológicos desfavoráveis 
em que se encontram (LEFF, 2002; BUIANAIM, 2006).  
No caso dos experimentos agroflorestais estimulados pela APA, no primeiro e segundo 
período da sua vida institucional, os agricultores sentiram-se confiantes nos novos 
sistemas produtivos, em razão do seu envolvimento em processos gradativos de 
experimentação com o acompanhamento dos agricultores-técnicos. Além disso, havia 
uma confiança institucional na APA que, na época, articulava-se intensamente com o 
movimento social da região. No terceiro período e, principalmente, no quarto período, a 
estratégia de inovação, embora incluísse algumas áreas demonstrativas, não mais se 
assentou em processos acompanhados de experimentação, mas em eventos formativos 
pontuais com procedimentos padronizados oferecidos para um público mais amplo e 
heterogêneo. Nestes casos, o tempo exigido para que ocorressem as mudanças nas 
práticas produtivas, muitas vezes, não correspondia ao tempo social dos processos de 
adaptação e adoção dos novos padrões, criando uma tensão entre as expectativas criadas 
e as condições reais de implementação. 
Embora os programas de treinamentos promovidos pela APA, em parceria com 
diferentes instituições, proporcionassem espaços de integração entre os sistemas locais 
de conhecimento e os sistemas técnico-científicos, gerando novos conhecimentos, os 
processos de aprendizagem que daí derivam caracterizam-se pela codificação do 
conhecimento. Em geral, nestes formatos não são criadas as condições para o 
desenvolvimento de processos fecundos de aprendizagem, em que o conhecimento 
tácito não-codificado dos agricultores materializa-se com mais naturalidade. Portanto, 
os eventos formativos, embora contribuam para a aquisição de novos conhecimentos, 
possuem limites para um aprendizado mais profundo e vivencial.  
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Com relação aos aspectos institucionais da inovação, experimentação e integração de 
conhecimentos, a APA, a partir do terceiro período da sua história (1998-2005), 
assumiu uma posição central na geração e difusão de conhecimentos agroecológicos na 
região de Ouro Preto do Oeste. Isso se deveu à sua experiência nesta área e à nova 
concepção de sistemas descentralizados de gestão de serviços técnicos voltados para os 
agricultores familiares, que surgiram com o enfoque territorial do desenvolvimento 
rural, como forma de responder ao desmantelamento dos serviços técnicos públicos, 
iniciados na década de 1980.      
A institucionalização dos serviços prestados pela APA, dentro do referencial 
metodológico “de agricultor para agricultor”, em parceria com agências locais 
prestadoras de serviços técnicos na região central de Rondônia, seguiu essa tendência 
mais ampla de descentralização. No entanto, não foram criadas as condições necessárias 
para que houvesse um funcionamento eficiente dessa nova modalidade, a partir da 
formalização de um contrato entre as partes envolvidas, o que fatalmente incorreu no 
seu insucesso. Existem exemplos na América Latina de serviços técnicos 
descentralizados que confirmam a necessidade de estruturação de arranjos institucionais 
que estimulem relações de longo prazo entre os atores envolvidos, exigindo novas 
habilidades sociais, como o planejamento da demanda e oferta por serviços técnicos e o 
estabelecimento de relações contratuais que garantam o acompanhamento e avaliação 
dos serviços prestados (BEDUSCHI, 2007). As experiências brasileiras ainda estão 
começando a caminhar nessa direção.  
O Proambiente é um exemplo clássico de uma política governamental ainda em fase de 
acabamento, que se propõe descentralizar a gestão dos serviços técnicos voltados para 
os agricultores familiares. A APA, como agência implementadora do Proambiente no 
Pólo de Ouro Preto do Oeste, sentiu profundamente as dificuldades operacionais desse 
programa, que incidiram em custos e atividades adicionais não previstos, cujo ônus teve 
que arcar, além das dificuldades metodológicas para realizar um atendimento de 
qualidade aos agricultores beneficiários. Só mais recentemente, com a reformulação do 
Proambiente em nível nacional, foi elaborado um esquema em que os agricultores são 
estimulados a identificar e organizar as suas demandas por serviços técnicos para 
responder às suas necessidades e especificidades, mas isso ainda está em fase de 
experimentação.  
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Gestão, participação e aprendizagem institucional
A bibliografia voltada para a agricultura familiar e agroecologia é rica em trabalhos que 
apontam as vantagens de se agregar valor aos produtos e aumentar capacidade de 
produção, a partir da inserção em circuitos econômicos e em redes associativas para 
melhorar a qualidade dos produtos e ganhar escala comercial. Entretanto, é carente na 
reflexão sobre os desafios impostos aos agricultores familiares para gerenciar de forma 
eficiente e democrática suas associações e cooperativas, sem perder o controle 
gerencial, a transparência administrativa, a credibilidade e o capital social. Esse aspecto, 
a meu ver, é fundamental para garantir a sustentabilidade destas iniciativas coletivas 
econômicas que devem estar assentadas em arranjos institucionais locais que permitam 
participação nas decisões e flexibilidade para responderem de forma criativa e 
inovadora às mudanças e crises.  
Especialmente no primeiro e segundo período da APA os sistemas alternativos de 
manejo produziram mudanças significativas nas relações sociais de trabalho familiar 
dos agricultores sócios, como o resgate de práticas camponesas de mutirão, 
reorganização do trabalho a partir da incorporação de novas atividades produtivas 
realizadas por jovens e mulheres; maior democratização das decisões da unidade 
produtiva. Esses novos arranjos institucionais fortaleceram as formas locais de gestão 
que, por sua vez, contribuíram para melhorar o sistema de organização da produção da 
associação.
Além dessas mudanças no âmbito familiar, foram criados grupos locais de produção nas 
comunidades, cujas relações sociais flexíveis contribuíram para o seu funcionamento e 
sua sobrevivência, especialmente nas épocas de crise. Exemplo disso são alguns grupos 
de mulheres que, com a falência da APA, têm demonstrado grande potencial para serem 
absorvidos por outros empreendimentos cooperativos da região. Também os grupos de 
apicultores aumentaram sua produção e comercialização de mel nos mercados locais, já 
familiarizados com o produto. Segundo os agricultores-técnicos, a produção de mel era 
responsável por cerca de 40% da renda dos agricultores que se dedicam também a 
apicultura, que somavam mais de 30% dos agricultores sócios da APA.  Geralmente, 
eram agricultores mais experientes que possuem maior diversidade de espécies de 
plantas em seus lotes e sítios.
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Com a implementação de vários projetos voltados para a promoção de práticas 
sustentáveis pela APA criou-se um ambiente favorável para o desenvolvimento de 
capital social na região. O maior exemplo é o Proambiente71, do qual a APA foi durante 
quatro anos agência executora. As relações de confiança e os mecanismos de controle 
social estabelecidos entre as famílias dos agricultores envolvidos no Proambiente para a 
formação de um fundo de aval para a certificação ambiental das suas propriedades são 
indicativos de capital social que podem ser mobilizados para outras situações que 
necessitem de algum tipo de cooperação e ação coletiva. 
A partir do terceiro período (1998-2005), com o processo de expansão, a APA enfrentou 
um grande desafio: compatibilizar o seu arcabouço organizacional montado, incluindo a 
estrutura física das usinas de beneficiamento e os arranjos institucionais estabelecidos 
com agentes econômicos e sociais externos, com a capacidade organizativa e produtiva 
de seus associados e com os aprendizados gerenciais do seu corpo diretivo. Isso 
inevitavelmente levou a situações de instabilidade e tensões no gerenciamento das 
atividades produtivo-organizacionais da rede interna dos agricultores associados e na 
condução política da associação. 
Apesar das tensões e conflitos ocasionados com esse descompasso (estrutura/parcerias e 
organização interna produtiva), a diretoria da APA, numa postura centralizadora, 
sustentou perante os sócios, outros grupos sociais e instituições parceiras sua estratégia 
de expansão, acreditando firmemente que era o único meio capaz de sanar as suas 
dívidas e criar condições de funcionamento das usinas de beneficiamento e, com isso, 
sair da sua crise financeira e institucional.  Essa lógica pouco reflexiva e questionadora, 
tanto da direção da APA como dos agricultores sócios, que não se mobilizaram em 
torno de uma proposta alternativa, levou à incapacidade de prever os efeitos 
devastadores dessa estratégia, culminando, em 2008, no colapso institucional da 
associação.
71 Dentre os projetos coordenados pela APA, o Proambiente era o único que possuía mecanismos de 
gestão compartilhada com outras instituições governamentais e não-governamentais da região por ser um 
programa de governo com “status” de política pública. Com a falência da APA a gerência do Proambiente 
do Pólo Ouro Preto do Oeste foi transferida para a EFA de Ji-Paraná, após a homologação do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável. A partir de 2009, a EFA assumiu a responsabilidade 
pela condução do programa, seguindo as novas orientações após a sua reestruturação a nível nacional, 
devido à ocorrência de muitos problemas gerenciais e administrativos na maioria dos pólos do programa. 
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Segundo Matos (2003) o processo interno de avaliação e reflexão das organizações 
sociais de base envolve processos sensíveis ao grupo, como relações de afetividade, de 
confiança, de identidade social e de parentesco que inibem a explicitação de conflitos e 
contradições, o que leva à ocultação de relações de poder dentro das estruturas de 
decisão destas organizações. Embora as mudanças nas relações de poder sejam 
racionalmente desejadas, principalmente, pelos grupos desvaforecidos, elas implicam 
desestabilização de um sistema. Segundo o autor, os aspectos não lineares e complexos 
do comportamento e do funcionamento das organizações sociais de base, sugerem que o 
exercício democrático nestas organizações não é alcançado a partir da racionalidade 
instrumental, mas a partir de um processo dialético, em que a contradição é inerente à 
organização social e o conflito criativo é fonte de desenvolvimento.  
No Brasil, o debate sobre a importância do conflito como uma categoria explicativa nas 
análises que envolvem sistemas sociais e ecológicos tem sido bastante explorados por 
alguns autores, principalmente a partir do final dos anos de 1990, em ambientes rurais e 
urbanos (FERREIRA, 2007). FERREIRA (2007, p.17) propõe como hipótese “que os 
conflitos promovem as mudanças na organização do uso dos recursos naturais e não a 
agregação de sujeitos ao redor de uma identidade conservacionista ou projeto de 
sociedade sustentável”. Embora essa hipótese, apoiada principalmente na teoria dos 
conflitos e na abordagem evolutiva, tenha aplicação mais direta em unidades de 
conservação, onde há conflitos intensos e declarados entre os diversos atores sociais 
envolvidos com a conservação e uso de recursos, possui também um poder explicativo 
em outros contextos socioecológicos.  
No caso da APA, se inicialmente a defesa por um projeto de desenvolvimento rural 
sustentável foi importante para aglutinar diversos agricultores na região de Ouro Preto 
em torno da proposta agroecológica da associação, apenas essa motivação (que foi 
levada adiante pelos seus dirigentes com o processo de “scaling-up”) não foi capaz de 
criar um sentimento comum de pertencimento e de renovação da proposta. 
Provavelmente, o vigor e a renovação das estruturas organizativas da APA poderiam ter 
sido alcançados se os grupos divergentes de agricultores tivessem criado espaços 
alternativos para manifestarem suas insatisfações e propostas de mudança, mesmo que 
em situações de conflitos, embates e contradições.    
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CONSIDERAÇÕES
O colapso institucional da APA deveu-se a fatores internos que foram amplificados por 
condições do ambiente externo.  Internamente, a APA apresentou duas grandes 
dificuldades: (i) lidar com os conflitos e discordâncias na condução política das suas 
estratégias produtivas, agroindustriais e gerenciais; e (ii) pouca experiência em 
processos mais complexos de gestão administrativa, envolvendo fontes de 
financiamento de vários projetos e programas que, combinadas, incidiram na perda de 
sua credibilidade institucional e seu capital social.  Embora essas duas dificuldades 
sejam sensíveis às dinâmicas sociais internas, poderiam ter sido minimizadas e talvez 
até superadas se não tivessem sido reforçadas sistematicamente por um ambiente 
político-institucional pautado no enfoque territorial, que valorizou excessivamente a 
descentralização e transferência de responsabilidades para as instituições locais. 
Concordo com alguns autores (ALBAGLI & MACIEL, 2003; BRANDÃO et al., 2004) 
que criticam a  ênfase exagerada dada aos  territórios e às escalas locais como elementos 
dinamizadores de economias e processos sociais regionais. Segundo esses autores, as 
estratégias localizadas não encontram todas as condições necessárias para uma ação 
mais eficiente e duradoura, pois se apóiam quase que exclusivamente nos potenciais 
endógenos das iniciativas locais, sem recorrer às outras escalas intermediárias de ação e 
poder. Neste contexto, as instituições e grupos locais assumem posição central, 
ofertando serviços e empreendimentos privados e coletivos com deslocamento claro das 
responsabilidades e atribuições do Estado. No enfoque territorial prevalece a idéia de 
que não existem desigualdades de poder, conflitos, hierarquias e diferenças entre as 
instituições e os grupos econômicos e sociais, criando uma falsa ilusão de consenso e 
sinergias constantes. E quando eventualmente essas condições são reconhecidas, 
transfere-se a responsabilidade de superá-las para as instituições locais, sem que haja 
uma intervenção mais direta de instâncias superiores.  
No caso da APA, a decisão de aumentar a escala de produção, os processos de 
agroindustrialização e os serviços técnicos de extensão para outros grupos sociais, 
ampliando a sua base social e o seu espaço geográfico, foi influenciada e mesmo 
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apoiada por uma estratégia territorial mais ampla, que contou com incentivos 
financeiros, materiais e metodológicos provenientes de projetos e programas 
governamentais, como PDA, FUNBIO, Proambiente e PADEQ. Segundo a hipótese de 
Seixas & Davy (2008, p.122), “o nível de complexidade das iniciativas em termos de 
sua estrutura e funcionamento (como parcerias, recursos e conhecimentos mobilizados) 
aumenta na medida em que suas metas e necessidades iniciais ampliam-se; e diminui 
quando essas iniciativas tornam-se auto-sustentáveis, mantendo seu foco nas suas metas 
e necessidades iniciais” 
Embora a descentralização seja fundamental para o sucesso de empreendimentos 
comunitários, a divisão mais justa das responsabilidades entre os atores sociais 
envolvidos é um elemento fundamental. A ação governamental deve sair do seu lugar de 
facilitação e intermediação para ocupar uma postura mais proativa na capacitação 
gerencial das iniciativas locais; na articulação de políticas públicas; no 
acompanhamento gerencial e administrativo dos empreendimentos comunitários, de 
modo a romper com a diluição de responsabilidade contida num funcionamento 
burocrático de doadores e parceiros, dentre outros (BECKER & LÉNA 2002). Essa 
postura não deve ser confundida com paternalismo, quando empregada de maneira 
equilibrada facilita processos de aprendizagens institucionais das iniciativas locais e 
atores envolvidos no desenvolvimento rural, contribuindo para o fortalecimento da sua 




SOBRE A QUALIDADE DO SOLO 
Toda terra é produtiva. Algumas terras não servem para o 
cultivo de certas plantas mais exigentes como, banana, café, 
feijão, milho, cupuaçu e laranja. Tudo depende do tipo de 
planta, por exemplo, o plantio de cana em terra boa deixa a 
planta mais grossa, mas fica salobra. Se plantada em terra 
mais fraca fica mais fina, mas com sabor mais doce, de 
melhor qualidade.
(João Carlos, agricultor-técnico da APA) 
INTRODUÇÃO
Para os agricultores-técnicos da APA sustentabilidade relaciona-se com dois aspectos 
principais. O primeiro é mais objetivo e relaciona-se diretamente com suas estratégias 
produtivas e de vida, que é a capacidade de gerar renda e alimentos saudáveis em 
diferentes períodos do ano, a partir de práticas de manejo que não “prejudiquem” a 
natureza. Suas principais preocupações relacionam-se com a diminuição do 
desmatamento, diversificação de espécies e produtos e busca de alternativas mais 
seguras de controle de pragas, doenças e ervas infestantes. O segundo aspecto é mais 
subjetivo e oferece sustentação para realizar as estratégias produtivas, que é a melhoria 
da qualidade dos solos. Segundo os agricultores-técnicos, mantendo os solos bem 
protegidos e cobertos com sistemas produtivos diversificados não há necessidade 
constante de abertura de novas áreas e uso de agrotóxicos. Além disso, com solos mais 
estruturados e ricos em matéria orgânica, as plantas crescem mais vigorosas, tornando-
se mais resistentes às condições adversas do meio. 
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Alguns autores, como Bunch (1990) e Vivan (1998) identificam a manutenção e 
melhoria da qualidade do solo como sendo os fatores limitantes mais importantes para a 
sustentabilidade dos sistemas agrícolas de pequena escala, desenvolvidos em regiões 
periféricas. Outros autores consideram que a compreensão sobre os sistemas locais de 
conhecimento e classificação dos solos e as práticas de manejo associadas, através de 
atributos qualitativos locais, é um componente importante para a avaliação e o 
monitoramento da sustentabilidade dos ecossistemas agrícolas (CASALINO & 
MARTINS, 2004) e para o manejo de recursos naturais (KRASILNIKOV & TABOR, 
2003).
Independentemente das suas contribuições mais objetivas, compreender os objetos de 
preocupação dos agricultores e as motivações que impulsionam o seu envolvimento 
com propostas mais sustentáveis é fundamental para poder apoiá-los em seus 
empreendimentos coletivos e iniciativas individuais. Particularmente, com relação à 
melhoria da qualidade dos solos, que me parece um aspecto determinante nas estratégias 
de manejo empregadas pelos agricultores-técnicos da APA, importa conhecer seus 
sistemas de classificação e atributos locais de avaliação utilizados. Segundo Niemeijer 
& Mazzucato (2003), cada vez mais está havendo reconhecimento que o conhecimento 
local sobre os solos é, para propósitos de desenvolvimento, um ponto de partida mais 
interessante para a comunicação entre agricultores, cientistas do solo e extensionistas 
que os sistemas científicos de classificação. Critérios de avaliação, como pH, 
capacidade de troca de cátions, nível de fósforo, dentre outros, não possuem significado 
e importância para os agricultores (RYDER, 2003).
A classificação dos solos pela ciência moderna é feita a partir de um conjunto de 
características técnicas do solo, enquanto que as populações locais, incluindo os 
agricultores familiares, separam os solos de acordo com uma ou duas características 
dominantes que podem incluir outras associações. Toledo (2005) comenta que muitos 
sistemas locais de classificação dos solos possuem um caráter multi-hierárquico e 
tridimensional (que distingui extratos edáficos), baseados em características 
morfológicas que são, ao mesmo tempo, dinâmicas, utilitárias e simbólicas.  Além 
disso, a abordagem local é mais abrangente e holística e leva em consideração não 
somente aspectos técnicos ou biológicos, mas considerações socioculturais e 
econômicas (SILLIOTOE, 1998) com grande potencial de uso para melhorar os 
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sistemas locais de manejo dos recursos (KRASILNIKOV & TABOR, 2003), para 
elaborar planos de uso da terra, a partir de métodos participativos de mapeamento 
(BARRERA-BASSOLS et al., 2009) e apoiar projetos de desenvolvimento e 
conservação, com ênfase para os aspectos de monitoramento de processos de erosão de 
solos e degradação de ambientes naturais (ZIMMERER, 1994). 
Em geral, os agricultores utilizam vários critérios para classificar seus solos, como 
características morfológicas, relacionadas à cobertura vegetal e às condições de manejo, 
como, por exemplo, solos infestados por plantas daninhas. Por isso, a classificação local 
é altamente contextual. Em alguns casos, depende das características do solo; em outros 
depende de como certos tipos de solos são utilizados. Entretanto, dentre todas elas a 
coloração e a textura têm sido as mais observadas pelos agricultores, sendo que a 
textura é ainda mais utilizada pelo fato de se relacionar com a estrutura do solo, com 
implicação direta na melhoria da capacidade de retenção de água, drenagem, 
permeabilidade e facilidade no manuseio do solo (TAMANG, 1993).
Estudos indicam que raramente existe uma correlação entre a fertilidade real mensurada 
e solos de preferência dos agricultores, porque fertilidade sozinha não consegue garantir 
uma produção segura. Neste sentido, um solo considerado altamente produtivo nem 
sempre é um solo fértil, como por exemplo, os solos arenosos, que são considerados 
ricos em razão da sua capacidade de infiltração de água (TALAWAR & RHOADES, 
1998). Tamang (1993) observou que, entre os agricultores, a fertilidade do solo é 
considerada uma característica interativa, interdependente e inseparável de outros 
componentes do manejo do solo, como manejo da água e do trabalho investido.
É comum alguns agricultores referirem-se à fertilidade de seus solos como sendo “frios” 
e “quentes” e isso está relacionado com a quantidade de chuvas que o solo precisa 
receber para se tornar produtivo. Um solo quente (solo argiloso) precisa de bastante 
água para “esfriá-lo”, enquanto que um solo frio (solo arenoso) não precisa de muita 
água. Além disso, um solo frio pode se tornar mais quente com a aplicação de matéria 
orgânica (KROGH & PAARUP-LAURSEN, 1997).  
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Os estudos que trabalham com classificações de solos na perspectiva de adaptações 
agrícolas, ecológicas e sócio-culturais têm cada vez mais atraído a atenção da 
comunidade científica, sendo que o componente mais importante  é o conhecimento 
sobre a relação entre cultivo e solo (TALAWAR & RHOADES, 1998; GROSSMAN, 
2003). No entanto, o entendimento sobre as mudanças nas associações entre solo-planta 
só é possível com a exploração das teorias e dos conceitos relativos ao solo e isso leva a 
outra área que as pesquisas etnoecológicas, focalizadas em taxonomias e classificações, 
falham: avaliação da qualidade do solo. Entender as teorias sobre o solo significa 
conhecer o universo das idéias locais sobre os solos e os conceitos circunscritos ao seu 
uso e isso inclui conceitos sobre os processos de formação e de degradação do solo 
(NIEMEIJER & MAZZUCATO, 2003).   
Os estudos sobre classificações locais de solos, a partir de métodos etnocientíficos, 
possuem dificuldades na tarefa de relacionar as categorias dos solos com processos de 
manejo, como aumento da fertilidade do solo, erosão do solo e seu controle, práticas de 
conservação do solo e da água. A maior parte dos estudos enfatiza categorias 
taxonômicas e suas propriedades físico-químicas, enquanto somente poucos se 
concentram em entender as relações entre solo e cultivo como reflexo das classificações 
locais (TALAWAR & RHOADES, 1998). Segundo esses autores, o conhecimento 
sobre essa relação (solo/cultivo) é consistente com o uso de certas plantas como 
indicadoras da qualidade do solo e também com uso de plantas benéficas, como as 
leguminosas, para melhorar a fertilidade do solo pelos agricultores.  
Portanto, o uso de plantas indicadoras de qualidade de solo é muito mais valioso e 
significativo para os agricultores tomarem suas decisões que a adoção de parâmetros 
técnicos de fertilidade de solo, como disponibilidade de fósforo, porcentagem de 
matéria orgânica, ou valores de pH (BARRIOS & TREJO, 2003), pois sugere um 
entendimento qualitativo dos processos ecológicos e suas interconexões (TENGO & 
BELFRAGE, 2004). 
Essas considerações preliminares revelam, em parte, a importância dos estudos 
relacionados aos sistemas locais de conhecimento sobre os solos para compreender 
melhor as práticas de manejo adotadas pelas populações tradicionais e não tradicionais, 
incluindo os agricultores técnicos da APA, especialmente quando os estudos 
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etnopedológicos são realizados segundo a abordagem integrativa que leva em 
consideração os contextos sociais, culturais, econômicos e ecológicos locais 
(BARRERA-BASSOLS & ZINCK, 2003). Segundo Alves & Marques (2005) a 
etnopedologia não deve ser considerada como “uma nova disciplina”, mas como um 
“campo de cruzamento de saberes” (MARQUES, 2001), cujos primeiros trabalhos 
publicados surgiram em vários países, inclusive no Brasil, muito antes da “etnociência 
clássica”, desenvolvida nos Estados Unidos entre os anos de 1950 e 1960.
CONHECIMENTOS LOCAIS SOBRE QUALIDADE DO SOLO 
No caso dos agricultores-técnicos da APA, a percepção que eles possuem sobre a 
sustentabilidade dos seus sítios está intimamente relacionada com os atributos dos solos 
que, por sua vez, relaciona-se com as condições das plantas cultivadas, quantidade de 
água no solo e tipo de vegetação natural existente, estabelecendo, assim, uma avaliação 
integral do ambiente onde são desenvolvidos seus sistemas produtivos. Os agricultores-
técnicos possuem uma forte percepção de que a “saúde do solo”, termo utilizado por 
eles, influencia a qualidade geral do ambiente de seus sítios. Isso evidencia o 
compartilhamento de uma visão integradora que perpassa todas as estratégias de 
manejo.  
Embora as áreas degradadas72 representem para os agricultores-técnicos da APA um 
forte indicativo de desequilíbrio ambiental dos seus sítios, criando um forte incentivo 
para a recuperação mais sistemática destas áreas, essa preocupação foi reforçada pelos 
projetos e programas externos, como o PDA (Projeto Demonstrativo Tipo A), 
Proambiente (Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar 
Rural) e instituições parceiras, como o Projeto Padre Ezequiel e a organização não-
governamental Terra Sem Males. Inicialmente, com apoio externo, foram implantadas 
pequenas unidades demonstrativas nos sítios dos agricultores-técnicos, para avaliar o 
72 Segundo a definição de alguns agricultores-técnicos, área degradada refere-se a um terreno que não é 
produtivo, que perdeu a fertilidade por erosão e falta de matéria orgânica. É uma área desprotegida, sem 
cobertura. 
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potencial de recuperação de algumas espécies leguminosas rústicas, como o feijão de 
porco (Canavalia ensiformis), mucuna preta (mucura aterrina), crotalária (Crotalaria
juncea), desmódio (Desmodium ovalifolium), puerária (Pueraria phaseoloides), ingá-
cipó (Inga edulis), gliricídia (Gliricidia sepium), flemíngia (Flemingia macrophylla), e 
espécies com sistemas radiculares profundos com capacidade de “quebrar a terra”, como 
o feijão guandu, que é utilizado por alguns agricultores para fornecer sombra e 
descompactar o solo. 
Além do uso das plantas leguminosas, as espécies florestais são percebidas pelos 
agricultores-técnicos como sendo as espécies que mais trazem benefício para o meio 
ambiente, especialmente aquelas com crescimento rápido, que são capazes de fornecer 
cobertura rápida das áreas em processo de degradação, como a bandarra (Schizolobium
amazonicum), a castanha-do-Brasil (Bertholettia excelsa), o ingá, o freijó (Cordia 
alliodora) e o cajá-manga (Spondias Cytherea).
Dentro de seus repertórios técnicos os agricultores-técnicos identificam os sistemas 
agroflorestais como sendo uma importante estratégia produtiva capaz de proporcionar 
uma melhoria significativa na estrutura e vida do solo, especialmente nas áreas 
degradadas, a partir do aumento da quantidade de matéria orgânica, minhocas, besouros 
e outros insetos. Segundo eles, as árvores são capazes de promover a “circulação dos 
alimentos da terra”, com a decomposição das suas folhas, ramos e frutos.  
Há uma forte percepção entre os agricultores-técnicos sobre os processos de formação e 
de degradação dos solos e as suas implicações para o desenvolvimento das plantas. 
Segundo eles, os solos possuem dois componentes principais: a terra e as pedras, as 
quais são feitas da mesma natureza, como pode ser percebido pela seguinte expressão 
local: “terra e pedra é como carne e osso”.  Embora as terras pedregosas não sejam 
consideradas pelos agricultores como sendo propícias para o desenvolvimento da maior 
parte das plantas pela dificuldade de penetração das raízes, são consideradas férteis pelo 
fato de serem pouco utilizadas e estarem cobertas pela vegetação nativa. Segundo eles, 
o processo de degradação é mais intenso nas áreas desprotegidas e intensamente 
cultivadas.
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Categorias locais de classificação dos solos 
Como ocorre em vários grupos sociais, os agricultores-técnicos da APA utilizam como 
critérios principais de distinção de solos a textura e a coloração.  Através das entrevistas 
com os agricultores-técnicos foram identificados onze tipos de solos: (i) terra roxa; (ii) 
terra preta; (iii) terra amarela (com duas variações: terra amarela mais dura e terra 
amarela mais macia); (iv) terra vermelha; (v) terra arenosa; (vi) terra argilosa; (vii) terra 
pedregosa; (viii) terra mista; (ix) terra amarela mista, (x) terra preta argilosa e (xi) terra 
preta de cerrado, cuja presença de raízes muito superficiais “cria uma verdadeira 
estopa” de difícil penetração. Apesar de a coloração escura ser considerada uma 
característica associada às terras de boa qualidade, os conceitos que a definem são muito 
mais complexos e contextuais.  Segundo os agricultores-técnicos, “muitas vezes a cor 
engana, pois nem sempre terra escura é sinal de terra boa; por exemplo, tem áreas de 
terra roxa com muito alumínio e acidez”.  
Para os agricultores-técnicos, não há terra improdutiva. O que determina, em grande 
parte, a sua qualidade é o tipo de planta cultivada. Por exemplo, a terra ácida é 
considerada boa, desde que seja destinada ao cultivo de pupunha (Bactris gasipaes), 
abacaxi (Ananas comosus), caju (Anacardium occidentale) e cupuaçu (Theobroma
grandiflorum). A terra arenosa é propícia ao desenvolvimento do abacaxi, do maracujá 
(Passiflora edullis) e do amendoim (Arachis hypogaea). A terra queimada favorece o 
desenvolvimento do arroz (Oriza sativa). As terras argilosas são consideradas pouco 
produtivas, apesar de serem férteis; nessas terras, poucas plantas se desenvolvem bem, 
exceto a pupunha, que é uma palmeira considerada muito rústica. A terra pedregosa é 
boa para o guaraná (Paullinia cupana) e garapa (Apuleia Leiocarpa), que é madeira de 
primeira qualidade, muito usada na região para a fabricação de móveis, pela sua 
resistência. Por ser imprópria para a mecanização, a terra pedregosa possui uma 
estrutura boa com efeitos positivos para a cultura do cacau (Theobroma cacao) e banana 
(Musa spp); além disso, a presença de pedras protege os solos da erosão.
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Segundo a percepção local, as terras roxas e vermelhas são consideradas mais férteis e 
também menos ácidas73, porém, ressecam demais no período seco, por conterem muita 
argila: “a terra que racha tem muito barro e, por isso, judia muito das plantas”. Já as 
terras amarelas possuem fertilidade mediana e são classificadas em dois tipos: terra 
amarela mais dura (mais argilosa) e terra amarela mais macia (mais arenosa), sendo que 
o milho (Zea maiz) “prefere” o segundo tipo, pois consegue aprofundar suas raízes; já o 
feijão (Phaseolus vulgaris) “prefere” terra amarela mais barrenta, devido ao seu sistema 
radicular ser mais superficial. Essa subdivisão, segundo o teor de argila, também ocorre 
com a terra vermelha. 
Embora a fertilidade, associada a solos mais argilosos, seja um componente importante 
para caracterizar a qualidade da terra, não tem sido o primeiro critério escolhido pelos 
agricultores-técnicos. Segundo eles, “o solo puro, sem areia, é bom para muitas 
qualidades de plantas, como o milho, feijão e arroz, mas não é bom para cacau e café 
(Coffea spp), que preferem terra mista”.  Os solos arenosos não são adequados para a 
implantação de pastos, pois, segundo os agricultores-técnicos, a sua baixa fertilidade 
“deixa o gado com anemia”, sendo preferível a terra mista (terra com teores 
equivalentes de argila e areia), pois conserva mais umidade. Além disso, segundo eles, a 
terra argilosa é mais propensa à compactação, e nesta condição “possui pouco oxigênio, 
dificultando o trabalho das bactérias e fungos para fazer a decomposição dos ramos e 
folhas das plantas”.
As terras mistas são preferidas para o cultivo em geral, embora sejam consideradas mais 
ácidas. Segundo os agricultores-técnicos, a acidez pode ser combatida com a adoção de 
algumas práticas de manejo, como o uso das queimadas no preparo das áreas de cultivo 
(a cinza produzida elimina parte da acidez do solo), a adição de matéria orgânica e 
esterco e incorporação no solo da massa vegetal de certas espécies leguminosas. Nesse 
sentido, o uso da puerária como adubo verde é considerado bastante vantajoso pelos 
agricultores-técnicos, considerando a sua capacidade de produzir muita massa verde, 
através da emissão de estolões debaixo da terra, persistir no ambiente e apresentar 
tolerância à acidez do solo.
73  A acidez do solo é interpretada pelos agricultores-técnicos como sendo um tipo de sal da terra. Essa 
característica associa-se a outros aspectos, como solos compactados, de baixa retenção de água e em 
processos avançados de degradação. 
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Para os agricultores-técnicos, terra mista não significa apenas um tipo específico de solo 
que apresenta textura intermediária, mas engloba outros tipos de solo, em uma área mais 
abrangente, incluindo solos arenosos, pedregosos, argilosos, formando um mosaico 
bastante variado. Essa percepção mais abrangente e, por isso, menos delimitada, revela 
uma compreensão mais integrada e multidimensional do espaço. Segundo os 
agricultores-técnicos, “terra boa” ocorre em manchas, apesar de alguns cultivos como 
graviola (Annona muricata), acerola (Malpighia glabra), caju, manga (Mangifera
indica) “não saírem bem” nesse tipo de terra. 
Além da coloração e textura outros critérios são utilizados para definir a qualidade dos 
solos, como existência de cobertura verde e morta, odor de material decomposto 
(“cheiro de terra da mata”) e presença de matéria orgânica. Os agricultores-técnicos 
comentam que os solos mais protegidos, cobertos pelas plantas espontâneas (“mato”), 
pelas plantas leguminosas introduzidas ou solos debaixo de sistemas agroflorestais, 
possuem mais umidade e matéria orgânica e, por isso, possuem mais vida, que é 
normalmente associada à presença de pequenos insetos, caramujos e minhocas 
(FIGURAS 6 e 7). Segundo um agricultor-técnico, “a terra nunca deve ficar descoberta, 
pois é da natureza dela ficar coberta com algum tipo de vegetação, pois sempre germina 
alguma semente. É natural da terra querer se proteger da chuva e do sol”. 
FIGURA 6 e 7: à esquerda um 
consórcio agroflorestal composto por 
café, mogno, freijó e seringa e à 
direita um detalhe de um agricultor-
técnico mostrando o solo revestido 




Os agricultores comentam que as plantas consomem tipos diferentes de “comida do 
solo” e se desenvolvem bem quando são cultivadas ou mantidas em consórcio com 
outras espécies, especialmente quando os sistemas agroflorestais incluem plantas 
leguminosas, as quais fornecem nutrientes ricos para o solo. Isso indica que os 
agricultores reconhecem algum tipo de elemento invisível da serrapilheira produzido 
com a sua decomposição.  
Para além das avaliações localizadas, os agricultores-técnicos da APA reconhecem 
algumas características dos solos em uma área mais abrangente e, com isso, favorecem 
cultivos e unidades de produção de maneira a explorar as potencialidades e limitações 
de cada ponto específico dos seus sítios. Para eles, certas áreas são mais propícias ao 
cultivo que outras; suas avaliações levam em consideração as interfaces entre solo, 
planta e água, especialmente aspectos relacionados com a capacidade de retenção de 
água, posição no relevo e presença de vegetações de grande porte. Exemplos disso são 
as encostas dos morros que são consideradas mais produtivas, por possuírem maior 
“variedade” de espécies florestais e com porte mais desenvolvido que em áreas de topos 
de morro, cuja vegetação é mais raleada e com menor diversidade de espécies.  
Bioindicadores locais 
Os bioindicadores constituem uma forma bastante prática e relacional, encontrada pelos 
agricultores-técnicos, para se avaliar a qualidade dos seus solos. Eles são gerados a 
partir de observações contínuas ao longo do tempo e validados através de um processo 
de experimentação e comprovação “in loco”, que permite de maneira eficiente a 
avaliação do potencial de produção de cada lugar. A ocorrência de determinadas 
espécies indica a ocorrência de uma ou mais condições de solo, relacionadas à 
quantidade de matéria orgânica, estrutura, capacidade de retenção de água, acidez. 
Segundos um agricultor-técnico, “para conhecer a qualidade de uma terra é através das 
plantas” (QUADRO 2). 
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QUADRO 2: Lista de espécies indicadoras
Espécies indicadoras de “terra boa” Espécies indicadoras de “terra fraca” 
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Formações homogêneas de embaúbas (Cecropia ssp.) indicam que uma área foi 
desmatada, queimada e, posteriormente, abandonada. No entanto, há diferenciações 
quanto à espécie. O predomínio de embaúbas vermelhas (Cecropia hololeuca) indica 
solos mais férteis e úmidos, enquanto que a dominância de embaúbas brancas (Cecropia 
pachystachya) indica solos menos férteis e mais secos. Os agricultores-técnicos 
orientam outros agricultores a deixar crescer embaúba nas áreas de roça e plantios de 
café para servir como fonte permanente de matéria orgânica. Segundo eles, deve-se 
realizar a poda da embaúba a uma altura de 1,5m – 2m para permitir uma boa rebrota 
que deve se repetir a cada dois anos. Alertam ainda que o corte baixo da embaúba faz 
com que a rebrota seja mais lenta devido ao efeito da sombra do café. 
Os agricultores comentam que áreas de pasto com concentrações altas de bacuri 
(Platonia insignis) indicam presença de manchas de “terra mista”, que é considerada 
terra de boa qualidade e que concentrações altas de babaçu (Orbignya phalerata) e lacre 
(Vismia spp) indicam “terras fracas”, arenosas, ácidas, com alto teor de alumínio, em 
processo de degradação. Segundo um agricultor-técnico, nas áreas de pastagens, “um 
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sinal de degradação é quando se tem um tipo só de capim no pasto e as raízes ficam por 
cima da terra”. Os agricultores-técnicos observam que à medida que o pasto vai 
apresentando aumento no número de espécies de plantas herbáceas de folhas largas, 
cipós, arbustos e árvores, é sinal que está se recuperando. Isso revela um entendimento 
ecológico sobre o papel da dinâmica da sucessão vegetal na melhoria da qualidade dos 
ambientes.  
Os agricultores reconhecem uma área produtiva quando a vegetação nativa é 
desenvolvida e composta por espécies florestais que apresentam fustes altos, retos e 
grossos e “madeira macia”. Nas terras de menor qualidade a estrutura da vegetação 
nativa é pouco desenvolvida e os fustes das espécies florestais possuem tortuosidade e 
são de consistência dura. Porém, segundo um agricultor, “uma mesma espécie de árvore 
na terra boa apresenta madeira macia, enquanto que na terra fraca é mais torta e dura de 
entortar o machado”. Segundo os agricultores, para uma terra degradada se recuperar 
naturalmente deve permanecer em pousio por cerca de vinte anos.  
Estratégias de recuperação da qualidade dos solos 
A qualidade da terra determina o nível de investimento dos agricultores. Em geral, eles 
investem mais trabalho em áreas mais produtivas, que geralmente são cultivadas com 
espécies anuais ou com espécies de interesse econômico, exceto a pupunha, que tolera 
áreas com baixa fertilidade. As áreas menos férteis são deixadas em pousio, revestidas 
com capoeiras e matas. Por isso é que houve inicialmente uma resistência por parte dos 
agricultores em implantar os sistemas agroflorestais em áreas degradadas, como um 
meio de restabelecer a sua qualidade; muitos queriam implantar esses sistemas em áreas 
mais férteis, incluindo as áreas de matas. 
Somente quando as áreas de melhor qualidade (em termos de fertilidade, estrutura e 
posição no relevo) estão ocupadas com cultivos e pastos é que os agricultores investem 
na recuperação de áreas menos férteis, em processos de degradação e menos propícias 
ao cultivo, dado o nível de mão-de-obra e tempo exigido. As práticas mais comuns são a 
contenção de erosão em áreas declivosas e capoeiras melhoradas de curta duração. 
Segue abaixo explicações sucintas destas práticas de manejo: 
162
Práticas de contenção de erosão 
Em geral, os agricultores são pouco sensíveis aos problemas ocasionados com processos 
erosivos, especialmente com a perda de solo, através da erosão laminar. A presença de 
pequenas voçorocas e a deposição de solo nas áreas baixas não constituem-se em 
indicadores locais importantes. Eles tomam medidas de controle somente depois de 
observarem sérios danos em seus cultivos. Para eles, os problemas ocasionados com 
erosão são menos importantes que, por exemplo, infestações por plantas daninhas e 
ataques de pragas e doenças.  
É comum observar o plantio “morro abaixo” em áreas declivosas, mesmo havendo um 
reconhecimento de que, nessas áreas, a produtividade dos cultivos tende a diminuir com 
o tempo.  Somente alguns agricultores que possuem maior contato com instituições 
externas minimizam os efeitos de erosão com o plantio de cobertura de espécies 
leguminosas, como a puerária (Figura 4), e com a disposição de leiras de galhos e restos 
de madeira em curva de nível no momento da limpeza da área, para criar pequenos 
terraços de contenção.
Capoeiras melhoradas de curta duração 
Em geral, os agricultores semeiam a lanço puerária e mucuna preta e mucuna branca, 
espécies leguminosas muito utilizadas como adubo verde74, em “capoeiras finas” (de 
um a dois anos) e em “capoeiras grossas” (de quatro a seis anos) para que haja um 
rebaixamento de suas estruturas. Essas áreas são preparadas para serem posteriormente 
cultivadas (FIGURA 8).
74 O uso de adubos verdes pelos agricultores da APA tem sido feito preferencialmente em áreas 
abandonadas ou degradadas. Essa tem sido uma estratégia interessante de uso da terra, que evita a 
utilização de terras com alto custo de oportunidade, como aquelas utilizadas com plantio de café.
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FIGURA 8: Capoeira melhorada de dois anos coberta pela massa 
vegetal de mucuna preta. 
Tanto a mucuna como a puerária possuem hábito trepador, capaz de “quebrar toda a 
galhada da capoeira”, embora a mucuna branca seja considerada mais vigorosa e, 
portanto, mais eficiente. Segundo a expressão local, a área vira um verdadeiro 
“batumão”. Após esse processo de rebaixamento mecânico, que dura cerca de dois anos, 
os agricultores, por meio de roçadeira, conseguem fracionar a massa vegetal da capoeira 
e distribuí-la uniformemente no terreno que será cultivado com espécies agrícolas 
anuais no próximo ano, em sistema de rotação. Também é uma prática comum entre os 
agricultores a incorporação no solo da massa vegetal da mucuna, isso permite que a 
terra, depois de alguns meses, se torne macia e solta, própria para o cultivo.  
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CONSIDERAÇÕES
Os agricultores-técnicos possuem um conceito relativo sobre a qualidade das terras. 
Para eles, o que define uma “terra boa” não se restringe apenas às características 
intrínsecas do solo (terra e pedra), mas depende também da relação cultivo-solo. Essa 
concepção permite aos agricultores fazer um uso diferenciado de cada porção do 
território de seus sítios, escolhendo os locais segundo as aptidões de cada planta, 
otimizando o uso dos recursos disponíveis localmente. Segundo os agricultores-
técnicos, embora a maioria das plantas cultivadas “prefira” as terras mistas, algumas 
plantas de interesse alimentar e econômico crescem bem em áreas mais arenosas e 
argilosas.
Essa multiplicidade de usos é percebida pelos agricultores como sendo vantajosa, pois 
possibilita a exploração de diferentes ambientes pelas plantas mais adaptadas. A 
heterogeneidade dos espaços é ainda amplificada com a adoção de práticas de manejo 
orientadas para o aumento de matéria orgânica no solo como, por exemplo, a prática da 
capoeira melhorada de curta duração e implantação de sistemas agroflorestais 
diversificados. Isso revela que a recuperação e/ou manutenção da qualidade do solo 
constitui-se numa das práticas centrais dos agricultores-técnicos, que “enxergam” o solo 
com alto potencial de melhoramento por meio de práticas de manejo. Segundo eles, o 
“ganho de vida” com o aumento da matéria orgânica varia de acordo com o tipo de 
cultivo e sistema agroflorestal implantados em seus sítios, especialmente se os sistemas 
incorporam espécies leguminosas e/ou espécies perenes arbustivas e arbóreas vigorosas, 
cuja produção de biomassa é mais intensa.  
Com relação à classificação das terras pelos agricultores é importante considerar que, 
como qualquer outro tipo de sistema de conhecimento, não são representações estáticas 
e sim dinâmicas que se modificam ao longo do tempo, em função do tipo de manejo 
utilizado e da própria natureza fluida do conhecimento, que tanto “descarta” velhas 
concepções como incorpora novas informações e aprendizados. Portanto, são 
conhecimentos em contínua evolução, construídos a partir dos referencias locais em 
comunicação com outros conhecimentos e saberes. 
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Os indicadores de qualidade da terra, embora sejam produtos de diversas observações 
temporais, não são exatos e definitivos. Em geral, auxiliam os agricultores a tomarem 
decisões relativas ao manejo, a partir de informações sobre tendências e direções de 
mudanças no solo (BERKES & FOLKE, 2002), especialmente os indicadores 
relacionados ao processo de recolonização por plantas mais adaptadas aos ambientes, 
em processo de regeneração e de degradação. O uso desses indicadores sugere um bom 
entendimento dos agricultores sobre a sucessão vegetal que tem sido oportunamente 
utilizado nas práticas de manejo para restabelecer a fertilidade dos seus sistemas 
produtivos.
O uso de bioindicadores não se restringe à presença ou ausência de determinadas 
espécies para indicar tendências ou padrões na qualidade das terras, mas incluiu 
aspectos relacionados à mudança de comportamento das espécies frente às 
características dos ambientes, como pode ser exemplificado com as espécies florestais 
que, dependendo do tipo de terra, apresentam diferentes características nos seus fustes. 
Isso sugere que os agricultores observam reações adaptativas das espécies que, embora 
não tenham uma explicação para esse fenômeno, serve como um indicativo da 
qualidade da terra. 
Para os agricultores, a noção de fertilidade é mais abrangente que a considerada nos 
meios técnico-científicos, pois estabelece relações mais interativas e integradoras com o 
ambiente onde seus cultivos e criações se desenvolvem. Embora haja associações entre 
fertilidade e o aumento da produtividade do solo, outros aspectos são também 
considerados, como controle de ervas infestantes, pragas e doenças; capacidade de 
retenção de água, acidez, conteúdo de argila, produtividade do trabalho, dentre outros.
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SISTEMAS DE PRODUÇÃO E
PRÁTICAS DE MANEJO
En nuestros encuentros con los campesinos esperamos ser 
invitados, y pasar así al terreno que ellos pisan – llegando a 
compartir, si bien temporalmente, un espacio que le es propio. 
Queremos penetrar con los pies firmes sobre ese terreno, pero 
esa ansiada materialidad es sólo de valor figurativo: el 
contacto o nexo que buscamos establecer con los campesinos 
se realizará como encuentro de mentes o, si se quiere, de 
mentalidades. Es decir, se confrontan nuestras percepciones y 
las suyas, incluyendo por supuesto las percepciones acerca de 
ese mismo terreno suyo que hemos llegado a pisar. 
BARAONA (1987) 
INTRODUÇÃO
Grande parte dos agricultores familiares da Amazônia desenvolve sistemas produtivos 
que estão freqüentemente submetidos a situações de risco e alta variabilidade, 
especialmente aqueles que se localizam em áreas de fronteira. Estes riscos são múltiplos 
e envolvem aspectos institucionais, sociais, econômicos e ambientais, como o acesso 
precário aos mercados; isolamento nos períodos de chuva; alta variabilidade dos preços 
entre os períodos de safra e entressafra; pouco amparo tecnológico; acesso a solos 
pouco férteis; acesso limitado aos mecanismos de financiamento e proteção contra os 
riscos ambientais, dentre outros (SMITH et al., 1998; BUIANAIM, 2006, 2007). 
Diante dessas condições, a busca pela diversidade, pela auto-suficiência alimentar e 
produtiva, é sem dúvida o melhor mecanismo encontrado pelos agricultores familiares. 
Para tornar seus sistemas menos vulneráveis aos problemas ambientais e sócio-
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econômicos, os agricultores têm desenvolvido estratégias locais de manejo, cujo foco 
recai nos processos biológicos (GLIESMAN, 2001; ALTIERI, 2002). Essas estratégias 
contribuem para a promoção e restauração da resiliência dos sistemas produtivos, 
tornando-os diversificados e adaptáveis o suficiente para se recuperarem após sofrerem 
distúrbios e mudanças externas (TILMAN et al., 1996; PIMBERT, 1999; 
BROOKFIELD, 2001; ALTIERI, 2004).
Os sistemas de produção conduzidos a partir da manipulação e do aumento da 
biodiversidade são sistemas complexos, compostos por diversas partes ou subsistemas, 
conhecidos como unidades de produção ou unidades de manejo, que, por sua vez, são 
sistemas também diversos compostos por diferentes populações de plantas, condições 
edáficas e micro-climáticas bastante variadas. Esse conjunto imbricado de sistemas e 
subsistemas é o resultado de contextos locais (econômicos, sociais, ambientais) e dos 
sistemas locais de conhecimento e práticas de manejo, cuja compreensão segue uma 
lógica econômica e social diferente da racionalidade produtivista-instrumental dos 
sistemas especializados. À medida que os agroecossistemas se movem para os níveis de 
organização superiores, a variedade de forças transformadoras e respostas a elas 
associadas, que incluem não somente fatores biológicos, ambientais e técnicos, mas 
fatores de ordem sócio-econômica, tornam-se maiores e mais complexas (REIJNTJES 
et al., 1994). 
A organização dos sistemas produtivos dos agricultores familiares opera em três 
direções não dissociadas – produção, consumo e acumulação de patrimônio - sendo que 
a lógica do consumo é bastante forte para eles, em que capital de investimento e 
patrimônio se confundem (por exemplo, o número de cabeças de gado), podendo 
ocorrer prosperidade familiar com renda monetária declinante (CARMO, 1998). Nestes 
sistemas, nem sempre há uma separação clara da racionalidade econômica dos âmbitos 
da satisfação, do desejo, ou da subjetividade; essas dimensões encontram-se imbricadas 
nos processos decisórios que se orientam para a reprodução da vida social e produtiva 
da exploração familiar (BRANDENBURG, 1999).  
A compreensão conceitual dos sistemas produtivos dos agricultores familiares é o 
primeiro passo importante para se entender como esses sistemas organizam-se, 
comportam-se e modificam-se no tempo e no espaço.  E o conceito que melhor explica a 
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natureza dinâmica, hierárquica e multifuncional destes sistemas é a complexidade 
(AZEVEDO, 2007), a qual está estreitamente relacionada com a teoria dos sistemas 
socioecológicos (OLSSON et al., 2004) que utiliza a resiliência como um conceito-
chave para se analisar os sistemas em situações de mudanças (BERKES et al., 2003). 
Natureza dinâmica 
Entender os sistemas agrícolas familiares na perspectiva da complexidade implica 
compreendê-los não como estáticos, e sim altamente dinâmicos, confrotando-se 
permanentemente com mudanças externas e internas que invariavelmente os levam a 
alterações nas suas estruturas e funções (MATURANA & VARELA, 2001). Além 
disso, os sistemas agrícolas estão simultaneamente imersos em várias temporalidades: 
há a temporalidade das políticas agrícolas; dos ciclos econômicos; das unidades de 
produção; das espécies cultivadas; ciclos anuais de chuva, seca, frio ou calor; dos ciclos 
das fases da lua, dentre outros (AZEVEDO, 2007).  
Conforme os sistemas agrícolas vão se complexificando, as suas relações e influências 
vão se modificando. Assim, relações sinérgicas inicialmente estabelecidas podem, com 
o tempo, se transformar em relações competitivas e vice-versa (CALLAWAY & 
WALKER, 1997). As mudanças externas, dependendo da sua intensidade e escala de 
ocorrência, podem se transformar em pequenos ou grandes distúrbios75, como secas, 
ataque de doenças e pragas, competição com plantas daninhas. Estas mudanças são 
minimizados ou combatidos pelos agricultores através de medidas de manejo que 
acabam, muitas vezes, alterando a composição e a estrutura dos agroecossistemas e, 
conseqüentemente, a sua função ecológica e produtiva.   
Quanto mais complexo, multilinear e dinâmico é um sistema agrícola (ou 
agroecossistema) em relação ao ambiente ecológico e biofísico dos cultivos e dos 
animais, aspectos sócio-culturais da família dos agricultores, contexto externo político e 
econômico, arranjos espaciais e temporais dos sistemas e diversidade de espécies, mais 
75 Conway (1993) distingui dois tipos de distúrbios: (i) distúrbios relativamente pequenos e previsíveis 
que agem de forma regular e contínua e, portanto, produz efeitos cumulativos, como salinidade, toxidade, 
processos erosivos, ataque de doenças e pragas e (ii) distúrbios grandes, pouco freqüentes e, portanto, 
imprevisíveis, que produzem grandes perturbações nos agroecossistemas, como secas intensas, ataque de 
uma nova praga, queda súbita de preços. Essa distinção é dependente do nível de organização do 
agroecossistema; assim, um distúrbio de grande impacto em uma planta individual que pode levá-la à 
morte,  pode ser somente parte de um pequeno distúrbio em uma área de cultivo.    
169
difícil é a identificação dos fatores que influenciam as estratégias de decisão dos 
agricultores voltados para o seu desenho e manejo (TEIXEIRA & LAGES, 1996; 
BRONDÍZIO, 2006).  Além disso, suas decisões assentam-se em modelos próprios de 
interpretação do mundo, bastante diferentes dos modelos e concepções partilhados pelos 
técnicos (AZEVEDO, 2003).  
Em geral, os agricultores familiares tomam as suas decisões a partir de avaliações 
bastante objetivas que incluem fatores de segurança, tempo e esforço no trabalho 
realizado, grau de facilidade/dificuldade de aplicação, adaptabilidade, produtividade, 
integração ao mercado, acesso à tecnologia e conhecimento produtivo, dentre outros; e 
também a partir de aspectos subjetivos como tradições e identidades culturais, normas 
sociais e satisfação espiritual. Essas avaliações são fruto de observações, aprendizados e 
adaptações em condições ambientais, sociais e econômicas específicas e determinadas 
(REIJNTJES et al., 1994; PRETTY & SCOONES, 1995; PETERSEN, 1999;).  
Baseados nesses interesses e avaliações, os agricultores familiares constroem sistemas 
produtivos com diferentes configurações e níveis de complexidade, incluindo diversos 
processos e atividades desenvolvidas em diferentes períodos. Também existe um 
esforço por parte dos agricultores para que suas unidades produtivas forneçam um fluxo 
constante de produtos e alimentos. Nesse sentido, configuram-se em sistemas não 
especializados, mas baseados na diversidade de cultivos e unidades de produção e, 
conseqüentemente, na integração e combinação de diversas práticas de manejo 
(TOLEDO, 1992).
Sistemas interdependentes e multifuncionais 
Como dispõem de recursos geralmente limitados (crédito, insumos externos, terra, mão-
de-obra, capital) os agricultores tendem a “lançar mão” de estratégias que otimizam o 
uso dos recursos disponíveis e mecanismos de manejo que aumentam os efeitos 
sinérgicos entre os recursos e subsistemas (REIJNTJES, 1994), como por exemplo  a 
combinação de cultivos e árvores no tempo e no espaço (ALTIERI & NICHOOLLS, 
2000). Essas estratégias exigem por parte dos agricultores conhecimentos sofisticados 
para manejar os componentes das unidades de produção, visando à obtenção de 
produtos, alimentos e processos ecológicos chaves. Isso requer um entendimento 
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profundo sobre as interações biológicas e sinérgicas que ocorrem entre os componentes 
de uma unidade de manejo e entre elas (ALTIERI, 1999).  
Essas interações, quando manipuladas pelos agricultores visando o aumento dos 
processos ecossistêmicos, e podem provocar diferentes modificações nos seus 
subsistemas e unidades produtivas, incluindo pequenos distúrbios, criação de micro-
ambientes, aumento da heterogeneidade e conectividade entre os subsistemas, 
diversidade e redundância funcional, renovação dos sistemas, levando-as a um grau 
maior de resiliência.   
Dentro do enfoque ecossistêmico, os sistemas agrícolas biodiversos comportam-se 
como sistemas funcionais com relações complementares entre os seres vivos e seu 
ambiente em um determinado espaço e tempo (GLIESSMAN, 1990). Seus subsistemas 
e componentes não funcionam como sistemas isolados e independentes, mas como 
sistemas que continuamente interferem e modelam uns aos outros, favorecendo 
processos ecológicos, em que os produtos e os componentes produzidos em uma 
unidade de manejo servem de insumo para outra unidade.
Os sistemas agrícolas biodiversos desempenham, ao mesmo tempo, funções sócio-
produtivas e ecológicas (PIMBERT, 1999; CONWAY, 1993). Essa integração 
funcional, que inclui a produção de alimentos para a segurança alimentar, a produção de 
produtos voltados para o comércio e o fornecimento de serviços ambientais confere 
estabilidade ecológica e produtividade aos agroecossistemas (CONWAY, 1985; 
REIJNTJES, 1994). 
Quando os agricultores familiares desenvolvem estratégias que exploram a 
complementaridade e sinergismos entre os elementos e subsistemas de suas unidades 
produtivas (ALTIERI, 1994), estão mais interessados em reduzir os riscos que aumentar 
a produção, em otimizar a produtividade dos recursos escassos que aumentar a 
produtividade da terra ou da mão-de-obra e em escolher uma determinada tecnologia 
que beneficie todo sistema agrícola e não somente uma cultura em particular (ALTIERI, 
1995; TOLEDO, 1992).
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CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS SÍTIOS 
Embora os sítios dos agricultores sócios da APA estejam situados na região de Ouro 
Preto do Oeste, partilhando de condições ambientais e práticas de manejo semelhantes, 
um sítio típico não existe. Os sítios apresentam uma diversidade de situações que, além 
de serem influenciadas por diversos fatores, como proximidade de mercados, níveis de 
desmatamento, condições agroecológicas específicas, disponibilidade de mão-de-obra 
familiar, habilidades pessoais dos agricultores, são condicionadas pela posição que 
ocupam no processo de transição agroecológica76.
Os sítios dos agricultores são sistemas que utilizam preferencialmente recursos locais, 
cuja economia é voltada para a reprodução da unidade familiar e comercialização de 
alguns produtos agroecológicos, com ênfase no mel e no palmito. As atividades 
produtivas dos associados têm caráter agropecuário, apresentando produção comercial 
decrescente de cereais, café (Coffea spp) e cacau (Theobroma cação), e expansão de 
áreas de pastagens. Quase todos os agricultores plantam milho (Zea maiz) e feijão 
(Phaseolus vulgaris) para consumo e cana-de-açucar (Saccharum officinarum) e pasto 
para alimentar o gado e diferentes modalidades de sistemas agroflorestais.  
Como qualquer sistema agrícola baseado no trabalho familiar, as unidades produtivas 
dos agricultores sócios da APA não separam o universo produtivo da esfera doméstica 
privada. Por isso as orientações voltadas para o manejo destas unidades obedecem aos 
imperativos econômicos e alimentares de forma bastante mesclada. A configuração dos 
sistemas produtivos é influenciada tanto pela necessidade de inserção na economia local 
e regional, como pela lógica e por interesses subjetivos da família. E mesmo nos 
períodos em que os vínculos tornaram-se mais estreitos com o mercado, seus sistemas 
continuaram utilizando poucos insumos externos, com ênfase nas produções regulares e 
diversificadas, em vez de rendimentos altos.  
76 Segundo Caporal e Costabeber (2004) a transição agroecológica pode ser definida como um processo 
gradual de mudança através do tempo nas formas de manejo e gestão dos agroecossistemas, tendo como 
meta a passagem de um sistema de produção convencional a outro sistema de produção que incorpore 
princípios, métodos e tecnologias com base ecológica. Esse processo implica não somente uma maior 
racionalização produtiva, mas também uma mudança de atitudes e valores dos atores sociais em relação 
ao manejo dos recursos naturais e à conservação do meio ambiente. 
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Ocupação dos lotes 
O primeiro procedimento tomado pelos agricultores quando de posse de seus lotes foi o 
de desmatar toda a sua extensão, incluindo as beiras de rio e fundos de vale, para 
implantar monoculturas de café e cacau e áreas de pasto. Na época da implantação dos 
Projetos de Colonização, essa medida foi largamente incentivada pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que prometia aos agricultores, caso o 
desmatamento fosse realizado nos primeiros anos, a doação de outro lote como forma de 
premiação. No final da década de 1990, com a criação dos assentamentos, embora a 
política não incentivasse tal procedimento, as terras desapropriadas para fins de reforma 
agrária restringiam-se às fazendas de gado de leite com altos índices de desmatamento.  
A lógica de ocupação dos lotes era baseada nos ciclos de expansão progressiva visando 
a implantação das áreas de pasto: as matas eram derrubadas e queimadas para a 
implantação de roças de subsistência de arroz (Oriza sativa), milho e feijão e mandioca 
(Manihot esculenta) por um período de dois anos que, posteriormente, transformavam-
se em áreas de cultivo de café e cacau e áreas de pasto. Era prática comum entre os 
agricultores semear capim ainda na fase de roça para acelerar o processo de implantação 
das pastagens. Esse sistema iniciava-se nas áreas próximas às moradias e 
progressivamente expandia-se para as áreas de fundo do lote. Esse padrão é ainda 
utilizado na região de Ouro Preto do Oeste e em outras áreas de fronteira agrícola.  
Por isso, salvo algumas exceções, a maior parte das áreas florestadas dos sítios é 
composta por vegetações secundárias que, embora apresente riqueza de espécies, é 
pobre em madeiras de interesse comercial. A maior parte destas espécies, como mogno 
(Swietenia macrophylla), cerejeira (Eugenia involucrata), cedro (Cedrela odorata),
massaranduba (Manilkara spp), itaúba (Ocotea megaphylla), encontra-se nas diversas 
modalidades de sistemas agroflorestais desenvolvidos pelos agricultores que, além de 
investirem em plantios, facilitam o processo de regeneração das espécies nativas. 
Os agricultores familiares tendem a reproduzir inicialmente estratégias que refletem sua 
experiência prévia, mas, com o tempo, seus sistemas produtivos vão ganhando novos 
contornos em decorrência dos incentivos locais e novas tecnologias para lidar com o 
novo ambiente ecológico e sócio-econômico (BRONDÍZIO, 2006), como ocorreu com 
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o incentivo da APA para diversificação dos cultivos e implantação de sistemas 
agroflorestais. No entanto, a maioria dos agricultores mantém grandes investimentos na 
criação de gado. Fora os incentivos governamentais, essa tendência explica-se, em 
parte, pelo fato de a criação de gado constituir uma atividade de pouco risco na medida 
em que fornece fonte estável de renda, menos dependência de transporte (o gado é 
facilmente vendido na propriedade), armazenagem e flutuações de preço (HECHT, 
1993).
Em geral, nos primeiros anos de implantação, a produtividade das pastagens é 
relativamente alta; com o passar do tempo, se instaura um processo gradativo de 
degradação, resultando em pastos de baixíssimo rendimento. A perda da capacidade 
produtiva das pastagens está diretamente relacionada ao manejo adotado pelos 
agricultores, especialmente ao uso do fogo indiscriminado para a renovação das 
pastagens. Além disso, há uma tendência geral de superlotação dos pastos, diminuindo 
ainda mais a quantidade e qualidade das pastagens, que são agravadas na época seca.  
A presença de grandes áreas de pastagens degradadas, provavelmente seja o resultado 
de dois fatores: a herança negativa do modo convencional de praticar pecuária  na 
região e a dificuldade de manejar extensas áreas. Para contornar essa situação, aliada ao 
tamanho reduzido dos lotes, os agricultores, especialmente aqueles que são residentes 
em assentamentos, têm deixado de investir no aumento das áreas de pastagens para se 
dedicarem à criação de bezerros, que são vendidos com menos de oito meses, a preços 
que variam entre 100 a 250 reais.  
Organização dos lotes 
O local de moradia define o padrão de ocupação do lote. A partir da sua localização, são 
definidos os espaços de pastagens, roças, sistemas agroflorestais, capoeiras e matas. E 
como a produção de leite consiste-se na principal atividade econômica das famílias, as 
áreas de pastagens expandem-se da moradia em direção às divisas de fundo, muitas 
vezes, ocupando as melhores terras.  
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Esse padrão de ocupação “empurrou” as demais unidades de produção para áreas 
distantes das moradias e menos valorizadas. Em certas situações, as áreas de roças e 
sistemas agroflorestais ficam tão distantes que dificultam, sobremaneira, seu manejo e o 
transporte da produção. Para contornar, em parte, essa dificuldade, os agricultores foram 
convertendo gradativamente parcelas improdutivas de pasto por roças e sistemas 
agroflorestais à custa de muito investimento para eliminar e controlar as espécies 
forrageiras que “insistem” em crescer no meio das plantas anuais e perenes. Pelas 
condições de degradação instauradas nas áreas de pastagens e pela característica 
agressiva do capim braquiária, sua substituição tem sido possível a partir da gradeação 
dos pastos com uso de máquina agrícola e, em menor proporção, a partir da 
incorporação de adubos verdes, pelo fato de demandar muito investimento em mão-de-
obra familiar77.
Apesar da sua importância para a segurança alimentar e para a economia familiar os 
sistemas agroflorestais promovidos pelos agricultores sócios da APA recobrem porções 
relativamente pequenas das extensões dos sítios quando comparados às áreas de 
pastagens e capoeiras. As áreas de capoeira formam mosaicos de vegetações em 
diferentes estágios de desenvolvimento que são destinadas, basicamente, para duas 
finalidades: as capoeiras mais antigas são mantidas para a conservação de topos de 
morros, fundos de vales e margens de rios e as capoeiras menos desenvolvidas são 
utilizadas para a implantação de roças, sistemas agroflorestais e pastos, cujo período de 
pousio estende-se por dois a quatro anos. A maior parte dos agricultores não utiliza o 
fogo para o preparo dessas áreas, exceto para a implantação de roças de arroz.  
O processo de implantação dos sistemas agroflorestais e de reflorestamento das áreas 
desmatadas foi sendo realizado na medida em que os agricultores se sentiam confiantes 
com esse novo modelo de agricultura. Muitos decidiram pelo novo estilo porque 
sofreram sucessivas intoxicações com o uso de agrotóxicos; outros porque se 
encontravam totalmente desassistidos pelo governo e a APA oferecia apoio e 
77 Embora a mão-de-obra seja o maior ativo da agricultura familiar existe um mito bastante comum na 
academia e nos ambientes técnicos que afirmam que a agricultura familiar dispõe de mão-de-obra 
abundante e, por isso, é mais propensa a investir em técnicas mais intensivas de trabalho. É preciso 
entender que esse é um conceito relativo, ou seja, a mão-de-obra familiar é abundante em relação à 
disponibilidade de capital que os agricultores dispõem, que é normalmente baixa (BUIANAIM, 2007). 
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acompanhamento técnico, e outros porque “enxergavam” os sistemas agroflorestais uma 
oportunidade de ganho econômico.  
Apesar da grande diversidade presente nos sistemas agroflorestais, somente algumas 
espécies são voltadas para o mercado, como pupunha (Bactris gasipaes), açaí (Euterpe
oleracea), araçá-boi (Eugenia stipitata), cupuaçu (Theobroma grandiflorum), cacau, 
café e espécies florestais, com ênfase para os cultivos de pupunha e cupuaçu que são 
comuns a todos os sítios, por se constituírem nos principais produtos beneficiados e 
comercializados pela APA. Em terceiro lugar, aparece o mel, que além de apresentar 
mercado fácil e preço garantido, oferece uma opção de renda nos períodos de 
entressafra dos produtos dos sistemas agroflorestais, especialmente da pupunha.  
Com o entusiasmo dos agricultores pelo cultivo da pupunha, muitos deles substituíram 
antigos cafezais improdutivos, já encapoeirados, para implantarem áreas de pupunha 
para a produção de palmito e de sementes e cultivos com “saída” no mercado local, 
como amendoim (Arachis hypogaea), banana (Musa spp.), feijão-guandu (Cajanus
cajan) e gergelim (Sesamum indicum). Entretanto, a maior parte dos cafezais antigos 
continua em pé, mesmo não oferecendo ganhos econômicos, pois a sua substituição por 
outros usos da terra demanda muito mão-de-obra. Segundo os agricultores, a 
permanência deles garante que solos fiquem protegidos e conservados. 
Seguem abaixo os mapas extraídos do Google Earth (2003) das propriedades de dois 
agricultores-técnicos localizadas nos municípios de Ouro Preto do Oeste e do  Vale do 
Paraíso (FIGURAS 9 e 10). Nos dois mapas fica clara a situação bastante comum entre 
os agricultores da região de implantarem extensas áreas de pasto próximo à moradia e 
reservar espaços para cultivo, tanto de espécies perenes (como café e cacau) e espécies 
anuais (roças de milho, arroz, feijão e mandioca) em locais distantes. No segundo mapa, 
a área 1, é uma área recentemente reservada para implantação de roças em área de 
pasto, já que a área implantada com roça (área 11) localiza-se no fundo do lote, 
dificultando o transporte da produção. Na área 5 (antigo cafezal encapoeirado) uma 
porção está sendo substituída por plantios de banana e uma outra,  área 6, foi em 2003 
substituída por plantio de pupunha em monocultivo. Tanto a área 5 (antigo cafezal) 
como a área 8 (café com bandarra) possuem baixos rendimentos e devem, com o tempo, 
ser parcialmente substituídas por outras unidades de produção mais rentáveis. 
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Figura 9 – Mapa do Google Earth (2003) da propriedade de Celestino Sabaini 
Figura 10 - Mapa do Google Earth (2003) da propriedade de Pedro Ardisson 
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Calendário agroflorestal
A APA incentivava seus sócios a investirem em atividades produtivas que gerassem 
renda a curto, médio e longo prazo. Em curto prazo a APA incentivava a implantação de 
roças com cultivos anuais, a apicultura e o cultivo da pupunha. Em médio prazo a APA 
incentiva os sistemas agroflorestais que incluíam uma variedade de espécies frutíferas e 
espécies perenes agrícolas arbustivas, como o cupuaçu, pupunha, açaí, graviola (Annona
muricata L.) e araçá-boi, cacau e café que, além de serem vendidos na forma de polpas, 
doces, geléias e licores, serviam para o consumo das famílias. Em longo prazo 
incentivava o plantio de espécies florestais nos sistemas agroflorestais, como freijó 
(Cordia alliodora), teca (Tectona grandis), ipê (tabebuia spp.), garapeira (Apuleia
Leiocarpa), bandarra (Schizolobium amazonicum), mogno (Swietenia macrophylla),
cedro (Cedrela odorata), para fins de conservação e produção de madeira para 
proporcionar renda no futuro. 
Além dos critérios econômicos, ecológicos e sociais que orientam a escolha das 
espécies que vão compor os sistemas agroflorestais, os agricultores prevêem em seus 
planejamentos espécies que possuem períodos de safra diferenciados. Segundo eles, o 
importante é ter uma “produção rotativa”, selecionando espécies que não tenham 
períodos de safra coincidentes, mas escalonados, para que os rendimentos econômicos e 
a oferta de alimentos sejam mais bem distribuídos ao longo do ano. 
 Com base nessa estruturação os agricultores têm garantido produções diversificadas, 
cujas colheitas se comportam da seguinte maneira: a safra do mel e de seus derivados 
(própolis, geléia real e pólen) ocorre entre os meses de junho e setembro, exatamente no 
período de entressafra do palmito de pupunha; o açaí, o araçá-boi, acerola e o cupuaçu 
começam a amadurecer entre novembro e dezembro, e se estendem até junho do outro 
ano; a semente de pupunha é colhida em fevereiro na entressafra do mel; o corte do 
palmito é feito no início e no final das águas, em novembro e em março (com manejo 
dos perfilhos os agricultores garantem dois cortes por ano); a colheita do café começa 
em abril e estende-se até junho, os frutos do babaçu (Orbignya phalerata) podem ser 
colhidos durante todo o ano. 
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QUADRO 3: Calendário agroflorestal dos principais produtos da APA 
Produtos agroflorestais Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Mel
Cupuaçu, araçá-boi
Semente de pupunha 
Palmito de pupunha 
Café
Babaçu
Estratégias de manejo com a crise e a  falência da APA 
Basicamente as decisões de manejo tomadas após a crise e falência da APA orientam-se 
em duas estratégias principais: (i) substituição total de uma unidade de produção por 
outra e (ii) substituição parcial de uma unidade de produção por outra, mantendo alguns 
elementos da unidade antiga; como exemplificado a seguir: 
i. Eliminação de áreas de plantio de pupunha (tanto de plantio em monocultivo 
como consorciado com espécies florestais e espécies perenes agrícolas) e de 
sistemas agroflorestais para a implantação de áreas de pastagens. Nesses sistemas, 
em um ano, o pasto é formado somente com a colonização das áreas de pastagens 
vizinhas;
ii. Raleamento de sistemas agroflorestais para o plantio de cana-de-açúcar em faixas; 
conversão de plantios de pupunha consorciados com espécies florestais para 
sistemas silvipastoris, através da eliminação dos pés de pupunha e abandono da 
área, que é gradativamente colonizada por espécies forrageiras de áreas de 
pastagens vizinhas; conversão de parcelas de cafezais antigos em áreas de roças, 
mantendo alguns pés de café produtivos; conversão de sistemas sombreados de 
café por sistemas silvipastoris, onde algumas espécies florestais de maior interesse 
comercial são mantidas. 
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UNIDADES DE PRODUÇÃO 
As principais unidades de produção implantadas pelos agricultores são: áreas de 
pastagem; roças; sistemas sombreados de café e cacau; sistemas agroflorestais 
diversificados; consórcios agroflorestais comerciais e áreas de reserva florestal que 
incluem capoeiras, matas primárias e matas ciliares. Estas unidades de produção 
apresentam diferentes padrões de distribuição nas paisagens dos sítios, níveis de 
manejo; vínculos com o mercado e serviços ecológicos ofertados.  
Os tratos culturais mais freqüentes nas unidades de produção são os desbastes e podas 
de condução e de limpeza. Alguns agricultores mais experientes fazem a poda corretiva 
nos fustes das espécies florestais de interesse econômico para evitar a formação de 
forquilhas, especialmente no mogno, cedro e andiroba (Carapa guianensis), que são 
freqüentemente atacadas pela broca do broto terminal.  Também fazem o corte de cipós 
para evitar deformações futuras nos fustes e nas copas das árvores jovens.
Embora demande mão-de-obra familiar, uma das grandes vantagens do uso de sistemas 
diversificados, segundo os agricultores, é a possibilidade de controlar as ervas daninhas, 
pragas e doenças, sem o uso de agrotóxicos. E isso eles têm conseguido através da 
combinação de oito procedimentos: (i) uso de inseticidas a base de vegetais e uso de 
plantas repelentes e/ou atrativas; (ii) sistema de pousio de capoeiras; (iii) ajustes nas 
épocas de plantio para evitar incidência de pragas e doenças; (iv) manutenção 
controlada das ervas daninhas para a proteção dos solos e para servirem como  fontes 
alternativas de alimento para os insetos-pragas; (v) rotação de culturas nas áreas de 
roças; (vi) uso de plantas leguminosas para cobertura verde e cobertura morta nas roças 
e sistemas agroflorestais; (vii) sombreamento proporcionado pelos consórcios de plantas 
e (viii) produções extras de cereais destinadas aos animais da floresta que atacam as 
roças, em áreas próximas às áreas de mata e capoeira. 




As áreas de pastagens dos sítios dos agricultores sócios da APA são muito extensas, 
ocupando mais da metade da sua área total. Por essa razão, os agricultores possuem 
pouco controle sobre a qualidade destas áreas que, em geral, encontram-se em estado 
avançado de degradação78.  Apenas uma pequena porção é manejada para aumentar a 
disponibilidade e qualidade da forragem, melhorar as condições térmicas de pastoreio 
do gado na época seca e para aumentar a quantidade de espécies florestais e arbustivas 
melíferas, como ingá (Inga edulis), freijó, arnica (Arnica montana) e assa-peixe 
(Vernonia polysphaera), através da formação de “pastos apícolas”, denominação 
bastante utilizada pelos agricultores-técnicos para se referirem aos “pastos sujos”, ricos 
nessas espécies.  
Em busca de soluções mais efetivas para os problemas associados ao processo de 
degradação das pastagens, a APA incentivava seus associados a aplicarem métodos 
alternativos de manejo, baseados nos sistemas silvipastoris79. Embora poucos 
agricultores adotassem tais práticas por falta de familiaridade e dificuldade de 
implementação, algumas práticas mais simples tornaram-se mais comuns entre eles, 
como a condução da regeneração natural de algumas espécies florestais nas pastagens e 
a formação de bosquetes, a partir da regeneração natural e da manutenção de fragmentos 
florestais já existentes. Outras práticas mais complexas eram adotadas apenas por alguns 
agricultores-técnicos, como formação de cercas vivas e manejo das gramíneas 
forrageiras.
78 Os agricultores reconhecem os primeiro sinais de degradação das áreas de pastagem que incluem o 
crescimento de outras ervas substituindo o capim e o aparecimento de alguns cupinzeiros. Conforme o 
processo de degradação vai avançando o sistema radicular do capim torna-se superficial devido à 
compactação do solo por excesso de pisoteio do gado e aparecem sinais visíveis de erosão, como sulcos e 
porções de solos expostos. Para minimizar os efeitos negativos desse processo os agricultores familiares 
da região costumam gradear suas áreas e em seguida semear novas espécies forrageiras. Embora esse 
método não recupere a fertilidade e estrutura do solo, ele retarda o processo de degradação, entretanto, 
envolve alguns custos operacionais. 
79 Os sistemas silvipastoris são sistemas de produção nos quais árvores e arbustos são mantidos ou 
cultivados em áreas de pastagem (DUBOIS, 1996). 
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Árvores e arbustos distribuídos em toda pastagem 
Por ocasião da limpeza dos pastos os agricultores costumam eliminar espécies 
consideradas não desejadas e com potencial de infestação, como a canela-de-cotia 
(Esembechia grandiflora), a goiaba (Psidium guajava) e o cafezinho. Por outro lado, 
permitem a regeneração natural de algumas espécies de valor ecológico e comercial, 
cuja escolha, além de levar em consideração essas características, inclui critérios para 
aumentar as chances de estabelecimento das mudas nas pastagens e diminuir os efeitos 
negativos do excesso de sombreamento. São eles: 
(i) Crescimento inicial rápido para facilitar o seu estabelecimento, como o 
mogno, a tatajuba (Bagassa guianensis) e a catanha-do-Brasil (Bertholettia 
excelsa);
(ii) Formação de copa pouco densa, como bandarra, ipê, babaçu e pupunha para 
evitar excesso de sombreamento nas pastagens; 
(iii) Folhas que não caem na época da seca para fornecer sombra ao gado, como 
mogno, freijó, itaúba, catanha-do-Brasil; 
(iv) Resistência das mudas jovens às condições das pastagens degradadas (sol 
intenso e baixa fertilidade), como: cedro, freijó, teca, mogno, ingá e ipê.   
(v) Potencial apícola, como: ingá, freijó e seringa (Hevea brasiliensis).
O sistema de condução da regeneração natural tem a vantagem de não concentrar 
árvores em locais contínuos nas pastagens, evitando excesso de sombreamento. Além 
disso, é a forma mais econômica e prática de se implantar um sistema silvipastoril. 
Bosquetes
São pequenas formações florestais que são mantidas nas pastagens. Basicamente três 
tipos de bosquetes são conduzidos pelos agricultores sócios da APA: (i) bosquetes 
formados por pequenas áreas de matas que não foram derrubados por ocasião da 
implantação ou reforma do pasto; (ii) bosquetes formados a partir da regeneração 
natural de algumas espécies de rápido crescimento e com grande potencial de 
colonização, como é o caso da bandarra e da goiaba nativa, sendo que, em alguns casos, 
a concentração é tão alta que é comum os agricultores efetuarem desbastes periódicos 
(FIGURA 11) e (iii) bosquetes formados por pequenas capoeiras, também mantidas por 
sucessivos desbastes para evitar excesso de sombreamento.  
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Segundo os agricultores-técnicos estas áreas florestadas cumprem um papel importante 
na complementação alimentar do gado, que vai em busca de folhas novas e brotações de 
árvores e arbustos, como a  baginha-de-paca  e a goiaba nativa, especialmente na época 
seca, quando o capim se desenvolve pouco. Além disso, estas áreas servem para abrigo 
do gado durante as horas mais quentes e como fonte de lenha, madeira e de néctar. Nas 
áreas de pastagem próximas a essas formações é comum observar a distribuição de 
caixas de abelha, especialmente quando os agricultores privilegiam espécies nativas 
melíferas.  
FIGURA 11: Regeneração natural adensada de bandarra e babaçu em área de 
pasto.
A Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia (FETAGRO), em parceria 
com o Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural 
(Proambiente), desenvolve junto aos agricultores da região projetos silvipastoris. Trata-
se do plantio adensado, que inclui mais de trinta espécies florestais nativas em áreas de 
pastagens inferiores a dois hectares, delimitadas por cercas elétricas. Alguns 
agricultores-técnicos da APA, por conta própria, estão adaptando esse sistema plantando 
nas covas das espécies florestais outras espécies, como gergelim, mamona (Ricinus
comunis), feijão-guandu, milho e girassol (Helianthus annuus), para fornecerem sombra 
inicial para as mudas.
183
Cercas vivas
O uso de cercas vivas não é uma prática silvipastoril comum, restringindo-se a alguns 
agricultores-técnicos mais inovadores e agricultores envolvidos na produção orgânica. 
Aliado a isso, muitos agricultores em fase inicial de conversão agroecológica não 
utilizam cercas vivas em seus pastos pelo fato de ainda utilizarem o fogo como meio de 
controlar ervas daninhas e incentivar o crescimento do capim. Também justificam o não 
uso dessa prática devido a eventuais problemas com os vizinhos e ao trabalho exigido 
para manter as cercas vivas podadas.   
Embora os agricultores evitem o uso de espécies que exigem constantes podas e 
desbastes, como sabiá (Mimosa caesalpinifolia), gliricídia (Gliricidia sepium) e 
flemíngia (Flemingia macrophylla), reservam alguns lugares em seus sítios para testar a 
sua capacidade de produzir cobertura morta e forragem. Dentre as espécies mais 
facilmente manejadas, os agricultores preferem a pupunha, pelo seu rápido crescimento 
e produção de sementes80; a teca (FIGURAS 12 e 13), por ser uma espécie madeireira 
de valor comercial, cuja madeira, embora leve, é resistente ao apodrecimento; o feijão-
guandu, que é uma espécie leguminosa adubadora, cujas vagens e folhas são forrageiras 
e servem para a alimentação humana. Em geral, essas três espécies são utilizadas para 
delimitar as propriedades, parcelas de pasto, áreas de cultivos e sistemas agroflorestais. 
Outras espécies com rápido crescimento e com potencial de produção de lenha, 
forragem e mel também são utilizadas, embora em menor proporção, como: o freijó, a 
bandarra, o taperebá (Spondias mombim), o ingá e a jaca (Artocarpus heterophyllus). 
FIGURAS 12 e 13: à esquerda fileira de pupunha 
delimitando propriedade e à direita fileira de teca 
delimitando unidades de produção.
80 Em 2004, um agricultor técnico chegou a produzir 800 kg de sementes de pupunha que foram vendidas 
à APA por R$ 5,00/kg, proporcionando-lhe a maior renda obtida no seu sítio. 
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Os agricultores reconhecem que o uso de cercas vivas, além de fornecer diversos 
benefícios, como produção de sementes, sombra, quebra vento, produtos medicinais 
caseiros, lenha, forragem para o gado, dentre outros, evita a derrubada de árvores de 
valor comercial (madeira resistente, como itaúba, mogno e cerejeira) para a confecção 
de cercas e sua renovação, que deve ocorrer, em média, a cada cinco anos. 
Manejo das gramíneas forrageiras 
Embora os agricultores-técnicos reconheçam as vantagens de usar diferentes espécies de 
gramíneas forrageiras em uma mesma área para atender às condições de variabilidade 
das pastagens (áreas secas, úmidas, ácidas, expostas e degradadas), essa prática não é 
comum entre eles, restringindo-se a alguns agricultores-técnicos que têm o cuidado de 
eliminar mecanicamente as ervas daninhas e semear, no seu lugar, espécies adaptadas. 
As espécies de capim mais utilizadas são, sem dúvida, a braquiária (Brachiaria
decumbens) e o braquiarão (Brachiaria brizanta cv marandu) pela a sua rusticidade e, 
em segundo lugar, o capim tanzânia (Panicum maximum) devido à sua característica de 
alta patabilidade, embora seja suscetível ao ataque das cigarrinhas-das-pastagens. Em 
algumas situações, onde os locais são sujeitos à umidade, impróprios para o 
desenvolvimento da braquiária, os agricultores utilizam o capim quicuio (Pennisetum
cladestinum) que, segundo os agricultores, além de não invadir as nascentes, resiste bem 
à seca, quanto aos solos ácidos e de baixa fertilidade.   
Sistema agrossilvipastoril 
São sistemas pouco praticados entre os agricultores sócios da APA, mas que merecem 
ser comentados pelo seu alto valor de inovação. É o caso particular de um agricultor 
sócio da APA, morador do Assentamento Palmares, que possui um sistema sombreado 
de cacau mantido em uma área de capoeira. Nesta área foram sendo introduzidas 
gradualmente gramíneas forrageiras e outras espécies florestais de interesse, como 
mogno, cedro, ingá, ipê, itaúba, freijó, através de plantio de mudas e da condução da 
regeneração natural.
O sistema agrossilvipastoril é reservado para o pastoreio de vacas e bezerros recém-
desmamados por cerca de três meses para que possam se beneficiar das condições de 
sombreamento e acesso a gramíneas forrageiras mais vigorosas (o acesso aos bois é 
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proibido devido ao intenso pisoteio, que acaba danificando as plantas de cacau e as 
mudas das espécies florestais plantadas). Após esse período a área é vedada por cerca de 
dois meses para se recuperar do pisoteio e herbivoria dos animais. 
Benefícios dos sistemas silvipastoris
Os agricultores reconhecem vários benefícios advindos da presença de árvores e 
arbustos, tanto isolados como adensados na suas pastagens, e com a manutenção de 
fragmentos florestais na paisagem dos seus sítios. Os efeitos mais visíveis para eles são: 
o aumento na produção de mel com a formação de pastos apícolas; a diminuição do 
ataque das cigarrinhas-das-pastagens devido ao sombreamento produzido pelas árvores 
e à presença de bosquetes e o aumento do vigor das gramíneas forrageiras quando 
levemente sombreadas.   
Segundo um agricultor-técnico entrevistado “o capim fica mais verde debaixo das 
árvores, pois elas seguram a umidade da terra na época seca”. Além disso, os 
agricultores comentam que as árvores funcionam como abrigo natural dos predadores 
das cigarrinhas-das-pastagens (como o anu-branco, anu-preto, bem-te-vi e a andorinha) 
e dos carrapatos (garça, bicudo e pássaro preto). Outra vantagem percebida por eles é a 
barreira criada pelas capoeiras e matas entre as áreas de pastos e as áreas de roças, 
diminuindo o ataque das cigarrinhas-das-pastagens que também se alimentam das seivas 
das plantas de cana-de-açúcar, milho e arroz. 
Os pastos que apresentam densidade elevada de babaçu, palmeira que cresce 
espontaneamente depois das queimadas, são valorizados pelos agricultores, pois essa 
palmeira é considerada um antibiótico natural.  Os agricultores utilizam seus frutos para 
fabricar um composto mineral natural, que inclui mesocarpo de babaçu, babosa (Aloe 
vera), nin (Azadirachta indica), semente de cupuaçu, açaí, gergelim, girassol, folha 
verde de mandioca, terra virgem, cinza e sal branco que, segundo eles, combate os 
ectoparasitas (como o carrapato, a mosca de chifre e o berne), evita infecção intestinal 
do bezerro e mastite e melhora a resistência orgânica do gado, com aumento 
significativo na produção de leite. 
Com exceção da condução natural de espécies florestais nas pastagens, a adoção dos 
sistemas silvipastoris ainda é bastante limitada entre os agricultores, principalmente em 
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função da dificuldade de implantação em pastagens já formadas (pisoteio e herbivoria 
pelo gado, competição exercida pelo capim e ervas daninhas, excesso de radiação solar 
e baixa umidade do solo) e da demanda de trabalho envolvido na formação e no plantio 
das mudas. Segundo os agricultores, uma forma de contornar essas dificuldades tem 
sido o enriquecimento de espécies florestais em algumas áreas de roças que, após cinco 
a seis anos de cultivo, são convertidas em pastagens. 
Sistemas de café e cacau sombreados 
O sistema de café/cacau sombreado ou café/cacau arborizado como é localmente 
chamado é um tipo de sistema agroflorestal que os agricultores lançam mão de 
estratégias que fazem uso da dinâmica da sucessão natural. Nestes sistemas o cacau e o 
café são cultivados em associação com espécies perenes e arbóreas, formando um 
sistema multiestratificado. É um sistema bastante praticado entre os agricultores sócios 
da APA, especialmente os agricultores orgânicos81. Segundo eles, “o café e o cacau 
gostam de terra de mata, porque é mais rica e gorda”. 
Os agricultores que desenvolvem os sistemas de café/cacau sombreados possuem duas 
estratégias distintas de implantação: nas roças e nas capoeiras.  
No primeiro caso, os agricultores implantam suas roças com espécies anuais e 
mandioca. Quando a mandioca alcança cerca de um metro de altura, os agricultores 
plantam o café/cacau entre as suas linhas para fornecer-lhes sombreamento inicial. 
Depois da colheita da mandioca, após um a dois anos, deixam a área encapoeirar com os 
pés de café/cacau no meio. Quando a capoeira alcança entre dois a três anos os 
agricultores realizam um processo de desbaste progressivo, privilegiando algumas 
espécies de interesse econômico e ecológico, como a catanha-do-Brasil (Bertholettia
excelsa), o freijó, o mogno, o cedro, a imburana (Lochocarpus sericeus), a cerejeira; em 
81 Os preços dos cafés especiais, como o sombreado e o orgânico, no mercado nacional e internacional, 
são mais atraentes para os agricultores, como conseqüência de suas características de produção, qualidade 
e menor oferta. Na maioria dos países produtores, o café ainda é cultivado em sistemas sombreados, 
excetuando-se Brasil e Colômbia. No México, o maior produtor mundial de café orgânico, a maioria da 
cafeicultura é praticada em sistemas sombreados. 
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alguns casos há o plantio de algumas espécies a exemplo da seringa, ingá, freijó, ipê e 
da bandarra.
No segundo caso, os agricultores raleam capoeiras de três a seis anos e plantam mudas 
de café/cacau em “picadas” abertas na vegetação. Em geral, eliminam as espécies que 
fornecem sombras muito densas e permitem o desenvolvimento de espécies com copas 
leves e de interesse comercial e ecológico. Conforme a capoeira vai se desenvolvendo 
os agricultores realizam novos raleamentos. Também nesse caso alguns agricultores 
plantam espécies de interesse, enriquecendo as capoeiras. 
Segundo minhas observações de campo, as espécies que produzem sombra para o 
café/cacau dividem-se em dois grupos funcionais: (i) espécies de crescimento rápido, 
com queda intensa de folhas e ramos, produtoras de matéria orgânica de rápida 
decomposição, como ingá e embaúba (Cecropia spp.). São espécies pioneiras e 
secundárias iniciais, cujas funções são colonizar rapidamente o ambiente, produzir 
pequenas clareiras e fornecer alimento rico em nutrientes para os pés de café e cacau; e 
(ii) espécies com queda moderada de folhas que aproveitam as pequenas clareiras 
(microclimas) para o seu crescimento inicial; são espécies secundárias iniciais e tardias, 
semidecíduas e heliófitas: a castanha-do-Brasil, o freijó, o faveiro-de-paca e o mogno, 
cujas funções são produzir sombra e madeira de boa qualidade.  
Sistema de café arborizado com ingá na capoeira 
Neste caso os agricultores conduzem seus sistemas de café arborizado privilegiando o 
desenvolvimento de árvores de ingazeiro, formando um modelo biológico a partir de 
grandes concentrações desta espécie na capoeira. Segundo eles, o ingazeiro devolve 
bastante matéria orgânica82 para o solo através da queda natural de suas folhas e ramos, 
cuja decomposição é relativamente rápida comparada com as outras espécies. Essa 
característica de intensa queda de galhos e ramos do ingazeiro é percebida pelos 
agricultores como sendo bastante vantajosa, pois permite criar pequenas clareiras, 
permitindo, assim, o crescimento de espécies pioneiras exigentes em luz e calor e, com 
82 Segundo alguns agricultores-técnicos a matéria orgânica devolvida ao solo tem sido um dos fatores 
mais determinantes para o aumento na produção do café (“antes o café não produzia, não segurava a 
produção e era amarelado e com o ingá o cafezal voltou a produzir”). Além do fornecimento de matéria 
orgânica, a raiz do ingá não prejudica o crescimento do café.  
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isso, promovendo a renovação constante do sistema.  Embora a queda natural de folhas 
do ingazeiro ocorra o ano todo, é no mês de agosto que esse fenômeno intensifica-se, 
coincidindo com a floração do café (nesta fase o café exige maior luminosidade) e é por 
essa razão que é considerado pelos agricultores um “casamento perfeito”.  
Embora o ingá seja privilegiado no sistema pelo seu valor ecológico, segundo os 
agricultores-técnicos, se o “reflorestamento fosse só de ingá, suas folhas iriam devolver 
apenas nitrogênio para o solo, ficando desequilibrado”. Com isso reconhecem que 
favorecendo outras espécies outros nutrientes são liberados para o sistema, 
enriquecendo-o. No entanto, não são todas as espécies que são consideradas bem-
vindas. É o caso da bandarra que, segundo os agricultores, embora seja uma espécie 
valorizada pelo fato de formar uma floresta em menos de dez anos, “puxa muita 
umidade do solo”, interferindo negativamente na florada do café, que coincide com a 
época seca.  Além disso, segundo eles, a bandarra prejudica o desenvolvimento do café, 
pois “embora ela dê espaço no alto, ela come no chão por conta de a sua raiz ser toda 
grampeada”. A teca, pelo fato de possuir folhas de difícil decomposição, é considerada 
pelos agricultores como “indigesta”; quando plantada próxima às beiras dos rios  
“intoxica a água e mata os peixes”, porque, segundo os agricultores, possui “uma tinta 
venenosa” nas suas folhas; também, segundo eles, ela retira muito nutriente da terra. Por 
esses dois motivos ela é bastante evitada.  Outras espécies, como cerejeira, seringueira, 
ipê, freijó, cedro rosa, peroba amarela (Aspodosperma Polyneuron) e faveiro-de-paca, 
são favorecidas pelas múltiplas utilidades: madeira, frutos, lenha e fitoterápicos, além de 
contribuírem para a formação da estrutura florestal do sistema que propicia a cobertura 
do solo e o controle das ervas daninhas, protegem os pés de café de ventos fortes e 
excesso de sol.
Em alguns casos foram observados sistemas muito sombreados com prejuízo para a 
produção de café e aumento da incidência de broca. Mesmo com esses efeitos 
negativos, muitos agricultores não realizam nenhum tipo de intervenção, deixando a 
natureza agir por si própria. Segundo eles, existe uma comunicação invisível entre os 
elementos naturais da capoeira, que faz com que a natureza se encarregue de fazer a 
poda natural das árvores, renovando o sistema (FIGURA 14). Embora não haja uma 
manifestação explícita da presença de espíritos da floresta, os agricultores acreditam e 
confiam na sabedoria e lógica da natureza, que age conforme suas próprias leis e 
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vontades. Nas clareiras formadas, alguns agricultores aproveitam para plantar algumas 
espécies frutíferas e produtoras de néctar e cera: jangada (Apeiba tibourbou), ingá, 
freijó, pau jacaré (Piptadenia gonoacantha), capixingui (Cróton floribundus) e seringa. 
Segundo eles, quando a seringueira está em flor, as colméias ficam cheias de alvéolos. 
FIGURA 14: Quebra natural de ingazeiro em sistema sombreado 
de café.
Sistema de cacau sombreado 
Além do modelo silvibananeiro adotado tradicionalmente na região, alguns agricultores 
plantam o cacau em áreas de capoeira ao longo de trilhas abertas com facão. Embora 
seja uma planta silvestre que tolera bem o sombreamento, em condições de excesso 
deste há forte redução na produção. Para evitar isto, os agricultores submetem as 
capoeiras a desbastes, visando a entrada de luz. Segundo os agricultores, o cacau tem 
uma vida útil mais curta em ambientes não sombreados, pois seu desenvolvimento é 
mais rápido e, por isso, segundo eles, “é consumido em pouco tempo” 
Práticas de manejo 
Embora não seja prática corrente entre os agricultores interferirem na dinâmica florestal 
dos sistemas sombreados de café/cacau, alguns agricultores realizam podas e desbastes 
de árvores e eliminam cipós. Essas práticas são feitas para aumentar a incidência de luz 
e com isso aumentar a produção de café e cacau, além de permitir a renovação do 
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sistema, a partir do lançamento de novos brotos e folhas do café/cacau, e o 
desenvolvimento de algumas espécies perenes de interesse. 
Os agricultores apontam que as maiores perdas de produção de café decorrem da 
competição com o mato (espécies espontâneas). Apesar desse efeito negativo, os 
agricultores consideram as plantas espontâneas como benéficas para a saúde da terra, 
pois fornecem sombreamento, evitam a erosão e aumentam o teor de matéria orgânica. 
Por essas vantagens, ao invés de capinarem deixando o solo exposto, os agricultores 
manejam a vegetação espontânea, mantendo o solo coberto com o mato durante a maior 
parte do ano. Na época seca, porém, durante a floração do café, o solo é roçado.
Como o ataque da broca não é muito intenso nos sistemas sombreados, os agricultores 
não se preocupam em retirar os frutos dos pés de café ou do chão após a colheita para 
evitar a reinfestação na próxima safra. Também não é pratica comum eliminar os 
cafezais velhos e abandonados, nos quais a broca encontra abrigo e pode se multiplicar 
livremente. Essas práticas exigem muita mão-de-obra familiar e, por isso, não são 
priorizadas. Uma prática bastante comum é a poda dos pés de café, que é feita 
simultaneamente com a colheita dos frutos (julho/agosto), aumentando, assim, o 
rendimento do trabalho. Segundo os agricultores-técnicos, as épocas mais propícias para 
se fazer a poda são da lua nova e da lua crescente, o que nem sempre coincide com a 
colheita e, por isso, deixam de fazê-la nessas épocas. 
Benefícios dos sistemas sombreados 
Além dos benefícios citados nos dois tipos de sistemas de sombreamento, para os 
agricultores-técnicos a menor produtividade dos cafeeiros em condições de 
sombreamento é compensada por algumas vantagens: maior estabilização da produção; 
maior número de colheitas devido ao aumento da longevidade da lavoura de café e de 
cacau; frutos maiores e de melhor qualidade e desenvolvimento de plantas de café mais 
vigorosas. Segundo os agricultores-técnicos, as lavouras de café e de cacau a pleno sol 
ficam murchas e encolhidas; já as lavouras sombreadas ficam bonitas, viçosas e as 
folhas do café não caem na época seca. 
Dentre todas as vantagens, os agricultores percebem a estabilização da produção e a 
garantia da floração do café com o aumento da umidade como sendo as mais 
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importantes. Para eles importa mais contar todos os anos com uma produção média de 
40 a 60 sacas de café por alqueire do que garantir uma produção de 80 sacas seguida de 
dois anos de baixa produção. Em relação à garantia da floração do café com aumento de 
umidade, além do efeito mais localizado da capoeira, os agricultores relacionam a 
incidência de maiores quantidades de chuva na época seca com a maior presença de 
áreas florestadas. Eles contam que no Assentamento do Palmares, onde há muito 
desmatamento para abertura de áreas de pasto, há mais de três anos que os cafezais não 
florescem de forma uniforme. Já na região do Vale do Paraíso, como há maiores áreas 
de reservas florestais, os agricultores estão tendo maiores produções de café.
Há um forte reconhecimento entre os agricultores-técnicos que a formação de um 
sistema de café/cacau arborizado rico em espécies florestais cria condições favoráveis 
para o controle biológico de pragas e doenças, especialmente a broca do café83.
Segundo eles, o café reflorestado é um sistema mais equilibrado: “durante a noite, as 
lagartas comem as folhas do café e durante o dia ficam amontoadas nos pés dos cafés e 
é quando o tatu e as formigas tucundiras (também conhecidas por tucandeiras) 
aproveitam para comer as lagartas”. Isso revela uma compreensão refinada sobre o 
funcionamento de sistemas biodiversos. 
Consórcios agroflorestais comerciais 
Os consórcios agroflorestais comerciais são um tipo de sistema que inclui um número 
limitado de espécies perenes, visando interesse comercial. Os consórcios agroflorestais 
desenvolvidos pelos agricultores sócios da APA incluem espécies perenes arbustivas e 
fruteiras arborescentes, como o cacau, o café e o cupuaçu; espécies arbóreas, como a 
catanha-do-Brasil, o cedro o e mogno e duas palmeiras, a pupunha e o açaí. Grande 
parte dos consórcios comerciais inclui a pupunha, devido à sua importância para as 
estratégias de agroindustrialização e comercialização da APA, principalmente a partir 
de 2003, com a exportação do palmito para o mercado justo europeu. 
83 Em Rondônia, a broca do café (Hypothenemus hampei) é considerada o principal problema 
fitossanitário da cultura do café, principalmente das variedades de Coffea canephora, como o conilon 
(café robusta). A praga ataca os frutos em todos os estádios de maturação, desde verdes até secos.  
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Embora a pupunha84 tenha sido considerada pelos centros de pesquisa da Amazônia  
uma opção bastante promissora para integrar sistemas agroflorestais promovidos por 
agricultores familiares, por ser uma espécie rústica e de multiuso, sendo, inclusive, 
amplamente recomendada pela EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária), pela CEPLAC (Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura 
Cacaueira ) e pelo INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia), os agricultores 
da APA, através de suas observações, comprovaram na prática o seu uso limitado em 
associação com espécies arbustivas, como o cacau, o cupuaçu e o café, devido ao seu 
sistema radicular vigoroso e superficial. Em função disso, os agricultores utilizam a 
pupunha de três formas: como quebra-vento em consórcio com espécies arbustivas 
perenes; em consórcio com espécies florestais e em plantios puros85, com densidades 
que variam de quatro mil a cinco mil plantas por hectare.  
Essas três modalidades de sistemas são, geralmente, implantadas em áreas mais altas 
com baixa fertilidade ou em processo de degradação, aproveitando a característica de 
rusticidade e pouca tolerância à umidade da pupunheira.  No consórcio da pupunha com 
espécies perenes, além das espécies de interesse econômico, são incentivadas outras 
espécies que cumprem funções ecológicas, como o ingá que produz sombra e melhora a 
qualidade do solo, o freijó, a bandarra, a seringa e a castanha-do-Brasil que são bastante 
utilizados para fornecer sombra definitiva para o cacau, o café   e o cupuaçu.  
Em geral, o estabelecimento dos consórcios agroflorestais comerciais parte do sistema 
silvibananeiro86 muito comum na região de Ouro Preto do Oeste. Trata-se de um 
sistema baseado na implantação inicial de roças de plantas anuais que são consorciadas 
com mandioca, banana, cacau e espécies florestais pioneiras. Pelo seu crescimento 
vigoroso e rápido, as mandiocas, seguidas das bananeiras, são utilizadas para fornecer 
84 A pupunha é uma palmeira domesticada pelos ameríndios da Amazônia ocidental em sistemas 
agroflorestais (CLEMENT 1988), portanto, não é uma espécie que ocorre em estado natural nas florestas 
e capoeiras. 
85 Embora a rigor o monocultivo não seja considerado um sistema agroflorestal, existe um grupo de 
profissionais e pesquisadores na Amazônia que justificam a sua natureza agroflorestal quando inserido em 
uma unidade produtiva (propriedade rural), composta por diferentes unidades de produção. Essa 
perspectiva considera a escala de paisagem da unidade produtiva como sendo o foco de análise. Essa 
mesma leitura é feita pelos agricultores-técnicos da APA. 
86 Na literatura agroflorestal, o termo “sistema silvibananeiro” é utilizado para designar combinações 
simultâneas de bananeiras e outras espécies perenes (REBRAF, 1994). 
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sombra inicial ao cacau e cupuaçu que são exigentes em sombra, principalmente na fase 
juvenil. À medida que as bananeiras são progressivamente eliminadas do sistema 
devido ao excesso de sombreamento, as espécies arbóreas pioneiras, como o ingá, o 
freijó e a bandarra87, vão proporcionando sombra para o cacau e cupuaçu que, nesse 
período, encontram-se em fase inicial de produção. Particularmente no Assentamento 
Padre Ezequiel há muitos plantios de cacau implantados a partir desse sistema. 
Embora o sistema silvibananeiro temporário seja predominante na região, há casos em 
que o sistema é permanente. Isso ocorre quando o cultivo da bananeira é priorizado 
pelos agricultores e o tipo de espécies sombreadoras são aquelas que fornecem sombra 
leve (sombra seletiva), como o açaizeiro, a bandarra e o ipê.  Segundo os agricultores-
técnicos, embora a bananeira seja uma planta que se desenvolve bem a pleno sol, nestas 
condições as plantas são intensamente atacadas pelo mal-do-Panamá88 e é por essa 
razão que muitos bananais são mantidos sob sombreamento leve.
Quebra-vento de pupunha em consórcio com  espécies arbustivas perenes 
Para contornar o problema de competição da pupunha com outras espécies os 
agricultores desenvolvem consórcios que incluem uma cortina periférica (quebra-vento) 
formada por uma ou duas linhas de pupunha. Este dispositivo é utilizado para proteger 
as espécies perenes arbustivas, como o café, o cacau e o cupuaçu da ação do vento, da 
chuva forte, do fogo e dos galhos que caem de árvores próximas e adicionalmente 
incluir a pupunha no consórcio, sem que a mesma prejudique o desenvolvimento das 
espécies. Nestas condições de maior acesso ao sol (plantio nas bordas) as pupunhas 
possuem um perfilhamento abundante e, com isso, produzem mais, o que exige dos 
agricultores um manejo mais intenso, retirando o excesso de perfilhos para que haja 
renovação da touceira e para que os perfilhos selecionados, em torno de quatro a cinco, 
cresçam com maior vigor.  
87 A passagem do fogo, após a derrubada das capoeiras para a implantação das áreas de roças, favorece a 
germinação da bandarra que cresce com muito vigor, criando verdadeiras manchas na paisagem. Alguns 
técnicos visitantes, pouco familiarizados com os sistemas produtivos locais, confundem esse mecanismo 
de regeneração natural com plantio intencional da bandarra para a formação de sombra para os cultivos de 
cacau.
88 O mal-do-Panamá é causado por um fungo que invade a planta e se desenvolve em todos os tecidos da 
bananeira, podendo causar a sua morte. Há reconhecimento por parte dos agricultores que as bananeiras e 
outras espécies perenes arbustivas, quando plantadas em solos inadequados para o seu desenvolvimento, 
são mais atacadas por doenças e pragas.  
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Consórcio de pupunha com espécies florestais
Nesse tipo de consórcio, inicialmente a pupunha é plantada a pleno sol, sendo que no 
primeiro ano os agricultores já realizam o primeiro corte de palmito, que se repete a 
cada seis meses89. A partir do segundo ano, gradativamente, as espécies florestais vão 
sendo introduzidas no sistema, em espaçamentos que variam de oito a dez metros. 
Segundo os agricultores-técnicos, nessas condições de sombreamento leve a pupunheira 
produz palmitos maiores e mais tenros e, além disso, sob vegetação florestal, é menos 
atacada por pragas (FIGURA 15).  
FIGURA 15: plantio de pupunha com espécies florestais bem 
espaçadas  
As primeiras espécies florestais introduzidas no consórcio são as pioneiras, como a 
bandarra, o ingá e a castanha-do-Brasil para criarem condições ecológicas favoráveis 
para espécies subseqüentes. Segundo os agricultores técnicos essas espécies protegem o 
mogno e o cedro do ataque da broca do broto terminal nos dois primeiros anos de 
89 O primeiro corte da pupunha é feito na planta matriz e o segundo corte é feito em duas hastes. Em 
geral, são feitos dois cortes por ano, um no início das chuvas e outro no final. Somente no período entre 
junho e setembro não se corta pupunha. Segundo os agricultores-técnicos, a vida útil da pupunha é de 
cerca de 20 anos.  
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plantio. Eles explicam que a borboleta (Hypsila grandella) que produz a broca é atraída 
pelo aroma do mogno e do cedro e quando estas são consorciados com outras espécies, 
a borboleta confunde-se com os aromas destas, diminuindo significativamente os danos. 
Além desses consórcios agroflorestais, os agricultores desenvolvem sistemas mais 
simplificados, com ênfase nas espécies de maior interesse comercial e maior capacidade 
de armazenamento, como o café e a bandarra; o café e o babaçu; o cacau e a seringa; a 
pupunha e a teca; o café/cacau e o freijó; o café, o mogno, a cerejeira e o cupuaçu; e o 
café e o cupuaçu. Dentre todas as espécies o café, o cupuaçu e a pupunha são aquelas 
que são mais utilizadas nos consórcios agroflorestais (FIGURAS 16 e 17). 
FIGURA 16: Consórcio agroflorestal de café com bandarra. 
FIGURA 17: Consórcio agroflorestal de cacau com teca.
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Sistemas agroflorestais diversificados  
Em contraste com consórcios agroflorestais comerciais, onde há um número reduzido de 
espécies, com predominância daquelas de interesse econômico, os sistemas 
agroflorestais diversificados, segundo a definição local, são bastante diversos, 
combinando espécies nativas com espécies de interesse ecológico, social e econômico 
em proporções variadas e, por essa razão, assemelham-se às florestas naturais.  
A implantação dos sistemas agroflorestais diversificados parte, basicamente, de três 
estratégias: de roças enriquecidas que, posteriormente, são abandonadas; de capoeiras 
melhoradas; e de áreas de mata primária danificadas pela retirada de madeiras nobres, a 
partir do plantio de espécies de interesse nas clareiras abertas. Das três estratégias, a 
implantação de sistemas agroflorestais diversificados a partir das roças é a mais comum 
entre os agricultores sócios da APA, pois tem a vantagem de diminuir os custos e 
facilitar a sua implantação. Esse sistema envolve um processo de complexificação que 
se inicia com o estabelecimento de poucas espécies florestais pioneiras adaptadas às 
condições de pleno sol, como ingá, bandarra, embaúba e catanha-do-Brasil que, aos 
poucos, vai tomando a forma de uma agrofloresta. Segundo os agricultores não há uma 
receita para a estruturação destes sistemas, mas uma inspiração clara na estrutura e 
dinâmica das florestas nativas90.
Alguns agricultores costumam abrir as suas roças próximas às áreas de capoeiras para 
facilitar a regeneração natural de algumas espécies florestais que irão compor os seus 
sistemas agroflorestais futuros. Entretanto, evitam as matas, devido ao ataque intenso de 
macacos, capivaras, porcos do mato, cotias, pacas, tatus, araras e periquitos nos cultivos 
de milho e arroz. Por conta disso, muitos agricultores têm deixando de plantar milho e 
arroz para dedicarem-se ao cultivo exclusivo do feijão nas áreas de roça. 
Segundo os agricultores-técnicos os sistemas agroflorestais diversificados, como o 
próprio nome sugere, cumprem várias finalidades, sendo as mais importantes: produção 
90 Essa visão foi fortemente influenciada por Ernest Götsch que, a convite da APA, visitou vários sítios 
dos agricultores, ensinando práticas que favorecem o processo de sucessão natural com objetivo de 
aumentar a qualidade e quantidade de vida no sistema. Ernest Götsch é engenheiro agrônomo, suíço, 
radicado no Brasil há mais de 25 anos, proprietário de uma fazenda no município de Piraí do norte, no 
Estado da Bahia, onde pratica os sistemas agroflorestais sucessionais. 
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de frutos, de madeira, de plantas medicinais e de matéria orgânica; recuperação da 
qualidade do solo; fornecimento de néctar e pólen para a produção de mel. Estes 
sistemas são conduzidos com investimentos baixos de manejo e, por isso, são pouco 
exigentes em mão-de-obra, o que é, na perspectiva dos agricultores, uma grande 
vantagem. É comum serem encontrados sistemas bastante sombreados e, mesmo nessas 
condições, os desbastes e podas são esporádicos. Alguns sistemas mais maduros servem 
de abrigo para o gado nas horas mais quentes do dia. Como cumprem uma finalidade de 
complementação alimentar, em geral, esses sistemas são pouco produtivos.  
Embora a condução dos sistemas agroflorestais diversificados seja pouco dirigida, 
algumas espécies são mais privilegiadas que outras. É o caso das plantas melíferas91,
como o caju (Anacardium occidentale), cítricos, mamoeiro (Carica papaya), mangueira 
(Mangifera indica), abacateiro (Persea americana), goiabeira (Psidium guajava), araçá-
boi (Eugenia stipitata), laranja (Citrus sinensis), café, arnica, assa-peixe, açaí, dentre 
outras. Devido ao ambiente bastante sombreado, esses sistemas são locais ideais para o 
desenvolvimento de espécies valiosas para investimentos no longo prazo, como cedro, 
freijó, ipê, itaúba e mogno.  
Os sistemas agroflorestais diversificados também servem como espaços para 
experimentação. Nos sistemas conduzidos pelos agricultores-técnicos é comum 
observar a presença de espécies pouco usuais, como espécies exóticas adubadoras e 
utilizadas para formação de cercas vivas, como a flemíngia (Flemingia macrophylla)
que é bem adaptada aos solos pobres, resistente a podas e rebaixamentos repetidos e 
produtora de cobertura morta bastante persistente, e a gliricídia (Gliricidia sepium), cujo 
crescimento é rápido, produz forragem e serve para a formação de cercas vivas.  
91 Segundos os agricultores-técnicos a contribuição da apicultura vai além da produção do mel. A 
polinização feita pelas abelhas aumenta até 25% da produção das lavouras; além disso, com a apicultura 
evitam-se as queimadas e a aplicação de veneno. 
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Roças
As roças são as unidades mais intensamente manejadas pelos agricultores, 
principalmente, para restabelecer e aumentar a qualidade dos solos. Em geral, as roças 
compreendem áreas de um a dois hectares, destinadas preferencialmente ao cultivo de 
plantas anuais (milho, arroz e feijão) que são, comumente, consorciadas com plantas 
perenes e semi-perenes, como mandioca, café e cana-de-açúcar, e plantas leguminosas, 
como feijão-guandu (Cajanus cajan), mucuna-preta (Mucura aterrina) e feijão-de-
porco (Canavalia ensiformis), para aumentar o teor de matéria orgânica e a umidade do 
solo.
A estratégia de implantação das roças segue, basicamente, três caminhos: (i) a partir da 
derrubada de capoeiras em estágios intermediários de desenvolvimento (até quinze 
anos); (ii) a partir de capoeiras melhoradas de curta duração manejadas em áreas de 
roças abandonadas e (iii) em áreas degradadas de pasto e antigas áreas de cafezais e 
lavouras de cacau abandonadas.  
Embora o sistema de implantação de roças a partir de capoeiras de média duração seja 
bastante antigo e tradicional na região, o tamanho cada vez mais reduzido dos lotes, a 
consolidação da ocupação dos lotes com outras unidades de produção e os incentivos 
para a conservação dos recursos florestais, tem levado os agricultores sócios da APA a 
abandonarem gradualmente este sistema. Nos lotes onde as unidades de produção não 
ocuparam toda a sua extensão, os agricultores costumam reservar áreas de capoeira e, às 
vezes de mata, para a implantação de suas roças em sistema de pousio. Como essas 
áreas são pouco cultivadas, a regeneração natural, proveniente dos bancos de sementes e 
das áreas florestadas vizinhas, é bastante intensa, principalmente, de espécies pioneiras, 
como a bandarra, o mogno, o babaçu e o mamão (FIGURA 18). O sistema de derrubada 
e queima de capoeiras é especialmente utilizado para implantar roças de arroz pois, 
segundo os agricultores, “o arroz só sai na cinza”
199
FIGURA 18: Regeneração natural de mamão em roça de milho e feijão. 
A implantação das roças a partir das capoeiras melhoradas de curta duração envolve um 
sistema de manejo da vegetação nativa e de rotação das culturas que segue uma 
seqüência bastante planejada para atender seus requerimentos ecológicos. Embora não 
haja um único modelo foi possível identificar um padrão: 
No início das chuvas os agricultores semeiam a lanço sementes de mucuna preta em 
uma capoeira de dois a três anos e a deixam “descansar” por dois anos. Nesse período, 
há um grande desenvolvimento dessa leguminosa, que recobre boa parte da capoeira, 
rebaixando-a. Após esse período, no mês de março, os agricultores cortam e picam a 
capoeira e incorporam esse material no solo juntamente com massa vegetal da mucuna 
e, em seguida, semeiam o feijão em abril. Depois de um ano, no mês de março, cortam a 
mucuna que germinou do banco de semente e plantam novamente o feijão em abril. No 
final do ano, entre os meses de outubro e novembro, quando a área encontra-se livre de 
mucuna, os agricultores plantam milho, amendoim e mandioca em sistema se 
consorciamento.  
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Ao lado das roças é comum os agricultores reservarem uma pequena área de capoeira 
para a produção específica de sementes das plantas leguminosas (mucuna, feijão-de-
porco e feijão-guandu) para serem utilizadas no próximo ano, pois, além dos sistemas 
de pousios melhorados de curta duração exigirem grandes quantidades de sementes (em 
geral, um quilo de semente é utilizado para recuperar uma área de três metros 
quadrados), a venda dessas sementes tem grande procura na região e constitui-se um 
bom negócio devido aos altos valores pagos (ex: 3 reais/litro de semente de feijão-
guandu em 2006). 
O preparo de roças com uso de adubos verdes antes do cultivo gera um custo de 
oportunidade da terra ocupada pela leguminosa (tempo de pousio melhorado) que inibe 
a adoção desse sistema de forma mais generalizada. Para contornar essa dificuldade e 
implantar as roças em áreas mais próximas às moradias, alguns agricultores têm 
semeado leguminosas em áreas de pastos degradados e antigos cafezais abandonados 
para restaurá-las e cultivá-las. Esses sistemas seguem basicamente os mesmos 
procedimentos das capoeiras melhoradas de curta duração, com a diferença das áreas de 
pastos degradados necessitarem de gradeação para controlar o ressurgimento da 
braquiária, que é uma gramínea forrageira muito agressiva e tolerante às condições de 
baixa fertilidade. 
Além dessas estratégias de implantação das roças associadas à rotação de cultura, a 
prática de consorciamento é utilizada pelos agricultores para evitar a abertura de novas 
áreas e melhorar o aproveitamento das áreas de roças já existentes, especialmente, em 
lotes pequenos e intensamente ocupados.  
Consorciamento
Em geral, os agricultores incluem nos consórcios espécies leguminosas com sistemas de 
enraizamentos profundos, como é o caso do feijão-guandu e da crotalária (Crotalaria 
juncea), plantados nas entrelinhas das lavouras de café, proporcionando sombreamento 
e descompactação do solo. A puerária (Pueraria phaseoloides) também é bastante 
utilizada, especialmente em áreas declivosas, devido à sua característica de alta 
produção de massa verde que auxilia o controle de plantas espontâneas, bem como, a 
recuperação e a proteção dos solos. O café consorciado com feijão-de-porco é um bom 
exemplo de consórcio que permite controle biológico. Segundo um agricultor-técnico, 
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“a cochonilha sai das folhas do café e vai para as raízes do feijão-de-porco, matando-o
com o seu lodo preto, mas com a vantagem de deixar em paz o café”.  
Outros consórcios são comuns, como o plantio de arroz nas entrelinhas do café para 
aproveitar os espaços livres no início da roça e a utilização da sua palha como cobertura 
morta. Também os agricultores plantam milho consorciado com abóbora (Cucurbita 
moschata) para proporcionar cobertura verde do solo, além de fonte de alimento para as 
famílias e pequenas criações. Segundo os agricultores, há um mecanismo natural de 
controle do desenvolvimento da abóbora quando o milho pendoa. Segundo eles, “o pó 
do milho não deixa a abóbora alastrar pela roça”. Somente após a quebra do milho é que 
a abóbora retoma o seu crescimento, aproveitando as hastes secas do milho para se 
desenvolver livremente.  
Como as espécies cultivadas nas roças possuem um ciclo de vida bastante curto e, por 
isso, necessitam de condições especiais para o seu desenvolvimento, especialmente nos 
momentos do plantio e da colheita, os agricultores “lançam mão” de algumas estratégias 
para garantir o seu sucesso, como: uso de sementes crioulas; atenção aos “sinais da 
natureza” (bioindicadores locais) para planejar seus plantios; uso de calendários lunares; 
ajustes nas épocas de plantio e colheita; cobertura morta; e adubação orgânica. Essas 
estratégias são utilizadas para ajustar as práticas produtivas às mudanças ambientais e 
para minimizar as condições ambientais adversas durante o desenvolvimento dos 
cultivos.
Sementes crioulas
A maior parte dos agricultores não possui variedades locais de milho, feijão, arroz e 
mandioca; muitos ficam dependentes das sementes disponíveis nos mercados. Somente 
os agricultores vinculados às redes sociais de cooperação, como a organização não-
governamental Terra Sem Males e Projeto Padre Ezequiel, e aqueles que já possuem 
tradição, preocupam-se em produzir as suas próprias sementes. A APA, embora valorize 
essa prática, não prioriza ações nesse sentido.
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Os agricultores referem-se às sementes de variedades locais de “sementes crioulas” e/ou 
“sementes de tulha”. Exemplos dessas sementes são o feijão carioca de cipó, feijão 
preto de cipó, quarentona, terrinha, feijão catador, feijão carioquinha de pé curto, milho 
de palha roxa. É comum entre eles a troca de sementes, mesmo que seja da mesma 
variedade, pois, segundo a tradição antiga, “é bom que a semente troque de terra para 
produzir melhor”. Para conservá-las, os agricultores costumam acondicioná-las em 
garrafas de vidro e enterrá-las até o próximo plantio. A produção e troca de sementes 
crioulas, segundo os agricultores, é uma forma “de garantir a roça de qualquer perigo”. 
Segundo eles, os “maiores perigos” são os veranicos e o excesso de chuvas e, como as 
variedades possuem ciclos de vida e características produtivas específicas, o uso de 
várias sementes locais “é uma garantia”.   
Outra prática que possui um efeito semelhante ao uso de variedades de ciclos diferentes 
é o escalonamento da produção de uma mesma variedade. Entretanto, segundo os 
agricultores-técnicos, nem sempre é possível utilizar essa estratégia, pois quase sempre 
eles dispõem de quantidades pequenas de sementes para realizar seus plantios e, por 
isso, preferem concentrar os plantios em uma única época. 
Sinais da natureza 
Outra forma encontrada pelos agricultores mais antigos para contornar “os perigos” da 
variabilidade ambiental é estarem atentos aos “sinais da natureza” para escolherem o 
momento mais adequado para o plantio, que é, segundo eles, um momento crítico que 
pode definir o sucesso de suas roças. Seguem alguns sinais de proximidade de chuva 
que os agricultores utilizam: 
! Canto e movimento diferente dos pássaros; 
! “Enxame” de insetos na lâmpada acesa, indicando que dali a três dias choverá; 
! Árvore querendo brotar; 
! O canto dos pássaros saracura e do quebra-coco na madrugada  
! O canto do anu-preto (esse pássaro normalmente não canta). 
! A vocalização do bugio (macaco); 




Segundo alguns agricultores-técnicos, o plantio na lua nova permite um crescimento 
mais vigoroso das plantas e a formação de espigas e vagens grandes e bem granadas, 
mas, por outro lado, as plantas ficam mais suscetíveis ao ataque de carunchos. Quando o 
plantio é feito na lua minguante, as plantas não crescem de forma tão vigorosa e as 
espigas e vagens ficam menores; o feijão cresce em moitas, ou seja, todo desigual, com 
plantas em vários estágios de maturação, desde aquelas com flor até com a formação de 
vagens, dificultando, assim, a sua colheita. Segundo eles, quando o objetivo do plantio é 
produzir sementes, deve-se plantar na lua minguante e quando se deseja produzir grãos 
deve-se plantar, tanto na lua nova, como na lua crescente.
Cobertura verde
Cobertura verde é uma prática bastante utilizada entre os agricultores da APA para 
melhorar a umidade do solo, especialmente na época seca do ano. Culturas no início de 
desenvolvimento não oferecem cobertura e, por isso, os agricultores deixam as ervas 
infestantes crescerem para cobrir o solo e protegê-lo do aquecimento e ressecamento 
excessivos. Na época das chuvas a cobertura verde ajuda a reduzir a erosão. No entanto, 
no momento em que as ervas começam a competir com as culturas principais, os 
agricultores fazem uma roçada superficial, deixando-as como cobertura morta. É 
comum o uso de plantas leguminosas nesses sistemas, especialmente a mucuna preta, a 
puerária e a crotalária que formam um “colchão” de folhas secas até vários meses 
depois de cultivadas (FIGURA 19). 
FIGURA 19: Cobertura verde de mucuna preta no plantio consorciado  
de café com cupuaçu. 
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Adubação orgânica
Como a produção de composto orgânico é feita em pequenas quantidades devido à 
escassez dos materiais (bagaço de cana-de-açúcar, palha de feijão, palha de arroz, folhas 
de embaúba, esterco, dentre outros), dificuldade de transporte e período longo de 
maturação da pilha de composto, os agricultores o utilizam de forma parcimoniosa. Em 
geral, utilizam nos cultivos que consideram mais valiosos do ponto de vista alimentar e 
econômico, entre eles, o do arroz, o do amendoim e o do milho. Segundo um agricultor-
técnico entrevistado, “as plantas consomem o composto aos poucos, conforme as suas 
necessidades, já o adubo químico tem validade curta e, por isso, as plantas não 
conseguem utilizar todo o adubo que é carreado pelas chuvas”. 
Ajustes nas épocas de plantio e colheita 
Alguns agricultores costumam ajustar seus plantios para colherem em épocas mais 
adequadas. O feijão é plantado, geralmente, no final de março e começo de abril, 
entretanto, nessa época o mesmo é muito atacado pela “mela” e pela “lagarta do 
feijoeiro”. Para contornar essa dificuldade alguns agricultores costumam atrasar o seu 
plantio, mesmo que isso implique menores produções. Os agricultores também evitam 
plantar o milho em fevereiro, pois, segundo eles, na época da colheita das espigas (em 
maio) há muito ataque de maritacas (aves semelhantes aos papagaios) que, por falta de 
oferta de frutas nessa época, recorrem às roças para se alimentarem.  
Outros agricultores estão conseguindo colher arroz e milho porque implantaram suas 
roças próximas às matas ciliares que são, em geral, ricas em ingá e capixingui, cujas 
sementes e polpas dos frutos são muito procuradas pelos periquitos. Também antecipam 
os plantios de milho e arroz para meados de outubro para que as suas colheitas 
coincidam com a frutificação do ingá e do capixingui, que ocorrem em janeiro e 
fevereiro. Os agricultores também estão substituindo a variedade de arroz agulhinha, 
cujo ciclo de vida é de cinco meses, para variedades mais precoces, como “guaporé”, 
“pratão” e “maravilha”  que permitem a colheita em janeiro  e fevereiro. 
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Reservas Florestais 
A quantidade, a qualidade (em relação ao estado de conservação e à riqueza de 
espécies) e a distribuição das áreas cobertas com vegetação primária e secundária nos 
sítios e lotes dos agricultores sócios da APA estão diretamente relacionadas com a sua 
forma de ocupação e sistemas de manejo adotados.  
Segundo os agricultores-técnicos, salvo algumas exceções, nem mesmo as áreas de 
matas ciliares e aquelas próximas às nascentes eram protegidas do desmatamento pelos 
agricultores que, na época da abertura de seus lotes, enxergavam essas áreas como uma 
oportunidade de expandir suas áreas de pastagens e oferecer ao gado acesso à água. Em 
alguns casos, quando os lotes eram muito extensos, as áreas de fundo foram mantidas 
com vegetação arbórea, porém, com pouquíssimas madeiras nobres de grande porte. Em 
função das alterações sofridas com a retirada intensa de espécies madeireiras, essas 
áreas tornaram-se propensas às quedas de árvores e galhos pela ação dos ventos e 
temporais, alterando ainda mais a sua estrutura. 
Ações de proteção
Desde o início dos anos de 1990, com as ações de sensibilização da APA voltadas para 
a conservação das matas e das capoeiras em estágios avançados de desenvolvimento e 
diminuição do uso do fogo, muitas áreas florestadas foram mantidas, e aquelas que 
sofreram desmatamentos foram sendo gradativamente recuperadas a partir da 
regeneração natural.  Por isso, nos dias de hoje, é comum observar nos sítios e lotes dos 
agricultores sócios da APA grandes extensões de florestas e capoeiras, distribuídas ao 
longo dos riachos, dos topos de morros, nos fundos de vale e em áreas de baixa 
fertilidade que, segundo os agricultores-técnicos, além do valor ecológico, funcionam 
como verdadeiras poupanças que poderão ser acessadas no futuro (FIGURA 20). Um 
fenômeno também comum nos seus sítios é o avanço das áreas florestadas nas áreas de 
pastagens; segundo um agente comunitário do Proambiente entrevistado, “é como se a 
floresta estivesse caminhando em direção aos pastos”. Segundo o agente comunitário, 
esse processo de expansão é acelerado pela ação dos animais da floresta, como aves, 
morcegos, pacas e macacos, que se alimentam dos frutos e sementes e as disseminam 
por toda parte.
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FIGURA 20: Mata ciliar em processo de regeneração. 
Além da ação da natureza, alguns agricultores plantam nas beiras dos córregos, 
nascentes e lagoas naturais, espécies de interesse ecológico e alimentar, como açaí, ingá, 
jaborandi (Pilocarpus jaborandi), angelim, cajá-manga (Spondias Cytherea), castanha-
do-Brasil, manga, banana e jenipapo (Genipa americana), ao lado das espécies que 
surgem espontaneamente com a regeneração natural. Outros agricultores vão um pouco 
mais além: ao lado das espécies florestais plantam feijão-guandu para fornecer sombra e 
adubo às mudas florestais. Entretanto, o processo de enriquecimento dessas áreas com o 
plantio de mudas não é uma prática comum entre os agricultores pelo fato de exigir o 
cercamento das margens para evitar os danos causados pelo gado. A despeito dessa 
dificuldade, o fato de os agricultores permitirem o processo de regeneração natural 
nessas áreas tem modificado significativamente a paisagens dos seus lotes e sítios, com 
efeitos visíveis para a manutenção e qualidade dos recursos hídricos. 
Outra estratégia de proteção empreendida por alguns agricultores-técnicos é a 
manutenção de porções de matas e capoeiras próximas às áreas cultivadas para servirem 
de barreira contra a invasão de fogo proveniente de áreas vizinhas. Essa estratégia é 
especialmente utilizada para proteger os plantios de pupunha em monocultivo que são 
muito suscetíveis às queimadas. Para aumentar a sua efetividade, alguns agricultores 
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plantam nas bordaduras e entre as pupunhas fileiras de teca, formando verdadeiras 
zonas de proteção, pois segundo eles, a teca é uma espécie bastante resistente à ação do 
fogo.
Os agricultores sócios da APA, envolvidos na produção orgânica e na produção de mel, 
são aqueles que mais se preocupam em conservar as áreas de mata e de capoeira em 
seus sítios e lotes. Em geral, eles mantêm pequenas áreas florestadas, interligadas umas 
às outras, entre as áreas de roças e ao longo das divisas, para proteger seus cultivos da 
ação de agrotóxicos, queimadas e favorecer a regeneração natural nos demais sistemas 
de cultivo. Essa estratégia cria um sistema de mosaico composto por unidades de 
produção com diferentes funções e estruturas na paisagem das unidades produtivas.
Usos e benefícios das reservas florestais
De um modo geral, as reservas florestais são pouco utilizadas, restringindo-se à coleta 
de sementes para produção de mudas florestais nativas. Os usos mais intensos são feitos 
pelos agentes de saúde das comunidades que coletam ervas medicinais, raízes, cascas e 
folhas de arbustos, cipós e árvores, entre elas: agoniada (Plumeria lancifolia), jequitibá 
(Cariniana estrellensis), jatobá (Hymenaea courbaril), escada-de-macaco e açoita-
cavalo (Luechea divaricata) para serem utilizadas nos tratamentos de doenças. Além do 
material vegetal, os agentes de saúde coletam porções de terra virgem retiradas de matas 
bem conservadas para o tratamento de verminoses e infecções uterinas e intestinais, 
picadas de cobra e dores no corpo92.
É nítida a percepção entre os agricultores de que as reservas florestais fornecem 
serviços ambientais importantes para o funcionamento dos seus sítios e lotes. Segundo 
eles, o Proambiente contribuiu muito para isso. Os serviços ambientais mais valorizados 
por eles com a conservação e recuperação de reservas florestais são:  
92 Os agentes de saúde orientados por linhas alternativas costumam fazer emplastos com terra virgem nas 
cabeças dos pacientes para que os vermes desçam para o intestino.  Também é uma prática comum 
pessoas com dores no corpo permanecem por duas horas dentro de buracos feitos na mata para ficarem 
em contato com a terra virgem. Esses tratamentos não só eram procurados pelos moradores das 
comunidades, mas também pelos moradores de Ouro Preto do Oeste e municípios vizinhos que 
compravam na loja da APA porções de terras virgens, acondicionadas em sacos plásticos. 
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(i) O aumento na quantidade e freqüência das chuvas. Segundo os agricultores mais 
antigos, há trinta anos, quando chegaram à região de Ouro Preto do Oeste “era 
difícil queimar a roça, colher o arroz e plantar o feijão de tanta chuva. Agora com 
o desmatamento por todos os lados, o clima ficou bem mais seco”. A mudança 
climática também é percebida entre regiões com diferentes níveis de 
desmatamento, como é o caso dos lotes dos agricultores próximos à Reserva Legal 
em Bloco do Assentamento Margarida Alves que, segundo os agricultores, chove 
bem mais que nos lotes do Assentamento Palmares, com reflexos diretos na 
produção de café e mel; 
(ii) O aumento na quantidade de água e fluxo mais constante dos cursos de água ao 
longo do ano. Segundo os agricultores, as mudanças no comportamento dos 
córregos são facilmente percebidas em espaços de tempo não muito longos (em 
torno de seis a oito anos) quando as suas margens são reflorestadas;  
(iii) O repovoamento de espécies florestais provenientes das reservas florestais em 
outras unidades de produção, através da ação dos ventos e animais. Segundo um  
agricultor-técnico se referindo à sua área de roça, “nenhuma planta de castanha, 
ipê, copaíba, jenipapo é dessa área, tudo veio da mata com os morcegos, papagaios 
e tucanos. Foi a própria natureza que se encarregou de fazer o serviço”; 
(iv) O restabelecimento da fertilidade das áreas cultivadas e o declínio de plantas 
invasoras, pragas e doenças com o desenvolvimento da vegetação arbórea. 
Segundo um agricultor-técnico entrevistado, “as matas e capoeiras é como se 
fossem os agentes de saúde trabalhando nos sítios, tratando e curando as feridas”. 
Segundo os agricultores-técnicos os seus sítios servem como refúgio para a fauna local, 
como macacos, cotias e pacas, que se alimentam das plantas cultivadas. Em certas 
ocasiões, os macacos e as maritacas trazem grandes prejuízos para a produção de 
palmito de pupunha por se alimentarem dos brotos da palmeira. Também há relatos de 
famílias que não conseguem colher uma só espiga de milho, obrigando-as a comprar 
nos mercados. Mesmo com esses prejuízos, os agricultores orgulham-se da presença dos 
animais silvestres nos seus sítios, pois, segundo eles, são fortes indicativos de que são 
bem conservados e manejados.  
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DISCUSSÃO
Evidentemente um sítio que reúna todas as unidades e práticas de manejo descritas é 
uma utopia. O que ocorre na prática são sítios que apresentam algumas unidades de 
produção com estratégias produtivas aproximadas, cujas configurações dependem de 
condições agroecológicas locais, interesse e habilidades específicas dos agricultores e 
contextos ambientais e sócio-políticos mais amplos. Portanto, mais importante que 
descrever em detalhe todas as modalidades de manejo é reconhecer padrões e tendências 
que possam apontar sinais de resiliência.  
Embora haja uma diversidade de situações entre os sítios analisados foi possível 
identificar um padrão nas estratégias produtivas adotadas pelos agricultores-técnicos: 
implantação de extensas áreas de pastagens como forma de valorização dos lotes e 
sítios; consolidação gradual dos espaços produtivos, que contou inicialmente com o 
desmatamento intenso que, posteriormente, foi sendo substituído por estratégias 
voltadas para a conservação de capoeiras e matas e para a diversificação dos cultivos; e 
com o agravamento da crise financeira e institucional da APA, uma fase de retração dos 
sistemas biodiversos para sistemas mais simplificados.  
Entretanto, é importante explicitar que, mesmo que algumas mudanças no manejo sejam 
claramente percebidas como resposta às mudanças nas estratégias institucionais da 
APA, correlações desse tipo não são tão previsíveis e automáticas. Além disso, há um 
intervalo de tempo entre uma decisão no campo das relações político-institucionais e as 
decisões tomadas para a reorientação das práticas de manejo. Portanto, mais importante 
que uma compreensão detalhada sobre os motivos que levaram às diferentes 
conformações de manejo, seguindo uma linha cronológica de fatos e acontecimentos 
institucionais, a análise recaiu sobre as estratégias de manejo que revelassem 
conhecimento e experiência dos agricultores-técnicos para lidar com situações de 
incertezas e mudanças, sejam elas de natureza ambiental, econômica ou institucional, 
independentemente de uma ordem temporal.  
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Processos ecológicos e relações sinérgicas 
De uma maneira geral, as práticas de manejo adotadas pelos agricultores estão voltadas 
para a diversificação dentro e entre as unidades de produção para a obtenção de um 
fluxo contínuo de produtos, utilizando-se de estratégias que aumentam a eficiência 
biológica geral dos seus sítios.  Essas estratégias relacionam-se diretamente com: a 
melhoria dos serviços ecológicos, principalmente, como o fortalecimento da 
“imunidade” das plantas e animais, através de mecanismos naturais de controle de 
doenças e pragas; regularização do fluxo de riachos e nascentes; produção de adubos 
orgânicos e fornecimento de néctar para a produção de mel e “desintoxicação” e 
melhoria da “saúde” do solo. O uso de estratégias que visam o fortalecimento das 
interações positivas entre os componentes dos sistemas produtivos e a otimização das 
funções ecológicas é considerado um forte indicativo de resiliência (ALTIERI et al.,
2006).
Excetuando-se as reservas florestais formadas por capoeiras e matas, os sistemas de 
arborização de café e cacau e os sistemas agroflorestais diversificados são as unidades 
de produção que mais fortalecem os processos ecológicos dos sítios, já que “imitam”, de 
forma bastante aproximada, as formações florestais nativas. Segundo Mendez e Bacon 
(2006), os serviços ecológicos ofertados em ecossistemas agrícolas biodiversos, como 
regularização hídrica, produção de biomassa, conservação dos solos, são semelhantes 
àqueles que ocorrem nas florestas, devido à semelhança de estrutura vegetal entre os 
dois tipos de ecossistemas. 
Para os agricultores-técnicos da APA, o desenvolvimento dos sistemas agroflorestais é 
uma maneira eficaz de manejar as espécies consorciadas para minimizar os efeitos de 
competição e maximizar o uso dos recursos. Essa estratégia, conhecida como 
“habilidade de combinação ecológica” (MARTINS, 2005), revela-se quando os 
agricultores-técnicos utilizam certas práticas de manejo, como: espaçamentos 
adequados; períodos de consorciamento intercalados; espécies de ciclos de vida 
diferentes; espécies com ciclos fonológicos coincidentes; espécies com exigências 
nutricionais diferentes; períodos de safra diferenciados; sistemas de enraizamento 
diferenciado; espécies de diferentes grupos ecológicos, e escolha de espécies-chaves ou 
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“engenheiras” (como o ingazeiro e a bananeira) para cumprirem serviços ecossistêmicos 
estratégicos, como fixação de nitrogênio e produção de microclimas favoráveis.  
O manejo diário dos sistemas biodiversos ofereceu aos agricultores espaços de 
aprendizagem sobre os processos ecológicos. Em geral, os agricultores possuem um 
bom entendimento sobre a formação da fração orgânica dos solos que, segundo eles é 
resultante da decomposição das folhas e galhos que caem das plantas. Os agricultores 
também associam a qualidade da matéria orgânica produzida nesses sistemas com o tipo 
de vegetação presente e, por isso, priorizam espécies perenes que “derrubam as folhas” 
e leguminosas que, segundo eles, são fontes ricas de “alimento” para o solo. Embora os 
agricultores não façam um uso direto das matas e capoeiras, essas reservas florestais são 
percebidas como elementos importantes para a estabilidade ecológica dos sistemas de 
produção, principalmente para o aumento da disponibilidade de água, estimulando 
iniciativas voltadas para a recomposição de matas ciliares anteriormente por eles 
desmatadas.  
A apicultura foi uma escolha acertada entre os agricultores sócios da APA. Desde o 
início constituiu-se uma atividade-chave para o desenvolvimento das estratégias 
produtivas de seus sítios. A criação de abelhas exige a adoção de sistemas de manejo 
mais integrados e voltados para a conservação dos recursos naturais, incluindo a 
recuperação de fragmentos florestais e matas ciliares, o desenvolvimento de “pastos 
apícolas” ricos em espécies arbustivas e florestais, a diversificação de cultivos e a 
eliminação do uso de agrotóxicos. Por meio da apicultura, os agricultores conseguiram 
compreender melhor as interações ecológicas entre as espécies e as unidades de 
produção por eles manejadas. 
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Ciclo de Renovação Adaptativa e práticas que conferem resiliência
Embora algumas práticas de manejo desenvolvidas pelos agricultores-técnicos 
pertençam às fases de exploração e conservação (Frontloop) do Ciclo de Renovação 
Adaptativa proposto por Holling (2001), como a produção de biomassa, reciclagem de 
nutrientes e aumento da polinização, a maior parte delas concentra-se nas fases de 
liberação e reorganização (Backloop), o que exige um conhecimento mais detalhado e 
profundo sobre os processos ecológicos.  Essa constatação encontra sustentação na 
análise de Berkes e Folke (2002), que argumentam que diferente dos sistemas 
convencionais de manejo que se apóiam em sistemas de altos rendimentos, os sistemas 
locais e tradicionais de manejo estão mais voltados para diminuir e absorver os 
distúrbios e as mudanças ambientais. 
Em geral, as estratégias de manejo dos agricultores-técnicos não visam à supressão e 
eliminação dos distúrbios de seus sistemas produtivos, como é enfatizado no manejo 
convencional (HOLLING & MEFFE, 1996), mas estão voltadas para minimizar e 
controlar suas causas e efeitos, permitindo o aumento na habilidade de renovação de 
seus sistemas. Essas estratégias incluem práticas de manejo que: (i) promovem a 
heterogeneidade, a conectividade espacial e fontes de renovação; (ii) provocam 
pequenos distúrbios; (iii) favorecem o manejo da sucessão vegetal; (iv) promovem a 
diversidade e a redundância funcional e (v) criam mecanismos de minimização de 
riscos. Segue abaixo uma análise de cada prática de manejo e sua contribuição para 
aumentar a resiliência dos sistemas produtivos e ecológicos: 
213
 (i) Práticas que promovem heterogeneidade, conectividade espacial e fontes de 
renovação
Por muitos anos os agricultores da APA não foram compreendidos por seus vizinhos, 
agricultores da região e técnicos extensionistas, por não seguirem um padrão de uso da 
terra esteticamente alinhado, em que cada cultivo tem seu lugar específico, e claramente 
delimitado e os cultivos são mantidos “no limpo”. Os agricultores desafiaram essa 
lógica linear, homogeneizadora e previsível para criar sistemas mistos, cujos cultivos e 
árvores se entrelaçam sem uma organização aparente, criando verdadeiros mosaicos de 
vegetação pouco uniformes.  
Essa organização pouco ordenada e diversificada dos lotes e sítios possui um grande 
valor ambiental, especialmente em ambientes homogêneos, como é o caso da região de 
Ouro Preto do Oeste, onde extensas áreas de pasto predominam na paisagem, com 
tendências, cada vez maiores, à pecuarização nos assentamentos. Um dos maiores 
desafios atuais é desenvolver estratégias que promovam a biodiversidade em ambientes 
fragmentados e altamente desmatados em regiões tropicais (LEÓN & HARVEY, 2006). 
Essas estratégias incluem a proteção de fragmentos florestais em unidades produtivas, 
reflorestamento ou regeneração natural de áreas degradadas e promoção de sistemas 
agroflorestais e sistemas silvipastoris (PIMENTEL et al., 1992; SCHOROTH et al.,
2004).
Os sistemas biodiversos, como os sistemas sombreados de café e sistemas agroflorestais 
diversificados, são sistemas que funcionam como áreas antropogênicas de proteção, 
abrigando espécies de plantas e animais de áreas nativas (MOGUEL & TOLEDO, 
1999); além disso, facilitam a migração de espécies de animais silvestres entre áreas de 
reservas florestais (BEER et al., 1998). Embora esses sistemas funcionem como 
trampolins e corredores ecológicos, ligando áreas de reserva legal, matas ciliares e 
fragmentos florestais, freqüentemente são desconsiderados como uma estratégia mais 
ampla de conservação (PIMEMTEL et al., 1992), dada a insistência dos profissionais da 
biologia da conservação em considerar reservas florestais somente áreas bem 
delimitadas e isoladas destinadas exclusivamente para fins de conservação (PERFECTO 
et al., 1996). 
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Os agricultores sócios da APA investiram em estratégias que combinam sistemas 
simplificados que possuem mercados mais garantidos, como as pastagens e roças, com 
sistemas biodiversos, como as reservas florestais, sistemas agroflorestais diversificados 
e sistemas de sombreamento de café e cacau, cujas produções, embora com maior valor 
agregado, possuem mercados mais voláteis e incertos. Como resultado, os ambientes 
naturais e manejados transformam-se em mosaicos em vários estágios de sucessão, 
intercalando-se no tempo e no espaço (EWEL, 1986; TOLEDO, 1990). Esse padrão 
espacial heterogêneo contribui para alimentar as fontes de renovação dos sistemas 
produtivos, na medida em que as reservas florestais, entremeadas nas diversas unidades 
de produção, são reservatórios potenciais de sementes e outros tipos de propágulos.  
Além de áreas florestadas e arborizadas mais extensas, algumas práticas mais 
localizadas, como o uso de cercas vivas (para dividir pastos, proteger os cultivos e 
delimitar as unidades produtivas) e o enriquecimento de roças com plantas perenes de 
alto valor ecológico, constituem elementos importantes para o fornecimento de funções 
e serviços ambientais (PIMBERT, 1999), como o aumento na conectividade das 
paisagens agrícolas (LEÓN & HARVEY, 2006), interligando matas ciliares e 
fragmentos florestais dispersos e isolados. 
Provavelmente o manejo em diferentes níveis na paisagem constitui o grande diferencial 
das estratégias empregadas pelos agricultores sócios da APA. Sua aplicação empírica 
revela a riqueza do conhecimento ecológico local, que se expressa desde a manufatura e 
aplicação de inseticidas naturais e ajustes nas épocas de plantio nas parcelas de cultivo 
(manejo localizado), prescindindo de conhecimentos sobre a fenologia das plantas; 
passando pelo conhecimento sobre o comportamento e distribuição de espécies 
indicadoras de qualidade da terra (nível intermediário de manejo); até o manejo da 
paisagem dos sítios (nível mais amplo de manejo), onde há um forte investimento na 
diversificação das unidades de produção e manutenção e recuperação de reservas 
florestais, consideradas pelos agricultores como elementos importantes para a 
estabilidade geral dos seus sistemas produtivo. Como sugerido por Tengo (2004) em um 
trabalho realizado na Tanzânia, a integração de atividades em diferentes níveis produz 
um mosaico heterogêneo de unidades, que possivelmente contribui para aumentar a 
resiliência espacial dos sítios dos agricultores, prevenindo-os contra queimadas, ataques 
de pragas e períodos prolongados de seca. 
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 (ii) Práticas que promovem pequenos distúrbios 
Os sistemas de manejo aplicados por populações locais/tradicionais consideram os 
distúrbios como parte integrante da manipulação e modificação da base de recursos93
(BERKES & FOLKE, 2002).  No caso dos sistemas agroecológicos, os agricultores-
técnicos da APA beneficiam-se destes distúrbios e mesmo os criam de forma controlada 
e localizada, como fica evidente na abertura e queima de capoeiras para o plantio de 
arroz, cujas cinzas beneficiam o seu crescimento; a abertura de clareiras em capoeiras 
para o plantio de espécies perenes de interesse e na condução de sistemas sombreados 
de café, onde os ingazeiros e outras espécies florestais caem abrindo pequenas clareiras 
que serão em seguida recolonizadas por espécies mais exigentes em luz. Esses pequenos 
distúrbios permitem a liberação de recursos, antes aprisionados na biomassa, para serem 
utilizados por meio de várias práticas de manejo que reorganizam os sistemas 
(GLIESSMAN, 2001).
O manejo com base nos distúrbios favorece condições de alta produtividade de 
biomassa, características dos estágios pioneiros da sucessão, ao mesmo tempo em que a 
estabilidade geral do sistema é mantida pela alta diversidade de espécies. Essa situação 
produz uma paisagem em mosaico, na qual inúmeros estágios de sucessão ocorrem 
numa área relativamente pequena, contribuindo, assim, para manter a resiliência 
espacial no nível de paisagem (GLIESSMAN, 2001). Portanto, em um sentido 
ecológico, os agroecossistemas podem ser considerados como sistemas que são 
mantidos por meio de distúrbios freqüentes, resultando em estágios iniciais na sucessão 
ecológica (CONWAY, 1993). 
HOLLING (1986) explica fenômenos semelhantes aos sistemas sombreados de café, 
onde a natureza se encarrega de eliminar algumas espécies, como sendo uma fase de 
grande acúmulo de energia e biomassa do sistema, conhecida como conservação, (que 
muitos biólogos e ecólogos chamariam de clímax, na visão clássica de equilíbrio). Nesta 
fase os sistemas lançam mão de mecanismos internos de autodestruição, para que haja 
em seguida uma fase de reorganização e renovação do sistema.    
93 Na literatura que trata dos sistemas complexos adaptativos esse tipo de manejo é conhecido como 
backloop management, porque consideram em suas estratégias as fases de liberação e reorganização do 
ciclo de renovação adaptativo, desenvolvido por HOLLING (1986).  
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(iii) Práticas que conduzem o manejo da sucessão vegetal 
Em várias unidades de produção o manejo da sucessão se mostrou uma prática bastante 
presente, especialmente quando as estratégias de implantação e enriquecimento dos 
sistemas baseiam-se na regeneração natural das espécies. Essa abordagem é conhecida 
como modelo analógico (que copia os processos naturais da sucessão ecológica), em 
que coexistem áreas em estágio pioneiro ao lado de áreas com estágios sucessionais 
mais avançados (GLIESSMAN, 2000). Esse modelo cria um sistema de mosaico na 
vegetação com condições específicas de luminosidade e umidade, que permite o 
desenvolvimento de espécies florestais e arbustivas com diferentes requerimentos 
ecológicos.
Nos sistemas de sombreamento de café/cacau a condução da sucessão é bastante 
perceptível. Nestes sistemas os agricultores manejam a diversidade tolerando, 
protegendo ou mesmo plantando espécies de interesse de diferentes estágios 
sucessionais, privilegiando algumas espécies em detrimento de outras. A recuperação de 
áreas degradadas a partir da implantação de sistemas agroflorestais também leva em 
consideração os princípios que guiam a sucessão natural. Inicialmente os agricultores 
plantam espécies pioneiras e leguminosas de rápido crescimento para que melhorem as 
condições iniciais de sombreamento e qualidade da terra. Com o passar do tempo, vão 
gradativamente introduzindo espécies tolerantes e adaptadas à sombra. O sistema 
silvibananeiro, bastante praticado na região, segue também esses princípios, onde as 
bananeiras e ingás funcionam como espécies “engenheiras”. 
Quanto mais estratificada a estrutura da vegetação das unidades de produção, maiores 
são os desafios no manejo para os agricultores. Por outro lado, esses sistemas mais 
estratificados oferecem oportunidade de aprendizagem a partir da observação contínua 
dos processos naturais de recomposição e recolonização de áreas abertas e abandonadas.  
O manejo segundo os princípios da sucessão natural sugere que os agricultores-técnicos 
possuem um amplo conhecimento sobre os processos ecológicos. Além da sucessão 
vegetal, os agricultores percebem mudanças no aumento de teor de matéria orgânica, 
conforme o processo de regeneração avança, criando fortes referências para a melhoria 
de seus sistemas de manejo.  
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(iv) Práticas que promovem a diversidade e redundância funcional 
De um modo geral, as unidades de produção, incluindo aquelas que apresentam maior 
diversidade de espécies, como os sistemas sombreados de café e sistemas agroflorestais 
diversificados, foram implantados a partir de sistemas mais simplificados como roças, 
pastagens e cultivos perenes monoespecíficos. Isso evidencia estratégias de intensa 
complexificação dos sítios dos agricultores-técnicos da APA, considerando-se que, boa 
parte dos lotes, quando adquiridos, foram quase que desmatados em sua totalidade.  
Gradualmente os sítios foram sendo ocupados por diferentes unidades de produção, com 
diversos níveis de diversidade que desempenham serviços ecológicos diferenciados. 
Mesmo que os agroecossistemas, quando comparados com os sistemas naturais sejam 
bastante simplificados em termos de sua diversidade (GLEISSMAN, 2001), promovem 
a estabilidade e manutenção dos serviços ecológicos através da diversidade funcional 
exercida pelo conjunto de espécies presentes na unidade de produção familiar. A 
seleção das espécies de plantas possui um papel preponderante nesse processo. Isso 
significa dizer que mais importante que a quantidade de espécies existentes, a qualidade 
delas, expressa na diversidade funcional e estrutural, determina a eficiência e extensão 
destes serviços ecológicos (ALTIERI, 1999).
Outro aspecto importante a ser considerado é que a estratégia de complexificação dos 
sistemas produtivos é, muitas vezes, redundante94, o que favorece a substituição de 
cultivos e unidade de produção, quando entram em colapso, minimizando, assim, 
situações de risco e incertezas (CHAMBERS, 1997).  Portanto, a diversidade não 
consiste em um atributo estático e reduzido a um único ambiente, mas em um processo 
interativo e dependente de escala, que inclui a dimensões espaço-temporais que se 
influenciam mutuamente.   
94 Em agroecossistemas, unidades de produção que possuem um efeito similar na provisão de um serviço 
ecológico possuem redundância funcional, o que significa manter uma relativa sobreposição de nichos ou 
funções ecossistêmicas, que protegem os sistemas de eventuais modificações em suas funções e 
estruturas.
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Nos sítios dos agricultores-técnicos, o estabelecimento de cultivos de café consorciados 
com plantas herbáceas leguminosas, e os sistemas agroflorestais diversificados que 
incluem espécies que possuem alta produção de biomassa, em áreas declivosas, são 
exemplos de unidades de produção que ajudam a minimizar os efeitos da erosão de solo. 
Nas margens dos riachos o estabelecimento de sistemas sombreados de café e sistemas 
agroflorestais diversificados cumprem o mesmo serviço de regularização do fluxo de 
água que as matas ciliares. Nestes casos, em vez de diversidade funcional de espécies, 
há diversidade funcional de unidades de produção, a qual está intimamente associada à 
resiliência espacial, que é outro conceito importante na abordagem de sistemas 
adaptativos complexos.  Swift e colaboradores (2004) propõem, do ponto de vista do 
manejo, classificar os diversos tipos de uso da terra em grupos funcionais de maneira 
análoga às espécies a fim de tratar de forma mais significativa a relação entre 
diversidade e função ecossistêmica no nível de paisagem.    
Da mesma forma, o conjunto de sítios diversificados no contexto de um assentamento 
impõe uma diversidade no nível de paisagem, melhorando a estabilidade das funções 
ecológicas neste nível como a regulação hidrológica e climática.  Embora esse ganho 
não tenha sido tão evidente devido à distribuição diluída dos sítios dos agricultores 
sócios da APA nos seis municípios que compõem a região de Ouro Preto do Oeste, a 
criação de uma Reserva Legal em Bloco no Assentamento Margarida Alves surtiu, 
segundo os agricultores, um efeito positivo na florada do café, devido ao aumento na 
freqüência de chuvas na época seca, nos lotes próximos à Reserva.  
A característica de redundância é importante no momento de planejar os 
agroecossistemas. Para a agricultura, essa característica resiliente é especialmente 
importante para minimizar os riscos de quebra de produção entre as diferentes cultivares 
e culturas (EWEL, 1986). Os agricultores sócios da APA desenvolveram várias 
modalidades de plantio da pupunha dentro e entre as unidades produtivas (plantio da 
pupunha em monocultivo; pupunha consorciada com espécies florestais e plantio com 
espécies arbustivas perenes) como meio de aumentar as chances de colheita do palmito, 
que era o produto mais importante para eles do ponto de vista econômico. 
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Muitos dos benefícios ecológicos conseguidos em ambientes que apresentam alta 
riqueza de espécies estão mais relacionados com a longevidade das espécies e com a 
estrutura das formações vegetais que diretamente com a diversidade de espécies 
(EWEL, 1986; VANDERMEER, 1998). Em geral, comunidades com alta riqueza de 
espécies são dominadas por espécies de longa longevidade (EWEL, 1986). Segundo o 
EWEL (1986), o uso de espécies perenes permite que os agroecossistemas apresentem 
boa parte dos atributos desejáveis das florestas tropicais, no entanto, com menor 
quantidade de espécies.  Portanto, considero acertada a estratégia da APA de 
incorporação de espécies florestais nas unidades de produção, cuja longevidade e 
capacidade de cobertura garantem grande parte dos serviços ecológicos chaves para o 
equilíbrio das suas unidades produtivas
(v) Mecanismos de minimização de riscos
Segundo os agricultores-técnicos, os riscos que mais ameaçam seus sistemas produtivos 
relacionam-se com a quantidade e freqüência de chuvas, principalmente as secas 
prolongadas, típicas de climas estacionais. Na região de Ouro Preto, o período de seca 
estende-se de abril a setembro, coincidindo com a floração do café e da arnica e do assa-
peixe, que são as principais plantas melíferas da região. Para minimizar os efeitos da 
seca, os agricultores plantam seus cafezais em sistemas sombreados com diversas 
espécies florestais.
No nível de paisagem o investimento em atividades voltadas para a diminuição do 
desmatamento para manter a biodiversidade regional e criar condições mais propícias 
para as atividades agropecuárias fazia parte da estratégia central da APA. Estas 
atividades incluíam desde reflorestamento de margens de rios até a criação e 
manutenção de reservas florestais dentro e fora das áreas de assentamentos, em parceria 
com outras instituições. 
Para minimizar os efeitos decorrentes da imprevisibilidade ambiental, a principal 
estratégia empregada era, sem dúvida, o aumento da diversidade de espécies e unidades 
de produção para estabilizar a produção no longo prazo. Esse mecanismo é também 
conhecido como estratégia de múltiplo uso (TOLEDO, 1992). Isso é particularmente 
220
importante quando se trata de sistemas agroflorestais que incluem cultivos perenes que 
levam alguns anos para entrar em produção. Além do aumento do número de espécies e 
unidades de produção, a redundância funcional também se configura em um dispositivo 
para aumentar a segurança na provisão de produtos e serviços ecológicos chaves.
Os agricultores também utilizam diversas modalidades de plantio, como rotação de 
cultura, escalonamento nas épocas de plantio, uso de sementes “crioulas”, cobertura 
morta, ajustamento das épocas de plantio e colheita e uso de bioindicadores para manter 
flexibilidade, em face de precipitações incertas. Isso leva a concluir que as várias 
operações de manejo, desde a preparação do solo até a colheita não são conseqüência de 
uma lógica pré-determinada, mas uma estratégia de ajuste às condições ambientais 
imprevisíveis, com base na experiência e intuição pessoal de cada agricultor e sua 
família (KROGH & PAARUP-LAURSEN, 1997). 
Outra forma de minimizar os efeitos da variabilidade e da imprevisibilidade ambiental é 
a partir da manipulação de componentes espaciais dos sistemas produtivos. Exemplo 
disso é a manutenção de “pontas” de matas próximas às áreas de cultivo da pupunha, 
para diminuir os riscos de queimadas vindas de propriedades vizinhas. Outro exemplo é 
a conservação de capoeiras nas áreas de pastagem para o gado se alimentar de brotos de 
espécies arbustivas em épocas secas, servindo como “bancos emergenciais de 
forragens”. Práticas como essas promovem o aumento da resiliência espacial dos 
sistemas produtivos (BERKES & FOLKE, 2002) desenvolvidos por agricultores 
familiares com baixo uso de insumos externos. 
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CONSIDERAÇÕES
Evidentemente os sítios dos agricultores sócios da APA ocupam um amplo espectro de 
situações, desde sítios muito simplificados que possuem pequenas áreas de plantio de 
pupunha em monocultivo ao lado de extensas áreas de pastagens, até sítios que exibem 
grandes áreas de reservas florestais que contornam áreas implantadas com sistemas 
agroflorestais bastante diversificados. E, embora as unidades de produção e práticas de 
manejo utilizadas pelos agricultores-técnicos em seus sítios não reflitam fielmente as 
condições de manejo encontradas nos sítios de cada agricultor, dão uma visão 
aproximada da lógica de sua organização e processo de complexificação.  
Dentre as estratégias de manejo adotadas pelos agricultores-técnicos, considero três que 
mais favorecem sistemas produtivos resilientes: fortalecimento de mecanismos naturais 
de regulação; manejo em diferentes níveis e restauração de áreas degradadas a partir de 
processos de sucessão secundária.
As práticas de manejo empregadas pelos agricultores-técnicos são, especialmente, de 
natureza preventiva; uso de recursos localmente disponíveis; e com atuação no 
fortalecimento dos mecanismos naturais de regulação, a exemplo da rotação de cultivos, 
cobertura morta, cultivos de cobertura, policultivos, combinação de espécies florestais 
com cultivos agrícolas perenes e anuais, dentre outros. Segundo Altieri e seus 
colaboradores (2006), práticas como essas, que promovem a biodiversidade no tempo e 
no espaço, são consideradas chaves para o aumento da estabilidade e resiliência das 
unidades produtivas. 
O manejo em diferentes escalas adotado pelos agricultores sócios da APA consiste no 
seu grande diferencial e ponto forte na medida em que possibilita diferentes rotas para a 
expressão e construção do seu conhecimento ecológico.  Os sistemas de conhecimento 
assim gerados podem ser acionados de forma criativa para responder a situações que 
apresentam níveis de complexidade e organização diferenciados. Estudos comprovam 
que sistemas de manejo que conseguem se sustentar ao longo do tempo aumentam a sua 
resiliência, manejando processos em diferentes níveis temporais e espaciais, como a 
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alternância de ambientes de extração de recursos e estratégias de manejo que incluem 
períodos de pousio (GUNDERSON, 2003).   
Especialmente os sistemas manejados pelo processo de sucessão vegetal, com base no 
paradigma do não equilíbrio, incorporam características importantes da resiliência, 
como diversidade, distúrbios e processos constantes de renovação. E parece ser essa a 
abordagem adotada pelos agricultores-técnicos para recuperar as suas áreas degradadas. 
Ao invés de investirem em plantios de mudas de espécies florestais para restaurar os 
ecossistemas degradados, a partir do desenvolvimento de uma única comunidade clímax 
com estrutura e composição florística semelhantes à vegetação original, os agricultores-
técnicos utilizam diferentes estratégias que possibilitam a restauração funcional de tais 
ecossistemas, que inclui a facilitação da regeneração natural e a implantação de sistemas 
agroflorestais que apresentam alto poder regenerativo através do uso de espécies 
leguminosas, florestais e “engenheiras”.  
O resultado dessa abordagem é a criação de um mosaico que combina diversas unidades 
de produção com diferentes estruturas e funções ecológicas e produtivas. Esse mosaico, 
ao longo do tempo, modifica-se através de processos de intensificação e extensificação 
de manejo para responder às mudanças e incentivos externos. Tem sido bastante comum 
entre os agricultores a substituição de cafezais abandonados por áreas de roças 
(intensificação) e, após a crise e falência da APA, a conversão de plantios de pupunha 
em áreas de pastagens (extensificação). Essa dinâmica, que a princípio pode parecer 
contrária à proposta agroecológica, permite flexibilidade e redução de riscos das 
estratégias econômicas e ecológicas, conferindo robustez aos sistemas produtivos num 




A discussão sobre sustentabilidade é inesgotável, dadas as várias perspectivas que 
podem ser consideradas. Cada área do conhecimento científico possui uma 
fundamentação e explicação específica ou mesmo interdisciplinar, dependendo do 
escopo mais geral das suas interpretações, dos seus pressupostos teóricos, das suas 
ferramentas analíticas e também do perfil acadêmico e profissional dos pesquisadores 
envolvidos. Portanto, buscar consenso é, no mínimo, improdutivo e inglório! Entretanto, 
isso não retira a importância de discutir sustentabilidade sob suas diferentes 
modalidades.
Nesta perspectiva essa tese fez algumas incursões teóricas sobre as possíveis 
contribuições conceituais que as ciências sociais, as ciências naturais e a agroecologia 
trazem para o debate sobre sustentabilidade, tendo como referencial teórico os sistemas 
socioecológicos e os conceitos associados à resiliência. E pôde constatar que, embora as 
ciências naturais tenham se antecipado na incorporação de elementos que apontam em 
direção ao paradigma do não-equilíbrio, ainda carregam uma forte noção de 
permanência quando tratam de questões relacionadas à sustentabilidade. Por outro lado, 
as ciências sociais, mesmo que ainda assentada nos pressupostos ecológicos de clímax e 
equilíbrio, reconhece o sentido das transformações, dos conflitos e das incertezas como 
propulsores de mudanças nas relações entre sociedade e natureza. Já a agroecologia, por 
ser uma disciplina que emergiu da combinação de vários campos da ciência com forte 
influência da ecologia, transita em um movimento pendular entre os conceitos de 
equilíbrio e não-equilíbrio, apresentando um comportamento menos definido. 
De forma análoga, os diversos grupos sociais também têm suas prioridades e formas 
diferentes de compreender e utilizar os recursos naturais em função da sua origem, 
história coletiva, cosmovisão, cultura, nível de dependência dos recursos, dentre outros. 
Populações extrativistas, como seringueiros e ribeirinhos, possuem um relacionamento 
com a natureza bastante diferenciado de populações mais intensamente envolvidas com 
o universo agrícola como os agricultores familiares; e dentro de cada grupo social 
também há diferenciações conforme suas características territoriais, ambientais e 
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contextos econômicos, políticos e institucionais. Além disso, os interesses e as formas 
de se lidar com os ambientes mudam constantemente com o passar do tempo. Portanto, 
para cada grupo social específico e historicamente determinado, o uso dos recursos e as 
estratégias institucionais utilizadas para garantir a qualidade e conservação dos seus 
ambientes manejados são bastante particulares. 
No caso dos agricultores sócios da APA, embora suas origens e trajetórias sociais sejam 
bastante heterogêneas, sua posição histórica e seus vínculos com os movimentos sociais 
e ambientais lhes conferiram autodeterminação e capacidade de inovação, aglutinando-
se em torno de uma proposta comum que incentivava comportamentos mais ecológicos 
e solidários. Por outro lado, a permanente necessidade de auto-afirmação (reforçada por 
contextos institucionais externos) e reflexões internas pouco profundas conduziram a 
uma estratégia institucional de ganho de escala (“scaling-up”) que favoreceu 
comportamentos decisórios centralizados, perda de foco e descontrole gerencial.
Nesta parte final da tese, para discutir os aspectos que contribuíram para aumentar e/ou 
diminuir a resiliência ecológica e institucional da APA vou me concentrar em quatro 
características que considero mais importantes na análise de sistemas socioecológicos: 
diversidade, conhecimento ecológico local, distúrbios e reorganização (BERKES et al.,
2003; BERKES & TURNER, 2006). 
Diversidade
Em se tratando de sistemas socioecológicos, diversidade se aplica tanto aos aspectos 
ecológicos como aos sociais e pode ser expressa, caso haja condições, em diversidade  e 
redundância funcional, ou seja, diversidade e sobreposição de funções ecológicas e 
sociais. Em sistemas mais complexos, o manejo ecológico ocorre em diferentes níveis. 
Para que isso ocorra de forma sustentável (ou resiliente) é necessário que haja uma rede 
de instituições “aninhadas” umas nas outras, capazes de oferecer suporte às decisões de 
manejo (OSTROM, 2000). Segundo Ostrom (2000), não é suficiente a existência de 
mecanismos eficientes de manejo no nível local se os mesmos não estiverem articulados 
às instituições que operam nos níveis regional e nacional.
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Da mesma forma, redes sociais voltadas para a promoção de sistemas produtivos 
sustentáveis que incluem instituições, como: associações, cooperativas, agências do 
governo de extensão e pesquisa e organizações não-governamentais, agregam 
conhecimento e estratégias de manejo em diferentes níveis de operação, o que conferem 
certa proteção a eventuais flutuações na ação destas instituições. Nesta perspectiva, 
redundância funcional pode ser entendida como múltiplas unidades dentro de um 
sistema maior, conferindo, tanto aos sistemas ecológicos como aos sociais relativa 
robustez frente às mudanças externas (LOW et al., 2003). 
Como já comentado no quarto e último capítulo, o manejo ecológico em diferentes 
níveis constitui o grande diferencial da APA. Essa característica não é tão comum nas 
instituições que se dedicam ao manejo de ambientes naturais e alterados. Em geral, há 
certa especialização no manejo que, se por um lado é desejável para o seu refinamento, 
por outro lado cria situações de vulnerabilidade quando as condições ecológicas e 
institucionais se modificam. Nesse sentido, os agricultores da APA, mesmo tendo 
perdido o apoio da APA com a sua falência, dispõem de um arsenal de práticas de 
manejo e instituições, construído coletivamente, que pode ser utilizado assim que seja 
requerido em novas situações e oportunidades.
Com relação aos aspectos institucionais, as redes de cooperação técnica que a APA, ao 
longo da sua trajetória, construiu nos níveis local, regional e nacional, foram vitais para 
manter os sistemas de conhecimento dinâmicos e vitalizados, permitindo acesso a 
diferentes fontes de informação, de apoio técnico e financeiro e a participação em 
diversos projetos e programas, desde bem localizados até com expressão nacional, como 
o Proambiente, contribuindo para a sua projeção no campo da agroecologia e sistemas 
agroflorestais na Amazônia. Entretanto, essa rede interinstitucional pouco lhe valeu no 
momento da sua maior crise. Contrariando as expectativas dos diretores da APA não 
houve uma mobilização em torno de uma agenda comum para delinear uma estratégia 
de “salvamento” da APA, considerando a sua importância no contexto amazônico e os 
investimentos públicos já aplicados. Isso levanta questionamentos sobre quais aspectos 
a inserção ativa em redes contribui para aumentar as chances de sobrevivência 
institucional diante de grandes distúrbios.
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Conhecimento ecológico local 
Os agricultores-técnicos da APA demonstraram grande habilidade no processo de 
construção do conhecimento ecológico local que, em grande parte, se refle nas práticas 
de manejo por eles utilizadas e nas suas percepções e intuições relacionadas ao 
ambiente. É visível a contribuição de outras fontes de conhecimento e informações, 
especialmente da agroecologia e agricultura orgânica, no arcabouço teórico e prático de 
seus sistemas de conhecimento, configurando a sua natureza híbrida. Segundo Reijntjes 
e colaboradores (1994) quando uma tecnologia desenvolvida em outro lugar é 
incorporada pelos agricultores locais como parte de sua agricultura, ela passa a fazer 
parte de seu conhecimento tanto quanto as tecnologias desenvolvidas por eles mesmos. 
O conhecimento ecológico que foi sendo adquirido com o desenvolvimento dos 
sistemas agroflorestais, em um processo de experimentação e adaptação, levou os 
agricultores a manejarem outras unidades de produção em sintonia com processos 
ecológicos, aumentando a diversidade de espécies e a qualidade dos solos nas suas 
unidades produtivas. Essa transferência de conhecimento para as outras unidades de 
produção foi mais intensa no primeiro e segundo período da história APA (até 1998), 
quando o contato dos agricultores-técnicos com os outros agricultores era mais 
próximo, retraindo durante o processo de “scaling-up” com a ênfase nos consórcios 
agroflorestais comerciais concentrados no plantio da pupunha. 
Como em todo sistemas social a distribuição e circulação de conhecimento é desigual, 
concentrando em alguns grupos e indivíduos mais bem articulados, com aptidões 
diferenciadas e poder nas comunidades. Portanto, cada individuo possui uma parte do 
conhecimento ecológico local (REIJNTJES et al., 1994). Entretanto, a APA difere da 
maioria das instituições de base comunitária que delegam essa responsabilidade para os 
técnicos de instituições governamentais e não-governamentais que se propõem a apoiá-
las. A APA, desde o início, se preocupou em criar seus próprios mecanismos de geração 
e comunicação de conhecimentos dentro de suas estruturas organizativas, embora nem 
sempre contasse com as melhores estratégias e métodos para fazer isso. Dentro dos 
círculos técnicos envolvidos com essa questão, especialmente a Articulação Nacional de 
Agroecologia, existem muitos debates a esse respeito. Portanto, esse é um tema que não 
se esgota facilmente, considerando sua importância e poucas referências práticas.
228
Distúrbios e reorganização 
A resiliência dos sistemas socioecológicos está diretamente relacionada à sua 
capacidade de reorganização após sofrerem distúrbios. Portanto, situações de crises 
funcionam como importantes mecanismos que impulsionam o redesenho de estratégias 
de conservação (BERKES & TURNER, 2006) e de manejo e o desenvolvimento e 
refinamento de procedimentos organizacionais que respondam às novas realidades 
institucionais (BERKES & FOLKE, 1998). 
Tanto sistemas naturais como sistemas sociais são suscetíveis a diferentes tipos de 
distúrbios (FOLKE et al., 2003) que podem ocorrer em diferentes escalas temporais e 
espaciais. Para que esses sistemas se reestruturem, especialmente em paisagens 
intensamente manejadas, como é o caso dos sítios dos agricultores sócios da APA, 
situados na região de Ouro Preto do Oeste, é imprescindível que utilizem-se de sua 
memória ecológica95 e social, especialmente, nas fases de renovação e reorganização 
(HOLLING, 2001) e criem mecanismos de minimização de riscos, evitando, assim, a 
mudança irreversível de um domínio de estabilidade para outro indesejável.
Em relação aos sistemas produtivos os agricultores-técnicos da APA desenvolveram um 
conjunto de práticas de manejo que permitem controlar situações adversas e indesejadas 
e criar condições de recolonização de áreas alteradas. Além disso, lançavam mão de 
estratégias que criam pequenos distúrbios, contribuindo para a formação de ambientes 
mais heterogêneos e com características específicas que podem ser colonizados por 
espécies com diferentes requerimentos ecológicos, aumentando assim, a diversidade 
geral dos seus sistemas.   
Do ponto de vista dos aspectos sociais e institucionais em que a memória institucional 
de um determinado grupo social ajuda a encontrar soluções criativas para contornar ou 
mesmo superar os problemas e dificuldades, os diretores e sócios da APA parecem não 
se beneficiar oportunamente das experiências acumuladas. Provavelmente a injeção 
contínua de recursos financeiros, através de projetos e programas governamentais, 
95 Memória ecológica é um conceito que inclui dois componentes: memória interna e memória externa e, 
tanto uma quanto a outra, são compostas por fontes de renovação. Um exemplo típico de memória interna 
é o processo de regeneração natural. Memória externa consiste em fontes externas de renovação situadas 
em áreas circunvizinhas à área que sofreu distúrbio, como bancos de sementes e propágulos em florestas 
adjacentes (BENGTSSON et al., 20003). 
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impediu que a APA buscasse formas endógenas para solucionar seus problemas 
financeiros e administrativos, a partir de experiências passadas. De alguma forma, 
criou-se uma zona tampão que “empurrou” os problemas para outras esferas de gestão e 
temporalidade.  Segundo alguns autores (BERKES et al., 2003; BERKES & FOLKE, 
2002) os distúrbios podem ser importantes para que os sistemas socioecológicos 
exercitem suas habilidades para resolver problemas e inovar.
A capacidade dos agricultores para administrarem as mudanças faz parte também do seu 
sistema de conhecimento (REIJNTJES et al., 1994). E como os agricultores-técnicos 
dispõem de recursos limitados, inclusive mão-de-obra, seus sistemas produtivos têm 
sido cuidadosamente organizados para ofertarem diversos produtos e processos 
ecológicos em diferentes configurações, desde sistemas mais simplificados até aqueles 
bem diversos. Isso cria oportunidades que podem ser exploradas mais intensivamente 
quando as condições modificam. Embora os agricultores-técnicos estejam habituados a 
lidar com mudanças ecológicas e relativas aos comportamentos voláteis dos mercados, 
isso não significa necessariamente que estejam preparados para lidarem com grandes 
distúrbios, como foi o descontrole gerencial que levou a APA à falência.
A mudança de uma opção de uso da terra mais integrado para um menos integrado não 
necessariamente implica uma menor diversidade total no sistema de produção, embora 
implique um menor grau de complexificação, em termos das interações ecológicas dos 
componentes em cada unidade de produção (VANDERMEER, 1998). Essa tendência já 
está acontecendo inclusive nos sítios dos agricultores-técnicos, que têm decidido por 
investir em monocultivos ao invés de sistemas consorciados. Muitos sócios (não se sabe 
quantos) eliminaram completamente os sistemas agroflorestais de suas unidades como 
forma de protesto. Outros estão substituindo parte das áreas destinadas aos sistemas 
agroflorestais por sistemas mais simplificados, como café consorciado com poucas 
espécies e pastos. Nestas duas situações, onde as unidades de produção estão sendo 
simplificadas, a partir da redução da diversidade estrutural e funcional, os processos 
ecológicos podem ser profundamente alterados, podendo levar a perda da resiliência 
(GLIESSMAN, 1990). 
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Além dos problemas internos da APA, os agricultores têm que enfrentar situações 
externas bastante adversas. Já há alguns anos a região enfrenta diversas pressões em 
direção ao desmatamento, como a expansão do cultivo da soja no norte do Estado de 
Mato Grosso, a expansão do cultivo de mamona para a produção de biodiesel, a 
instalação de empresas madeireiras no noroeste de Mato Grosso e um avanço sem 
precedentes da pecuária no Estado (BINZTOK, 2008). A tendência principal na 
Amazônia permanece, que é a do desmatamento, da conversão de florestas em 
pastagens e, mais recentemente, a substituição de pastagens e sistemas agroflorestais 
pela monocultura de grãos, sobretudo da soja (CASTRO, 2005). Por outro lado, a 
migração intra-regional, que está ultrapassando as migrações de outros estados, tem 
fomentado novas frentes de desmatamento, recomeçando o ciclo em áreas de maior 
fragilidade ambiental, onde a infra-estrutura é ausente e os conflitos fundiários 
constantes. Muitos agricultores e populações urbanas estão saindo da região central do 
estado e áreas próximas ao eixo da BR-364 para ocupar novas áreas no Estado do 
Amazonas e na região de Colniza no Norte do Mato Grosso, colocando em risco 
ambiental vastas áreas da Amazônia a custa de um modelo de desenvolvimento que já 
provou ser inadequado e injusto. 
Resta saber se o Estado em articulação com o movimento social e ambiental da região 
central de Rondônia, que inclui a região de Outro Preto do Oeste, vai criar condições 
para que esse processo de desmatamento, uso insustentável dos recursos e relações 
sociais pouco equitativas não se intensifique.  Também ainda é prematuro prever até que 
ponto o capital social formado na região, no qual a APA teve grande participação, será 
mobilizado e reorientado, por meio de ações sub-políticas (BECK, 1992), para novos 
empreendimentos e oportunidades que valorizem o conhecimento ecológico local 
construído a partir do diálogo entre técnicos e agricultores. Outro aspecto igualmente 
importante é reconhecer que não há experiências bem ou mal sucedidas em sua 
totalidade. Tanto os acertos como os erros e crises vivenciadas no passado devem servir 
de aprendizado e memória institucional regional para apoiar novas iniciativas e 
processos socioecológicos mais resilientes.   
Essas preocupações e expectativas devem ser consideradas sob a perspectiva 





NOMES CIENTÍFICOS DAS PLANTAS 
Abacate: Persea maericana
Abacaxi: Ananas comosus
Abóbora: Cucurbita moschata 
Açaí: Euterpe oleracea 
Acerola: Malpighia glabra 
Açoita-cavalo: Luechea divaricata 
Agoniada: Plumeria lancifolia 
Amendoim: Arachis hypogaea
Amora: Morus nigra 
Andiroba: Carapa guianensis 
Angelim amargoso: não identificado 
Angelim faveiro: não identificado 
Angelim pedra: não identificado 
Araçá-boi: Eugenia stipitata 
Arnica: Arnica montana 
Arranha-gato: não identificado 
Arroz: Oriza sativa 
Assa-peixe: Vernonia polysphaera
Babaçu: Orbignya phalerata 
Babosa: Aloe vera
Bacuri: Platonia insignis 
Baginha-de-paca: não identificado 
Bananeira: Musa spp. 
Bandarra: Schizolobium amazonicum 
Branquilho: Sebastiania commersoniana
Braquiarão: Brachiaria brizantha cv marandu 
Braquiária: Brachiaria decumbens 
Breu: Trattinickia rhoifolia
Cacau nativo: não identificado 
Cacau: Theobroma cacao
Café: Coffea spp 
Cafezinho: não identificado 
Cajá-manga: Spondias Cytherea 
Caju: Anacardium occidentale 
Cana-de-açúcar: Saccharum officinarum 
Canela-de-cotia: Esembechia grandiflora 
Canudo-de-pito: não identificado 
Capim amargoso: não identificado 
Capim cabeçudo: não identificado 
Capim quicuio: Pennisetum cladestinum
Capixingui: Cróton floribundus
Cariru: Amaranhus spp.
Carrapicho: Bidens pilosa 
Castanha-do-Brasil: Bertholettia excelsa 
Cebolão: não identificado 
Cedro: Cedrela odorata 
Cerejeira: Eugenia involucrata 
Cipó São João: não identificado 
Copaíba: Copaifera langsdorffii
Coqueiro norte-sul: não identificado 
Crotalária: Crotalaria juncea 
Cumaru-ferro: Dipteryx ferrea 
Cupuaçu: Theobroma grandiflorum 
Desmódio: Desmodium ovalifolium 
Embaúba branca: Cecropia pachystachya 
Embaúba vermelha: Cecropia hololeuca
Escada-de-macaco: não identificado
Estraquinino: não identificado 





Freijó: Cordia alliodora 
Garapeira: Apuleia Leiocarpa
Girassol: Helianthus annuus 
Gliricídia: Gliricidia sepium 
Goiaba: Psidium guajava
Goiabinha: não identificado 
Grama de égua: não identificado 
Graviola: Annona muricata L. 
Guaraná: Paullinia cupana
Imburana: Lochocarpus sericeus 
Ingá: Inga edulis 
Ipê amarelo: Tabebuia ochracea 
Itaúba: Ocotea megaphylla 
Jaborandi: Pilocarpus jaborandi
Jaca: Artocarpus heterophyllus




Jequitibá: Cariniana estrellensis 
Jurubebão: Solanum lycocarpium
Lacre: Vismia spp. 
Laranja: Citrus sinensis 
Mamão: Carica papaya 
Mamona: Ricinus comunis 
Mandioca: Manihot esculenta 
Manga: Mangifera indica 
Maracujá: Passiflora edullis 
Maria-mole: não identificado 
Massaranduba: Manilkara spp 
Milho: Zea maiz
Mogno: Swietenia macrophylla
Mucuna preta: mucura aterrina
Nin: Azadirachta indica 
Paineira: Ceiba speciosa
Pau-Jacaré: Piptadenia gonoacantha 
Peroba amarela: Aspodosperma Polyneuron 
Pindaíba: Duguetia lanceolata




Quariquari: Lagerstroemia speciosa 






Teca: Tectona grandis 
Tiririca: Cyperus rotundus 
Vassoura: não identificado 
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